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OAB e entidades de classe repudiam
assassinato de jornalista em Maricá

Bolsa fecha pela primeira vez
acima dos 100 mil pontos
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Banco Central mantém juros
básicos no menor nível da história

Moro: “Não tenho apego ao
cargo, se houver

irregularidades, eu saio”

Esporte
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DÓLAR

OURO

EURO

Comercial
Compra:   3,84
Venda:       3,85

Turismo
Compra:   3,69
Venda:       4,00

Compra:   4,31
Venda:       4,31

Compra: 153,42
Venda:     186,48

Fábio Cunha, Adauto e Geison
são os campeões do turno

Bandeirada de chegada da categoria Stock
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Terremoto de
magnitude
6,7 atinge o

norte do
Japão e deixa

28 feridos
Autoridades meteorológi-

cas japonesas afirmaram que
um terremoto de magnitude
6,7 atingiu a região norte do
país na terça-feira à noite. Ne-
nhuma morte foi registrada.
Vinte e oito pessoas ficaram
feridas nas províncias de Nii-
gata, Yamagata, Miyagi, Ishika-
wa e Akita.

Segundo sismólogos, o tre-
mor ocorreu ao largo da costa
de Yamagata às 22h22 de ter-
ça-feira. Estima-se que o foco
estava a 14 quilômetros sob o
leito marinho.  Página 3

Três russos e
um ucraniano
são acusados
por acidente

aéreo na
Malásia

Procuradores holandeses
acusaram três russos - Igor
Girkin, Sergey Dubinsky and
Oleg Pulatov - e um ucraniano
- Leonid Kharchenko - de en-
volvimento direto na destrui-
ção em pleno voo do MH17 da
Malaysia Airlines, quando fa-
zia a rota Amesterdã-Kuala
Lumpur. Morreram no aciden-
te 298 pessoas. O MH17 foi
atingido no ar em 17 de julho
de 2014, quando sobrevoava
território controlado pelos se-
paratistas pró-russos na Ucrâ-
nia.

A maior parte das vítimas
era holandesa. Uma investiga-
ção conjunta de uma equipe
formada por representantes da
Austrália, Bélgica, Malásia e
Holanda descobriu que o avião
foi abatido com um míssil de
origem russa.

Procuradores holandeses
anunciaram na quarta-feira (19)
que quatro suspeitos serão acu-
sados pela destruição do apa-
relho e a morte das 298 pes-
soas a bordo.  Página 3

Pela décima vez seguida, o
Banco Central (BC) não alte-
rou os juros básicos da econo-
mia. Por unanimidade, o Co-
mitê de Política Monetária
(Copom) manteve a taxa Selic
em 6,5% ao ano. A decisão era
esperada pelos analistas finan-
ceiros. Com a decisão de quar-
ta-feira (19), a Selic continua
no menor nível desde o início
da série histórica do Banco
Central, em 1986. De outubro
de 2012 a abril de 2013, a taxa
foi mantida em 7,25% ao ano
e passou a ser reajustada gra-

dualmente até alcançar 14,25%
ao ano em julho de 2015. Em
outubro de 2016, o Copom
voltou a reduzir os juros bási-
cos da economia até que a taxa
chegasse a 6,5% ao ano em
março de 2018.

Em comunicado, o Copom
informou que está monito-
rando a economia brasileira. A
nota diz que o Banco Central
só deve voltar a reduzir os ju-
ros após o avanço ou a apro-
vação de reformas que redu-
zam os gastos públicos, como
a da Previdência.   Página 3

Quinta etapa do Racing Kart
Club (RKC) no Kartódromo de
Interlagos, em São Paulo (SP),
o GP Go2Kart definiu no últi-
mo domingo os campeões do
primeiro turno do campeonato
do clube de companheirismo do
Rotary Club Ponte Estaiada São
Paulo (Distrito 4.420). Na Taça
Ingo Hoffmann (Stock) o cam-
peão foi Fábio Cunha, enquan-
to Geison Granelli se garantiu
na Taça Felipe Giaffone (Tru-
ck), e José Adauto Silva ficou
com o título da Taça Aldo Pie-
dade (Light).

Na principal categoria a
pole position ficou com Nel-
son Reple (1min07s889), e a
briga pela vitória envolveu
também Fábio Cunha e Fábio
PL, autor da volta mais rápida
(1min06s962). Na bandeirada
os três chegaram juntos, com
a pequena vantagem de 0s151
de Cunha sobre PL, com Re-
ple ficando em terceiro a
0s271. Foi o suficiente para
Fábio Cunha vencer o primei-
ro turno da Stock com 109
pontos, 11 de folga sobre Al-
berto Otazú.

Na categoria lastreada em
110 quilos, Andrez Velasco foi
dominador. Largou da pole
position, estabeleceu a volta
mais rápida (1min07s554) e
venceu com a enorme vanta-
gem de 7s938 sobre Geison
Granelli, que garantiu o título
do turno da Truck. Em tercei-
ro terminou Fernando Teles.
Granelli somou 96 pontos,
apenas dois de vantagem sobre
Guto de Oliveira.

Na categoria para os inici-
antes, José Adauto Silva mos-

trou a sua disposição largando da
pole position (1min07s805) e de-
pois de muita disputa com Rogé-
rio Cebola e estabelecer o melhor
tempo da corrida (1min07s235),
recebeu a bandeirada em primei-
ro, mas sofreu uma penalização.
Com isto, caiu para a segunda po-
sição, com Fábio Noronha her-
dando a vitória. Mas o segundo
posto foi o suficiente para José
Adauto vencer o primeiro turno
da Light, com 101 pontos, cinco
a mais do que Adeilton Neri.

A sexta etapa do RKC será no
dia 20 de julho, novamente no Kar-
tódromo de Interlagos, abrindo o
calendário do segundo turno.

Pontuação do primeiro turno
da Taça Ingo Hoffmann (Stock):
1) Fábio Cunha, 109 pontos; 2)
Alberto Otazú, 98; 3) Fábio PL,
89; 4) Rodrigo Molisani, 79; 5)
Fernanda Jardim, 75; 6) Nelson
Reple, 72; 7) Leonardo Ferrei-
ra, 69; 8) Igor Mei, 66; 9) Jorge
Felipe, 60; 10) Alejandro Pom-
ponio, 55.

Pontuação do primeiro turno
da Taça Felipe Giaffone (Truck):

1) Geison Granelli, 96 pontos;
2) Guto Oliveira, 94; 3) Fernan-
do Teles, 93; 4) Anthony Pepe-
rone, 90; 5) Eduardo Ximenes,
85; 6) Sérgio Compain, 85; 7)
Andrez Velasco, 78; 8) Marcelo
Yoshida, 70; 9) Leonardo Ferrei-
ra, 70; 10) Renê Ferreira, 70.

Pontuação do primeiro turno
da Taça Aldo Piedade (Light): 1)
José Adauto Silva, 101 pontos; 2)
Adeilton Neri, 96; 3) Anthony
‘Peperone’, 86; 4) Alexandre
Porche, 85; 5) Fernando Teles,
81; 6) Rogério Cebola, 74; 7)
José Mauro Claudino, 73; 8) Fá-
bio Noronha, 72; 9) Caio Terra,
67; 10) José Jesus, 62.

O RKC Racing tem o apoio
de Cervejas Votus/Ecoposte/Es-
petinhos Esperança/Flash Couri-
er/Imab/Troféus Inarco/Master
Express/Porto Penha Food Park/
Rolley Ball/Speed Truck.

Procure na loja de apps do
celular e baixe o aplicativo
Go2Kart, para Android e Iphone,
e tenha em mãos todo o calendá-
rio do RKC e outros certames.
Visite www.rkcracing.com.br

A 100 dias do início
do Mundial de

Atletismo de Doha,
no Catar

O primeiro foco dos brasi-
leiros são os Jogos Pan-Ame-
ricanos de Lima, no Peru, de
27 de julho a 10 de agosto, mas
o atletismo tem como meta
principal da temporada 2019 o
Campeonato Mundial Doha,
que será disputado de 27 de
setembro a 6 de outubro, no
Catar. E na quarta-feira (19) a
IAAF abriu a contagem regres-
siva de 100 dias para a abertu-
ra do evento no Estádio Khali-
fa.

Duas estrelas do Catar são
esperadas com grande ansieda-
de: Mutaz Barshim, o segundo
melhor atleta do salto em altu-
ra da história, com 2,43m, que
se recupera de uma lesão no
tornozelo, e Abderrahman
Samba, dos 400 m com barrei-
ras, que também tem o segun-
do melhor tempo da história,
com 46.98.

Assim como Barshim e
Samba, o Mundial reunirá os
melhores competidores do pla-
neta de países como os Esta-
dos Unidos, a Grã-Bretanha,
Alemanha, Jamaica e muitos
outros.

O Brasil tem até agora 28
atletas qualificados – 20 ho-
mens e 8 mulheres – e o prazo
para a obtenção de índices vai

até 6 de setembro. Entre os
atletas com marca mínima
destaque para os marchado-
res Caio Bonfim (CASO-DF)
e Erica Rocha de Sena (Or-
campi Unimed-SP), que no
Mundial de Londres 2017
brilharam. Caio conquistou a
medalha de bronze nos 20
km, enquanto Erica terminou
na quarta colocação no mes-
mo evento.

O site do evento é https:/
/
iaafworldathleticschamps.com/
doha2019/

Para informações sobre
bilhetes para a competição
acesse o site oficial do even-
to. Para aqueles que querem
ir para o Mundial há pacotes
de viagens pela Qatar Airways
e a Discover Qatar. Desconto
para viagens pela Qatar Ai-
rways pode ser encontrado em
h t t p s : / /
www.qatarairways.com/en-qa/
offers/cug/IAAFQA19.html
usando o código IAAFQA19.
Acomodações, ingressos e
pacotes de atividades de Doha
estão disponíveis em https://
uat-www.discoverqatar.qa/
events/iaaf/

A Caixa é a patrocinadora
do atletismo brasileiro.

Sergio Moro
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Durou pouco mais de oito
horas a reunião da Comissão de
Constituição e Justiça do Sena-
do com a participação do Minis-
tro da Justiça e Segurança Públi-

ca, Sergio Moro, para falar so-
bre notícias publicadas pelo site
The Intercept, que revelaram su-
postas trocas de mensagens atri-
buídas a Moro e a membros da

força-tarefa da Lava Jato, na épo-
ca em que o ministro atuava
como juiz da operação Lava Jato,
em Curitiba.

Ao responder os questiona-
mentos dos parlamentares, Moro
disse várias vezes que não se re-
cordava das mensagens e colo-
cou em dúvida a autenticidade
delas. Ele disse ainda não ter ape-
go ao cargo e que se que houver
qualquer irregularidade compro-
vada, ele deixará o cargo.

“Estou absolutamente tran-
quilo quanto a isso, mas, se é
esse o problema, então o sitea-
presente tudo. Aí a sociedade vai
poder ver, de pronto, se houve
alguma incorreção da minha par-
te. Eu não tenho nenhum apego
pelo cargo em si. [O site que]
Apresente tudo”, disse Moro.
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Acordo busca inclusão de
pessoas com deficiência por

meio do esporte

Quase 71 milhões de pessoas
foram forçadas a deixar seus

lares em 2018
Em 2018, quase 71 milhões

de pessoas em todo o mundo fo-
ram forçadas a deixar seus lares,
abandonando as cidades e até
mesmo os países em que viviam
para escapar das consequências
de guerras, perseguições ou con-
flitos violentos. A estimativa é
do Alto Comissariado das Na-
ções Unidas para os Refugiados
(Acnur), agência da ONU. O re-

latório mostra que, em média, a
cada dia do ano passado, 37 mil
pessoas migraram, fugindo da
violência e da intolerância.

Produzido anualmente pelo
Acnur, a nova edição do relató-
rio anual Tendências Globais
aponta que, no ano passado, 70,8
milhões de pessoas tiveram que
se deslocar, nacional ou interna-
cionalmente.     Página 6
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Número de famílias
endividadas aumenta 56% em

maio na capital paulista
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com deficiência por meio do esporte

Cerimônia para assinatura de termo de compromisso entre a

Caixa Econômica Federal e Centro Paraolímpico Brasileiro,
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O Governador João Doria e
o Presidente Jair Bolsonaro,
juntamente com os presidentes
da Caixa Econômica Federal,
Pedro Guimarães, e do Comitê
Paralímpico Brasileiro, Mizael
Conrado, assinaram, na quarta-
feira (19), um termo de compro-
misso entre o banco e o Centro
de Treinamento Paraolímpico
Brasileiro.

A partir deste acordo, o lo-
cal passa a ser chamado “Centro
Paraolímpico Brasileiro Caixa”.
O objetivo é promover a inicia-
ção anual de 550 crianças com
deficiência de 10 a 17 anos, alu-
nos das redes públicas munici-
pais e estaduais, com a oferta de
oito modalidades: atletismo; na-
tação, judô, futebol de 5, vôlei
sentado, bocha, goalball e tênis
de mesa.

“Esse projeto representa um
incentivo extraordinário, no va-
lor de R$ 10 milhões, para o
Centro Paraolímpico Brasileiro.
É um investimento para o Bra-
sil”, enfatizou o Governador, que

Campanha nacional vai incentivar
o turismo em São Paulo

O Governador João Doria
lançou na quarta-feira (19) a pri-
meira campanha publicitária na-
cional para estimular o turismo
no Estado. A iniciativa, que faz
parte do programa São Paulo Pra
Todos, tem o objetivo de incen-
tivar a população de todo o país
a visitar os diversos destinos do
Estado, desde as localidades
mais populares até os pontos
menos conhecidos, mas com o
mesmo potencial de visitação. O
vídeo de 1 minuto vai ao ar a par-
tir de domingo (23).

“Esta campanha consagra o
turismo como fator de desenvol-
vimento econômico, gerador de
empregos, valorizando a cultura
e as características regionais.
Desde o começo do ano, esta
campanha foi planejada para
mostrar o que São Paulo tem

dentro da sua força turística. O
turismo na Capital, na Grande
São Paulo, no litoral e no interi-
or”, disse Doria.

São Paulo conta com 622 km
de praias e 138 mil hectares de
Mata Atlântica, diversos parques
e reservas florestais, cavernas,
rios e cachoeiras, além de espa-
ços para esportes aquáticos e
ecoturismo. O Estado tem mais
de 300 cidades de reconhecido
potencial turístico, 70 municí-
pios considerados estâncias bal-
neárias, turísticas, hidrominerais
e climáticas e uma capital com
intensa atividade cultural e artís-
tica, esporte de aventura e culi-
nária diversificada.

“As atrações turísticas pau-
listas mostram a pluralidade que
temos no nosso Estado. Há be-
lezas naturais dos mais variados

tipos, seja no interior ou no li-
toral, com opções de gastrono-
mia, festas populares, eventos,
atrações artísticas, pontos reli-
giosos e muito mais. A nossa in-
tenção é que o setor de turismo
possa gerar mais renda e empre-
gos para essas cidades, além de
outras melhorias para a popula-
ção”, afirmou o Secretário de
Comunicação, Cleber Mata.

A campanha publicitária foi
desenvolvida pelas agências
TBWA\Lew Lara e Z515, com
coordenação da Secretaria de
Comunicação.

Iniciativa privada
Além da campanha lançada

hoje, as companhias aéreas na-
cionais vão investir R$ 40 mi-
lhões para custear um plano de
marketing para fomentar a per-
manência de visitantes em São

Paulo por um ou dois dias a mais
que o previsto – prática conhe-
cida no setor como “stopover”.
A iniciativa é uma contrapartida
à redução da alíquota do Impos-
to Sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS) que
incide sobre o combustível de
aviação em São Paulo.

“Está programado, em estu-
dos conjuntos com a Abear (As-
sociação Brasileira das Empresas
Aéreas), a criação de 54 mil em-
pregos com o impacto dessa di-
minuição da QAV (Querosene de
Aviação)”, afirmou o Secretário
de Turismo, Vinicius Lummertz.

A alíquota, que hoje é de
25%, cairá para 12% e vai bara-
tear o custo operacional das em-
presas aéreas. Outra contraparti-
da será a criação de 490 decola-
gens semanais em 70 novos voos.

Governo de SP anuncia repasse
recorde de verbas para municípios

O Governo do Estado con-
firmou o repasse recorde de R$
230 milhões para convênios de
infraestrutura urbana na atual
gestão. A verba atenderá 567 mu-
nicípios e foi anunciada na quar-
ta-feira (19), durante o 1º Semi-
nário de Gestão Pública, reali-
zado no Palácio dos Bandeiran-
tes, em São Paulo.

“Não tenho dúvidas de que
sou um Governador municipalis-
ta. Essa é a forma correta de se
fazer gestão. É uma deliberação
do nosso Governo, descentrali-
zar recursos e acreditar na capa-
cidade dos prefeitos e prefei-
tas”, afirmou o Governador João
Doria no evento.

Critérios
O dinheiro será escalonado

de modo a priorizar apoio do
Governo do Estado a municípi-
os com até 100 mil habitantes.

Segundo os critérios da Secre-
taria de Desenvolvimento Regi-
onal, cidades com até 20 mil
habitantes poderão pleitear re-
passes de até R$ 300 mil.

O valor sobe para R$ 500 mil
para municípios com até 50 mil
habitantes e atinge o máximo de
R$ 700 mil para as cidades mai-
ores. As prefeituras poderão apre-
sentar projetos para aplicação da
verba a partir desta quarta.

Os repasses estaduais deve-
rão custear, parcial ou integral-
mente, obras de infraestrutura
urbana e pavimentação e recape-
amento de ruas, além de cons-
trução ou reforma de escolas e
praças. De acordo com o secre-
tário de Desenvolvimento Regi-
onal, Marco Vinholi, os municí-
pios com população superior a
100 mil habitantes também po-
derão pleitear novos convênios

para programas específicos que
serão anunciados pelo Estado
nos próximos meses.

Avaliação
A previsão é que os repasses

comecem a ser feitos no segun-
do semestre. Os pedidos apre-
sentados pelas prefeituras serão
avaliados pelo corpo técnico e
financeiro da gestão estadual. A
partir da aprovação, o dinheiro
será liberado mediante contrata-
ção dos serviços e medição de
cada etapa das obras.

Em contrapartida, o Gover-
no Paulista exigirá que as pre-
feituras atendam a metas de ges-
tão pública estabelecidas pelo
Palácio dos Bandeirantes. Entre
elas, estão aumento no número
de matrículas em creches, pré-
escolas e ensino fundamental;
redução da taxa de mortalidade
infantil; e queda no número de

mortes por homicídios e em aci-
dentes de trânsito.

“As novas diretrizes do Go-
verno foram expostas aos prefei-
tos. Apresentamos programas
que qualificam, focalizam e mo-
dernizam as políticas públicas,
pactuando resultados e investin-
do na descentralização dos recur-
sos,” enfatizou Marco Vinholi.

Seminário
Iniciativa inédita na adminis-

tração pública paulista, a reali-
zação do seminário de gestão
reuniu cerca de 1,5 mil gesto-
res de 509 municípios, entre
eles 503 prefeitos. O evento foi
aberto pelo Governador no iní-
cio da manhã e se estendeu até o
começo da tarde, com palestras
sobre governança e resultados,
projetos e metas, gestão descen-
tralizada e digitalização de pro-
cessos.

Tempo seco pode causar
problemas respiratórios

MÍDIAS
A coluna diária de política do jornalista Cesar Neto é publi-

cada [na imprensa] desde 1993 em “O DIA”; 3º mais antigo jor-
nal diário em São Paulo. Na Internet desde 1996,
www.cesarneto.com foi pioneiro no Brasil. Nossa  Estética e
Métrica foi a ‘pré-história’ do Twitter. Desde 2018, @CesarNe-
toReal

H I S T Ó R I A S
‘Embaixador’ político da Marcha pra Jesus, o vereador Gil-

bertinho Nascimento (PSC) incorporou sua missão pessoal pra
que o maior evento do mundo não perca a essência das missões
espirituais [acima das políticas] que principalmente as igrejas
protestantes e seus líderes deem exemplo do que é o Cristianis-
mo ...

D A
... Em tempo: o crescimento dos cristãos protestantes no

mundo da religiosidade ocidental acabou - desde que o até então
católico Lutero publicou seu manifesto denunciando abusos de
poder da igreja Católica via políticas nada divinas por parte do
Vaticano - alavancando o crescimento da Marcha pra Jesus desde
seu ...

P O L Í T I C A
... começo no Brasil, há mais de um quarto de Século. Quanto

a igreja Renascer em Cristo, cuja liderança do casal Estevam -
Sônia estão hoje num outro patamar espiritual [portanto bem longe
do que já representaram entre as denominações que mais cresci-
am no Brasil no final do Século 20] ela segue sendo histórica ...

E M
... Parada hoje chamada LGBTI, que começou como GLS [gays,

lésbicas e simpatizantes] no final do Século 20, cresceu tanto
que é hoje o maior evento da diversidade sexual do mundo. Aliás,
as populações ainda hétero-sexuais podem se tornar minorias até
o final deste Século. Em tempo: alguns dos políticos que ... esti-
veram no maior ...

S Ã O    P A U L O
... estiveram dias antes no evento que [em tese] devia marchar

por literalmente  imitar as Éticas legadas pelo Filho de Deus na
Terra, estiveram também no maior evento do mundo que prega
liberdades individuais dos usos e das modificações do corpo e
das funções físico químicas originais, derivados da natureza ...

 B R A S I L
... Divina que nos Criou, segundo a literatura bíblica. O Cria-

dor nos deu livre arbítrio, porém com a Pena de uma 2ª e Eterna
Morte aos que não são leais e fiéis enquanto seguidores de Jesus
[voltará como Guerreiro, Justiceiro e Julgador]. Quem será a igreja
arrebatada e quais dos 2 lados merecerá uma 2ª e Eterna Vida ?

EDITOR
O jornalista Cesar Neto torou-se referência na imprensa [mí-

dias], Instituições e partidos políticos. Dirigiu Comitês de Im-
prensa e está dirigente na Associação “Cronistas de Política -
São Paulo”. Recebeu Medalha Anchieta [Câmara paulistana] e
Colar de Honra ao Mérito [Assembleia paulista]

também apontou o local como
o maior centro paralímpico da
América Latina e o quarto mai-
or e melhor do mundo. Ele des-
tacou ainda a participação da
Secretária de Estado dos Direi-
tos da Pessoa com Deficiência,
Célia Leão, como a grande ins-
piração para a assinatura do ter-

mo e o que ele representa.
O acordo pretende facilitar

o acesso da população de baixa
renda a serviços financeiros e
produtos bancários, transformar
a sociedade com projetos inclu-
sivos e apoiar projetos que pro-
movam a inclusão por meio do
esporte, da cultura e da educa-

ção.
Sobre o Centro de Treina-

mento
A construção do Centro de

Treinamento Paraolímpico Bra-
sileiro, no Parque Fontes do Ipi-
ranga, na zona Sul da capital pau-
lista, se deu a partir de parceria
entre os Governos Federal e Es-
tadual, por meio da Secretaria
dos Direitos da Pessoa com
Deficiência.

O Centro conta com instala-
ções esportivas, alojamento, au-
ditório e está entre os mais equi-
pados e maiores do mundo no
atendimento a atletas paralímpi-
cos.

O local também pode rece-
ber competições e intercâmbi-
os de atletas e seleções em 15
modalidades paralímpicas: atle-
tismo, basquete, esgrima, rúgbi
e tênis em cadeira de rodas, bo-
cha, natação, futebol de 5 (para
cegos), futebol de 7 (para para-
lisados cerebrais), goalball, hal-
terofilismo, judô, tênis de mesa,
triatlo e vôlei sentado.

Para reforçar o quadro clínico de
hospitais estaduais localizados na ci-
dade de São Paulo, a Secretaria de
Estado da Saúde vai contratar 52 mé-
dicos. O concurso leva em conta a
necessidade de reforçar o atendimen-
to à população usuária do SUS (Siste-
ma Único de Saúde) e melhorar o aten-

Saúde abre concurso
público para contratar

52 médicos
dimento em todo o Estado.

Há vagas para diversas especia-
lidades, incluindo pediatria, oncologia,
clínica médica, ginecologia, ortopedia,
entre outras. Os selecionados vão atu-
ar nos hospitais Heliópolis, Ipiranga,
Pérola Byington, Vila Penteado, Man-
daqui e Dante Pazzanese.

Unidades Número de médicos
Conjunto Hospitalar do Mandaqui 4 (Pediatria)
Hospital Geral de Vila Penteado 1 (Cirurgia Geral)
Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia 28 (Pediatria / Serviço de cardio

logia pediátrica)
Hospital Heliópolis 2 (Oncologia Clínica)
Hospital Ipiranga 7 (1 para cada especialidade: Cirurgia Ge

ral; Clínica médica com área de atuação em medicina de
urgência; Ginecologia e Obstetrícia; Medicina Intensiva;
Pediatria com área de atuação em Neonatologia;  Ortopedia
e Traumatologia; Oncologia Clínica)

Hospital Pérola Byington –
Centro de Referência da Saúde da Mulher 10 (Oncologia Clínica)

O tempo seco e a diminui-
ção na frequência das chuvas faz
com que a umidade relativa do
ar fique baixa. A consequência
para a saúde vai desde ardência
e irritação nos olhos e gargan-
ta, tosse seca ou “cheia” e boca
seca, podendo ser evoluir para
casos mais graves em pessoas
que já tenham alguma doença
crônica, como asma, causando
crises de tosse e o agravamen-
to da doença.

Durante este período tam-
bém é comum o aumento da cir-
culação de vírus respiratórios
que podem causar coriza, tosse
e febre por tempo variável, ten-
do, em alguns casos, complica-
ções como crises de chiado,
pneumonias e, em situações ex-
tremas, insuficiência respirató-
ria com necessidade de interna-
ção hospitalar.

De acordo com o coordena-
dor do Ambulatório de Alergia
em Otorrinolaringologia do
Hospital das Clínicas da Facul-
dade de Medicina da Universi-
dade de São Paulo, João Mello,
o ideal é que diariamente sejam
tomados cuidados simples para
não agravar problemas pulmo-
nares e nasais.

“É importante que o ambi-
ente esteja umidificado para que
não haja o ressecamento das
vias aéreas, e que o paciente in-
gira bastante líquido, a fim de
ajudar o muco a funcionar cor-
retamente. A segunda dica é evi-
tar locais fechados porque isso
facilita a contaminação de vírus,
como gripes. E, aos pacientes
que gostam de atividades físi-
cas, indicamos que elas sejam
realizadas antes das 9h e após
às 17h”, afirma.

Alergias
As alergias mais comuns

são as rinites e as sinusites, in-
flamações das vias respiratóri-
as provocada pelas variações
climáticas bruscas e o contato
com o pó e poluentes.

Também é válido lavar sem-
pre as mãos, tossir e espirrar em
lenços descartáveis e higienizar
as mãos na sequência. Crianças,
idosos e pessoas que já possuem
histórico de doenças respiratóri-
as crônicas são os grupos mais
vulneráveis neste período e pre-
cisam redobrar os cuidados.

“Para aliviar os sintomas é
necessário beber bastante líqui-
do, lavar o nariz e os olhos com
soro fisiológico, evitar exercí-
cios físicos ao ar livre, princi-
palmente entre 10h e 17h nos
dias com baixa umidade do ar e
evitar lugares fechados e de

grande aglomeração”, reco-
menda o pneumologista Fábio
Muchão.

Cuidados com a pele
A pele também precisa de

cuidados nesta época do ano.
Para a dermatologista do Insti-
tuto Central da Faculdade de
Medicina da Universidade de
São Paulo, Tatiana Villas Boas
Gabbi, a pele seca é resultado
de poluentes que ficam dissol-
vidos no ar e sentidos, princi-
palmente, pelas pessoas que já
têm tendência à desidratação.

“Para amenizar este efeito
de ressecamento, além da im-
portância de beber água, é ne-
cessário utilizar um hidratante
corporal todos os dias. Além
disso, evitar banhos quentes e
esfoliações, pois retiram a gor-
dura natural da pele”, conclui a
especialista.
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Terremoto de
magnitude 6,7 atinge
o norte do Japão e

deixa 28 feridos
Autoridades meteorológicas japonesas afirmaram que um

terremoto de magnitude 6,7 atingiu a região norte do país na ter-
ça-feira à noite. Nenhuma morte foi registrada. Vinte e oito pes-
soas ficaram feridas nas províncias de Niigata, Yamagata, Miya-
gi, Ishikawa e Akita.

Segundo sismólogos, o tremor ocorreu ao largo da costa de
Yamagata às 22h22 de terça-feira. Estima-se que o foco estava a
14 quilômetros sob o leito marinho.

Alertas de tsunami emitidos ao longo da costa das províncias
de Yamagata, Niigata e Ishikawa foram suspensos na quarta-feira
(19) de manhã.

A província mais duramente atingida pelo sismo foi Niigata,
onde foi registrada uma intensidade entre 6 e 6,5 na escala japo-
nesa que vai de 0 a 7.

O forte tremor afetou a rede elétrica da região. Funcionários
de operadoras disseram que, em determinado momento, milha-
res de domicílios em Niigata e Yamagata ficaram sem luz. (Agen-
cia Brasil)

Três russos e um
ucraniano são

acusados por acidente
aéreo na Malásia

Procuradores holandeses acusaram três russos - Igor Girkin,
Sergey Dubinsky and Oleg Pulatov - e um ucraniano - Leonid
Kharchenko - de envolvimento direto na destruição em pleno
voo do MH17 da Malaysia Airlines, quando fazia a rota Amester-
dã-Kuala Lumpur. Morreram no acidente 298 pessoas. O MH17
foi atingido no ar em 17 de julho de 2014, quando sobrevoava
território controlado pelos separatistas pró-russos na Ucrânia.

A maior parte das vítimas era holandesa. Uma investigação
conjunta de uma equipe formada por representantes da Austrália,
Bélgica, Malásia e Holanda descobriu que o avião foi abatido
com um míssil de origem russa.

Procuradores holandeses anunciaram na quarta-feira (19) que
quatro suspeitos serão acusados pela destruição do aparelho e a
morte das 298 pessoas a bordo - três russos e um ucraniano,
considerados responsáveis por terem transportado o sistema de
mísseis utilizado para abater o MH17.

As autoridades vão emitir mandados de busca internacionais
para que os envolvidos sejam levados ao tribunal, sob acusação
de assassinato, em julgamento na Holanda, que deve começar
em 9 de março de 2020.

Os investigadores dizem que há evidências claras de que a
Rússia providenciou o sistema de lançamento dos mísseis.

O julgamento decorrerá, muito provavelmente, sem os três
acusados russos, uma vez que a Rússia sempre negou qualquer
envolvimento na queda do avião e recusou cooperar com a inves-
tigação.

Quanto ao ucraniano, as autoridades acreditam que possa es-
tar em seu país. (Agencia Brasil)

Pela décima vez seguida, o
Banco Central (BC) não alterou
os juros básicos da economia.
Por unanimidade, o Comitê de
Política Monetária (Copom)
manteve a taxa Selic em 6,5% ao
ano. A decisão era esperada pe-
los analistas financeiros.

Com a decisão de quarta-fei-
ra (19), a Selic continua no me-
nor nível desde o início da série
histórica do Banco Central, em
1986. De outubro de 2012 a
abril de 2013, a taxa foi mantida
em 7,25% ao ano e passou a ser
reajustada gradualmente até al-
cançar 14,25% ao ano em julho
de 2015. Em outubro de 2016,
o Copom voltou a reduzir os ju-
ros básicos da economia até que
a taxa chegasse a 6,5% ao ano
em março de 2018.

Em comunicado, o Copom
informou que está monitorando
a economia brasileira. A nota diz
que o Banco Central só deve vol-
tar a reduzir os juros após o avan-
ço ou a aprovação de reformas

que reduzam os gastos públicos,
como a da Previdência. “O co-
mitê ressalta ainda que a percep-
ção de continuidade da agenda de
reformas afeta as expectativas e
projeções macroeconômicas
correntes. Em particular, o co-
mitê julga que avanços concre-
tos nessa agenda são fundamen-
tais para consolidação do cená-
rio benigno para a inflação pros-
pectiva”, destacou.

A Selic é o principal instru-
mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação
oficial, medida pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA). Em maio, o in-
dicador fechou em 4,66% no
acumulado de 12 meses. Depois
de vários meses de alta no iní-
cio do ano, o índice desacelerou
em maio, atingindo o menor re-
sultado para o mês desde 2006.

Para 2019, o Conselho Mo-
netário Nacional (CMN) estabe-
leceu meta de inflação de
4,25%, com margem de tolerân-

cia de 1,5 ponto percentual. O
IPCA, portanto, não poderá su-
perar 5,75% neste ano nem fi-
car abaixo de 2,75%. A meta para
2020 foi fixada em 4%, também
com intervalo de tolerância de
1,5 ponto percentual.

Inflação
No Relatório de Inflação di-

vulgado no fim de março pelo
Banco Central, a autoridade mo-
netária estima que o IPCA encer-
rará 2019 em 3,9% e continuará
baixo até 2021. De acordo com
o boletim Focus, pesquisa sema-
nal com instituições financeiras
divulgada pelo BC, a inflação
oficial deverá fechar o ano em
3,84%.

Crédito mais barato
A redução da taxa Selic esti-

mula a economia porque juros
menores barateiam o crédito e
incentivam a produção e o con-
sumo em um cenário de baixa
atividade econômica. No último
Relatório de Inflação, o BC pro-
jetava expansão da economia de

2% para este ano. Segundo o
boletim Focus, os analistas eco-
nômicos preveem crescimento
de 0,93% do Produto Interno
Bruto (PIB, soma dos bens e ser-
viços produzidos pelo país) em
2019.

A taxa básica de juros é usa-
da nas negociações de títulos
públicos no Sistema Especial de
Liquidação e Custódia (Selic) e
serve de referência para as de-
mais taxas de juros da economia.
Ao reajustá-la para cima, o Ban-
co Central segura o excesso de
demanda que pressiona os pre-
ços, porque juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam
a poupança. Ao reduzir os juros
básicos, o Copom barateia o cré-
dito e incentiva a produção e o
consumo, mas enfraquece o con-
trole da inflação. Para cortar a
Selic, a autoridade monetária
precisa estar segura de que os
preços estão sob controle e não
correm risco de subir. (Agencia
Brasil)

Bolsa fecha pela primeira vez
acima dos 100 mil pontos

Em um dia de euforia no
mercado financeiro, a Bolsa de
Valores rompeu a barreira dos
100 mil pontos, e o dólar fechou
no menor valor em dois meses.
O índice Ibovespa, da B3 (Bolsa
de Valores de São Paulo), encer-
rou o dia com alta de 0,9%, aos
100.303 pontos. Este é o maior
nível da história.

No mercado de câmbio, o
dólar comercial caiu 0,25% e foi
vendido a R$ 3,85. Em queda
pelo segundo dia seguido, a di-
visa chegou ao no menor valor
desde 10 de abril (R$ 3,824).

Na quarta-feira, o Federal
Reserve – Banco Central dos Es-
tados Unidos – manteve os juros
da maior economia do planeta

entre 2,25% e 2,5% ao ano. A ins-
tituição, no entanto, indicou que
pode cortar a taxa ainda este ano.
Juros mais baixos em economi-
as avançadas aumentam o fluxo
de capitais para países emergen-
tes, como o Brasil, pressionan-
do para baixo a cotação do dólar
e estimulando investimentos no
mercado de ações.

No Brasil, os investidores
acompanham as discussões do
relatório da reforma da Previ-
dência na comissão especial da
Câmara dos Deputados. Na quar-
ta-feira, ocorreu o segundo dia
de debates. A expectativa da Casa
é que a na comissão especial
vote o texto na próxima semana.
(Agencia Brasil)

A proporção de famílias en-
dividadas na capital paulista au-
mentou para 56,5% em maio
deste ano, em relação a abril
(55,2%). Segundo levantamento
da Federação do Comércio de
Bens, Serviços e Turismo do
Estado de São Paulo (Fecomer-
cioSP), na comparação com o
mesmo período do ano passado,a
alta foi de 5,4 pontos percentu-
ais, o que significa 227 mil fa-
mílias endividadas a mais do que
em maio de 2018.

De acordo com a Fecomer-
cioSP, o alto índice de desem-
prego também levou ao aumen-
to da taxa de inadimplência, que
chegou a 20,5% em maio. Isso
significa que 804,3 mil famílias
não pagaram a dívida até a data
do vencimento, com crescimen-
to de 53 mil em um ano, próxi-
mo do maior patamar histórico,
de 21,8%, registrado em abril de
2012.

Também em maio, houve
queda de 1,8% na intenção de
consumo das famílias e de 1,6%
na propensão de comprar algum
produto financiado nos próxi-

Número de famílias
endividadas aumenta

56% em maio na
capital paulista

mos três meses, na comparação
com o mês de abril. A Federa-
ção do Comércio ressalta que o
percentual de renda comprome-
tida com dívida tem permaneci-
do em torno de 28,5% ao longo
dos meses.

“É bom evitar o repasse de
aumento de preços ao cliente, já
não tão disposto a comprar”, diz,
em nota, a FecomercioSP. “Por
isso, é preciso se empenhar na
negociação com os fornecedo-
res, com atenção ao câmbio e à
inflação, ainda que seja neces-
sário reduzir a margem de lucro.
Assim, será possível manter o
fluxo de caixa e fazer o estoque
girar.”

Segundo a entidade, os co-
merciantes precisam oferecer
opções variadas de pagamento
aos clientes, o que pode ser uma
forma positiva de garantir ven-
das, além de descontos no paga-
mento à vista e de disponibilizar
parcelamento da compra. A Fe-
comercioSP lembra que os con-
sumidores têm enfrentado res-
trições de créditos nas grandes
instituições. (Agencia Brasil)

BB tem reserva de R$ 2 bilhões para
o caso de perdas com a Odebrecht

O Banco do Brasil tem re-
servas suficientes para absorver
perdas com empréstimos feitos
à Odebrecht, em recuperação
judicial, garantiu o presidente do
banco, Rubem Novaes.

Segundo Novaes, o banco
tem empréstimos sem garantias
no valor R$ 4 bilhões. Mas 50%
desse valor está provisionado, ou
seja, reservado para possibilida-
de de não pagamento. “A exigên-
cia de provisão nesse caso é no
mínimo 30%. Nós temos 50%.
É uma situação extremamente
tranquila”, disse ao deixar o Mi-
nistério da Economia, após reu-
nião, na manhã de quarta-feira
(19), com o ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, e o indicado
para a presidência do Banco Na-

cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), Gus-
tavo Montezano.

De acordo com o presidente
do BB, o lucro do banco só será
afetado negativamente se o aba-
timento da dívida no processo
de recuperação judicial for su-
perior a 50% da dívida. Caso o
desconto seja inferior a 50%,
aumenta o lucro do banco por-
que o valor provisionado (R$ 2
bilhões) vai para o resultado do
balanço da instituição.

Novaes lembrou que, no
caso da Oi, que também passou
por processo de recuperação
judicial, o banco aumentou a
rentabilidade porque estava
mais provisionado do que o ne-
cessário.

Na terça-feira (18), a Jus-
tiça de São Paulo aceitou o pe-
dido de recuperação judicial do
Grupo Odebrecht. A holding
controladora e mais 19 empre-
sas do grupo deverão apresen-
tar um plano de recuperação
em até 60 dias. Serão renego-
ciadas dívidas em um total de
R$ 51 bilhões, excluindo dívi-
das entre as próprias empresas
do grupo e que não podem ser
negociadas dessa forma, como
créditos trabalhistas. O mon-
tante total de dívidas chega a
R$ 83,6 bilhões.

Tesouro
Questionado se o Banco do

Brasil também vai devolver re-
cursos ao Tesouro Nacional,
como fez recentemente a Caixa

Econômica Federal, Novaes dis-
se que são situações diferentes.
“O Banco do Brasil tem situação
totalmente diferente dos outros
bancos. Primeiro, que temos
acionistas minoritários. Agora, o
mais importante é que os recur-
sos entraram no banco vincula-
dos a empréstimos rurais. [O
banco] Só poderia devolver es-
ses recursos na medida em que
empréstimos rurais fossem ven-
cendo. Tem toda uma cronolo-
gia que precisa ser respeitada”,
disse.

Ele disse que o governo tam-
bém pode escolher deixar esses
recursos no banco, para reforçar
empréstimos para agricultura.
“Não tem nada definido”, disse.
(Agencia Brasil)

Um ato na quarta-feira (19),
na sede do Banco do Desenvol-
vimento Econômico e Social
(BNDES), criticou a medida pre-
vista no relatório da reforma da
Previdência, apresentado pelo
deputado federal Samuel Morei-
ra (PSDB-SP) na comissão es-
pecial da Câmara, que prevê que
a parcela de 40% das receitas do
Fundo de Amparo ao Trabalhador
(FAT) deixe de ser repassada ao
BNDES e passe a ser destinada
à Previdência Social.

O ato lotou o auditório com
capacidade para 400 pessoas e
contou com a presença de qua-
tro ex-presidentes do banco. O
encontro foi organizado pela
Associação dos Funcionários do
BNDES (AFBNDES) e reuniu
os ex-presidentes do banco:

Funcionários do BNDES participam
de ato contra proposta sobre FAT

Dyogo Oliveira, Paulo Rabello
de Castro, Luciano Coutinho e
José Pio Borges. Os executivos
defenderam que o FAT é uma
fonte estável de recursos que
permitiu que o banco tomasse
outra dimensão e apoiasse pro-
jetos de longo prazo.

A associação de funcionári-
os do banco defendeu que a mu-
dança proposta pelo relator vai
retirar R$ 20 bilhões por ano do
caixa do BNDES, o que inviabi-
lizaria R$ 410 bilhões em inves-
timentos nos próximos 10 anos.
A consequência disso, segundo
as contas da associação, pode-
ria ser deixar de criar 8 milhões
de empregos.

Luciano Coutinho ponderou
que o ato não era contra a refor-
ma da Previdência, mas sim con-

tra a inclusão dessa medida no
relatório apresentado. “É algo
cuja irracionalidade é evidente.
Eu acredito que isso foi um
acerto contábil, matemático,
aritmético, de última hora e que
precisamos demonstrar que não
é consistente e buscar junto ao
Congresso Nacional uma alter-
nativa”, disse.

Dyogo Oliveira argumentou
que a medida vai na contramão
da intenção de reduzir as despe-
sas correntes do governo para
abrir espaço para investimentos,
já que o dinheiro será retirado
do banco de fomento para aju-
dar no equilíbrio da Previdência
Social. “É o oposto do que se
pretende”, disse o Oliveira.

Paulo Rabello de Castro tam-
bém criticou a proposta e disse

que representantes dos funcio-
nários precisam procurar o Con-
gresso Nacional para mostrar o
impacto da proposta nos inves-
timentos do país. “Não adianta
fazermos essa reunião se não fi-
zermos um corpo a corpo em
Brasília.”

O relatório apresentado na
comissão especial também re-
cebeu críticas do ministro da
Economia, Paulo Guedes. Na
semana passada, ao comentar as
mudanças trazidas no texto, Gue-
des disse que houve um recuo
que pode abortar a Nova Previ-
dência.

“Vou respeitar a decisão do
Congresso. Agora, se aprovarem
a reforma do relator, abortaram
a reforma da Previdência”, dis-
se o ministro. (Agencia Brasil)

A Petrobras assinou uma car-
ta de intenção com o Grupo Mo-
dec para o afretamento de uma
unidade que produz, armazena e
transfere óleo, plataforma do
tipo FPSO [na sigla em inglês],
que será utilizada no projeto de
desenvolvimento da produção do
campo de Búzios 5, referente a
Contrato de Cessão Onerosa.

De acordo com a Petrobras,
a plataforma vai funcionar a cer-
ca de 180 quilômetros (km) da
costa brasileira, em lâmina
d’água de 1.900 metros, no pré-
sal da Bacia de Santos.

Petrobras contrata plataforma
para operar em Búzios 5

A estatal informou que o pro-
jeto prevê a interligação de até
15 poços, com capacidade de
processar até 150 mil barris de
petróleo/dia (bpd) e 6 milhões
de m³/dia de gás natural. O iní-
cio da produção está previsto
para 2022.

“A unidade será operada pela
Modec e afretada por até 21 anos.
Parte do plano de execução será
realizado no Brasil, em modelo
semelhante ao adotado por outras
unidades afretadas pela Petrobras”,
informou a empresa por meio de
nota. (Agencia Brasil)

A prévia do Índice de Confi-
ança da Indústria registrou este
mês recuo de 1,4 ponto em rela-
ção a maio. Segundo a Fundação
Getúlio Vargas (FGV), o resulta-
do negativo, divulgado hoje (19),
no Rio de Janeiro, seria determi-
nado tanto pela piora na percep-
ção dos empresários em relação
à situação atual quanto pelas pers-
pectivas futuras dos negócios.

Até agora, o Índice da Situa-
ção Atual (ISA) cairia 1,8 pon-
to, indo para 96,7 pontos, en-

Prévia do Índice de
Confiança da Indústria

recua 1,4 ponto
quanto o Índice de Expectativas
(IE) diminuiria 1,0 ponto, para
94,9 pontos.

O resultado preliminar de ju-
nho sinaliza queda de 0,1 ponto
percentual do Nível de Utiliza-
ção da Capacidade Instalada da
Indústria (Nuci), para 75,2%.

Entretanto, é ainda superior
ao registrado em janeiro deste
ano, que foi de 74,3%. O resul-
tado final de junho será divulga-
do pela FGV no dia 27. (Agencia
Brasil)

www.jornalodiasp.com.br
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Chega o elétrico Jaguar I-Pace
Primeiro modelo 100% elétrico da Jaguar,

o SUV I-Pace chega ao mercado brasileiro e
está disponível para os clientes com o preço
a partir R$ 437.000.

As primeiras unidades a desembarcarem
no País contam com um pacote de opcionais
que inclui teto panorâmico fixo, rodas em aro
20 e smartphone pack, sistema que permite a
sincronização de alguns aplicativos do celu-
lar com o veículo. Com esse pacote de opci-
onais, o veículo é vendido a R$ 449.190.

O modelo já está disponível em versão
única equipada com dois motores elétricos que
desenvolvem 400 cv de potência e bateria de
90kW que oferecem autonomia de até 470
quilômetros com uma única carga, de acordo
com o ciclo WLTP.

O modelo elétrico traz torque instantâ-
neo de 69,6 kgfm, força suficiente para levá-
lo da imobilidade aos 100 km/h em apenas
4,8 segundos.

Para receber o I-Pace, e oferecer a me-
lhor estrutura de pós-venda aos clientes do
modelo, a rede de concessionárias Jaguar
Land Rover de todo o Brasil está sendo devi-
damente preparada. Uma série de amplos
programas de treinamento voltados a todos
os seus funcionários, desde vendedores até
os técnicos de oficina, estão sendo realizados
pela Jaguar Land Rover.

Além disso, as concessionárias terão toda
a estrutura física necessária para receber o
modelo, incluindo uma unidade de carrega-
mento de 7kW.

O novo Jaguar I-Pace oferece aos seus
clientes um SUV extremamente prático, com
desempenho de um superesportivo, amplo
espaço interno, tecnologia avançada e design
extremamente atraente.

Equipado com uma bateria íon de lítio de
90kWh formada por 432 células e ampla ca-
pacidade térmica, o modelo é capaz de sair
da imobilidade e alcançar os 100km/h em
apenas 4,8 segundos, além de possuir uma
autonomia de rodagem de até 470 quilôme-
tros de acordo com a WLTP. Tudo isso gra-
ças aos dois motores elétricos idênticos que

enviam tração para as quatro rodas.
O carregador de 100kW permite aos cli-

entes recarregar até 80% da bateria do I-
Pace em até 40 minutos, situação ideal para
uma viagem longa. Já quando carregado em
um carregador padrão de 7kW, os 80% de
carga são alcançados em 10 horas, ou seja,
uma situação perfeita para o carregamento
durante uma noite de sono.

A combinação de tração nas quatro ro-
das, 400cv de potência e 69,6 Kgfm de tor-
que instantâneo, característica inerente de um
veículo 100% elétrico assegura que esse
modelo de zero emissões tenha um compor-
tamento esportivo em todas as situações.

O modelo é equipado com dois motores
elétricos idênticos de ímãs permanentes, cada
um com a função de gerar força para um
eixo do veículo. Os motores são totalmente
ajustados ao sistema de transmissão de velo-
cidade única e ao diferencial do I-Pace, cons-
truídos para serem extremamente compac-
tos. Ambos trabalham para gerar uma distri-
buição de força instantânea para as quatro
rodas. Tal característica permite que o SUV
adapte continuamente seu balanço dianteiro
e traseiro, de acordo com as condições da
estrada.

Concebido para ser um veículo elétrico
de alto rendimento, o I-Pace oferece a seus
clientes uma dinâmica de condução extrema-
mente atraente, em um equilíbrio único entre
controle, refinamento e praticidade. Para isso,
a Jaguar colocou a bateria na posição mais
baixa possível entre os eixos, de forma a pro-
porcionar uma distribuição de peso 50:50 e
um centro de gravidade 130 milímetros mais
baixo que o F-Pace, o que reduz muito a ro-
lagem da carroceria.

Os engenheiros da Jaguar substituíram
um freio convencional por um freio elétrico
no I-Pace. Isso proporciona ao sistema mais
flexibilidade ao combinar a frenagem mecâ-
nica regenerativa com a tradicional, o que
proporciona uma sensação de pedal consis-
tente e precisa em todas as circunstâncias.

O I-Pace também permite que o condu-

tor selecione entre níveis altos ou baixos de
frenagem regenerativa para maximizar a efi-
ciência e otimizar o alcance do veículo. Quan-
do o modo regenerativo elevado é seleciona-
do, ele efetivamente permite que o condutor
experimente a condução intuitiva com um
único pedal, pois a velocidade do modelo di-
minui conforme o pedal do acelerador é le-
vantado, o que reduz a dependência do pedal
de freio. Neste caso, uma força de frenagem
regenerativa máxima de 0.4G pode ser al-
cançada.

Vantagens aos clientes
Ser proprietário de um Jaguar I-Pace

Brasil é uma experiência tão única quanto
dirigir o SUV 100% elétrico. Muito mais do
que não precisar de um posto de combustível
para abastecer seu veículo e poder ser trans-
portado por um veículo com zero índice de
emissões, os clientes terão à sua disposição
uma série de vantagens exclusivas.

Os proprietários do Jaguar I-Pace con-
tarão com as três primeiras revisões de seu
modelo sem nenhum custo. As revisões, são
feitas a cada 24 meses ou 34 mil quilômetros

e incluem a troca de filtro de ar de cabine,
limpador de para-brisa, fluído de freio e dos
tubos flexíveis dos freios, além da mão de
obra especializada. Tudo sem nenhum custo
para o cliente.

Ao todo, a Jaguar oferece no I-Pace cin-
co anos de garantia total.

Os clientes do I-Pace terão à sua dispo-
sição cobertura total de atendimento em caso
de pane do modelo ou falta de carga de bate-
ria durante cinco anos, com cobertura em
100% do território nacional, por meio do pla-
no Jaguar Care, sem nenhum custo adicio-
nal.

O compromisso da Jaguar em oferecer

os melhores produtos do mercado é reforça-
do pela garantia total de bateria do I-Pace
por oito anos ou 160 mil quilômetros – o que
ocorrer primeiro -, oferecidos pela marca. Ao
final do período, a Jaguar garante no mínimo
70% de capacidade de carga no I-Pace.

A Jaguar Land Rover conta com a Elec-
tric Mobility para oferecer aos seus clientes
uma gama completa de carregadores para as
baterias do I-Pace. Entre as opções disponí-
veis, a empresa oferece equipamentos volta-
dos para uso em larga escala – como vias
públicas, condomínios e empresas – até equi-
pamentos voltados para uso doméstico. To-
dos eles são compatíveis com o SUV da Ja-
guar.

A Porto Seguro, empresa referência em
seguros automotivos no Brasil oferece diver-
sas opções aos clientes do Jaguar I-Pace, com
planos de seguros para os mais variados per-
fis de clientes. Os planos contam com inú-
meras vantagens como carro reserva para o
segurado e para terceiros, em caso de aci-
dente, motorista da vez, em caso de o segu-
rado consumir bebidas alcoólicas e não esti-
ver apto a dirigir, motorista particular para
casos de impossibilidade física de o segurado
dirigir seu veículo, entre outros.

Banco parceiro da Jaguar Land Rover, o
Itaú Unibanco incentiva a conscientização a
uma economia mais limpa ao oferecer aos
clientes uma taxa especial de financiamento
para o novo veículo elétrico da Jaguar, inicia-
tiva que contribui para redução da emissão
de CO2 no meio ambiente. Com entrada mí-
nima de 20% do valor do carro, o cliente pode
financiar seu I-Pace em até 48 parcelas.

Nacionais

O Fiat Toro antecipa sua linha 2020
para se manter ainda mais atual e competi-
tivo. Entre as novidades, foram incluídas
duas novas versões de entrada  Endurance
(uma Flex com câmbio manual e uma Die-
sel com transmissão automática de nove ve-
locidades), para tornar o Sport Utility Pick-
up ainda mais atraente e ampliar seu leque
de consumidores.

Apesar de ser a mais equipada picape
do mercado, a Toro 2020 fica bem mais
completa em todas suas versões.  Já co-
meça com uma nova central multimídia
maior, agora com tela de 7" e de última
geração. O item é de série em toda linha
do Fiat Toro, exceto nas versões Enduran-
ce, em que aparece como opcional.

Sua frente ganhou novo design com
para-choque exclusivo tipo overbumper
(para-choque de impulsão com quebra-mato)
que se integra totalmente ao desenho fron-
tal do Fiat Toro. Nas versões Endurance a
caçamba recebe agora santantonio e o vi-
dro traseiro traz protetor exclusivo, tudo isso
para evitar danos quando se transporta car-
gas mais volumosas. O alarme com coman-
do na chave passa a ser de série em todas
as versões, inclusive nas de entrada.

Três novas cores inéditas (Prata Billet,
Marrom Deep e Azul Jazz) se somam para
compor uma palheta de nove cores para a
escolha do consumidor (duas sólidas, seis
metálicas e uma perolizada). São quatro
versões - Endurance, Freedom, Volcano e
Ranch - com opções de três motores - Flex

Novo Fiat Toro 2020
já esta disponível

Motos

A Honda anuncia que seu modelo GL
1800 Gold Wing já está disponível em toda
rede de concessionárias Dream do Brasil.
Dotada da mais atual tecnologia disponível,
as versões 2019 reconfirmam-se como a re-
ferência máxima no segmento. Com as pri-
meiras unidades da pré-venda já entregues
aos clientes, os modelos permanecem com
preço público sugerido de R$ 136.550 na ver-
são Gold Wing e R$ 156.550 na versão Tour.

Nesta nova geração, a Gold Wing rece-
beu uma profunda remodelação que preser-
vou o caráter que deu à motocicleta a posi-
ção de ícone sobre duas rodas. O objetivo
da Honda ao reprojetar cada componente
desta versão foi o de oferecer aos fãs do
modelo a excelência em termos de tecnolo-
gia motociclística, mantendo, porém, intacta
a incomparável personalidade do modelo.

A nova Gold Wing está mais compacta
e leve (- 39 kg na versão Gold Wing e -18 kg
na versão Tour) que a versão precedente.
Seu motor preserva a clássica arquitetura
boxer de 6 cilindros, agora com cabeçotes
Unicam de quatro válvulas por cilindro.
Aperfeiçoado na gestão eletrônica, o motor
pode ser ajustado de acordo com quatro di-
ferentes riding modes – TOUR, SPORT,
ECON e RAIN. Acelerador eletrônico, con-
trole de tração, assistente de partida em su-
bidas e sistema Start&Stop são outros aper-
feiçoamentos introduzidos ao modelo Tour
na versão 2019.

Apesar de preservar a mesma arquite-
tura e praticamente a mesma capacidade cú-
bica (de 1.832 cc cresceu à 1.833 cc), o
motor da Gold Wing ganhou mais potência
(126 cv contra 118 cv) e torque (17,34 kgf.m
ante 17,0 kgf.m) além de estar 3,8 kg mais
leve (versão Tour) e 29 mm mais curto que
o motor da Gold Wing anterior.

Acoplado ao motor está a última gera-
ção do moderno câmbio de dupla embrea-
gem DCT (Dual Clutch Transmission) com
sete marchas (versão Tour). O piloto tem a
opção de utilizá-lo no modo plenamente au-
tomático ou selecionar a marcha desejada
através de comandos “+” e “–” situados no
punho esquerdo do guidão. O câmbio DCT
que equipa a nova Gold Wing Tour oferece

Nova GL 1800 Gold Wing já
nas concessionárias

1.8 e 2.4 e Turbodiesel 2.0 - combinados
com três diferentes câmbios: manual de cin-
co marchas, automáticos de seis e nove mar-
chas. Com trações 4X2 ou 4X4, o Fiat Toro
apresenta a linha mais extensa de picapes
para todos os usos, gostos e custos. Desde
a utilização familiar para a cidade ou estra-
das asfaltadas, como um SUV de luxo, até
para algo mais pesado como uso em estra-
das de terra e fazendas.

Agora, com a linha 2020, o Fiat Toro
em suas versões Freedom (Flex e Diesel)
trará ao Brasil pela primeira vez o novo
conceito italiano. O pacote especial é in-
corporado à picape ainda dentro do Polo
Automotivo Jeep, em Pernambuco, pelo
Custom Shop Mopar. O Fiat Toro Freedom
S-Design traz um visual bem mais agressi-
vo, esportivo e exclusivo, podendo ser cus-
tomizado com qualquer cor externa. Na S-
Design, todo o interior é escurecido e o
pacote ainda traz diversos equipamentos,
como logotipos Fiat escurecidos, santantô-
nio e estribos negros, além de todos os itens
de série nas Freedom, como a multimídia
de 7" polegadas.

Com seu prático porte médio que inau-
gurou o inédito conceito de SUP (Sport Uti-
lity Pickup), um misto de SUV e picape, o
Fiat Toro mudou completamente o panora-
ma e as vendas destes veículos no Brasil.
Reuniu o requinte, luxo e silêncio interno
com a praticidade de uma ampla caçamba,
que conta com inédita tampa dupla de aber-
tura lateral, facilitando a carga e descarga.

ainda a inédita modalidade ‘Walking Mode’,
que movimenta a motocicleta em velocida-
de limitada (1,8 km/h à frente e 1,2 km/h em
marcha a ré) para auxiliar o piloto nas ma-
nobras de estacionamento.

O inédito chassi duplo trave de alumínio
fundido sob pressão é 2 kg mais leve que o
anterior. A posição de pilotagem, assim como
o posicionamento do motor na estrutura, foi
avançada. Tal solução associada à introdu-
ção de uma inovadora suspensão dianteira
por duplo braço oscilante resultou em um
comportamento estável e fluido tanto em ve-
locidades baixas, típicas dos percursos ur-
banos, como em rápidas rodovias e percur-
sos com curvas.

Qualquer que seja a condição de uso, a
Gold Wing excede as mais altas expectati-
vas: os atuais parâmetros de comportamen-
to ciclístico foram elevados de maneira sig-
nificativa. Isso se deve não apenas à geo-
metria do novo sistema, no qual se destaca
a coluna de direção avançada, mas também
ao atrito reduzido em cerca de 30% na sus-
pensão por duplo braço oscilante em com-
paração ao sistema telescópico tradicional.

Na nova suspensão dianteira da Gold
Wing, a função amortizante do sistema está
separada do sistema de direção, o que re-
sulta em 40% a mais de agilidade na ação
do guidão.

A suspensão traseira é também inédita
e se vale de uma balança de suspensão do
tipo monobraço Pro-Arm conectada ao sis-
tema Pro-Link, solução que favoreceu as-
pectos de manutenção e design, contribuin-
do para a ação mais progressiva da suspen-
são traseira, que assegura maior estabilida-
de e conforto.

Tanto a suspensão dianteira como a tra-
seira da versão Tour dispõem de regulagem
eletrônica automática, que obedece à sele-
ção do Riding Mode. Também é possível in-
tervir na regulagem da pré-carga da mola
do amortecedor posterior através de um prá-
tico comando elétrico. São quatro as opções
de ajuste consoantes à utilização: só piloto,
piloto+bagagem, piloto+passageiro e
piloto+passageiro+bagagem.

Quanto aos freios, na Gold Wing 2019

está presente o consagrado sistema D-CBS
(Dual Combined Braking System) com ABS
de última geração, que distribui a potência
frenante nas duas rodas de acordo com o
ajuste do Riding Mode. O freio dianteiro tem
cálipers de seis pistões que atuam em dois
discos de 320 mm, na traseira o cáliper é de
três pistões e o disco 316 mm. O pneu dian-
teiro é 130/70 R18, enquanto, atrás o pneu é
um 200/55 R16.

Por último, mas nem por conta disso me-
nos importante, há o fato de a Honda GL
1800 Gold Wing 2019 Tour continuar sendo
a única motocicleta da atual produção mun-
dial dotada de Airbag de série.

Design e equipamentos
Não há dúvida que basta um breve olhar

para entender que a Gold Wing 2019 é uma
motocicleta contemporânea, que abre mão das
linhas imponentes da versão anterior em bus-
ca de elegância associada à eficiência aero-
dinâmica e uma pitada de esportividade.

Dona de um estilo inconfundível onde se
destacam a projeção da parte frontal, a har-
moniosa linha de cintura e o elegante e aco-
lhedor posto do piloto e acompanhante, o con-
ceito aerodinâmico do novo modelo difere
do anterior, no qual havia uma ampla área
entre o piloto e o para-brisa, que criava uma
grande “ilha” de ar calmo mesmo em velo-
cidades elevadas.

Agora o piloto fica mais próximo do
para-brisa, regulável tanto em altura como
em inclinação, e um apurado estudo aerodi-
nâmico permitiu melhorar não só o coefici-
ente aerodinâmico, visando melhor desem-
penho e eficiência, como dar a piloto e pas-
sageiro o conforto dinâmico digno de uma
Gold Wing.

Os assentos continuam individuais para
piloto e passageiro, a ergonomia é impecá-
vel e no “top box” e nas protetivas malas
laterais há capacidade de transportar uma
grande quantidade de bagagem - 110 litros,
na versão Tour.

Neste novo cockpit se destaca o painel
com tela TFT colorida de 7 polegadas, que
oferece o mais completo nível de informa-
ções sobre a motocicleta, sistema de áudio,
navegação e do controle de tração HSTC
(Honda Selectable Torque Control), regula-
gem de suspensão e Cruise Control.

A Gold Wing Tour 2019 é compatível
com o Apple CarPlay e a conectividade é
facilitada pela porta USB e Bluetooth.

A Honda Gold Wing está disponível nas
cores cinza fosco para a versão GL 1800
Gold Wing e vermelha para a versão GL
1800 Gold Wing Tour. Esta última se difere
oferecendo a transmissão DCT de 7 veloci-
dades - ante a de 6 marchas convencionais
na versão Gold Wing - airbag, suspensão tra-
seira com ajustes eletrônicos pré-definidos
em quatro posições (somente piloto, piloto e
bagagem, piloto e passageiro, piloto, passa-
geiro e garupa), altura do para-brisa e top
box adicional. O preço público, base estado
de São Paulo, sem despesas com frete e
seguro, é de R$ 136.550 na versão Gold Wing
e R$ 156.550 na versão Tour. Os modelos
têm garantia de 3 anos, sem limite de quilo-
metragem e Honda Assistence em 5 países
da América do Sul.

PACCAR Financial
anuncia chegada ao Brasil

Auto Dicas

A PACCAR Financial, instituição finan-
ceira do grupo PACCAR, que detém as mar-
cas DAF, Kenworth e Peterbilt, anuncia sua
chegada ao Brasil. As operações tiveram iní-
cio em 10 de junho com as modalidades de
CDC para os clientes finais, e linhas de fi-
nanciamento de estoque para os revendedo-
res DAF (Floor Plan). O FINAME estará
disponível ainda no segundo semestre de
2019. As opções de Leasing para cliente fi-
nal, e Capital de Giro para concessionárias
chegam a partir de 2020.

Com investimento inicial de R$ 100 mi-
lhões, a PACCAR Financial passa a ser a
mais nova opção de crédito para os clientes
DAF na aquisição de caminhões novos da
marca. Entre os diferenciais estão atendimen-
to especializado e altamente qualificado, com
ampla experiência no segmento.

“A nossa expectativa é de que a chega-
da da PACCAR Financial contribua para o

aumento no volume de vendas da DAF. Va-
mos utilizar toda a expertise do grupo PAC-
CAR no segmento de financiamentos para
oferecer serviços de qualidade, com foco nas
necessidades específicas de nossos clientes.
Dessa forma, esperamos que, em 2019, nos-
sos negócios representem 20% do total de
vendas da DAF no País”, afirma João Petry,
Diretor Geral da PACCAR Financial.

A implementação da PACCAR Financi-
al no Brasil teve início em 2017, e a empresa
possui sua sede em Ponta Grossa (PR). Fun-
dada em 1960, atualmente com mais de 1.000
funcionários globalmente, a instituição está
presente em 24 países apoiando os negócios
do grupo PACCAR.

A PACCAR Financial financiou, em 2018,
24% das vendas de todas as marcas do gru-
po no mundo, consolidando um portfólio de
mais de 198 mil caminhões e trailers e ativos
totais de US$ 14,4 bilhões.
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VIAÇÃO GATO PRETO LTDA.
CNPJ 60.870.847/0001-59

RELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos de 31 de Dezembro de 2018 e 2017. (valores expressos em milhares de reais)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS

1. Contexto Operacional- A VIAÇÃO GATO PRETO LTDA. tem por objetivo a 
exploração dos serviços de transportes coletivos de passageiros, operando no 
município de São Paulo, Estado de São Paulo, conforme contrato de concessão 
entre a Secretaria Municipal de Transportes da Cidade de São Paulo e o 
Consórcio Sudoeste de Transporte o qual a viação faz parte. Sua principal fonte 
de receita é a remuneração atribuída pela São Paulo Transportes S.A. – SP 
TRANS, autarquia municipal, em decorrência do serviço de transporte público de 
passageiros no município de São Paulo. Em 05/04/2019 foi publicado no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo, Estado de SP, a homologação e adjudicação 
do procedimento licitatório e seus respectivos licitantes vencedores conforme 
Processo 6020.2018/0003186-1 Concessão do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros – Grupo Local de Articulação Regional  e Processo 
6020.2018/0003185-3 Concessão do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros – Grupo Estrutural , onde a Viação Gato Preto Ltda., operará 
como consorciada do Consórcio Bandeirante de Mobilidade Lote E1. 2. 
APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS- As demonstrações 
contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas com base nas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas 
da legislação brasileira (Lei n.º 6.404/76) que incluem os novos dispositivos 
introduzidos, alterados e revogados pela Lei n.º 11.638 de 28 de dezembro 
de 2007 e Lei n.º 11.941/09. Também foram consideradas as orientações e 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 3. 
PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS- a) Apuração do Resultado: As receitas 
e despesas estão demonstradas obedecendo ao regime da competência. A 
receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em função de sua 
realização. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza na sua realização. 
b) Ativos e Passivos: Os direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os 
doze meses subsequentes à data de balanço patrimonial são considerados como 
longo prazo e, consequentemente, como Ativos e Passivos Não Circulantes. c) 
Ajuste a valor de mercado: Conforme avaliado, não foi necessário o ajuste a 
valor presente dos ativos em atendimento ao previsto no CPC 12. d) Contas 
a Receber: As contas a receber são reconhecidas pelo valor individualdas 
bilhetagens quando incorridas, em regime de caixa. e) Estoques: Os materiais 
de almoxarifado estão avaliados pelo custo médio de aquisição, não superando o 
preço corrente de mercado. f) Imobilizado: Os bens e direitos foram registrados 
pelos seus custos originais de aquisição, formação ou construção. A depreciação 
é acumulada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil 
dos bens. A companhia procedeu alevantamentos internos para avaliação 
do valor atual do ativo imobilizado e como resultado foi preparado análise 
periódica quanto à capacidade de recuperação dos valores registrados no ativo 
imobilizado, revisão do “impairment” e constatado que não há necessidade de 
redução dos valores registrados, tendo no entanto, sido realizada avaliação dos 
veículos por concessionária especializada na compra e venda de veículos e 
subseqüenteajuste ao valor de mercado. (CPC 27). g) Demais ativos circulantes 
e realizável a longo prazo: São apresentados ao valor liquido de realização. h) 
Passivo Circulante e não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes 
são demonstrações pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e cambiais. i) 
Fornecedores: Apresentados pelos valores registrados ao custo até a data do 
balanço. j) Empréstimos e Financiamentos Bancários: Demonstrados pelos 
valores atualizados, incluindo encargos financeiros incidentes até a data do 
balanço. k) Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda e 
contribuição social são calculados com base nas alíquotas efetivas do imposto 
de renda e da contribuição social sobre lucro liquido. l) Obrigações Fiscais, 
Sociais e Trabalhistas: Representados por salários a pagar e pelos montantes 
devidos ao INSS, IRRF, FGTS e outros impostos e contribuições. m) Provisões: 
As provisões são reconhecidas no balanço quando a empresa possui obrigações 
legais ou como resultado de um evento passado e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. n) Provisão para 
Contingências: Constituída para fazer face às indenizações por reclamações 
trabalhistas e ações cíveis, considerando a opinião dos assessores jurídicos 
quanto às prováveis perdas. o) PIS e COFINS: As Receitas decorrentes da 
exploração dos serviços de transportes coletivos de passageiros, no exercício, 
não tiveram incidência de PIS e COFINS, em decorrência da Suspensão da 
Contribuição – Conforme Lei Nº 12.860, de 11/09/2013. 4. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS

2018 2017
Banco Bradesco - DI TOP (matriz)  8.629  7.248 
Banco Bradesco - DI TOP (filial)  6.915  6.899 
Banco Bradesco - Credito Privado (matriz)  -  2.678 
Banco Bradesco - CDB (matriz)  870  841 
Banco Bradesco - DI ESPECI (filial)  116  134 
Banco Bradesco - UPPER (filial)  -  - 
Banco Bradesco - UPPER (matriz)  -  - 

 16.530  17.801 
As aplicações financeiras estão registradas pelos montantes aplicados, 
acrescidos dos rendimentos proporcionais auferidos até a data do balanço. Em 31 
de dezembro de 2018 e 2017 as aplicações financeiras encontravam-se atreladas 
a certificados de depósitos bancários e fundos de renda fixa, remuneradas a 
taxas correspondentes a 100% de CDI. 5. CONTAS A RECEBER

2018 2017
São Paulo Transportes - SP Trans  3.677  4.019 
Valores em Atraso  5.955  10.696 

 9.632  14.715 
Saldo referente aos valores a receber da São Paulo Transportes S.A. – SP 
Trans, pelos serviços de transporte coletivo de passageiros, reconhecidos pelo 
valor individual das bilhetagens incorridas. A inadimplência ocorreu pelo atraso 
contratual dos pagamentos mensais da SP Trans, que serão pagos em decorrer 
do ano de 2019. 6. ESTOQUES - Composto conforme segue:

2018 2017
Peças e Acessórios  1.303  1.278 
Combustíveis e Lubrificantes  469  443 
Outros  130  98 

 1.902  1.819 
7. DEPÓSITOS JUDICIAIS

2018 2017
DEP.TRABALHISTAS  821  988 

 821  988 
Depósitos realizados para fins de processos trabalhistas, conforme solicitado pelo 
MM.Juiz. 8. IMOBILIZADO 

2017 Aval. Patrim. Adições Baixas 2018
Instalacoes 770 - - - 770
Benfeitorias de terce 3.509 - - - 3.509
Frota de onibus 172.892 - 19.856 (13.601) 179.147
Veiculos vans 2.879 - - (204) 2.675
Micro onibus 1.763 - - 1.763
Veiculos auxiliares 1.043 - 254 (159) 1.138
Maquin/aparelhos/equi 1.008 - 3 - 1.011
Moveis e utensilios 781 - - - 781
Validadores eletronic 3.255 - - - 3.255
Catracas eletronicas 147 - - - 147
Equip. P/proc.De dados 750 - 2 - 752
Lic. De uso de softwares 42 - - - 43
Total custo 188.839 - 20.115 (13.964) 194.990
Instalacoes (571) - (55) (626)
Onibus (101.175) - (9.114) 9.027 (101.262)
Veiculos e vans (1.359) - (215) 204 (1.370)
Micro onibus (1.762) - - - (1.762)
Veiculos auxiliares (593) - (110) 159 (544)
Maquin/aparelh.E equi (732) - (60) - (792)
Moveis e utensilios (640) - (36) - (676)
Validadores eletronic (2.942) - (313) - (3.255)
Catracas eletronicas (147) - - - (147)
Equip. P/proc.De dado (545) - (73) - (618)

Benf. Bens de terceiros (3.508) - - - (3.508)
Lic. De uso de softwares (20) - (8) - (28)

(113.994) - (9.984) 9.390 (114.588)
Ativo Imobilizado Líquido 74.845 - 10.131 (4.574) 80.402
A companhia registrou no exercício de 2014, Ajuste de Avaliação Patrimonial 
para a frota de ônibus e veículos vans. 9. VEÍCULOS DISPONÍVEIS PARA 
VENDA - Os veículos disponíveis para venda, representam o montante de R$ 
4.574 (R$5.556 em 31 de dezembro de 2017). Após utilizados durante o período 
contratual de 10 (dez) anos, os veículos deixaram de fazer parte da frota de 
ônibus, estando, portanto, disponíveis para venda, para isto, a empresa está 
comprometida em vender estes ativos, iniciando um programa para localizar 
um comprador, cuja venda deverá ser realizada em até um ano após a data da 
classificação, exceto quando houver acontecimentos ou circunstâncias fora do 
seu controle, que justifiquem um possível atraso, mesmo assim, mantendo seu 
plano de venda e evidenciados separadamente em contas contábeis específicas, 
com o intuito de visualizar os bens que não estão mais gerando fluxo de caixa 
para a empresa. 10. OBRIGAÇÕES FISCAIS, TRABALHISTAS E SOCIAIS

2018 2017
Salários a pagar  2.961  2.511 
INSS a recolher  1.235  1.170 
FGTS a recolher  766  727 
Outras  563  521 
Obrigações tributárias  205  169 

 5.730  5.098 
Os saldos das contas Salários a Pagar, INSS e FGTS, estão compostos a partir 
da Folha de pagamento processada pela empresa, enquanto que o saldo da 
conta “Outras”, esta composto por: PIS, COFINS, Sindicato, INSS-Plansevig, 
INSS-Central, INSS sobre Serviços Diversos, Contribuição Previdenciária, FGTS 
sobre 13º Salário, FGTS sobre Rescisão, por fim, o saldo da Conta “Obrigações 
Tributárias” são compostas por: IRRF sobre Salários, IRRF sobre serviços a 
recolher, ISS retido a recolher e Retenção Unificada 5952. 11. PROVISÃO DE 
FÉRIAS E ENCARGOS

2018 2017
Provisão de férias  7.532  6.771 
Inss S/Férias  663  631 
Fgts S/Férias  556  538 

 8.751  7.940 
Saldos acumulados provenientes da provisão analítica de férias de funcionários 
e respectivos encargos sociais incidentes sobre os valores a serem pagos. 12. 
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

FINAME 2018 2017
Curto Prazo
Banco Mercedes Benz  3.186  4.313 
Banco Caio  2.563  3.179 
Millenium  -  2.374 
Banco Scania  805  1.349 
O-500U  -  1.191 
Volvo  476  879 
Banco Induscar  -  468 
Banco Santander  379  380 
BNDES-Banco Nac. Desenv. Econ. Soc.  -  - 
Banco Bradesco  2.141 -

 9.550  14.133 
FINAME
Longo Prazo
Banco Mercedes Benz  1.896  4.349 
Millenium  -  4.345 
Banco Scania  1.792  2.779 
O-500U  -  992 
Banco Caio  1.800  676 
Banco Santander - BNDES  -  379 
Volvo  -  326 
Banco Induscar  -  - 
Banco Bradesco  5.940 -

 11.428  13.846 
 20.978  27.979 

Financiamentos através de Finame, para aquisição de veículos para a Frota 
Operacional, com taxa de juros total de 6% a.a. 13. PROVISÃO PARA 
CONTINGÊNCIAS - Passivos contingentes são constituídos levando em conta 
a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, similaridade com 
processos anteriores, complexidade e no posicionamento de tribunais, sempre 
que a perda for avaliada como provável o que ocasionaria uma provável saída 
de recurso para liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiência segura. Os processos judiciais em andamento 
nas instâncias administrativas e judiciais, perante diferentes tribunais nos quais a 
entidade é parte passiva estão assim demonstrados:

Probabilidade de perdas

Área
2018 2017

Possíveis Prováveis Possíveis Prováveis
TRABALHISTAS  899  961  1.653  1.473 
CIVEIS  172  251  358  350 

 1.071  1.212  2.011  1.823 
14. CAPITAL SOCIAL - O Capital Social em 31 de Dezembro de 2018, 
representado por 45.000.000 de cotas, ao valor unitário de R$ 1,00, perfazendo 
total de R$ 45.000.000,00, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, 
sendo: San Pietro participações Ltda., Cotas Integralizadas 22.500.000,00, 
Integralização em Reais R$ 22.500.000,00, percentual de 50,00%, total de R$ 
22.500.000,00; TRP participações Ltda., Cotas Integralizadas 11.250.000,00, 
Integralização em Reais R$ 22.250.000,00, percentual de 25,00%, total de R$ 
11.250.000,00; e TPG participações Ltda., Cotas Integralizadas 11.250.000,00, 
Integralização em Reais R$ 11.250.000,00, percentual de 25,00%, total de R$ 
11.250.000,00. TOTAL Cotas Integralizadas 45.000.000,00, Integralização em 
Reais R$ 45.000.000,00, percentual de 100,00%, total de R$ 45.000.000,00. A 
destinação dada ao saldo de lucro líquido apurado pela Sociedade no exercício 
social findo em 31/12/2018, no valor R$ 13.835.750,05, tendo sido efetivamente 
pagos R$ 6.000.000,00, a título de Distribuição de Lucros, cujo montante final 
de Lucros Retidos, já considerado o saldo anterior, em 31/12/2018 perfaz o 
montante final de R$ 15.757.604,99 nas quais encontra-se à disposição dos 
sócios. 15. RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA - As receitas do exercício foram 
reconhecidas integralmente pelo Regime de Competência. Em Janeiro de 2013 a 
empresa aderiu a Lei nº. 12.715/2012, que substituiu a contribuição previdenciária 
patronal de 20% incidente sobre a folha de pagamento dos segurados 
empregados e contribuintes individuais pelo percentual de 2% sobre a receita 
bruta das empresas de Prestação de Serviços Transporte Rodoviário Coletivo 
de Passageiros e também no mesmo ano, mais precisamente em Maio/2013, o 
Governo publicou a MP 617/13, que reduziu a zero as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
– Cofins incidentes sobre a Receita decorrente da Prestação de Serviços de 
Transporte Coletivos de Passageiros.

2018 2017
Receitas Operacionais 
Prestação de Serviços Públicos 244.788 236.007
(-) Deduções da Receita Bruta
CPRB (INSS cf. Desoneração Folha) -4.917 -4.721
Cofins s/ Outras Receitas (Sucatas) -12 -2
Pis s/ Outras Receitas (Sucatas) -3 0
Cofins s/ Outras Receitas (Financeiros) -93 -57
Pis s/ Outras Receitas (Financeiros) -15 -9

5.039 4.789
239.748 231.218

16. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS - A distribuição de Lucros do Exercício, 
foi realizada conforme resultado apurado e em conformidade com os limites 
disponíveis e Legislação vigente. 17. EVENTOS SUBSEQUENTES - Conforme 
informações que nos foram disponibilizadas, observa-se que em 05/04/2019 foi 
publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, Estado de SP, a homologação 

e adjudicação do procedimento licitatório e seus respectivos licitantes vencedores 
conforme Processo 6020.2018/0003186-1 Concessão do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros – Grupo Local de Articulação Regional  e 
Processo 6020.2018/0003185-3 Concessão do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros – Grupo Estrutural , onde a Viação Gato Preto Ltda., 
operará como consorciada do Consórcio Bandeirante de Mobilidade Lote E1. 18. 
INSTRUMENTOS FINANCEIROS - As demonstrações Contábeis apresentam 
de forma fiel todas as informações sobre Instrumentos Financeiros, sendo que: 
Os principais passivos financeiros da Companhia referem-se a Empréstimos e 
Financiamentos junto a bancos particulares. Os empréstimos e financiamentos 
estão atrelados ás taxas prefixadas e são contratados em Curto e Longo Prazo. 
Os principais riscos de mercado que podem afetar diretamente a Companhia são 
as taxas de juros, riscos de liquidez e risco de crédito. Os instrumentos financeiros 
apresentados pela Companhia em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro 
de 2017 são basicamente Aplicações financeiras decorrentes de operações 
em Renda Fixa que são atualizados por percentuais da variação do CDI. 19. 
APROVAÇÕES DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Sociedade e autorizadas para 
emissão em 30/04/2019.

DIRETORIA
João de Padua Lima Neto – Administrador | CPF: 954.943.328-53
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PASSIVO NOTAS 2018 2017
CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 12 9.550 14.133 
Fornecedores 3.260 1.491 
Obrigações fiscais, trab. e sociais 10 5.730 5.098 
Provisão para contingências 13 1.212 1.823 
Provisão férias e encargos 11 8.751 7.940 
Outras obrigações 4.396 6.115 

32.899 36.600 
NÃO CIRCULANTE
EXIGÍVEL LONGO PRAZO
Empréstimos e financiamentos 12 11.428 13.846 

11.428 13.846 
Patrimonio líquido
Capital social 14 45.000 45.000 
(-) Capital a Integralizar  -  - 
Reserva de Lucros 15.757 7.922 
Lucros Distribuidos no Exercício  -  - 
Ajuste de Avaliação Patrimonial 13.826 15.340 

74.583 68.262 
TOTAL DO PASSIVO 118.910 118.708 

ATIVO NOTAS 2018 2017
CIRCULANTE
Disponibilidades 3.015 2.176
Aplicações financeiras 4 16.530 17.801
Contas a receber 5 9.632 14.715
Venda de Imobilizado - 5
Estoques 6 1.902 1.819
Adiantamentos concedidos 1.872 13
Impostos Atribuidos no Exercico - -
Impostos e Contribuições a Recuperar 162 790

33.113 37.319
NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Depósitos judiciais 7 821 988
Veículos Disponíveis para Venda 9 4.574 5.556

5.395 6.544
Custo Imobilizado 8 194.990 188.839
Depreciação acumulada 8  (114.588)  (113.994)

80.402 74.845
TOTAL DO ATIVO 118.910 118.708

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Nota 2018 2017
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 15 239.748 231.218 
 Custo de tráfego  (165.742)  (156.892)
 Custo de Fiscalização  (7.880)  (7.232)
 Custo de Manutenção  (6.574)  (5.961)
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS  (180.196)  (170.085)
LUCRO BRUTO 59.552 61.133 
DESPESAS OPERACIONAIS
Administrativas e gerais  (46.370)  (45.116)
Outras despesas e receitas  9.531  9.417 
Receitas financeiras  1.462  1.430 
Despesas financeiras  (5.664)  (5.354)

 (41.041)  (39.623)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 18.511 21.510 
DESPESA COM IRPJ e CSLL  (4.675)  (266)
RESULTADO DO EXERCÍCIO 13.836 21.244 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO (Valores expressos em milhares de reais)

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2018 2017
Ajustes para conciliar o resultado

Resultado do exercício  13.836  21.244 
Depreciações e amortizações  9.984  11.416 
Encargos financeiros líquidos
Resultado na venda de ativo  982  (393)

 24.802  32.267 
Acréscimo (decréscimo) de ativos

Em valores a receber de clientes  5.083  (71)
Em estoques  (83)  97 
Em Despesas Antecipadas  1.859  (397)
Em depósitos judiciais  167  (220)
Valor da variação de Veiculos Disponiveis á Venda  982 
Em impostos e contribuições a recuperar  628  (111)

 8.636  (702)
Acréscimo (decréscimo) de passivos

Em fornecedores  (1.769)  511 
Em obrigações trabalhistas e sociais  (632)  122 
Em provisão para contingências  611  941 
Em provisão férias e encargos  811  99 
Em outras obrigações  (1.719)  1.412 

 (2.698)  3.085 
Fluxo de caixa das atividades operacionais  30.740  34.650 
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

Aplicações no mercado financeiro  (1.271)  (186)
Adiçoes para imobilizado, inclusive encargos capitalizados  (20.115)  (19.200)
Ajustes de avaliação patrimonial  (1.514)  (1.771)
Integralização de Capital  -  21.000 

Fluxo de caixa das atividades de investimentos  (22.900)  (157)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS   

Pagamento de emprestimo e financiamentos  (30.394)  (31.909)
Captações de emprestimos e financiamentos  30.663  26.579 
Distribuição de lucros  (6.000)  (29.000)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos  (7.001)  (34.330)
Acréscimo (decréscimo) em caixa  839  163 
Saldo inicial de caixa  2.176  2.013 
Saldo final de caixa  3.015  2.176 

VIAÇÃO GATO PRETO LTDA DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)
Capital Capital Reserva Ajuste Avaliação Lucros
Social a Integralizar de Lucros Patrimonial acumulados Total

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 45.000  (21.000) 15.677 17.111  - 56.788 
Capital Social - - - - -  - 
(-) Capital a Integralizar - 21.000 - - - 21.000 
Distribuição de lucros - - - -  (29.000)  (29.000)
Lucro líquido do exercício - - - - 21.244 21.244 
Transferencia para reserva de lucros - -  (7.755) - 7.755  - 
Ajuste de Valor Patrimonial - - -  (1.771) -  (1.771)
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 45.000  - 7.922 15.340  - 68.262 
Capital Social - - - - -  - 
(-) Capital a Integralizar - - - - -  - 
Distribuição de lucros - - - -  -  - 
Lucro líquido do exercício - - - - 13.836 13.836 
Transferencia para reserva de lucros - - 7.835 -  (7.835)  - 
Ajuste de Valor Patrimonial - - -  (1.514) -  (1.514)
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 45.000  - 15.757 13.826 - 74.583 

Ilmo Srs. Aos Administradores e Quotistas da VIAÇÃO GATO PRETO LTDA. 
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da VIAÇÃO GATO PRETO 
LTDA. que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da VIAÇÃO GATO PRETO LTDA. em 31 de dezembro 
de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Empresa de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a empresa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da empresa são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 

avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a empresa a não 

a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 30 de Abril de 2019. 

Sandro Casagrande Sócio Contador CRC 1SP194140/O-9 

BC Control Auditores Independentes S.S. CRC 2SP022159/O-0

Moro: “Não tenho
apego ao cargo, se

houver
irregularidades,

eu saio”
Durou pouco mais de oito horas a reunião da Comissão de Cons-

tituição e Justiça do Senado com a participação do Ministro da Justiça
e Segurança Pública, Sergio Moro, para falar sobre notícias publicadas
pelo site The Intercept, que revelaram supostas trocas de mensagens
atribuídas a Moro e a membros da força-tarefa da Lava Jato, na época
em que o ministro atuava como juiz da operação Lava Jato, em Curitiba.

Ao responder os questionamentos dos parlamentares, Moro dis-
se várias vezes que não se recordava das mensagens e colocou em
dúvida a autenticidade delas. Ele disse ainda não ter apego ao cargo e
que se que houver qualquer irregularidade comprovada, ele deixará o
cargo.

“Estou absolutamente tranquilo quanto a isso, mas, se é esse o
problema, então o siteapresente tudo. Aí a sociedade vai poder ver, de
pronto, se houve alguma incorreção da minha parte. Eu não tenho
nenhum apego pelo cargo em si. [O site que] Apresente tudo. Vamos
submeter isso, então, ao escrutínio público. E, se houver ali irregulari-
dade da minha parte, eu saio”, disse Moro.

Segundo o site The Intercept Brasil, as mensagens foram trocadas
entre 2015 e 2018 e obtidas a partir da invasão de aparelhos dos procu-
radores por hackers ainda não identificados. Ao falar da troca de men-
sagens, o ministro disse que as conversas entre juízes, promotores,
advogados e poiliciais são corriqueiras e que sempre atuou de forma
imparcial.

“No sistema brasileiro, o juiz atua já na fase de investigação, auto-
rizando diligências requeridas pela polícia ou pelo Ministério Público.
Depois, [este mesmo juiz] atua na fase da ação penal, autorizando
novas diligências [requeridas] não só pela polícia ou pelo Ministério
Público, mas também pela defesa”, afirmou Moro

Mais de 40 senadores se inscreveram para interpelar o ministro.
Questionado sobre a possibilidade de, caso os arquivos de mensa-
gens ainda estarem disponíveis, abrir acesso a eles, Moro disse que
teria de avaliar a possibilidade. Ele disse que saiu do aplicativo
Telegram no ano passado e acredita que elas já tenham sido apaga-
das.

“A informação que eu tenho é que uma vez saindo do Telegram ou
apagando as mensagens, elas são apagadas das nuvens [local de
armazenamento de dados remoto]. Ter-se-ia que ver isso. Não sou
especialista técnico. O Telegram não tem representação legal no Bra-
sil”, disse.

Ministério
O ministro disse que aceitou o convite para ocupar um posto no

governo federal em novembro de 2018, com o propósito de consolidar
o trabalho que vinha sendo realizado pela força-tarefa da Lava Jato,
que apura casos de corrupção.

“Eu vi no convite para ser ministro da Justiça e Segurança Pública
uma oportunidade para consolidar estes avanços anticorrupção e
avançar no combate ao crime organizado e à criminalidade violenta.
Foi por isto que aceitei ser ministro e é isto que estou fazendo”, afir-
mou Moro, garantindo jamais ter atuado “em conluio” com os procu-
radores.

STF
Moro também falou sobre uma possível indicação a uma vaga no

Supremo Tribunal Federal (STF). Ele disse que as afirmações de que
haveria um acordo entre ele e o presidente Bolsonaro para que fosse
indicado a uma vaga no Supremo Tribunal são “fantasiosas”. Na co-
missão, o ministro disse que só conheceu Bolsonaro após o resultado
das eleições presidenciais de 2018 e que não havia imposto nenhuma
condição ou recebido convite do presidente a respeito de uma vaga
no STF.

“Todas as especulações de que eu teria sido convidado lá atrás
pelo presidente Jair Bolsonaro, que proferi a sentença pensando em
vaga no STF... Eu não conhecia o presidente Bolsonaro”, disse Moro.
“Essa história de vaga no Supremo é uma fantasia, o que me parece é
que ele [o presidente] se sente ou sentiu com uma espécie de compro-
misso, mas essa é uma questão que não existe. Não sei se ele vai
oferecer, se eu vou aceitar, isso é uma questão que não está posta”,
acrescentou.

Pacote anticrime
O ministro disse esperar que a polêmica em torno da divulgação

das notícias do The Intercept não atrapalhe o ritmo de análise do
pacote anticrime que o governo federal enviou ao Congresso Nacio-
nal.

“Precisamos trabalhar juntos, Poder Executivo e Congresso Naci-
onal. Temos aqui este pacote anticrime, que tem medidas importantes
que podem ser aprimoradas e, eventualmente, alteradas, o que faz
parte do processo legislativo, mas espero que toda essa confusão
não impacte na discussão do projeto”, disse Moro

O ministro também defendeu a aprovação do projeto que prevê o
fim do foro privilegiado para diversas autoridades. Se aprovada, a
medida deve retirar a prerrogativa de foro para cerca de 55 mil autori-
dades no país. “Acho que ninguém é a favor de abuso de autoridade.
Eu não sou mais juiz, não sou mais afetado por esse projeto e posso
falar com tranquilidade disso. Meu apoio para esse projeto é 100%.
Sempre fui contra o foro, continuo sendo contra o foro privilegiado e
não faço questão”, disse. (Agencia Brasil)

CNI: reforma da Previdência
abrirá caminho para reduzir juros

O Banco Central (BC) só
poderá reduzir os juros bási-
cos da economia após a apro-
vação da reforma da Previdên-
cia na Câmara dos Deputados.
A avaliação é da Confederação
Nacional da Indústria (CNI),
que cobrou engajamento do
governo para mudanças na le-
gislação que reduzam os gas-
tos públicos.

Pela décima vez seguida, o
Banco Central (BC) manteve a
taxa Selic em 6,5% ao ano, no
menor nível da história. A pró-

xima reunião do Comitê de Po-
lítica Monetária (Copom) está
marcada para o fim de julho.

“A decisão mostra a caute-
la do Banco Central em relação
à tramitação da reforma da Pre-
vidência e aos possíveis impac-
tos sobre as variáveis econô-
micas, como o câmbio, o défi-
cit nas contas públicas e o in-
vestimento”, informou a CNI
em comunicado.

Para a entidade, existe um
ambiente favorável à redução
dos juros porque a inflação

continua abaixo da meta e por-
que a economia segue com
crescimento baixo. “No plano
doméstico, diminuíram as pres-
sões sobre os preços e a in-
flação continua abaixo da
meta, e as dificuldades de re-
cuperação da atividade indi-
cam que a economia crescerá
menos de 1% neste ano. Além
disso, o desemprego continua
alto, o que compromete o con-
sumo das famílias”, ressaltou
a confederação.

De acordo com a CNI, no

cenário internacional, a
desaceleração da economia
mundial estimula o corte de ju-
ros em países emergentes,
como o Brasil, antes mesmo de
o Federal Reserve (Fed), Ban-
co Central norte-americano,
voltar a cortar as taxas. “A
queda dos juros é fundamen-
tal para estimular os investi-
mentos, o consumo e,
consequentemente, o cresci-
mento econômico e a criação
de empregos”, conclui o comu-
nicado. (Agencia Brasil)

A Comissão de Aplicação de
Normas da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT) pediu
que o governo brasileiro avalie
a necessidade de mudanças na
Lei 13.467/2017, conhecida
como reforma trabalhista. A co-
missão analisava se a reforma
trabalhista feria a Convenção 98
da agência multilateral da Orga-
nização das Nações Unidas
(ONU), da qual o Brasil é signa-
tário.

A conclusão, apresentada na
quarta-feira (19) na Conferência
Internacional do Trabalho, em
Genebra (Suíça), é que o gover-
no brasileiro deve continuar
analisando os impactos da re-
forma e decidir se são necessá-
rias adaptações. Isso deve ser
feito em conjunto com entida-
des de trabalhadores e empre-

OIT pede que
governo brasileiro
avalie impactos da
reforma trabalhista

gadores.
A comissão da OIT solicita ain-

da que o Brasil elabore um relató-
rio, em cooperação com entidades
representativas de trabalhadores
e empregadores, para ser apresen-
tado a um comitê de especialistas
dentro do ciclo regular de análise
do Brasil em relação à Convenção
98.

Uma denúncia apresentada à
OIT diz que as mudanças nas leis
trabalhistas contrariam a Conven-
ção 98. A denúncia foi feita pela
Central Única dos Trabalhadores
(CUT), com o apoio de outras cen-
trais sindicais, antes da aprova-
ção da lei pelo Congresso Nacio-
nal. Segundo as entidades sindi-
cais, as alterações, que entraram
em vigor em novembro de 2017,
foram aprovadas sem a devida
consulta aos trabalhadores.
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Acesso Soluções de Pagamento S.A. - CNPJ/MF nº 13.140.088/0001-99 - NIRE nº 35300469844
Edital de Convocação para AGOE

Convocamos os acionistas para se reunirem em AGOE a serem realizadas dia 01/07/19, às 9h, na sede, em SP/SP, Avenida Rebouças, nº 1368 
(parte), Pinheiros, para seguinte Ordem do Dia: a) em AGO: (i) apreciação do relatório anual da administração e tomar as contas da adminis-
tração, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2018, acompanhados do parecer 
emitido pelos auditores independentes; (ii) destinação do resultado do exercício social findo em 31/12/2018; e (iii) remuneração anual dos 
administradores para o exercício de 2019; e b) em AGE: (i) eleição do Conselho de Administração da Companhia; (ii) alteração dos Artigos 18 e 
21 do Estatuto Social; e (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia, em razão das alterações feitas pela aprovação das matérias tratadas 
na Ordem do Dia. Gustavo Heilberg, na forma do �caput� do Artigo 123, da Lei 6.404/76 e do §1º do Artigo 12 do Estatuto Social da Companhia.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 11ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 14:30 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos 
da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão 
entregar o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. 
Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua 
representação para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA SECURITIZADORA S.A.

Avante.com.vc Soluções e Participações S.A.
CNPJ 15.562.467/0001-00 - NIRE 35.300.451.520

Edital de Convocação - AGE
Ficam convocados os acionistas a se reunirem em AGE, a ser realizada, em 1ª convocação, no dia 15/07/2019, 10h, na sede da Companhia, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) exame, discussão e aprovação do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2018; (ii) destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2018; 
(iii) redução de parcela de capital não integralizado da Companhia no valor de R$ 1.000.067,14, mediante o cancelamento de 6.854 Ações 
Preferenciais Classe B, nominativas e sem valor nominal, do acionista Alrpart Participações Eireli; e (iv) alteração do Artigo 6º do Estatuto Social da 
Companhia; (v) Outras matérias de interesse da Companhia. São Paulo, 15/06/2019. Conselho de Administração. 

Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada
CNPJ nº 51.459.642/0001-94 - 35.3.0004857.1

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária de 23/04/2019.
Horário: 9h. Local: Av. Senador Queirós, 274, 3º andar, conjunto 31, São Paulo - SP. Presença: Acionistas em 
número legal. Deliberações: a) Aprovação das Demonstrações Contábeis do exercício encerrado em 31/12/2018; 
b) Não distribuição do lucro líquido do exercício, nos termos da Lei das Sociedades Anônimas; c) A remuneração 
mensal dos membros da Diretoria; d) Não foi eleito nem instalado o Conselho Fiscal. A Diretoria. Ata registrada 
na JUCESP - 319.431/19-8, em 12/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Comparex Brasil S.A.
CNPJ 19.315.146/0001-54 - NIRE 35300475747

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017 (Em Reais)
Balanços patrimoniais em 31 de março de 2019 e 2018 - (em Reais)

Passivo 2019 2018
Circulante 23.956.879,76  19.674.175,55
 Fornecedores  20.079.625,39  16.537.435,43
 Tributos a recolher  1.784.101,31  672.832,89
 Obrigações com pessoal, provisões e
encargos sociais  1.891.443,15  1.811.296,74

 Outras contas a pagar  201.709,91  652.610,49
Patrimônio líquido 12.489.698,67  7.636.049,98
 Capital social  5.500.146,68  5.500.146,68
 Adiantamento para futuro aumento de capital  95.650,00  95.650,00

 5.595.796,68  5.595.796,68
 Reserva legal  587.295,17  304.612,74
 Lucros acumulados  6.306.606,82  1.735.640,56
Total do passivo e patrimônio liquído  36.446.578,43  27.310.225,53

Ativo 2019 2018
Circulante 31.765.976,97  22.576.274,13
 Caixa e equivalentes de caixa  6.009.795,35  3.552.892,05
 Contas a receber  13.432.867,72  12.989.745,72
 Licenças a faturar  10.456.447,64  4.806.629,87
 Tributos a recuperar  1.842.421,35  908.744,71
 Outros créditos  24.444,91  318.261,78
Não circulante  4.680.601,46  4.733.951,40
 Realizável a longo prazo
 Depósitos em garantia  76.756,85  74.031,34
 Ágio na aquisição de investimentos  3.297.840,00  3.297.840,00
 Imobilizado  1.125.169,79  1.362.080,06
 Intangível  180.834,82  -
Total do ativo  36.446.578,43  27.310.225,53

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
 Capital Social Adiantamento para futuro aumento de capital Reserva legal   Lucros acumulados  Total

 Saldos em 31/03/2017  5.500.146,68  95.650,00  170.829,05  1.555.771,92  7.322.397,64
 Constituição de reserva legal  -  -  133.783,70  (133.783,70)  -
 Dividendos  -  -  -  (2.362.021,56) (2.362.021,56)
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  2.675.673,90  2.675.673,90
 Saldos em 31/12/2018  5.500.146,68  95.650,00  304.612,74  1.735.640,56  7.636.049,98
 Constituição de reserva legal  -  -  282.682,43  (282.682,43)  -
 Dividendos  -  -  -  (800.000,00)  (800.000,00)
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  5.653.648,69  5.653.648,69
 Saldos em 31/12/2019  5.500.146,68  95.650,00  587.295,17  6.306.606,82  12.489.698,67

Demonstrações dos resultados
Receitas operacionais 2019 2018
 Receita líquida de vendas e serviços  176.985.971,25  118.453.237,49
Custos: (-) Custo das licenças
vendidas e serviços prestados  (143.139.188,07) (98.669.451,85)

Lucro operacional bruto  33.846.783,18  19.783.785,64
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas com vendas  (1.114.279,57)  (735.105,57)
 Despesas gerais e administrativas (20.189.635,00) (13.369.681,01)
 Depreciações e amortizações  (769.197,58)  (107.501,82)
 Despesas tributárias  (469.899,13)  (364.506,15)
 Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas  409.778,04  (248.233,41)

Lucro operacional antes do
resultado financeiro  11.713.549,94  4.958.757,68

Resultado financeiro
 Receitas (despesas) financeiras, líquidas  (2.852.345,00)  (1.185.537,35)
Resultado antes do imposto de renda
e da contribuição social  8.861.204,94  3.773.220,33

( - ) Imposto de renda e contribuição
social correntes (nota 16)  (3.207.556,25)  (1.097.546,43)

Lucro líquido do exercício  5.653.648,69  2.675.673,90
Demonstrações dos resultados abrangentes 2019 2018

 Lucro líquido do exercício  5.653.648,69  2.675.673,90
 Outros resultados abrangentes  -  -
 Resultado abrangente do exercício  5.653.648,69  2.675.673,90

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
 Lucro antes do imposto de renda e
contribuição social  8.861.204,94  3.773.220,33

 Ajuste para conciliar o resultado líquido
do exercício ao caixa  oriundo das

atividades operacionais
Depreciações e amortizações  769.197,58  107.501,82
Variação cambial para contas do passivo  2.262.924,54  1.457.194,83
Provisão para crédito de liquídação dúvidosa  43.552,15  300.039,37
Variações dos ativos e passivos operacionais
Contas a receber  (486.674,15)  (4.714.657,42)
Licenças a faturar  (5.649.817,77)  (2.577.639,40)
Tributos a recuperar  (933.676,64)  76.423,39

Demonstrações dos fluxos de caixa
Outros créditos  293.816,87  (198.227,43)
Depósitos em garantia  (2.725,51)  (35.931,34)
Fornecedores  1.279.265,42  4.494.025,46
Tributos a recolher  (2.096.287,83)  (1.456.675,00)
Obrigações com pessoal, provisões e

encargos sociais  80.146,41  908.176,23
Outras conta a pagar  (450.900,58)  (973.027,75)
Caixa líquido gerado pelas atividades

operacionais  3.970.025,43  1.160.423,09
Fluxo de caixa aplicado nas atividades

de investimento
Aquisição de imobilizado (493.928,37)  (1.159.611,21)
Aquisição de intangível  (219.193,76)  -

Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimento  (713.122,13)  (1.159.611,21)

Fluxo de caixa gerado pelas atividades
de financiamento

Distribuição de dividendos  (800.000,00)  (2.362.021,56)
Caixa líquido aplicado nas atividades
de financiamento  (800.000,00)  (2.362.021,56)

Aumento líquido de caixa e equivalente
de caixa  2.456.903,30  (2.361.209,68)

Caixa e equivalente de caixa no início
do exercício  3.552.892,05  5.914.101,73

Caixa e equivalente de caixa no final
do exercício  6.009.795,35  3.552.892,05

Plinio Vicente Ceccon - Diretor Financeiro - CPF: 162.552.938-40 Gilmar de Farias - Contador  - CRC – 1SP160.484/O-0
Diretoria

CANTAREIRA EMPREENDIMENTOS S.A. - CNPJ/MF nº 20.080.672/0001-61 - NIRE 35.300.464.613
Extrato da Ata de Assembleia Geral Ordinária - Em 25/10/2018, às 11h, na sede social. Mesa: Presidente 
- Silvia Helena Saraiva Gomes; Secretário - Marcelo Nabih Sallum. Convocação: dispen sada. Presença: 
Acionistas representando a totalidade do capital social. Deliberações: aprovadas: I- (a) O Balanço Patrimonial, 
as Demonstrações Contábeis e as contas dos administradores, relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2017; I-(b) A Sociedade apurou prejuízo líquido, no exercício social findo em 31/12/2017, no total de 
R$ 14.143.473,95, cujo saldo restou alocado na conta “Prejuízos Acumulados”, que somado ao saldo de prejuízo 
anterior, totaliza o montante de R$ 32.041.211,28; (II) Foram ratificadas, por unanimidade e sem ressalvas, as 
constituições das reservas de capital, previstas nas Atas de AGE de 05/05/2014 e 08/05/2014, sendo que, 
foram efetivados aportes num montante total de R$ 3.781.192,66, a título de integralizações de capital, e de 
R$ 10.618.907,31, a título de integralização da reserva de capital prove niente do ágio na emissão de ações, 
totalizando as reservas da sociedade o valor de R$ 97.634.332,75; (III) Ratificada a destinação dada ao resultado 
líquido apurado pela sociedade no exercício social findo em 31/12/2016, da seguinte forma: a) A Sociedade 
apurou prejuízo líquido, no exercício social findo em 31/12/2016, importe total de R$ 9.537.530, cujo saldo 
restou alocado na conta “Prejuízos acumulados”, que somado ao saldo de prejuízo anterior, totalizou o montante 
de R$ 17.897.737,19; b) as constituições das reservas de capital, previstas nas Atas de AGE, realizadas em 
05/05/2014 e 08/05/2014, foram efetivados aportes num montante total de R$ 4.752.716,13, a título de 
integralizações de capital, e de R$ 13.347.283,87, a título de integralização da reserva de capital proveniente 
do ágio na emissão de ações, totalizando as reservas da sociedade o valor de R$ 87.015.425,44; e (IV) Ratificada 
a exoneração da auditoria independente Tríade Auditores Independentes, bem como a escolha da Grant Thornton 
Auditoria e Consultoria Ltda. São Paulo, 25/10/2018. Silvia Helena Saraiva Gomes - Presidente. Marcelo 
Nabih Sallum - Secretário. JUCESP - 137.281/19-5 em 08/03/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS.
PROCESSO Nº. 1015177-19.2016.8.26.0004. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a).
Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) JANUÁRIO FIGUEIREDO GOMES
DOS SANTOS, Brasileiro, CPF 076.394.898-57, RG
125237248, que lhe foi proposta uma ação Monitória
por parte de Sociedade Unificada Paulista de
Educação e Comunicação Supero – Ec Ltda.,
objetivando a cobrança de R$ 29.063,94 (outubro/
2016), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2012.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
que em 15 dias, a fluir os 30 dias supra, pague o débito
(isento de custas processuais), acrescido de
honorários advocatícios de 5% do valor do débito (artigo
701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de
constitui-se o mandado inicial em mandado executivo.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao
feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei.NADA MAIS.São Paulo, aos
06 de junho de 2019.              19 e 20.06

JCDecaux do Brasil Ltda.
CNPJ nº 02.688.435/0001-04

Demonstrações Financeiras - 2018 e 2017
Balanços patrimoniais 2018 2017

Ativo Circulante 29.866 63.716
Caixa e equivalentes de caixa 1.621 4.125
Contas a receber de clientes 2.990 7.890
Despesas antecipadas 559 60
Impostos a recuperar 5.140 6.102
Partes relacionadas 19.538 44.706
Outros créditos 18 833
Não circulante 340.517 284.813
Despesas antecipadas 2.740 2.961
Investimentos 330.086 265.345
Imobilizado 5.479 13.734
Intangível 2.212 2.773
Total do ativo 370.383 348.529
Passivo e patrimônio líquido / Circulante 27.607 55.691
Fornecedores 2.639 5.675
Salários e encargos sociais 3.732 4.811
Impostos e contribuições a recolher 1.081 285
Partes relacionadas 18.086 34.215
Outras obrigações 2.069 10.705
Não circulante 11.739 13.213
Provisão para demandas judiciais 11.739 10.727
Provisão perda com investimento - 2.486
Patrimônio líquido 331.037 279.625
Capital social 326.125 284.875
Lucro acumulado - (15.362)
Lucro do exercício 4.912 10.112
Total do passivo e patrimônio líquido 370.383 348.529

Demonstração do resultado do exercício 2018 2017
Receita líquida com locação do espaço publicitário 14.693 48.346
Receita líquida com prestação de serviços 45.753 47.905
(-) Custo de locação do espaço publicitário (11.556) (73.595)
Lucro (prejuízo) bruto 48.890 22.656
Receitas/despesas operacionais
Despesas com pessoal (21.022) (28.006)
Despesas com aluguéis (1.096) (1.091)
Serviços de terceiros (6.268) (9.350)
Despesas gerais e administrativas (4.263) (4.010)
Depreciação e amortização (1.249) (1.365)
Equivalência patrimonial (16.254) 20.859
Impostos e tributos (1.417) (1.865)
Outras receitas e despesas não operacionais 8.484 11.227
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 5.805 9.055
Receitas financeiras 593 2.388
Despesas financeiras (1.486) (1.331)
Resultado financeiro líquido (893) 1.057
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 4.912 10.112
Lucro líquido do exercício 4.912 10.112

Demonstrações dos fluxos de caixa

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017

Lucro líquido do exercício 4.912 10.112

Ajustes que não afetam caixa e equivalentes de caixa:

Imobilizado - Depreciação 478 5.083

Imobilizado - Baixa 9.279 6.898

Imobilizado - Provisão para perda de ativo imobilizado (854) 817

Intangível - Amortização 1.094 757

Demonstrações do resultado abrangente 2018 2017
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.912 10.112
Total do resultado abrangente do exercício 4.912 10.112

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Capital Lucros/prejuízos
social acumulados Total

Saldos em 31/12/2016 63.000 (15.362) 47.638
Lucro líquido do exercício - 10.112 10.112
Aumento de capital social 221.875 - 221.875
Saldos em 31/12/2017 284.875 (5.250) 279.625
Lucro líquido do exercício - 10.162 10.162
Aumento de capital social 41.250 - 41.250
Saldos em 31/12/2018 326.125 4.912 331.037

Diretoria
Ana Celia Biondi - Diretora Administrativa

Arnaud Bert - Diretor Financeiro

Contador
André de Lima Catarina - CRC 1SP 226.087/O-6

Intangível - Baixa - 219

Provisão para perda de investimentos (BP) (2.486) (15.509)

Provisão para demandas judiciais 1.012 10.686

Provisão para perda de devedores duvidosos (111) 151

Resultado de equivalência patrimonial (DRE) 16.254 (33.010)

Total Fluxo de caixa das atividades operacionais 29.578 (13.796)

Variação nos ativos e passivos: Contas a receber 5.011 3.238

Despesas antecipadas (278) 3.376

Fornecedores (3.036) (561)

Partes relacionadas líquida 6.774 -

Salários e encargos sociais (1.079) (3.249)

Tributos a recuperar 962 (1.932)

Tributos a recolher 796 (805)

Outros créditos 815 1.355

Outras obrigações (8.636) 6.217

Caixa gerado pelas atividades operacionais 30.907 (6.157)

Fluxo de caixa das atividades de investimento

Dividendos recebidos - 3

Imobilizado - Aquisições (648) (4.447)

Intangível - Aquisições (533) (546)

Investimento em controlada e coligadas (BP) (85.907) (120.691)

Mútuo com parte relacionada 31.941 (16.681)

Juros sobre operações mútuo com partes relacionadas 846 -

Caixa geral pelas atividades investimento (54.301) (142.362)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Aumento de capital 41.250 121.875

Distribuição de lucros 10.162 -

Juros pagos por empréstimo - 70

Operações de mútuo obtidos com empresas do grupo (30.162) 30.338

Pagamentos de empréstimo (360) -

Caixa gerado pelas atividades de financiamento 20.890 152.283

Aumento no caixa e equivalentes de caixa (2.504) 3.764

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.125 361

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.621 4.125

Aumento (redução) caixa e equivalentes de caixa (2.504) 3.764

Latampart Concessões S.A.
CNPJ nº 08.951.361/0001-25

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Vanda Maria Rodrigues de Souza - Administradora - CPF 087.017.868-73 
Felipe Gomes dos Santos - Contador - CT CRC: 292.650/O-6

Balanço Patrimonial - Ativo 2018 2017
Não auditado

Circulante 3.164 161
 Caixa e equivalentes de caixa 1.918 161
 Adiantamentos a funcionários 1.246 -
Ativo não circulante 38.205.594 36.798.408
 Transações com partes relacionadas 4.003.980 4.610.534
 Investimentos 34.201.614 32.187.874

  
Total do Ativo 38.208.758 36.798.569

Balanço Patrimonial - Passivo 2018 2017
Não auditado

Circulante 1.240 -
  Obrigações trabalhistas 1.240 -
Passivo não circulante - 4.607.537
  Transações com partes relacionadas - 4.607.537
Patrimônio líquido dos controladores 38.207.518 32.191.032
  Capital social 25.559.578 18.568.345
  Reserva de lucros 12.647.940 13.622.688
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 38.208.758 36.798.569

Demonstração do Resultado do Exercício 2018 2017
Não auditado

(–) Despesas com pessoal (11.280) -
(–) Despesas comerciais (20.903) -
(–) Despesas administrativas (451) (4.974)
(+/-) Despesas e receitas financeiras (270.351) (544)
(+/-) Encargos sobre mútuos (2.731.806) -
(+/-) Resultado líquido - Equivalência patrimonial 2.013.740 3.993.571

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2018 2017
Das atividades operacionais Não auditado
Lucro líquido do exercício (974.748) 3.988.053
Ajustes para conciliar o resultado às disponi-
  bilidades geradas - atividades operacionais:
  Equivalência patrimonial (2.013.740) (3.993.571)
  Depreciações e amortizações - 4.974
  Adiantamentos a funcionários (1.246) -
  Obrigações trabalhistas e tributárias 1.240 -
Caixa proveniente das operações (2.988.494) (544)
Caixa líquido proveniente das (aplicado
   nas) atividades operacionais (2.988.494) (544)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Aporte de capital 7.000.000 5.507.345
Caixa líquido aplicado nas atividades
   de investimento 7.000.000 5.507.345
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Aporte de capital - (5.435.000)
  Transações com partes relacionadas (4.009.749) (72.845)
Caixa líquido proveniente das (aplicado
  nas) atividades de financiamentos (4.009.749) (5.507.845)
Aumento (Redução) líquido de caixa 
   e equivalente de caixa 1.757 (1.044)
Caixa e equivalentes: No início do exercício 161 1.206
   No fim do exercício 1.918 161
Aumento (Redução) líquido de caixa 
   e equivalente de caixa (1.757) (1.044)

2018 2017
Não auditado

(+/-) Outras receitas e despesas 46.303 -
(=) Resultado antes das provisões tributárias (974.748) 3.988.053
(=) Resultado líquido do exercício (974.748) 3.988.053
+ Depreciação - 4.974
(+/-) Resultado Financeiro 270.351 544
EBITDA (704.397) 3.993.571

Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Descrição
Capital
Social

Reserva
de Lucros

Total do
Patrimônio

líquido

Adiantamento para
futuro aumento

de capital

Total do Patrimônio líquido
e Adiantamento para futuro

aumento de capital
Saldos em 31 de dezembro de 2016 13.061.000 9.634.635 22.695.635 5.435.000 28.130.635
Resultado líquido do exercício - 3.988.053 3.988.053 - 3.988.053

Aumento de capital 5.507.345 - 5.507.345 (5.435.000) 72.345

Saldos em 31 de dezembro de 2017 18.568.345 13.622.688 32.191.032 - 32.191.032
Resultado líquido do exercício - (974.748) (974.748) - (974.748)

Adiantamento para futuro aumento de capital - - - 1.318.618 1.318.618

Aumento de capital 7.000.000 - 7.000.000 (1.318.618) 5.681.382

Saldos em 31 de dezembro de 2017 25.568.345 12.647.940 38.216.284 - 38.216.284
As notas explicativas completas encontram-se à 

disposição na sede da empresa.

SND Distribuição de Produtos de Informática S.A. - CNPJ/MF nº 02.101.894/0001-31
Relatório da Administração

A SND é uma empresa 100% brasileira e uma das maiores distribuidoras de tecnologia, informática e games do 
Brasil. No mercado há mais de 32 anos, atua com agilidade e competência para levar inovação ao setor. Essas 
qua lidades a levaram ao patamar de atender, em média, 7.000 revendas por ano. Para tanto, a distribuidora mantém 
um portfólio diversificado, com pro dutos fornecidos por renomados fabricantes mundiais, incluindo soluções em 
nuvem e serviços. Todas as suas linhas de produtos também estão dis poníveis pelo e-commerce (www.snd.com.
br). Por meio dessa plataforma os parceiros conseguem acessar o Portal CSP para comercialização de produ tos e 
serviços especializados, além de soluções em nuvem e suporte téc nico com atendimento 24X7. A SND oferece 
ainda um canal de conheci mento - a Universidade SND -, pela qual treina e capacita seus parceiros. Com sede em 
Barueri, grande São Paulo, a SND tem filial de vendas no Rio de Janeiro, conta também com Centros de Distribuição 
localizados em Quei mados (RJ), Itajaí (SC), Vargem Grande Paulista (SP) e Serra (ES), que atendem todo território 
nacional. A SND integra um grupo econômico perten centes as holdings GLOBAL5 e GP5.Este grupo econômico é 
composto pelas empresas SND, Future Store e Iniciativa Vertical. A SND é uma empresa com perfil B2B 
(transações comerciais entre SND e parceiros, inclusive pelo comércio eletrônico), com foco total na venda capilar 
para revendas de produtos de tecnologia e informática em todo o Brasil. A Futu re Store com perfil B2B (transações 
comerciais entre empresas via comércio eletrônico) possui foco na venda de serviços e soluções na Nuvem, que 
foram iniciados na empresa SND, e que serão transferidos para a Future S tore em data futura. A Iniciativa Vertical 
Com perfil de varejista em venda online, inclusive se utilizando dos mecanismos automáticos de venda atra vés 
Market Places (comércio virtual através de varejos online já consolida dos no mercado). Destaques de 2018 - 
Apesar da redução no lucro bruto de 1,5pp% sobre a Receita Liquida na comparação 2017 (15,0%) com 2018 
(13,5%), o EBITDA e Lucro Líquido voltam a atingir o patamar do exercício de 2016. A empresa foca em novos 
negócios e em novos formatos de venda que oferecem maior rentabilidade, com a continuidade do desenvolvimento 
estratégico de áreas, como o Portal CSP, a área de Serviços Profissionais e a Universidade SND. Essas áreas 
visam fortalecer o novo conceito da empresa no mercado de distribuição, no qual a ênfase está na entrega de 
serviços agregados, na oferta de soluções completas e não somente na venda de produtos acabados, assim como 
na capacitação e educação do canal. Todas iniciativas fazendo parte do projeto de estar próxima aos par ceiros para 
atender o mercado SMB. Um fator negativo ocorrido no início do segundo trimestre, no mês de abril, foi o incêndio 
que destruiu todo o esto que do Centro de Distribuição da SND situado no Espírito Santo. Apesar da gravidade do 
incidente, houve uma rápida reação da empresa, que retomou suas operações logísticas três dias após o evento. 
Como distribuidora oficial das Soluções em Nuvem da Microsoft, a SND está cada vez mais focada na entrega de 
soluções para o mercado corporativo. O Portal CSP, desenvol vido para a comercialização destes produtos, está em 
constante atualização com o objetivo de disponibilizar a seus clientes recursos modernos e ade quados aos 
negócios em nuvem. Por meio de sua equipe especializada, os Serviços Profissionais oferecidos às revendas 
integrantes do modelo CSP continuam uma prioridade para levar aos clientes um atendimento consultivo no 
desenvolvimento de projetos alinhadas às necessidades dos consumido res. No processo de capacitação dos 
parceiros em produtos e serviços, a Universidade SND tem oferecido treinamentos regulares - de forma gratuita e 
online. O objetivo da Universidade SND é difundir e ampliar o conheci mento sobre os recursos tecnológicos, 
gerando oportunidades de negócios e vendas recorrentes para os parceiros. Nesse exercício, a SND trabalhou de 
forma cada vez mais disruptiva, mantendo sua premissa de ser uma empresa inovadora na oferta de produtos e 
serviços ao mercado de tecno logia. Diante das adversidades, a empresa demonstrou ser resiliente ao olhar para 
suas opções internas para resolver problemas. Para o próximo período, o foco é manter as melhorias dos negócios 
e dos processos, obser vando e atuando junto às tendências de mercado, a fim de gerar negócios transformadores. 

Abertura de um CD em Santa Catarina para a presença regional com atendimento mais rápido e maior mix de 
produtos. Implemen tação SAC com o objetivo de atender prontamente as demandas dos clien tes finais dos 
parceiros, fundamental para o sucesso junto aos parceiros. Início do projeto SND Datacenter, lançado oficialmente 
em março de 2019. A empresa obteve decisão favorável na sua ação de recuperação de crédi tos tributários do Pis 
e Cofins, apurados e recolhidos com o ICMS nas suas bases de cálculo. Como destaque, a SND firmou em 
novembro de 2018 contrato de captação de empréstimo de longo prazo diretamente com o BNDES. A captação no 
valor de 36,5 milhões foi realizada através do pro grama BNDES Giro criado para incentivar o crescimento das 
empresas, com amortização em cinco anos e com dois anos de carência. Esta capta ção demonstra a solidez da 
empresa e um fortalecimento para continuar investindo em tecnologia e no seu crescimento. Cobertura Comercial: 
Com clientes em todo o território nacional, a SND mantém uma estrutura de aten dimento formada por equipe de 
vendas em campo, televendas ativas e ven das por comércio eletrônico. Já na área de Produtos, a distribuidora 
adotou um processo de divisão das linhas de produtos, representadas por gerentes de produtos específicos para 
cada área. Esse modelo de atuação tem per mitido à SND transformar seu processo de vendas em uma experiência 
mais consultiva e completa para o cliente, refletindo na transparência do atendi mento e na fidelização dos parceiros. 
Já no pós-venda, a distribuidora estende seu atendimento com a área de suporte ao cliente, composta por 
profissionais especializados e focados na qualidade de entrega dos chama dos. Merece destaque a área de suporte 
no pré e pós-venda aos parceiros do Portal CSP. O atendimento é via telefone para as revendas que buscam 
informações sobre o funcionamento do modelo de negócio praticado pelo Portal CSP; e para as revendas já 
parceiras, o atendimento está voltado às vendas consultivas e suporte técnico para os serviços na nuvem da Micro-
soft. Os canais ficam disponíveis aos clientes 24 horas por dia, sete dias da semana, com atendentes em português. 
Outro fator que contribui para uma cobertura comercial eficiente é o sistema logístico. Com os Centros de Dis-
tribuição localizados em pontos estratégicos, a distribuidora está apta a atuar com mais rapidez nos processos de 
entrega dos produtos. A localiza ção dos CDs em pontos estratégicos do país foi um dos fatores que permitiu à SND 
reagir ao incêndio ocorrido no Espírito Santo quase que imediata mente e atender seus clientes da melhor maneira 
possível, na ocasião. Além disso, a entrega pode ser feita a partir do centro de distribuição que permite a melhor 
condição dos impostos na emissão de notas fiscais, respeitando os diferentes tributos praticados pelos estados do 
Brasil. Uma questão decisiva no processo de compra das revendas é a forma de pagamento. Então, para oferecer 
facilidades a seus clientes, a empresa disponibiliza algumas opções de financiamento. Entre elas, estão: o 
Parcelamento Interno; cartão de cré dito, o sistema de pagamento via cartão BNDES; Linhas de Financiamento 
Santander e IBM. Resultados obtidos: Receita Liquida: A SND encerra 2018 com uma receita liquida de R$ 381 
milhões, uma redução de 9,4% em relação ao exercício de 2017. Ressaltamos como fatores prejudiciais a baixa 
demanda do mercado, ao incêndio ocorrido na operação de Serra-ES em abril/18, à greve dos caminhoneiros que 
atingiu todo o mercado nacional e a alta da taxa do dólar. Lucro Bruto: A queda da receita líquida, adicionada aos 
fatores prejudiciais citados acima, e às baixas margens praticadas pelo mercado tiveram como consequência a 
redução no lucro bruto de 1,5pp% sobre a Receita Liquida na comparação 2017 (15,0%) com 2018 (13,5%). 
EBITDA: O EBITDA no entanto, retorna ao patamar do exercício de 2016. Justificamos o EBITDA expressivo em 
2017 devido ao reconhecimento em 2017 dos créditos de imposto de renda pagos a maior. Entre diversos fatores 
podemos destacar a recuperação de créditos dos impostos, o resultado na recuperação de sinistro e redução das 
despesas comerciais. Lucro Líquido: Refletindo o EBITDA, o Lucro Líquido se aproxima da casa dos R$ 2 milhões 
como resultado dos esforços da empresa na sua transformação, agregando negócios com maior rentabilidade. O 
resultado de 2017 foi observado na nota do EBITDA. Barueri, 03/06/2019. Jose Bublitz Machado - Presidente

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando incluído de outra forma)
Balanço Patrimonial

Ativo  2018 2017
Circulante  120.499 137.202
Caixa e equivalentes de caixa  9.194 6.693
Contas a receber de clientes  58.950 67.576
Estoques  28.160 39.924
Partes relacionadas  229 296
Impostos a recuperar  18.482 19.841
Sinistro a receber  3.427 -
Outros créditos  2.057 2.872
Não Circulante  93.905 80.388
Impostos a recuperar  80.222 67.578
Imposto de renda e contribuição social diferidos  6.853 6.887
Depósitos judiciais e cauções  6.830 5.923
Imobilizado  2.504 1.789
Intangível  1.788 2.141
  4.292 3.930
Total do Ativo  218.696 221.520
Passivo  2018 2017
Circulante  108.804 126.038
Fornecedores  64.242 54.037
Empréstimos e financiamentos  28.523 47.882
Debêntures  - 2.946
Comissões a pagar  3.941 4.801
Obrigações sociais  3.554 2.069
Obrigações fiscais  1.523 3.984
Imposto de renda e contribuição social  790 -
Adiantamento de clientes  1.836 1.574
Provisões diversas  314 932
Dividendos propostos  2.695 6.805
Outras contas a pagar  1.386 1.008
Não Circulante  64.567 51.452
Empréstimos e financiamentos  15.764 11.418
Empréstimos e financiamentos - BNDES  11.812 -
Debêntures  17.000 19.525
Obrigações fiscais  2.482 5.311
Provisões diversas  17.384 15.077
Provisão para contingências  125 121
Patrimônio Líquido  45.325 44.030
Capital  14.206 14.206
Reserva legal  2.270 2.185
Reservas de lucros  28.849 27.639
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  218.696 221.520

Demonstração do Resultado
  2018 2017
Receita Operacional Líquida  380.613 420.140
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados  (329.232) (357.131)
Lucro Bruto  51.381 63.009
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais  (38.403) (45.273)
Administrativas  (16.654) (12.455)
Resultado financeiro líquido  (12.863) 4.481
Outras receitas (despesas) operacionais  19.556 34.296
  (48.364) (18.951)
Lucro Antes do IRPJ e da Contribuição Social  3.017 44.058
Imposto de IR e CSLL correntes  (1.287) (16.735)
Imposto de IR e CSLL diferidos  (34) 1.330
  (1.321) (15.405)
Lucro Líquido  1.696 28.653
Lucros atribuíveis aos acionistas: Controladores  1.272 21.490
Não controladores  424 7.163
  1.696 28.653
Lucro líquido por ação  R$ 0,18 R$ 3,12

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital Reserva Reserva
  Social Legal de Lucros Total
Saldos em 31/12/2016  14.206 752 8.424 23.382
Lucro do exercício  - - 28.653 28.653
Constituição de reserva legal  - 1.433 (1.433) -
Dividendos propostos  - - (8.005) (8.005)
Saldos em 31/12/2017  14.206 2.185 27.639 44.030
Lucro do exercício  - - 1.696 1.696
Constituição de reserva legal  - 85 (85) -
Dividendos propostos  - - (401) (401)
Saldos em 31/12/2018  14.206 2.270 28.849 45.325

Demonstração do Valor Adicionado
Receitas  2018 2017
Vendas de produtos e serviços  436.245 486.107
Perdas com cobrança  (6.216) (10.114)
Outras receitas operacionais líquidas  19.556 43.586
  449.585 519.579
Insumos adquiridos de terceiros
Mercadorias adquiridas  (245.733) (331.257)
Custo Distribuição Softwares  (79.930) (67.017)
Outros custos  (35.143) (44.864)
  (360.806) (443.138)
Valor adicionado bruto  88.779 76.441
Depreciação e amortização  (847) (861)
Valor adicionado liquido gerado  87.932 75.580
Receitas financeiras  4.166 23.248
Valor adicionado a distribuir  92.098 98.828
Empregados  13.958 14.273
Tributos  58.717 37.523
Alugueis  698 696
Juros e despesas bancárias  17.010 16.695
Ganhos e perdas nas operações de hedge  (732) 1.659
Variação cambial  751 (671)
Lucros retidos  1.696 28.653
Valor adicionado distribuído  92.098 98.828

Relatório dos Auditores Independentes 
sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Diretores e Acionistas da SND Distribuição de Produtos de Informá-
tica S/A. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financei-
ras da SND Distribuição de Produtos de Informática S.A. (“Empresa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas de-
monstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo Base 
para opinião com ressalva, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da SND Distribuição de Produtos de Informática S.A. 
em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para 
opinião com ressalva: A Empresa não reconheceu a atualização monetá-
ria pela taxa Selic do ganho (R$ 15.787 Mil - nota 7.b) referente ao processo 
de exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS no montante 
de R$ 4.044 mil líquidos dos efeitos tributários, consequentemente, o patri-
mônio líquido e lucro do exercício teriam sido acrescidos no mesmo mon-
tante. Destacado na instrução procedente, uma vez reconhecido o direito à 
exclusão do valor do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, o ganho 
deveria ser corrigido pela taxa Selic, desde a data do pagamento indevido, 
de acordo com o princípio da competência. Nossa auditoria foi conduzida 
 José Bublitz Machado - Presidente Edson Geraldo Fruchi - Diretor Financeiro Adauto Pereira da Silva Jr. - Contador CRC 1SP 226.467/O-5

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras, e estão disponíveis na integralidade em nossa website: www.snd.com.br

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais  2018 2017
Lucro líquido do exercício  1.696 28.653
Ajustes para reconciliar o lucro do período com 
 recursos provenientes das atividades operacionais:
• Impostos diferidos  34 (1.330)
• Depreciação e amortização  847 861
• Constituição e reversão de provisões  1.693 2.853
  4.270 31.037
(Aumentos) diminuições nos ativos operacionais:
• Contas a receber de clientes  8.626 (1.923)
• Estoques  11.764 (9.451)
• Partes relacionadas  67 (296)
• Impostos a recuperar  (11.285) (47.271)
• Sinistro a receber  (3.427) -
• Outros créditos  815 65
Aumentos (diminuições) nos passivos operacionais:  6.560 (58.876)
• Fornecedores  10.205 5.523
• Obrigações sociais  1.485 (36)
• Obrigações fiscais  (5.290) 4.856
• Imposto de renda e contribuição social corrente  790 -
• Outras contas a pagar, adiantamento clientes e comissões  (220) 3.307
  6.970 13.650
Recursos líquidos provenientes das 
 atividades operacionais  17.800 (14.189)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
• Adições ao ativo imobilizado  (1.209) (981)
• Adições ao ativo intangível  - (496)
• Depósitos judiciais e cauções  (907) (700)
Recursos líquidos utilizados nas atividades 
 de investimentos  (2.116) (2.177)
• Captação de empréstimos  53.971 62.066
• Amortizações empréstimos  (52.023) (35.932)
• Juros pagos dos empréstimos  (5.149) (7.745)
• Debêntures  (5.471) 3.050
• Dividendos  (4.511) (2.189)
Recursos líquidos provenientes das 
 atividades de financiamentos  (13.183) 19.250
Aumento no caixa e equivalentes de caixa  2.501 2.884
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  6.693 3.809
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  9.194 6.693
Aumento no caixa e equivalentes de caixa  2.501 2.884

de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião, exceto 
pelos efeitos do assunto descrito nos parágrafos acima. Ênfase -Impostos 
a recuperar: Conforme descrito na nota 7, a SND Distribuição de Produtos 
de Informática S.A. possui registrado no ativo não circulante os valores de 
R$ 57.837 Mil e R$ 7.188 Mil que referem-se respectivamente ao Imposto 

de Renda a restituir e Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços - 
ICMS, que apesar de serem créditos legítimos, a realização está diretamen-
te vinculada ao andamento processual e aproveitamento das oportunidades 
tributárias existentes. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: 
Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referen-
tes ao exercício findo em 31/12/2018, preparadas sob a responsabilidade 
da Administração da Empresa. Essas demonstrações foram submetidas aos 
mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa 
opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos 
relevantes, em relação às Demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
e o relatório do auditor: A administração da Empresa é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, incon-
sistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distor-
ção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. As notas explicativas 
são parte integrante das demonstrações financeiras, e estão disponíveis na 
integra em nossa website: www.snd.com.br. Partnership Auditores Inde-
pendentes S/S RC 2SP023408/O-2, Julio Luiz Baffini - Contador - CRC 
1SP162773/O-2.

Quase 71 milhões de pessoas foram
forçadas a deixar seus lares em 2018

Em 2018, quase 71 milhões de
pessoas em todo o mundo foram
forçadas a deixar seus lares, aban-
donando as cidades e até mesmo
os países em que viviam para es-
capar das consequências de guer-
ras, perseguições ou conflitos vi-
olentos. A estimativa é do Alto
Comissariado das Nações Unidas
para os Refugiados (Acnur), agên-
cia da ONU. O relatório mostra
que, em média, a cada dia do ano
passado, 37 mil pessoas migra-
ram, fugindo da violência e da in-
tolerância.

Produzido anualmente pelo
Acnur, a nova edição do relatório
anual Tendências Globais apon-
ta que, no ano passado, 70,8 mi-
lhões de pessoas tiveram que se
deslocar, nacional ou internacio-
nalmente, por força de persegui-
ções, conflitos ou violência. Em
números absolutos, é o maior vo-
lume de deslocamentos forçados
em quase 70 anos de existência
da agência. São 2,3 milhões de
indivíduos a mais que o registra-
do em 2017, quando, segundo o
Acnur, cerca de 68,5 milhões de
pessoas fugiram de diferentes ti-
pos de conflitos. Em 2016, já ha-
via contabilizado cerca de 65,6
milhões de vítimas dos desloca-
mentos forçados. O novo relató-
rio foi divulgado na quarta-fei-
ra(19), véspera do Dia Mundial do
Refugiado.

Segundo a Convenção das

Nações Unidas relativa ao Esta-
tuto dos Refugiados, de julho
de 1951, o refúgio pode ser soli-
citado por indivíduos que, te-
mendo ser perseguidos por mo-
tivos de raça, religião, naciona-
lidade, grupo social ou opiniões
políticas, deixam os países onde
nasceram ou viviam para viver
em outra nação e que receiam
regressar.

Em 2018, o número de refu-
giados chegou a 25,9 milhões de
pessoas em todo o mundo. Fo-
ram 500 mil pessoas a mais que
o estimado em 2017 e cerca de
3,4 milhões além do calculado
em 2016, quando o Acnur indi-
cou a existência de 22,5 milhões
de refugiados. Além disso, em
2018, metade dos refugiados era
criança, muitas delas inclusive
viajando separadas de suas fa-
mílias ou desacompanhadas. Só
em Uganda, a agência da ONU
afirma ter recebido informações
da existência de 2,8 mil crianças
refugiadas que, com 5 anos de
idade ou menos, foram separa-
das das famílias.

Os dados do ano passado
apontam também que mais de
dois terços dos 25,9 milhões de
refugiados globais provêm de
cinco países: Síria (6,7 milhões),
Afeganistão (2,7 milhões), Su-
dão do Sul (2,3 milhões), Myan-
mar (1,1 milhão) e Somália (900
mil). Do total, apenas 16% fo-

ram acolhidos em países desen-
volvidos, enquanto os países
menos desenvolvidos recebe-
ram ao menos um terço dos re-
fugiados. Em média, quatro em
cada cinco refugiados viviam em
países vizinhos aos seus.

Outras 41,3 milhões de pes-
soas tiveram que se deslocar
dentro de seus próprios países.
Além destes dois grupos (refu-
giados e deslocados internos),
o Acnur contabiliza o total de
pessoas que solicitaram refúgio
após deixar seus países de ori-
gem, passando a receber prote-
ção internacional enquanto es-
peram que seus pedidos sejam
analisados e respondidos. Até
o final de 2018, havia 3,5 milhões
de solicitantes de refúgio espa-
lhados por diversas nações.

O Acnur afirma que, em 20
anos, o total de deslocados em
todo o mundo dobrou e já cor-
responde à população de paí-
ses como Tailândia e Turquia –
o equivalente a cerca de um ter-
ço da população total do Brasil.
E, ainda assim, é uma “estimati-
va conservadora”, já que reflete
apenas parcialmente a crise na
Venezuela, onde cerca de 4 mi-
lhões de cidadãos já deixaram o
país desde 2015, transformando
a situação venezuelana em uma
das “maiores crises de desloca-
mento forçados no mundo”.

Em breve, o documento de-

verá estar disponível, na ínte-
gra, na página do Acnur.

Brasil
Segundo dados do Ministé-

rio da Justiça, o país recebeu,
em 2017, 33.866 pedidos de re-
fúgio, sendo 17.865 de cidadãos
venezuelanos e 2.373 de cuba-
nos. Em seguida vieram os hai-
tianos (2.362), angolanos
(2.036), chineses (1.462), sene-
galeses (1.221), sírios (823), ni-
gerianos (549) e outras nacio-
nalidades. O total registrado em
2017 superou em mais de três
vezes o de 2016, quando foram
apresentadas 10.308 solicita-
ções de reconhecimento da con-
dição de refugiados. Entre 2011
e dezembro de 2017, o Brasil re-
cebeu 126.102 pedidos. Os da-
dos de 2018 devem ser divulga-
dos em breve.

Ainda em 2017, o Comitê
Nacional para os Refugiados
(Conare) reconheceu a condição
de refugiado de 587 pessoas –
dentre os quais houve 156 pedi-
dos de extensão dos efeitos da
condição de refúgio. Foram aten-
didas as solicitações de 310 síri-
os (o que representou 53% do
total); 106 congoleses; 50 pales-
tinos; 24 paquistaneses; 16 egíp-
cios; oito iraquianos e de pes-
soas de várias outras nacionali-
dades.

De acordo com o Conare, a
maioria dos imigrantes que bus-

caram refúgio no Brasil em 2017
é do sexo masculino (71%) e
pertence às faixas etárias de 30
a 59 anos (44%) ou de 18 a 29
anos (33%). E a exemplo do rela-
tório do Acnur, também os últi-
mos dados divulgados pelo Co-
nare apontam para a dimensão
da crise migratória venezuelana.
Enquanto, em 2010, apenas qua-

tro venezuelanos solicitaram re-
fúgio às autoridades brasileiras,
em 2013 o total de pedidos salta
para 43. A partir daí, a quantidade
de pessoas que tentaram regula-
rizar a condição de refúgio pas-
sou a aumentar exponencialmen-
te: 201 em 2014; 822 em 2015;
3.375 em 2016 e 17.865 em 2017.
(Agencia Brasil)
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BRE Ponte I Empreendimentos e Participações S.A.
(anteriormente denominada BRPR XIV Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.)

CNPJ nº 09.230.654/0001-86
Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Balanços patrimoniais Notas 31/12/2015 31/12/2014
Ativo (não auditado)
Circulante 7.476 5.635
 Caixa e equivalentes de caixa 6 5.500 3.605
 Contas a receber 8 1.099 1.133
 Tributos a recuperar 877 895
 Despesas antecipadas – 2
Não circulante
 Propriedade para investimento 7 115.417 102.926
Total do ativo não circulante 115.417 102.926
Total do ativo 122.893 108.561

Demonstrações do resultado Notas 31/12/2015 31/12/2014
(não auditado)

Receita líquida: 12 8.810 9.263
Despesas e receitas operacionais:
 Gerais e administrativas 13 (45) (1.070)
 Outras despesas operacionais 13 (271) –
Resultado com valor justo das 
 propriedades para investimento 7 (24.912) (2.145)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro (16.418) 6.048

14
 Despesas financeiras 14 (31) (622)
 Receitas financeiras 877 280
Lucro (prejuízo) antes das provisões tributárias (15.572) 5.706
Imposto de renda e contribuição social 10 5.057 (2.058)
 Prejuízo (prejuízo) líquido do exercício (10.515) 3.648
 Prejuízo (prejuízo) básico e diluído por ação (0,20) 1,14

Balanços patrimoniais Notas 31/12/2015 31/12/2014
Passivo (não auditado)
Circulante 1.836 221
 Contas a pagar 3 34
 Tributos a pagar 9 480 187
 Adiantamento de clientes 8 1.353 –
Não circulante 1.004 26.030
 Deposito caução 8 1.004 919
 Tributos diferidos 10 – 25.111
Patrimônio líquido 11 120.053 82.310
 Capital social 61.909 7.651
 Reservas de lucros 58.144 74.659
Total do passivo e do patrimônio líquido 122.893 108.561

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social

Reserva de lucros
Retenção de lucros Prejuízo/lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2013 (não auditado) 31.631 71.012 – 102.642
 Cisão parcial (23.980) – – (23.980)
 Prejuízo/lucro do exercício – – 3.648 3.648
 Constituição de reserva de retenção de lucros – 3.649 (3.648) –
 Dividendos – (2) – (2)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 (não auditado) 7.651 74.659 – 82.310
 Aumento de capital (Nota 11.a) 54.258 – – 54.258
 Prejuízo do exercício – – (10.515) (10.515)
 Absorção de prejuízo com reserva de lucros (Nota 11) – (10.515) 10.515 –
 Dividendos (Nota 11) – (6.000) – (6.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 61.909 58.144 – 120.053

Demonstrações do resultado abrangente 31/12/2015 31/12/2014
(não auditado)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (10.515) 3.648
Outros resultados abrangentes – –
Total de resultados abrangentes do exercício (10.515) 3.648

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2015 31/12/2014
(não auditado)

Atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (10.515) 3.648
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa
 líquido gerado pelas atividades operacionais
  Valor justo de propriedades para investimento 24.912 2.145
  Imposto de renda diferido (6.491) 1.262
  Juros de financiamento – 621
  PCLD – –

7.906 7.676
Variações nos ativos e passivos
Aumento (redução) no ativo:
 Tributos a recuperar 18 (196)
 Contas a receber (65) (243)
 Despesas antecipadas 2 6
Aumento (redução) de passivo:
 Adiantamentos de clientes 1.353 (126)
 Contas a pagar (30) (66)
 Tributos a pagar 293 111
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 9.477 7.162
Atividades de investimento:
 Aquisição de propriedade para investimentos (1.582) (813)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento(1.582) (813)
Atividades de financiamento:
 Pagamento de dividendos (6.000) (2.000)
 Pagamento de empréstimos – (3.152)
Caixa líquido usado nas atividades
 de financiamentos (6.000) (5.152)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.895 1.197
Saldo de caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 3.605 2.408
No final do exercício 5.500 3.605
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.895 1.197

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
1. Contexto: A BRPR XIV Empreendimentos Imobiliários e Participações 
Ltda., empresa pertencente ao Grupo BR Properties, foi vendida em 
10/12/2015 para a empresa BRE Ponte Participações S.A. (BRE Ponte). Por 
ocasião dessa transação, houve alteração da sua razão social e objeto so-
cial, passando para BRE Ponte I Empreendimentos e Participações S.A.  
(a “Companhia” ou “BRE Ponte I”), transformou o tipo societário da socieda-
de de uma sociedade limitada para uma sociedade por ações de capital fe-
chado. A Companhia está domiciliada no Brasil à Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 2277, sala 1201, Jardim Paulistano, CEP: 01452-000. Segue abaixo o 
novo objeto social que a Companhia passou a ter: (a) desenvolvimento e 
investimento em empreendimentos imobiliários e construção de imóveis; (b) 
comercialização por venda, arrendamento de imóveis próprios, compra e 
venda de imóveis sejam eles terrenos, frações ideais de terrenos, escritó-
rios, armazéns, lojas de varejo, edifícios construídos no regime de built-to-
-buit); (c) participação em sociedades, associações, fundos de investimen-
tos imobiliário ou fundos de investimentos em participações; e (d) locação e 
sublocação de bens próprios, desde que não seja mediante operação de 
leasing. Maiores detalhes sobre a transação de venda e compra da Compa-
nhia poderá ser vista na Nota 5 dessas demonstrações financeiras. 2. Apre-
sentação das demonstrações financeiras: 2.1. Base de preparação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
pequenas e médias empresas (NBC TG 1000), que incluem os princípios 
previstos na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orien-
tações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e inter-
pretações emitidas pelo (CPC) e demais órgãos reguladores que estavam 
em vigor em 31/12/2015. As demonstrações financeiras são apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores obje-
tivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determi-
nação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as esti-
mativas do valor justo das propriedades para investimento, a análise do risco 
de crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim 
como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo me-
nos trimestralmente. A diretoria da Companhia autorizou a conclusão das 
demonstrações financeiras em 17/10/2016, considerando os eventos subse-
quentes ocorridos até essa data, que tiveram efeito sobre essas demonstra-
ções financeiras. 2.2. Resultado: Os resultados são registrados pelo regime 
de competência. A receita de arrendamento de propriedade para investi-
mento é reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo do arrenda-
mento. Incentivos de arrendamento concedidos contratualmente são reco-
nhecidos como parte integral da receita total de aluguéis, pelo período do 
arrendamento. As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre 
aplicações financeiras e sobre variações monetárias sobre os contratos de 
locações, os quais são reconhecidos integralmente no resultado, através do 
método dos juros efetivos. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e in-
vestimentos. Para que um investimento de curto prazo seja qualificado como 
equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em montante 
conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de 
valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente 
de caixa somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da aquisição. Em sua maioria, são clas-
sificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio de resulta-
do”. 2.4. Contas a receber e adiantamento de clientes: As contas a rece-
ber são decorrentes das locações dos imóveis, os quais são registrados de 
acordo com o critério contábil apresentado na Nota Explicativa n° 2.2. Quan-
do o valor recebido é maior que o valor reconhecido como receita pelo mé-
todo linear, a diferença é registrada como um passivo, à rubrica “Adianta-
mento de clientes”. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é 
constituída em montante considerado suficiente pela Administração para 
cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber, considerando 
o seguinte critério: análise individual dos devedores, independentemente do 
período de vencimento. As despesas com a constituição da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa são registradas na rubrica “Outras despesas 
operacionais” na demonstração do resultado, quando aplicável. 2.5. Pro-
priedade para investimento: Propriedades para investimento são inicial-
mente mensuradas ao custo de formação ou aquisição, incluindo custos da 
transação. Após o reconhecimento inicial, propriedades para investimento 
são apresentadas ao valor justo, que reflete as condições de mercado na 
data do balanço. O ajuste a valor justo é apurado considerando o valor justo 
do imóvel, menos o custo atribuído do imóvel (custo histórico líquido do imó-
vel mais o valor líquido da reavaliação prévia mantida), sendo que nos casos 
em que é identificada uma variação positiva ou negativa (ganho ou perda) 
no valor justo das propriedades para investimento, o ajuste é reconhecido 
integralmente no resultado do exercício.  Propriedades para investimento 
são baixadas quando vendidas ou quando deixam de ser permanentemente 
utilizadas e não se espera nenhum benefício econômico futuro da sua ven-
da. A diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do 
ativo é reconhecida na demonstração do resultado no período da baixa. Me-
todologias para mensuração do valor justo das propriedades para investi-
mento: Para a mensuração do valor justo das propriedades, a Companhia 
contrata empresa especializada que, usualmente, considerara as seguintes 
metodologias: • Comparativos diretos de dados de mercado: por este méto-
do, o valor de mercado aplicável a um imóvel é definido com base em evi-
dências de mercado comparáveis, ou seja, imóveis semelhantes em oferta 
ou transacionados recentemente. Essas evidências de mercado foram ho-
mogeneizadas por meio de ponderação de fatores, de forma a subsidiar a 
definição de uma faixa de valor. Na falta de elementos comparáveis, adota-
ram-se também os demais métodos para a definição do valor. • Método da 
renda/capitalização direta: por essa metodologia, pressupõe-se a expectati-
va de retorno, ou rentabilidade esperada (yield), por um investidor em um 
determinado imóvel, ou seja, baseia-se no retorno pontual proporcionado 
sobre o investimento efetuado. Toma-se como parâmetro a receita potencial 
anual do imóvel, sobre a qual é aplicada taxas de atratividade (capitalização) 
coerentes com o mercado, refletindo o risco do investimento, e que resulta 
no valor disponível para a sua aquisição. • Método da renda/fluxo de caixa 
descontado: por essa metodologia foi projetada a receita de aluguel atual, 
com base no desempenho atual e histórico, por um período de 10 anos, 
considerando taxas de crescimento apropriadas e os eventos de contrato 
(reajustes, revisões e renovações), ocorrendo na menor periodicidade defi-
nida pela legislação incidente sobre os contratos de locação. Para os casos 
em que o aluguel atual é superior ou inferior ao de mercado, foram conside-
radas as revisões a mercado, nas datas de revisionais de cada contrato. 
Além disso, no caso de haver cobrança de aluguel percentual, as projeções 
consideram a maior entre as receitas auferidas. Para refletir a perpetuidade 
das operações, ao final do 10º ano, foi capitalizada a receita, sendo que o 
fluxo de receitas e o valor da perpetuidade são então trazidos a valor pre-
sente com taxas de desconto adequadas à percepção de risco do mercado, 
levando em conta o risco/desempenho provável de cada cenário. Para efei-
tos de análise, consideramos a continuidade dos contratos vigentes, haven-
do sua renovação automática e foram desconsideradas perdas de receita 
por inadimplência. As premissas utilizadas para a mensuração do valor justo 
estão descritas detalhadamente na Nota 7. 2.6. Tributos: Imposto sobre re-
ceitas de aluguel e serviços prestados: As receitas de aluguel das proprie-
dades para investimento e dos serviços prestados estão sujeitas aos se-
guintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: 
Impostos e contribuições - Sigla - Alíquotas: Programa de Integração 
Social - PIS - 1,65%; Contribuição Social para o Financiamento da Seguri-
dade Social - COFINS - 7,60%. Esses encargos são apresentados como 
deduções das receitas de aluguel, conforme demonstrado na Nota 12. Im-
posto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários 
correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para 
as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas 
para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancial-
mente em vigor na data do balanço. Imposto de renda e contribuição social 
correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração periodicamente 
avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal re-
quer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. Impostos di-
feridos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do 
balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. 
Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tri-
butárias temporárias, exceto: • Quando o imposto diferido passivo surge do 
reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação 
que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não 
afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos 
e perdas tributárias não utilizados, na extensão em que seja provável que o 
lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutí-
veis possam ser realizadas, exceto: • Quando o imposto diferido ativo rela-
cionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento 
inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação de 
negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou 
prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas 
com investimentos em controladas, impostos diferidos ativos são reconheci-
dos somente na extensão em que for provável que as diferenças temporá-
rias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível 
para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil 
dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado 
na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão dis-
poníveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a 
ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data 
do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que 
lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam 
recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa 
de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será rea-
lizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributá-

ria) que foram promulgadas na data do balanço. Imposto diferido relaciona-
do a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é 
reconhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. 
Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a transação que 
originou o imposto diferido, no resultado do período ou diretamente no patri-
mônio líquido. Impostos diferidos ativos e passivos serão apresentados líqui-
dos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal 
contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma 
entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 2.7. Provisão 
para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Adminis-
tração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas ou opera-
cionais, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e caso o valor contábil líquido exceda o 
valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo 
ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o 
maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor 
em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao 
seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que 
reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a 
unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre 
que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em 
bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por 
despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda 
firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da 
transação mais recente com ativos semelhantes. 2.8. Instrumentos finan-
ceiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Reconheci-
mento inicial e mensuração: Os instrumentos financeiros da Companhia são 
representados, principalmente por: caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber e contas a pagar. Os instrumentos são reconhecidos inicialmente 
pelo seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na cate-
goria de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os 
quais os custos são registrados no resultado do exercício. Mensuração sub-
sequente: A mensuração dos ativos e passivos financeiros depende da sua 
classificação, que pode ser da seguinte forma (método utilizado pela Com-
panhia): Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: Ativos finan-
ceiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros manti-
dos para negociação e ativos financeiros designados no reconhecimento 
inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classifica-
dos como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de 
venda no curto prazo. A Companhia avaliou seus ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado, pois pretende negociá-los em um curto espaço 
de tempo. Quando a Companhia não estiver em condições de negociar es-
ses ativos financeiros em decorrência de mercados inativos, e a intenção da 
Administração em vendê-los no futuro próximo sofrer mudanças significati-
vas, a Companhia pode optar em reclassificar esses ativos financeiros em 
determinadas circunstâncias. A reclassificação para empréstimos e contas a 
receber, disponíveis para venda ou mantidos até o vencimento, depende da 
natureza do ativo. Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: 
Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos 
financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhe-
cimento a valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classi-
ficados como mantidos para negociação quando forem adquiridos com o 
objetivo de venda no curto prazo. Essa categoria inclui instrumentos finan-
ceiros derivativos contratados pela Companhia que não satisfazem os crité-
rios de contabilização de hedge definidos pelo CPC 38 (IAS 39). Derivativos, 
incluídos os derivativos embutidos que não são relacionados ao contrato 
principal e que devem ser separados, também são classificados como man-
tidos para negociação, a menos que sejam designados como instrumentos 
de hedge efetivos. Ganhos e perdas de passivos para negociação são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. 2.9. Outros ativos e passivos: 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A prepa-
ração das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Adminis-
tração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os va-
lores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 
divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações fi-
nanceiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas 
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. No processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administração fez os 
seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores re-
conhecidos nas demonstrações financeiras. Estimativas e premissas: As 
principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras 
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, 
envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor con-
tábil dos ativos e passivos no próximo período financeiro, são discutidas a 
seguir: Valor justo das propriedades para investimento: A Companhia apre-
senta suas propriedades para investimento a valor justo, sendo as mudan-
ças no valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Para o exer-
cício findo em 31/12/2015, a Companhia utilizou uma empresa especializada 
de avaliação, externa e independente, tendo apropriada qualificação profis-
sional reconhecida e experiência recente na região e no tipo de propriedade 
que está sendo avaliada. As principais premissas adotadas para determinar 
o valor justo da propriedade para investimento são detalhadas na Nota 7. 
Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos 
tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. 
Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios internacionais, bem 
como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contra-
tuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adota-
das, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros 
na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui pro-
visões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de 
auditorias por parte das autoridades fiscais. O valor dessas provisões ba-
seia-se em vários fatores, como interpretações divergentes dos regulamen-
tos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. 
Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de 
assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da 
Companhia. Imposto diferido ativo é reconhecido para todos os prejuízos 
fiscais não utilizados na extensão em que seja provável que haja lucro tribu-
tável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamen-
to significativo da Administração é requerido para determinar o valor do im-
posto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável 
e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planeja-
mento fiscal futuras. Valor justo dos instrumentos financeiros: Quando o va-
lor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimo-
nial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando 
técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os 
dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 
quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível 
de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui 
considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liqui-
dez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses 
fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financei-
ros. 4. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: A Compa-
nhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpreta-
ção ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão em 
vigor. A natureza e a vigência de cada uma das novas normas e alterações 
são descritas a seguir:
Pronunciamento Descrição Vigência

IFRS 9 -
 Instrumentos
  Financeiros

Refere-se à primeira fase do projeto de 
substituição da IAS 39 - Instrumentos  

Financeiros: Reconhecimento e  
Mensuração.

Exercícios  
anuais inicia-

dos a partir de 
1º/01/2018.

IFRS 15 -
 Receitas de
  Contratos
   com Clientes

Convergência do IASB (“International  
Accounting Standards Board”) e FASB 

(“Financial Accounting Standards Board”) 
sobre o reconhecimento de receita em 
transações de contratos com clientes.

Exercícios  
anuais inicia-

dos a partir de 
1º/01/2018.

IFRS 16 -
 Arrendamento
  Mercantil

Refere-se à definição e à orientação do 
contrato de arrendamento previsto na 

IAS17.

Exercícios  
anuais inicia-

dos a partir de 
1º/01/2019.

A Administração da Companhia aguarda a edição do correspondente nor-
mativo no Brasil, incluindo para os demais normativos acima referidos, pelo 
CPC para análise dos possíveis impactos em suas demonstrações financei-
ras. 5. Reestruturação: Conforme mencionado na Nota 1, a BRE Ponte I, 
anteriormente pertencente ao Grupo BR Properties, foi adquirida pela BRE 
Ponte, empresa do Grupo Blackstone, em 10/12/2015, pelo montante de 
R$134.519. Em função de tratar-se de uma companhia composta de um 
conjunto de ativos e passivos, mas representado, basicamente, pela pro-
priedade para investimento e de um contrato de locação desse próprio ativo, 
a transação foi classificada como uma aquisição de ativos, à luz do CPC27 
- Ativo Imobilizado, sendo registrado ao valor de custo de aquisição, não 
sendo apurado ágio ou deságio. O conjunto de ativos e passivos adquiridos 
ao valor justo, na data da aquisição, está demonstrado abaixo:
Composição do ativo
líquido adquirido Valor justo na data da aquisição
Ativo circulante 8.112
Ativo não circulante 155.356
Passivo circulante (3.775)
Passivo não circulante (*) (25.174)
Ativo líquido 134.519
(*) Representado significativamente pelos tributos diferidos sobre mais-valia 
da propriedade para investimento. Em 31/12/2015, a BRE Ponte efetuou 
uma reestruturação e cindiu determinados ativos adquiridos, dentre eles a 
parcela de conjunto de ativos e passivos adquiridos referentes à BRE Ponte 
I, e contribuiu o ativo líquido na própria Companhia adquirida, o qual foi  

incorporado aos seus ativos. A parcela cindida da BRE Ponte e contribuída 
na BRE Ponte I, ao seu valor contábil, está demonstrado a seguir, não tendo 
sido apurado nenhum ganho ou perda na transação e/ou efeito no patrimô-
nio líquido da Companhia, porém, os valores anteriormente contabilizados 
ao custo de formação/aquisição, foram substituídos pelos valores a mercado 
na data da aquisição pela BRE Ponte, atualizados até 31/12/2015, eliminan-
do com isso os tributos diferidos anteriormente registrados:
Composição do ativo
líquido contribuído Valor justo na data da incorporação
Ativo circulante (*) 7.476
Ativo não circulante* 115.417
Passivo circulante (1.836)
Passivo não circulante (*) (1.004)
Ativo líquido 120.053
(*) Passivo não circulante, representado anteriormente, de forma significati-
va, pelos tributos diferidos sobre mais-valia da propriedade para investimen-
to e da linearização da receita de aluguel a receber, os quais passaram a 
não ser mais reconhecidos face ao ajuste dos valores contábeis e fiscais 
para o valor de custo de aquisição. 6. Caixa e equivalentes de caixa:
Os saldos estão representados por: 31/12/2015 31/12/2014

(não auditado)
Caixa e bancos 1.633 927
Aplicações financeiras (a) 3.867 2.678

5.500 3.605
(a) As aplicações financeiras da Companhia estão representadas substan-
cialmente por Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) e operações 
compromissadas lastreadas em CDBs de emissão de instituições financei-
ras de primeira linha, sendo resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data 
das respectivas operações. A Companhia tem políticas de investimentos fi-
nanceiros que determinam que os investimentos se concentrem em valores 
mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financeiras de primei-
ra linha, remunerada a 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
7. Propriedades para investimento:

Saldo Saldo
31/12/2014 Adição Incorporação Valor justo 31/12/2015

(não auditado)
Propriedade para
 investimento 102.926 1.582 (14.003) 24.912 115.417
i) Informações sobre as propriedades para investimento: Em 31/12/2015, 
data da cisão mencionada na Nota 5, a Companhia contratou empresa es-
pecializada para emitir laudo sobre o valor justo dos imóveis cindidos na 
BRE Ponte e que foram contribuídos em cada companhia adquirida. O valor 
justo dos imóveis foi calculado considerando as metodologias mencionadas 
na Nota 2.5, prevalecendo o valor determinado por meio do Fluxo de Caixa 
Descontado (DCF), sendo calculado o valor presente com uma taxa de des-
conto seguindo o modelo CAPM (Capital Asset Pricing Model). Taxas de 
desconto para precificação das propriedades: os fluxos de caixa das pro-
priedades foram descontados através da utilização de taxas de mercado, 
variando de acordo com características específicas das propriedades com 
base em dados observados no mercado. As taxas utilizadas no desconto 
dos fluxos oscilaram entre 8,78% a 12,78% a.a. Ressalta-se que o valor 
justo em 31/12/2015, não apresenta variação significativa quando compara-
do com o valor justo apurado na data de aquisição dos ativos líquido pela 
BRE Ponte, conforme mencionado na Nota 1. O modelo de fluxo de caixa 
descontado foi estimado com base nos fluxos de caixa individuais de cada 
imóvel, sendo considerado o valor atual do aluguel até o final do contrato e 
o valor do aluguel de mercado atual projetado até o final do período que a 
Companhia estima manter a propriedade em seu portfólio. Após isso, está 
descontado do fluxo o orçamento de custos a incorrer - Capex, para os 
imóveis que estão em construção. As taxas de desconto utilizadas no cálcu-
lo do fluxo de caixa (DCF) para os imóveis construídos e em construção foram:

31/12/2015 31/12/2014
(não auditado)

Crescimento de longo
 prazo em taxas
  reais de aluguel (%)

De acordo com 
a condição 

específica do imóvel

De acordo com 
a condição 

específica do imóvel
Taxa de desconto 8,78% a.a. - 12,78% a.a. 9,0% a.a. - 14,0% a.a.
Cap Rate 7,78% a.a. - 11,78% a.a. 8,0% a.a. - 10,0% a.a.
Refere-se aos valores a receber sobre os contratos de locação, os quais são 
apropriados de acordo com a vigência dos contratos, linearmente. 8. Contas 
a receber e adiantamento de clientes: O saldo a receber refere-se sobre 
os contratos de locação, os quais são apropriados de acordo com a vigência 
dos contratos. 31/12/2015 31/12/2014

(não auditado)
Contas a receber de cliente (a) 1.099 1.133
Adiantamento de clientes (b) 1.353 –
(a) O prazo médio dos contratos de locação é de 60 meses. Alguns contratos 
de locação possuem período de carência que varia entre um e cinco meses. 
Para fins de reconhecimento da receita de locação, a Sociedade considera 
o valor total previsto nos contratos distribuído linearmente por todo período 
de locação, independentemente do fluxo financeiro dos contratos. Os valo-
res dos arrendamentos são acrescidos da variação acumulada do Índice 
Geral de Preços de Mercado divulgado pela Fundação Getúlio Vargas  
(IGP-M/FGV) e possui a seguinte composição:

Período de locação Reajuste
Início Término Vencimento Mês/ano

Banco Bradesco 01/10/08 30/09/18 Mensal Dia 5
outu-

bro/16 IGP-M

Banco Citibank S.A. 15/09/11 15/09/16 Mensal Dia 5
setem-
bro/16 IGP-M

Prosoft Tecnologia S.A.01/06/15 01/06/20 Mensal Dia 5
junho/ 

16 IGP-M

Prosoft Tecnologia S.A.01/06/15 01/06/20 Mensal Dia 5
junho/ 

16 IGP-M
TI Brasil Indústria
 e Comércio Ltda. 08/09/14 07/09/19 Mensal Dia 5

agos-
to/16 IGP-M

Amoenergy do
 Brasil Ltda. 15/02/14 15/02/16 Mensal Dia 5

feve-
reiro/ 

16 IGP-M
Golden Química
 do Brasil Ltda. 06/06/12 06/06/17 Mensal Dia 5

junho/ 
16 IGP-M

Rockwell Collins
 do Brasil 01/11/14 01/11/19 Mensal Dia 5

no-
vem-

bro/16 IGP-M

Panalpina Ltda. 01/11/12 01/11/15* Mensal Dia 10
outu-

bro/16 IGP-M

Panalpina Ltda. 01/12/12 01/12/15* Mensal Dia 10
outu-

bro/16 IGP-M

Recominte Indústria
 e Com. de PE 01/11/15 31/10/18 Mensal Dia 5

no-
vem-

bro/16 IGP-M
SSA - Soluções
 em Sistemas Auto 25/09/14 25/09/19 Mensal Dia 5

setem-
bro/16 IGP-M

Zeta Log Logística
 e Transporte 28/07/14 28/07/19 Mensal Dia 5

julho/ 
16 IGP-M

Ericsson Telecomuni-
 cações S/A 18/02/13 18/02/20 Mensal Dia 5

no-
vem-

bro/16 IGP-M

Sigma Electronics 14/06/10 13/06/15* Mensal Dia 5
junho/ 

16 IGP-M

Sigma Electronics 04/07/11 13/06/15* Mensal Dia 5
julho/ 

16 IGP-M
Login Transportes
 de Cargas Ltda. 22/03/13 21/03/18 Mensal Dia 5

abril/ 
16 IGP-M

ISS Servsystem
 do Brasil Ltda. 23/07/15 23/07/20 Mensal Dia 5

julho/ 
16 IGP-M

Login Transportes
 de Cargas Ltda. 14/05/13 14/05/15* Mensal Dia 5

abril/ 
16 IGP-M

Login Transportes
 de Cargas Ltda. 15/06/14 15/06/19 Mensal Dia 7

junho/ 
16 IGP-M

(*) Os contratos relacionados encontram-se encerrados na data-base de 
31/12/2015, no entanto existem saldos pendentes de liquidação e que com-
põem o saldo contas a receber. (b) O saldo de aditamento de clientes refere-se 
ao recebimento antecipado do aluguel do locatário Ericsson Telecomuni-
cações S/A. (c) O saldo é composto por depósitos de caução conforme 
estipulado no contrato. 9. Tributos a pagar: Representam as obrigações 
tributárias correntes sobre as receitas de locação, conforme demonstramos 
a seguir: Descrição 31/12/2015 31/12/2014

(não auditado)
COFINS a recolher 157 66
PIS a recolher 33 14
Imposto de renda a recolher 209 74
Contribuição social a recolher 79 33
INSS retido na fonte a recolher 2 –
Total 480 187
10. Imposto de renda e contribuição social: Em 31/12/2015, o saldo de 
prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social era de R$1.583 sobre 
o qual não houve reconhecimento de tributos diferidos.

31/12/2015 31/12/2014
(não auditado)

Lucro (prejuízo) antes do IR e CS (15.572) 5.706
IR e CS às alíquotas nominais (34%) 5.295 (1.940)
Exclusões/(adições) permanentes, líquidas
Utilização de prejuízos fiscais de anos anteriores 624 760
Diferenças temporárias e permanentes (862) 385
Despesa com IR e CS (5.057) (795)
IR e CS diferidos 6.491 (1.263)
IR e CS correntes (1.434) (795)
Total (5.057) (2.058)
O saldo líquido de imposto de renda e contribuição social diferido passivo em 
31/12/2015 e 2014, está assim demonstrado: 31/12/2015 31/12/2014

(não auditado)
Ajuste a valor justo das propriedades para investimento – (18.271)
Outros – (7.586)
IR diferido passivo – (25.857)
Prejuízos fiscais e bases negativas de CS – 746
IR diferido ativo – 746

– (25.111)
Em função do processo de reestruturação mencionado na Nota 5, em 
31/12/2015, a Companhia não possuía diferenças temporárias em relação 
aos seus livros fiscais, não havendo tributos diferidos a serem constituídos 

nessa data. Em 31/12/2014, o imposto de renda e a contribuição social  
diferidos ativos haviam sido registrados para refletir os efeitos fiscais futuros 
atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos 
e seu respectivo valor contábil. As estimativas de recuperação dos créditos 
tributários foram baseadas no prejuízo fiscal levando em consideração diver-
sas premissas financeiras e de negócios consideradas no encerramento 
daquele exercício. Consequentemente, essas estimativas estão sujeitas a 
não se concretizarem no futuro tendo em vista as incertezas inerentes a 
essas previsões. Os tributos diferidos passivos são oriundos dos ajustes 
entre os reconhecimentos e critérios contábeis diferentes entre a contabili-
dade fiscal e a societária. Esse saldo está representado pela diferença tem-
porária tributável, e a obrigação de pagar o tributo incidente sobre o lucro em 
períodos futuros é um passivo fiscal diferido. A realização desse passivo 
decorrerá da alienação desse ativo, com isso, a diferença temporária tributá-
vel reverterá e a entidade terá lucro tributável. Os ajustes que ocasionam o 
registro contábil de tributos diferido passivo referem-se substancialmente ao 
valor justo dos imóveis. 11. Patrimônio líquido: a) Capital social: Até 
31/12/2014, o capital social era de R$7.651 (não auditado), representado 
por 7.650.713, quotas com valor nominal de R$0,01 (um centavo) cada. Em 
19/05/2015, a Companhia aprovou mediante aprovação da Assembleia Ge-
ral Extraordinária, a capitalização de um aporte no valor de R$54.258. Em 
31/12/2015, o capital social subscrito e integralizado é de R$61.909, dividido 
em 61.909.462 ações ordinárias, com valor nominal de R$1,00 cada. b) Re-
servas de lucros: i) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líqui-
do apurado em cada exercício social, em conformidade com o artigo 193 da 
Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. ii) Reserva de retenção 
de lucros: Foi constituída com base em saldos de lucros acumulados e se-
rão destinadas conforme deliberação a ser dada em Assembleia Geral. Em 
2015 face ao prejuízo houve a absorção de prejuízo com a reserva de lucros. 
c) Dividendos: De acordo com o Estatuto Social da Companhia, é garantido 
aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 1% do lucro líquido anual 
ajustado, nos termos da legislação societária. A Companhia propôs dividen-
dos adicionais de R$6.000 sobre a reserva de lucros a serem aprovados em 
Assembleia Geral. d) Lucro (prejuízo) por ação:31/12/2015 31/12/2014

(não auditado)
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas
 controladores da Companhia (10.515) 3.648
Quantidade média ponderada de ações
 ordinárias emitidas 51.591.219 3.187.797
Lucro (prejuízo) básico por ação - reais (0,20) 1,14
A Companhia não possui dívida conversível em ações com opção de com-
pra de ações outorgadas, por isso não calcula o lucro por ação diluído. 
12. Receita líquida: 31/12/2015 31/12/2014

(não auditado)
Receita 9.753 10.189
Tributos sobre receita (943) (926)
Receita líquida 8.810 9.263
13. Despesas gerais e administrativas: 31/12/2015 31/12/2014

(não auditado)
Serviços prestados por terceiros (17) (17)
Publicações legais e outras (1) (18)
Impostos e taxas (1) (133)
Outras despesas administrativas (26) (900)
Total (45) (1.070)
Por disposição estatutária, a Companhia não contratou e não contrata-
rá funcionários, sendo todos os serviços necessários prestados pelos seus 
administradores ou por empresas especializadas terceirizadas. 14. Resulta-
do financeiro, líquido: Os saldos estão representados por:

31/12/2015 31/12/2014
(não auditado)

Despesas financeiras
Juros sobre financiamento (31) (622)
Total (31) (622)
Receitas financeiras
Rendimento sobre aplicações financeiras 877 227
Outras receitas financeiras – 53
Total 877 280
Resultado financeiro 846 (342)
15. Instrumentos financeiros: A Companhia participa de operações envol-
vendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades 
ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A administração desses 
riscos é realizada por meio de definição de estratégias conservadoras, vi-
sando liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia restringe sua expo-
sição a riscos de crédito associados a bancos e a aplicações financeiras 
efetuando seus investimentos em instituições financeiras de primeira linha e 
em títulos de curto prazo. O risco de crédito é minimizado, pois os contratos 
de aluguel foram celebrados com clientes de primeira linha. (i) Risco de 
crédito - considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em 
perdas resultantes de problemas financeiros com os arrendatários, que os 
levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para 
minimizar esse risco, a Companhia celebra instrumentos de arrendamentos 
com empresas de grande porte, além de serem submetidos à rigorosa aná-
lise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da 
pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre saldos devedo-
res e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quando aplicável, os 
instrumentos de arrendamento estão garantidos por possibilidade de aliena-
ção do imóvel arrendado. (ii) Risco de liquidez - considerado pela capacida-
de de a Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em 
relação aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é 
eliminado pela compatibilidade de prazos e fluxos de amortização entre títu-
los emitidos e lastros adquiridos. a) Análise da sensibilidade dos instrumen-
tos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros da Companhia são 
representados por caixa e equivalentes de caixa e estão registrados pelo 
valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, os quais 
até 31/12/2015 se aproximam dos valores de mercado. Os principais riscos 
atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação da CDI para 
aplicações financeiras. As tabelas a seguir demonstram a análise de sensi-
bilidade preparada pela Administração da Companhia e o efeito das opera-
ções em aberto em 31/12/2015: Análise de sensibilidade - resumido:

Queda 
de 50%

Queda 
de 25%

Cenário 
provável

Aumento 
de 25%

Aumento 
de 50%

Indexador
CDI 6,62% 9,93% 13,24% 16,55% 19,86%
IGP-M 5,27% 7,90% 10,54% 13,18% 15,81%
Ativos e
 passivos
  líquidos

31/dezem- 
bro/15 50% 25% Provável 25% 50%

CDI 3.867 256 384 512 640 768
IGP-M 1.099 58 87 116 145 174
Total 4.966 314 471 628 785 942

31/12/2015 CDI IGP-M Indexador
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e bancos 1.633 – – 1.633
 Aplicações financeiras 3.867 3.867 – –
Contas a receber 1.099 – 1.099 –
Total dos ativos com riscos financeiros 6.599 3.867 1.099 1.633
b) Mensuração do valor justo: A Companhia divulga seus ativos e passivos 
financeiros a valor justo, com base nos pronunciamentos contábeis perti-
nentes que definem valor justo, os quais se referem a conceitos de avaliação 
e requerimentos de divulgações sobre o valor justo. Especificamente quanto 
à divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que 
envolve os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela 
qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes 
conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento; • Hierar-
quização em três níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com 
inputs observáveis para a valorização de um ativo ou passivo na data de sua 
mensuração. A valorização em três níveis de hierarquia para a mensuração 
do valor justo é baseada nos inputs observáveis e não observáveis. Inputs 
observáveis refletem dados de mercado obtidos de fontes independentes, 
enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de mercado da 
Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo 
apresentada a seguir: • Nível 1 - preços cotados para instrumentos idênticos 
em mercados ativos; • Nível 2 - preços cotados em mercados ativos para 
instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou simi-
lares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs 
são observáveis; e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs significantes não são 
observáveis. A composição abaixo demonstra ativos financeiros da Compa-
nhia à classificação geral desses instrumentos em conformidade com a hie-
rarquia de valorização:
 Descrição

Nivel da
31/12/2015 31/12/2014hierarquia

Ativos financeiros (não auditado)
Aplicações financeiras 2 3.867 2.678
Ativos não financeiros
Propriedade para investimento 3 115.417 102.926
16. Demandas judiciais: Com base na opinião dos consultores jurídicos da 
Companhia e avaliação da Administração, não foram registradas provisões 
para contingências, pois não havia processos classificados como de perda 
provável. Não sendo necessária qualquer divulgação adicional, em função 
de não haver processos classificados como perda possível e remota. 
17. Coberturas de seguros: Em 31/12/2015, os valores dos seguros con-
tratados diretamente pela Companhia são considerados suficientes, segun-
do a opinião de assessores especialistas em seguros. Os seguros das pro-
priedades para investimentos foram renovados em novembro de 2015 com 
vigência de 24 meses. Não está incluso no escopo dos trabalhos de nossos 
auditores, emitir conclusão sobre a suficiência da cobertura de seguros, cuja 
adequação foi avaliada e determinada pela Administração da Companhia.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da BRE Ponte I Empreendimentos e 
Participações S.A. (anteriormente denominada BRPR XIV Empreendimen-
tos Imobiliários e Participações Ltda.) - São Paulo - SP. Examinamos as 
demonstrações financeiras da BRE Ponte I Empreendimentos e Participa-
ções S.A. (anteriormente denominada BRPR XIV Empreendimentos Imobili-
ários e Participações Ltda.) (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2015 e as demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administra-
ção sobre as demonstrações financeiras: A Administração da Compa-
nhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos 
auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo 
de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão li-
vres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedi-
mentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e 
divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimen-
tos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação 
dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para 
planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstân-

cias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses 
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação 
da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apre-
sentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BRE Ponte I 
Empreendimentos e Participações S.A. (anteriormente denominada BRPR 
XIV Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.) em 31/12/2015, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000). Outros assun-
tos: Em 29/04/2016, emitimos relatório de auditoria contendo abstenção de 
opinião sobre as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 

mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa referentes ao exercício 
findo em 31/12/2015, em função de que os saldos de abertura, correspon-
dentes a 1º/01/2015, não haviam sido auditados por nós ou por outros audi-
tores independentes, e que através de outros procedimentos de auditoria 
não nos havia sido possível concluir sobre aqueles valores até aquela data. 
Subsequentemente, os saldos iniciais correspondentes a 1º/01/2015, foram 
auditados por nós e, nessa data, o nosso relatório de auditoria está sendo 
reapresentado em conjunto com essas demonstrações financeiras. Conse-
quentemente, a abstenção de opinião relacionada com o referido assunto 
contida em nossa opinião anteriormente emitida não é mais necessária e, 
portanto, nossa nova opinião constante deste relatório não contém qualquer 
modificação sobre as demonstrações financeiras referentes ao exercício fin-
do em 31/12/2015. São Paulo, 17/10/2016. ERNST & YOUNG - Auditores 
Independentes S.S. - CRC-2SP015199/O-6 - Marcos Alexandre S. Pupo - 
Contador - CRC-1SP221749/O-0.

Marcelo Fedak - Diretor Jose Tavares de Lucena - Contador - CRC 6422TSP1868

EDITAL
03ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo/SP

Edital para conhecimento de terceiros interessados, com prazo de 10
dias, expedido nos autos do Proc. nº 1014778-42.2013.8.26.0053. Ao
Dr. LUIS MANUEL FONSECA PIRES, MM. Juiz de Direito da 03ª Vara
da Fazenda Pública, do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. Faz
Saber a terceiros interessados na lide que FAZENDA DO ESTADO DE
SÃO PAULO move uma ação de Desapropriação contra HÉLION MARIE
ANNE GUILLAUME DE VILLENEUVE ESCLAPON,identidade francesa
nº 110 569 102 937, CPF/MF nº 235.578.218-03, ARNAUD MARIE
ALBERT DE VILLENEUVE ESCLAPON, identidade francesa nº 070
675 Q00 367, CPF/MF nº 235.578.548-17, LOUIS-ROMMÉE MARIE
HUMBERT DE VILLENEUVE ESCLAPON, identidade francesa nº
030392201842, CPF/MF nº 235.578.618-64, JEAN FOULQUES MARIE
DE VILLENEUVE ESCLAPON, identidade francesa nº 120375S00544,
CPF/MF nº 235.578.618-64, PIERRE JEAN MARIE HELION DE
VILLENEUVE ESCLAPON, identidade francesa nº 070 375 S00 997,
CPF/MF nº 235.578.278-44 eALAIN SIXTE MARIE DE VILLENEUVE
ESCLAPON, identidade francesa nº 090 392 204 769, CPF/MF nº
235.578.108-79, objetivando a desapropriação do imóvel situado no
22º pavimento do Edifício Barão do Iguape, situado na Praça do Patriarca
nº 30, com entrada pela Rua Direita 250, matricula nº 18.504, do 4º
CRI/SP, contribuinte nº. 001.084.0031-1, tendo a expropriante depositado
a importância de R$ 1.466.000,00 e complementado com a importância
de R$ 1.595.000,00 que totalizou a importância de R$ 3.061.000,00
para a imissão na posse e como os expropriados requereram o
levantamento do valor fixado na sentença de R$ 2.905.000,00, serve
o presente edital conforme determina o artigo 34 da lei para conhecimento
de terceiros interessados, a fim de impugnar o levantamento da
importância supra, findo o prazo de 10 dias se não houver impugnação
e para que ninguém alegue no futuro, ignorância ou erro, que será
publicado e afixado na forma da lei. SP, 19/06/2019.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1038071-61.2017.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Contratos Bancários. Requerente: Banco Bradesco S/A. Requerido: Gabriela Gentille Menna Barreto El Dib.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038071-61.2017.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira Margarido Paes Leme,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Gabriela Gentille Menna Barreto El Dib (CPF. 334.742.058-62) que Banco
Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Cobrança, em Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 42.293,98
(novembro de 2017), decorrente do Parcelamento de Crédito, atualmente sob o n° 3413183, carteira 346. Estando
a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a
requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de
2019.                                                                                                                                    19 e 20 / 06 / 2019.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/
A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, GEZELI BACKES, brasileira, solteira, maior, gerente de
projetos, RG nº 4.308.722-1-SSP/SP, CPF nº 041.228.789-77,
domiciliado nesta Capital, residente na Rua Ponta Delgada nº 76,
apartamento nº 78, fica intimada a purgar a mora mediante o pagamento
referente a 09 (nove) prestações em atraso, vencidas de 15/08/2018
a 15/04/2019, no valor de R$20.456,34 (vinte mil, quatrocentos e
cinquenta e seis reais e trinta e quatro centavos), e respectivos encargos
atualizado na data de hoje no valor de R$20.467,91 (vinte mil,
quatrocentos e sessenta e sete reais e noventa e um centavos), que
atualizado até 28/07/2019, perfaz o valor de R$26.766,06 (vinte e seis
mil, setecentos e sessenta e seis reais e seis centavos), cuja planilha
com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pelo ITAÚ UNIBANCO S/A, para aquisição
do imóvel localizado na Avenida Miruna nº 399, apartamento nº 1.103,
localizado no 11º andar e vaga indeterminada (nº 126, para efeito de
disponibilidade e identificação), na garagem localizada nos 1º e 2º
subsolos no pavimento térreo, ambos do Edifício Moema Studium, na
Saúde – 21° Subdistrito, objetos de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente
registrados sob n° 14 nas matrículas nºs 121.043 e 121.044. O
pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis,
situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no
horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica a devedora
desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto
de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, ITAÚ UNIBANCO
S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento
previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 18 de junho de 2019. O
Oficial. 19, 20 e 25/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0042125-23.2013.8.26.0100 (USUC 772) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Alberto Reinhardt Thiesen, Herdeiros de Maria Muller Thiesen, a saber: João
Pizysieznig, Marco Antônio Pizysieznig, Rodolpho Pizysieznig, Edith Elizabeth Julia
Blohm, Na na Maria Finger; Efigenio Brandão, Francisca José Sol, Maria José Sol,
Alecsandro Alves dos Santos, Tomazio da Costa Torres, Santina Neuza Torres, Mario
Ferreira do Nascimento, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ ou sucessores, que Carlos
Eduardo da Ponte Brazão e Sueli Temoteo Brazão, ajuizaram ação de USUCAPIÃO,
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Gramacio, nº 18-A Itaim
Paulista - São Paulo SP, com área de 120,00 m², contribuinte nº 134.470.0018-9, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital
para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o
prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.          B 19 e 20/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007465-91.2015.8.26.0010. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Pitelli da Guia,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDUARDO MORANO MARTINS, Brasileiro, Solteiro, Analista de
Desenvolvimento de Sistemas, RG 24.962.847-8, CPF  283.498.078-06, com endereço à Rua Humberto I,
1236, 5º and., Vila Mariana, CEP 04018-030, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum Cível por parte de Marcio Roberto Bueno, objetivando seja julgada procedente, condenando o réu ao
pagamento de R$ 62.231,70 (fls. 144 dos autos), de indenização por Dano Moral e Material, atualizado e
acrescido das custas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 19 e 24/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0706395-72.2012.8.26.0704
A MM. Juiza de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São
Paulo, Dra. Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SOLUÇÕES
D’AGUA LTDA EPP, CNPJ 62.188.321/0001-19, e a GRAZIA CIFELLI NIGRO, CPF
037.820.708-36, RNE V301317-U, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Eletropaulo Metropolitana, para cobrança de R$ 43.149,87 (09/
2012), referente as parcelas 03 e 07 do Instrumento particular de Confissão de Dívida e
Compromisso de Pagamento referente aos débitos das faturas de fornecimento de energia
elétrica do imóvel situado na Rua Caminho do Engenho, nº 71, Ferreira, São Paulo/SP,
Parceiro 10003044 - instalação MTE0018441. Encontrando-se os réus em lugar incerto
e não sabido, foram determinadas suas CITAÇÕES, por EDITAL, para que em 03 dias, a
fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecerem embargos, facultando as executadas nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
08 de maio de 2019.          B 19 e 20/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0109387-63.2008.8.26.0100 (USUC 80) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Benedita Pereira Teizen ou Benedita Borba Pereira, José Teizen, Geraldo Pinho
Maia ou Geraldo de Pinho Maia, Maria de Lourdes Vuolo Maia, Ricardina de Paula Souza,
Bruno Carlone, Susete Bezerra Carlone, Ornella Flório, Carla Flório Ruegger, Cesar
Ruegger, José Mesquita Filho, Maria de Lourdes Mariano, Cazue Osaqui Nakato, Espólio
de Clayton Oliveira de Souza, representado por sua inventariante Ângela Maria Tavares
de Souza, Augusto Mezzanotte Neto, Virginia Mezanotte, Junia Braga da Silva, Antônio
Florio, Ivana Sterzi Flório, Angela Maria Tavares Souza, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Ana Lucia Pires Abrantes Furtado, Maria Beatriz Coelho
Abrantes, Francisco Ricardo Marques Abrantes, Maria Aparecida da Silva Abrantes e
Carlos Manoel de Jesus Furtado, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Francisco de Assis Araújo, nº 51/53, casa
01 29º Subdistrito Santo Amaro - São Paulo SP, com área de 172,24 m², contribuinte nº
121.074.0055-4, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 19 e 20/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0129060-08.2009.8.26.0100 (USUC 290) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Herdeiros de Flavio Rodrigues Dias e de Elsa Aranha Dias, a saber: Nelson
Aranha Dias, Marilena Pisani Dias, Maria Lucia Knabben, Narbal Knabben, Paulo Aranha
Dias Ivone Marques Dias; Plinio Rodrigues Dias, Rosa Maria de Almeida Dias, Maria
Garcia Nogueira Chaves, Aroldo Coelho Chaves, Alice Hornung Dias, Herdeiros de
João Nogueira Dias, a saber: Marco Antônio Hornung Dias, Korah Hornung Dias Cabral,
Renato Hornung Dias; Siegfried Julio Schwantes, Maria Dias Schwantes, José Joaquim
Dias, Zulmira de Jesus Besteiro Ribeiro, Clovis Bertoni, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Jayme Pinto Nogueira e Maria Lelis Nogueira, ajuizaram
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua
Manuel Homem de Andrade, nº 76/78 - Jardim Santo Antônio, Subdistrito de Santo Amaro
- São Paulo SP, com área de 151,22 m², contribuinte nº 301.060.0050-8, alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.          B 19 e 20/06

Edital de Citação Prazo 20 dias. Proc. nº 1115136-63.2016.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto de Souza
Bernicchi, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível desta Capital, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Erivaldo Sergio
dos Santos, CPF 118.265.108-93, que Roberto Souza Britto de Faria, lhe ajuizou uma ação de EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, para cobrança de R$.73.363,51 (dezembro/2016). Estando o executado em
lugar ignorado, foi deferida a sua citação por edital para pagar o débito no prazo de 03 dias (art. 829, CPC),
hipótese em que os honorários fixados serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1°, CPC), requerer o
parcelamento nos termos do art. 916 do CPC, (comprovando, no prazo para embargos, o depósito de 30% do
crédito exequendo, inclusive custas processuais e honorários advocatícios, e pugnado pelo pagamento do
saldo em seis parcelas acrescidas de juros de 1% e correção pela tabela prática do TJSP), ou apresentar
embargos no prazo de 15 dias. No caso de revelia será nomeado curador especial (art. 257, IV, CPC). Será
o edital, afixado e publicado na forma da Lei. 19 e 24/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1127156-57.2014.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana
Sachsida Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CONFECÇÕES ELATE LTDA ME, CNPJ 06.196.817/
0001-63, na pessoa de seu (s) representante (s) legal (ais), Mi Jung Lee, brasileiro, portador do CPF/MF
sob o número 230.969.838-52, BYUNG GUN LEE, brasileira, portadora do CPF/MF sob o número 230.969.868-
78, que, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de BANCO DO BRASIL S/
A, objetivando o pagamento da quantia de R$ 55.722,73 (cinquenta e cinco mil, setecentos e vinte e dois reais
e setenta e três centavos), referente ao CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO - BB CRÉDITO
EMPRESA sob n°: 119.508.549. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de maio
de 2019. 19 e 20/06

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da BRAZILIAN
SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, FAZ SABER, a todos
que o presente edital virem ou interessar possa que, CLÁUDIA BIANCO,
brasileira, solteira, maior administradora de empresas, RG nº 13.609.401-
6-SSP/SP, CPF nº 257.628.158-38, domiciliada nesta Capital, residente
na Avenida Chibarás nº 688, apartamento nº 161, fica intimada a
purgar a mora mediante o pagamento referente a 09 (nove) prestações
em atraso, vencidas de 23/09/2018 a 23/05/2019, no valor de R$8.157,75
(oito mil, cento e cinquenta e sete reais e setenta e cinco centavos), e
respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$8.181,93
(oito mil, cento e oitenta e um reais e noventa e três centavos), que
atualizado até 29/08/2019, perfaz o valor de R$11.037,11 (onze mil e
trinta e sete reais e onze centavos), cuja planilha com os valores
diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi
concedido pela BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE
SECURITIZAÇÃO, para aquisição do imóvel localizado na Rua Tuim nº
536, apartamento nº 76, localizado no 7º andar do Edifício Moema
Sweet Life, em Indianópolis – 24° Subdistrito, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura
Pública” devidamente registrado sob n° 3 na matrícula nº 134.378. O
pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis,
situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no
horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica a devedora
desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto
de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, BRAZILIAN
SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, nos termos do
art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado
a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da
mesma Lei. São Paulo, 19 de junho de 2019. O Oficial.  24, 25 e 26/06
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BRE Ponte I Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 09.230.654/0001-86

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais Notas 31/12/2016 31/12/2015
Ativo/Circulante 4.523 7.476
 Caixa e equivalentes de caixa 5 1.706 5.500
 Contas a receber 7 1.343 1.099
 Tributos a recuperar 1.205 877
 Despesas antecipadas 259 –
 Adiantamento a fornecedores 10 –
Não circulante 119.684 115.417
 Propriedade para investimento 6 119.684 115.417
Total do ativo 124.207 122.893

Balanços Patrimoniais Notas 31/12/2016 31/12/2015
Passivo/Circulante 3.588 1.836
 Contas a pagar 1.130 3
 Tributos a pagar 292 480
 Adiantamento de clientes 7 1.957 1.353
 Outros passivos circulantes 209 –
Não circulante 363 1.004
 Tributos diferidos 8 14 –
 Depósito caução 7 349 1.004
Patrimônio líquido 9 120.256 120.053
 Capital social 63.509 61.909
 Reservas de lucros 56.747 58.144
Total do passivo e patrimônio líquido 124.207 122.893

Demonstrações do Resultado Notas 31/12/2016 31/12/2015
Receita líquida 10 9.050 8.810
Despesas e receitas operacionais
 Gerais e administrativas 11 (2.695) (45)
 Outras despesas operacionais (35) (271)
 Resultado com valor justo das
  propriedades para investimento 6 – (24.912)
Lucro/(prejuízo) antes do resultado financeiro 6.320 (16.418)
 Despesas financeiras 12 (99) (31)
 Receitas financeiras 12 182 877
Lucro/(prejuízo) antes das provisões tributárias 6.403 (15.572)
 Imposto de renda e contribuição social 8 (923) 5.057
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 5.480 (10.515)
Lucro/(prejuízo) por ação - em reais (R$) 0,0863 (0,1698)

Demonstrações do Resultado Abrangente 31/12/2016 31/12/2015
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 5.480 (10.515)
Outros resultados abrangentes – –
Total de resultados abrangentes do exercício 5.480 (10.515)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de Lucros
Capital Social Reserva Legal Retenção de Lucros Lucros/Prejuízos Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2014 (não auditado) 7.651 – 74.659 – 82.310
Aumento de capital 54.258 – – – 54.258
Prejuízo do exercício – – – (10.515) (10.515)
Constituição de reserva de retenção de lucros – – (10.515) 10.515 –
Dividendos – – (6.000) – (6.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 61.909 – 58.144 – 120.053
Aumento de capital 1.600 – – – 1.600
Lucro líquido do exercício – – – 5.480 5.480
Constituição de reserva legal no exercício (notas 9. b e c) – 274 – (274) –
Dividendos mínimos obrigatórios pagos (Nota 9.c) (55) (55)
Dividendos adicionais propostos e pagos (Nota 9.c) (1.355) (1.355)
Constituição de reserva de retenção de lucros (notas 9.b e c) – – 3.796 (3.796) –
Dividendos adicionais propostos – – (5.467) – (5.467)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 63.509 274 56.473 – 120.256

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
31/12/2016 31/12/2015

Atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 5.480 (10.515)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa líquido
 gerado pelas atividades operacionais
 Valor justo de propriedades para investimento – 24.912
 Imposto de renda diferido 14 (6.491)
 Depreciação acumulada 506 –

6.000 7.906
Variações nos ativos e passivos:
Aumento/(redução) no ativo:
 Tributos a recuperar (328) 18
 Contas a receber (244) (65)
 Despesas antecipadas (259) 2
 Adiantamento a fornecedores (10) –
Aumento/(redução) de passivo:
 Adiantamento de clientes (51) 1.353
 Contas a pagar 1.127 (30)
 Tributos a pagar (188) 293
 Outros passivos circulantes 209 –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 6.256 9.477
Atividades de investimento:
 Aquisição de propriedade para investimentos (4.773) (1.582)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (4.773) (1.582)
Atividades de Financiamento:
 Aumento de capital 1.600 –
 Distribuição de dividendos (6.877) (6.000)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (5.277) (6.000)
Aumento/(redução) líquido (a) de caixa
 e equivalentes de caixa (3.794) 1.895
Saldo de caixa e equivalente de caixa:
No início do exercício 5.500 3.605
No final do exercício 1.706 5.500
Aumento/(redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (3.794) 1.895

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: a) Objeto social: A BRE Ponte I Empreendimen-
tos e Participações S.A. (“Companhia” ou “BRE Ponte I”) é a nova denomi-
nação social da BRPR XIV Empreendimentos Imobiliários e Participações 
Ltda., a qual foi adquirida em 10/12/2015 pela BRE Ponte Participações S.A. 
(“BRE Ponte”). Por ocasião dessa transação, foi aprovada a alteração da 
razão social e a mudança de sociedade limitada para sociedade por ações 
de capital fechado. A Companhia está domiciliada no Brasil, à Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, nº 2.277, sala 1.201, Jardim Paulistano, CEP:  
01452-000 - São Paulo/SP. Segue abaixo o objeto social que a Companhia 
passou a ter: (a) Desenvolvimento e investimento em empreendimentos 
imobiliários e construção de imóveis; (b) Comercialização por venda, arren-
damento de imóveis próprios, compra e venda de imóveis sejam eles terre-
nos, frações ideais de terrenos, escritórios, armazéns, lojas de varejo, edifí-
cios construídos no regime de built-to-suit; (c) Participação em sociedades, 
associações, fundos de investimento imobiliário ou fundos de investimento 
em participações; (d) Locação ou sublocação de bens próprios, desde que 
não seja mediante operação de leasing. b) Reestruturação: A BRE Ponte I 
foi adquirida pela BRE Ponte, em 10/12/2015, pelo montante de R$134.519. 
Em função de tratar-se de uma companhia composta de um conjunto de 
ativos e passivos, mas representado, basicamente, pela propriedade para 
investimento e de um contrato de locação desse próprio ativo, a transação 
foi classificada como uma aquisição de ativos, à luz do CPC27 - Ativo imobi-
lizado, sendo registrado ao valor de custo de aquisição, não sendo apurado 
ágio ou deságio. O conjunto de ativos e passivos adquiridos ao valor justo, 
na data da aquisição, está demonstrado abaixo: Composição do ativo lí-
quido adquirido: Valor justo na data da aquisição: Ativo circulante - 
8.112; Ativo não circulante - 155.356; Passivo circulante - (3.775); Passivo 
não circulante * - (25.174); Ativo líquido - 134.519. * Representado significa-
tivamente pelos tributos diferidos sobre mais-valia da propriedade para in-
vestimento. Em 31/12/2015, a BRE Ponte efetuou uma reestruturação e 
cindiu determinados ativos adquiridos, dentre eles a parcela de conjunto de 
ativos e passivos adquiridos referentes à BRE Ponte I, e contribuiu o ativo 
líquido na própria Companhia adquirida, o qual foi incorporado aos seus 
ativos. A parcela cindida da BRE Ponte e contribuída na BRE Ponte I, ao seu 
valor contábil, está demonstrado a seguir, não tendo sido apurado nenhum 
ganho ou perda na transação e/ou efeito no patrimônio líquido da Compa-
nhia, porém, os valores anteriormente contabilizados ao custo de formação/
aquisição, foram substituídos pelos valores a mercado na data da aquisição 
pela BRE Ponte, atualizados até 31/12/2015, eliminando com isso os tribu-
tos diferidos anteriormente registrados: Composição do ativo líquido con-
tribuído: Valor justo na data da incorporação: Ativo circulante - 7.476; 
Ativo não circulante - 115.417; Passivo circulante - (1.836); Passivo não cir-
culante * - (1.004); Ativo líquido - 120.053. * Passivo não circulante, repre-
sentado anteriormente, de forma significativa, pelos tributos diferidos sobre 
mais-valia da propriedade para investimento e da linearização da receita de 
aluguel a receber, os quais passaram a não ser mais reconhecidos face ao 
ajuste dos valores contábeis e fiscais para o valor de custo de aquisição.  
2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Base de prepara-
ção das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicá-
veis às pequenas e médias empresas NBC TG 1000 (R1), que incluem os 
princípios previstos na legislação societária brasileira e os pronunciamen-
tos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo  CPC e deli-
berados pelo CFC. As demonstrações financeiras são apresentadas em re-
ais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. A Companhia adotou 
todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo (CPC) 
e demais órgãos reguladores que estavam em vigor em 31/12/2016.  O Con-
trato Social da Companhia determina que o exercício social iniciará em 1° de 
janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Mudança de critério de 
avaliação das propriedades para investimento após reestruturação: Confor-
me mencionado na nota explicativa 1, a Companhia foi adquirida em 
10/12/2015 pelo valor de R$134.519 pela BRE Ponte, a qual em 31/12/2015, 
procedeu à uma reestruturação na Companhia através da contribuição do 
ativo líquido adquirido pelo valor de R$120.053, que representava o valor de 
aquisição desse ativo, que por sua vez refletia o valor de mercado desse 
ativo. Porém, a Companhia decidiu adotar a mensuração e apresentação da 
propriedade para investimento no exercício de 2016 ao seu valor de custo, 
representado pelo valor da reestruturação mencionada na nota explicativa 1, 
menos a provisão para depreciação e perda por redução ao valor recuperá-
vel, prospectivamente à reestruturação, diferentemente da prática contábil 
mencionada na nota de práticas contábeis adotadas pela Companhia para a 
Propriedade para investimento, a qual mencionava que a Companhia adota-
va o valor justo, conforme mencionado nas demonstrações financeiras refe-
rentes ao exercício findo em 2015. Ocorre que, as práticas para o exercício 
de 2015, utilizadas pelo acionista controlador anterior, considerava o valor 
justo como sua prática contábil, e o novo acionista controlador considera o 
custo histórico como sendo o método que reflete o modelo de negócio vi-
gente do grupo que insere a BRE Ponte. A Administração da Companhia 
entende que o ajuste a valor justo da propriedade para investimento trata-se 
de um ajuste que não resulta em impacto no caixa da Companhia, mas 
afeta o seu resultado sem poder impactar a base de distribuição de dividen-
dos, podendo, dessa forma, levar o leitor dessas demonstrações financeiras 
a ter uma interpretação inadequada da situação econômica e financeira da 
Companhia, bem como do seu resultado e da sua geração de caixa. Toda-
via, a Companhia manteve a divulgação do valor justo estimado do seu ativo 
como uma informação complementar aos usuários das demonstrações fi-
nanceiras (Nota 6). Conforme mencionado na nota explicativa 1 a transação 
de compra foi classificada como uma aquisição de ativos, à luz do CPC27 - 
Ativo imobilizado, sendo registrado ao valor de custo de aquisição e coinci-
dindo com o valor justo da época, e não apresentava diferença entre o valor 
justo e o valor de aquisição, não resultando em qualquer diferença ou ajuste 
a ser refletido no saldo após a reestruturação mencionada na nota explicati-
va 1: Descrição - Saldo - 31/12/2015: Valor justo da propriedade para inves-
timento (Notas 1 e 6) - 115.417; Custo de aquisição da propriedade para 
investimento (Notas 1 e 6) - 115.417. Estimativas: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utiliza-
das nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na pre-
paração das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos 
e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação 
do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as estimati-
vas para a análise do risco de crédito para determinação da provisão para 
devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para deter-
minação de outras provisões. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilís-
tico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimati-
vas e premissas pelo menos trimestralmente. A diretoria da Companhia au-
torizou a conclusão das demonstrações financeiras em 31/05/2017, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que tive-
ram efeito sobre essas demonstrações financeiras. 2.2. Resultado: Os re-
sultados são registrados pelo regime de competência. A receita de arrenda-
mento de propriedade para investimento reconhecida no resultado pelo 
método linear pelo prazo do arrendamento. Incentivos de arrendamento 
concedidos contratualmente são reconhecidos como parte integral da recei-
ta total de aluguéis, pelo período do arrendamento. As receitas financeiras 
abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e sobre variações 
monetárias sobre os contratos de locações, os quais são reconhecidos inte-
gralmente no resultado, através do método dos juros efetivos. 2.3. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em 
caixa, depósitos bancários e investimentos. Para que um investimento de 
curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter con-
versibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um 
insignificante risco de mudança de valor. Portanto, um investimento normal-
mente qualifica-se como equivalente de caixa somente quando tem venci-
mento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data 
da aquisição. Em sua maioria, são classificadas na categoria “Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio de resultado: 2.4. Contas a receber: As con-
tas a receber são decorrentes das locações dos imóveis, os quais são regis-
trados de acordo com o critério contábil apresentado na nota explicativa n° 
2.2. Quando o valor recebido é maior que o valor reconhecido como receita 
pelo método linear, a diferença é registrada como um passivo, à rubrica 
“Adiantamento de clientes”. A provisão para créditos de liquidação duvidosa 
é constituída em montante considerado suficiente pela Administração para 
cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber, considerando 
o seguinte critério: análise individual dos devedores, independentemente do 
período de vencimento. As despesas com a constituição da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa são registradas na rubrica “Outras despesas 
operacionais” na demonstração do resultado, quando aplicável. 2.5. Pro-
priedade para investimento: É a propriedade mantida para obter renda 
com aluguéis e mensuradas ao custo histórico, deduzido da depreciação 
calculada pelo método linear para alocar seus custos aos seus valores resi-
duais a vida útil estimada. O valor justo da propriedade para investimento é 
divulgado, conforme nota explicativa nº 6. Anualmente, a Companhia revisa 
a vida útil e o valor residual das suas propriedades para investimento.  

2.6. Tributos: Imposto sobre receitas de aluguel e serviços prestados:  
As receitas de aluguel das propriedades para investimento e dos serviços 
prestados estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições tributadas 
pelo regime de caixa, pelas seguintes alíquotas básicas:
 Impostos e contribuições 2016 Sigla Alíquotas
Programa de Integração Social PIS 0,65%
Contribuição Social para Financiamento
 da Seguridade Social COFINS 3,00%
 Impostos e contribuições 2015 Sigla Alíquotas
Programa de Integração Social PIS 1,65%
Contribuição Social para Financiamento
 da Seguridade Social COFINS 7,60%
Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de aluguel, 
conforme demonstrado na Nota 10. Imposto de renda e contribuição social 
- correntes: Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor 
recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas 
de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas 
que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço apli-
cadas sobre a receita tributável pelo regime de caixa. Imposto de renda e 
contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração 
periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamen-
tação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. 
Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na 
data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores 
contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as dife-
renças tributárias temporárias, exceto: • Quando o imposto diferido passivo 
surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma 
transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transa-
ção, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Impostos diferi-
dos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutí-
veis, créditos e perdas tributárias não utilizados, na extensão em que seja 
provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças tem-
porárias dedutíveis possam ser realizadas, exceto: • Quando o imposto dife-
rido ativo relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no re-
conhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil 
ou o lucro ou prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias dedutíveis 
associadas com investimentos em controladas, impostos diferidos ativos 
são reconhecidos somente na extensão em que for provável que as diferen-
ças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável este-
ja disponível para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas.  
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do 
balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tri-
butáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributá-
rio diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são re-
visados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se 
torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributá-
rios diferidos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em 
que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de 
imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impos-
to diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líqui-
do também é reconhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do 
resultado. Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a tran-
sação que originou o imposto diferido, no resultado do período ou direta-
mente no patrimônio líquido. Impostos diferidos ativos e passivos serão 
apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compen-
sar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacio-
nados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 
2.7. Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financei-
ros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômi-
cas ou operacionais, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e caso o valor contábil líqui-
do exceda o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável 
de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa 
do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descon-
tados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em 
que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determi-
nado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma 
transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessa-
das, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há 
contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado 
ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. Espe-
cificamente, em 31/12/2015, em decorrência da transação de compra e ven-
da mencionada na Nota 1, mostrou-se que o valor de mercado registrado 
contabilmente refletia o valor transacionado, não havendo indicador de per-
da de valor ou ajuste significativo em relação àquele registrado contabilmen-
te, o qual passou a ser o valor assumido prospectivamente pela Companhia, 
considerando a reestruturação mencionada na Nota Explicativa 1. 2.8. Ins-
trumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subse-
quente: Reconhecimento inicial e mensuração: Os instrumentos financeiros 
da Companhia são representados, principalmente por: caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber, contas a pagar. Os instrumentos são reconheci-
dos inicialmente pelo seu valor justo acrescido dos custos diretamente atri-
buíveis à sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros 
classificados na categoria de instrumentos avaliados ao valor justo por meio 
do resultado, para os quais os custos são registrados no resultado do exer-
cício. Mensuração subsequente: A mensuração dos ativos e passivos finan-
ceiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma (méto-
do utilizado pela Companhia): • Empréstimos e recebíveis: ativos financeiros 
não derivativos, com pagamentos fixos e determináveis, não cotados em um 
mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são con-
tabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa 
de juros efetiva), menos perda por redução ao valor recuperável. O custo 
amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou 
“prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização do méto-
do de juros efetivos é incluída na linha de receita financeira na demonstra-
ção de resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhe-
cidas como despesa financeira no resultado. • Passivos financeiros ao custo 
amortizado: após o reconhecimento inicial, passivos financeiros sujeitos a 
juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando 
o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na 
demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como 
durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 
2.8. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão ge-
rados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvi-
do. 2.9. Resultado por ação: O resultado por ação foi calculado de acordo 
com o Artigo 187 - inciso VII da Lei nº 6404/76, o qual exige que seja apre-
sentado nas demonstrações de resultado (DRE), o lucro ou prejuízo líquido 
do exercício e seu montante por ação do capital social (Resultado do exercí-
cio dividido pela quantidade de ações em circulação na data-base das de-
monstrações financeiras). 3. Julgamentos, estimativas e premissas con-
tábeis significativas: Julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de recei-
tas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos 
contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a in-
certeza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados 
que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo 
afetado em períodos futuros. No processo de aplicação das políticas contá-
beis da Companhia, a Administração fez os seguintes julgamentos que têm 
efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fon-
tes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de in-
certeza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de 
causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo período financeiro, são discutidas a seguir: Impostos: Existem in-
certezas com relação à interpretação de regulamentos tributários comple-
xos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo as-
pecto de relacionamentos de negócios internacionais, bem como a natureza 
de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, 
diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras 
mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e 
despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, com 

base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias 
por parte das autoridades fiscais. O valor dessas provisões baseia-se em 
vários fatores, como interpretações divergentes dos regulamentos tributá-
rios pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas dife-
renças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, 
dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. 
Valor justo dos instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e 
passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser 
obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, 
incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses mé-
todos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contu-
do, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é reque-
rido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre 
os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e 
volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o 
valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. 4. Novas normas e 
interpretações ainda não adotadas: A Companhia decidiu não adotar an-
tecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que te-
nham sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor. A natureza e a vi-
gência de cada uma das novas normas e alterações são descritas a seguir:
Pronunciamento Descrição Vigência
CPC 48 -
Instrumentos
Financeiros

Refere-se à primeira fase 
do projeto de substituição 
da IAS 39 - Instrumentos 
Financeiros: Reconheci-
mento e Mensuração.

Exercícios anuais 
 iniciados a partir 

de 1º/01/2018.
CPC 47 - Receitas
de contratos com
clientes

Convergência do IASB 
(“International Accounting 
Standards Board”) e 
FASB (“Financial Accoun-
ting Standards Board”) so-
bre o reconhecimento de 
receita em transações de 
contratos com clientes.

Exercícios anuais 
iniciados a partir 
de 1º/01/2018.

IFRS 16 -
Arrendamento
mercantil (a)

Refere-se à definição e a 
orientação do contrato de 
arrendamento previsto na 
IAS17.

Exercícios 
anuais iniciados a 

partir de 1º/01/2019.
(a) Para o IFRS 16 a Administração da Companhia aguarda a edição do 
correspondente normativo no Brasil pelo CPC para análise dos possíveis 
impactos em suas demonstrações financeiras. Atualmente, a Administração 
da Companhia está avaliando os potenciais efeitos dos respectivos pronun-
ciamentos aprovados pela CFC nos saldos de abertura referente a 
1º/01/2018, bem como nas demonstrações financeiras do exercício a  
findar-se em 31/12/2018 e 2019. 5. Caixa e equivalentes de caixa: 
Os  saldos estão representados por:
Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Caixa e bancos – 1.633
Aplicações financeiras (a) 1.706 3.867

1.706 5.500
(a) Representadas substancialmente por Certificados de Depósitos Bancá-
rios (CDBs) e operações compromissadas lastreadas em CDBs de emissão 
de instituições financeiras de primeira linha, sendo resgatáveis em prazo 
inferior a 90 dias da data das respectivas operações, com remuneração de 
99% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 6. Propriedade para 
investimento:
Vida útil média remanescente em anos 31/12/2016 31/12/2015
Terrenos 85.880 85.880
Edificações 60 (*) 30.380 30.380
Construção 4.815 42
Depreciação acumulada (1.391) (885)

119.684 115.417
(*) A vida útil foi estabelecida com base no laudo de avaliação fornecido por 
empresa especializada e independente para o exercício de 2015 e atualiza-
da internamente pela Companhia para o exercício de 2016. Conforme men-
cionado na nota explicativa 2.1, a Companhia mudou a forma de apresenta-
ção da propriedade para investimento adotando o método de custo histórico 
em substituição à prática contábil vigente até a data da aquisição da Com-
panhia por um novo grupo econômico e posterior reestruturação no final do 
exercício findo em 31/12/2015, sendo que grupo econômico anterior adota-
va o método do valor justo, até 10/12/2015 (data de aquisição dos ativos 
pela BRE Ponte). Com isso, até essa data, a demonstração de resultado da 
Companhia, considerava o efeito de valor justo, o que não mais existe após 
a reestruturação mencionada nas notas explicativas 1 e 2.1, quando foi as-
sumido o valor de aquisição de forma prospectiva para apresentação da 
propriedade para investimento. Todavia, a Companhia anualmente estima o 
valor justo da propriedade para investimento. A Administração concluiu que 
não há indicativo de mudança significativa no valor justo e de impairment em 
31/12/2016, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2016 31/12/2015
Custo Valor justo Custo Valor justo

Propriedade para investimento 119.684 157.495 115.417 115.417
O valor justo das propriedades para investimento foi estimado internamente 
utilizando o fluxo de caixa descontado. Todos os cálculos são baseados na 
análise das qualificações físicas das propriedades em estudo e das informa-
ções diversas levantadas no mercado, que são utilizadas na determinação 
dos valores justos do empreendimento. O modelo de fluxo de caixa descon-
tado foi estimado com base no fluxo de caixa individual do imóvel, sendo 
considerado o valor atual do aluguel até o final do contrato com base nas 
seguintes premissas: 31/12/2016 31/12/2015

De acordo com a 
condição específica 

 do imóvel

De acordo com a  
condição específica 

do imóvel
Taxa de desconto 10,0% a.a. 9,0% a.a. - 14,0% a.a.
Cap Rate 12,0% a.a. 8,0% a.a. - 10,0% a.a.
Com base no valor justo da propriedade para investimento, a Administração 
concluiu que não há indicativo de desvalorização do ativo que requer a redu-
ção ao valor recuperável. 7. Contas a receber: 31/12/2016 31/12/2015
Contas a receber de cliente (a) 1.343 1.099
Adiantamento de clientes (b) 1.957 1.353
Depósito caução (c) 349 1.004
(a) O prazo médio dos contratos de locação é de 60 meses. Alguns contratos 
de locação possuem período de carência que varia entre um e cinco meses. 
Para fins de reconhecimento da receita de locação, a Sociedade considera 
o valor total previsto nos contratos distribuído linearmente por todo período 
de locação, independentemente do fluxo financeiro dos contratos. Os valo-
res dos arrendamentos são acrescidos da variação acumulada do Índice 
Geral de Preços de Mercado divulgado pela Fundação Getúlio Vargas  
(IGP-M/FGV) e possui a seguinte composição: (b) O saldo de aditamento de 
clientes refere-se ao recebimento antecipado do aluguel do locatário  
Ericsson Telecomunicações S/A. (c) O saldo é composto por depósitos de 
caução conforme estipulado no contrato.
Contas a receber Período de locação Reajuste

Início Término Vencimento Mês/Ano

Banco Bradesco 01/10/ 
2008

30/09/ 
2018 Mensal Dia 05 10/16 IGP-M

Banco Citibank S.A. 16/09/ 
2016

15/09/ 
2021 Mensal Dia 05 09/16 IGP-M

Prosoft Tecnologia S.A. 01/06/ 
2015

01/06/ 
2020 Mensal Dia 05 06/16 IGP-M

Prosoft Tecnologia S.A. 01/06/ 
2015

01/06/ 
2020 Mensal Dia 05 06/16 IGP-M

TI Brasil Indústria e
 Comércio LT

08/09/ 
2014

07/09/ 
2019 Mensal Dia 05 08/16 IGP-M

Golden Química do
 Brasil Ltda.

06/06/ 
2012

06/06/ 
2017 Mensal Dia 05 06/16 IGP-M

Rockwell Collins do
 Brasil

01/11/ 
2014

01/11/ 
2019 Mensal 5º d.u. 11/16 IGP-M

Recominte Indústria e
 Comércio de Pe

01/11/ 
2015

31/10/ 
2018 Mensal 5º d.u. 11/16 IGP-M

SSA - Soluções em
 Sistemas Auto

25/09/ 
2014

25/09/ 
2019 Mensal Dia 05 09/16 IGP-M

Zeta Log Logística e
 Transporte

28/07/ 
2014

28/07/ 
2019 Mensal Dia 05 07/16 IGP-M

Ericsson
 Telecomunicações S/A

18/02/ 
2013

18/02/ 
2020 Mensal Dia 15 11/16 IGP-M

Sigma Electronics (d) 14/06/ 
2010

13/06/ 
2015 Mensal Dia 05 06/16 IGP-M

Sigma Electronics (d) 04/07/ 
2011

13/06/ 
2015 Mensal Dia 05 07/16 IGP-M

Login Transportes
 de Cargas Ltd

22/03/ 
2013

21/03/ 
2018 Mensal Dia 05 04/16 IGP-M

ISS Servsystem do
 Brasil Ltda.

23/07/ 
2015

23/07/ 
2020 Mensal Dia 05 07/16 IGP-M

Login Transportes
 de Cargas Ltd

15/06/ 
2014

15/06/ 
2019 Mensal Dia 07 06/16 IGP-M

(d) O aluguel continua vigente e válido, mas o aditivo do contrato atualmen-
te, está em fase de renegociação. 8. Imposto de renda e contribuição 
social: a) Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição 
social: Para o exercício de 2015 a Companhia adotou o regime de tributação 
do Lucro Real, com isso, segue o demonstrativo do cálculo da alíquota efe-
tiva: 31/12/2015: Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social - 
(15.572); Imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais 
(34%) - 5.295; Ajustes para apuração da alíquota efetiva: Exclusões/
(adições) permanentes, líquidas: Utilização de prejuízos fiscais de anos 
anteriores - 624; Diferenças temporárias e permanentes (i) - (862);  
Receita com imposto de renda e contribuição social - (5.057); Imposto 
de renda e contribuição social diferidos - 6.491; Imposto de renda e contri-
buição social correntes - (1.434); Total - (5.057). (i) As diferenças temporá-
rias  referem-se a depreciação para fins fiscais e ajuste a valor justo da  
propriedade para investimento. No exercício de 2016 a Companhia adotou o 
regime de tributação do Lucro presumido, com isso, segue o demonstrativo 

do cálculo da alíquota efetiva: 31/12/2016
Descrição IRPJ CSLL Total
Receita bruta 9.345 9.345
(–) Provisão do contas a receber do mês 12/2016 (1.204) (1.204)
(–) Linearização (74) (74)
Receita bruta - fiscal 8.067 8.067
Receitas financeiras 95 95
(–) Provisão do mês de 12/2016 (4) (4)
Receita financeira - fiscal 91 91
Percentual de presunção 32% 32%
Receita bruta presunção 2.581 2.581
Outras receitas 74 74
Base de cálculo (Presumido) 2.655 2.655
Alíquota do adicional do Imposto de renda 10% –
Alíquota do Imposto de renda e da contribuição social 15% 9%
Imposto de renda e contribuição social (640) (239) (879)
Imposto de renda e contribuição social
 sobre as receitas financeiras (22) (8) (30)
Despesa com IR e CS - corrente (662) (247) (909)
b) Composição do imposto de renda e contribuição social diferido: O saldo 
líquido de imposto de renda e contribuição social diferido passivo em 
31/12/2016 está assim demonstrado: 31/12/2016: Diferença temporária - re-
gime caixa - (14); IR diferido passivo - (14). Em função do processo de rees-
truturação mencionado na Nota 1, em 31/12/2015, a Companhia não pos-
suía diferenças temporárias em relação aos seus livros fiscais, não havendo 
tributos diferidos a serem constituídos nessa data. Em 31/12/2016, o impos-
to de renda e a contribuição social diferidos passivos são oriundos dos ajus-
tes entre os reconhecimentos e critérios contábeis diferentes entre a conta-
bilidade fiscal e a societária. Esse saldo está representado pela diferença 
temporária tributável, e a obrigação de pagar o tributo incidente sobre a re-
ceita em períodos futuros é um passivo fiscal diferido. A realização desse 
passivo decorrerá da linearização da receita. 9. Patrimônio líquido: a. Ca-
pital social: Em 28/11/2016 foi realizado aumento de capital conforme As-
sembleia Geral Extraordinária no valor de R$1.600. Com isso a Companhia 
apresenta, em 31/12/2016, um capital social de R$63.509 (R$61.909 em 
2015), valor esse totalmente subscrito pela acionista BRE/Alpha - Fundo de 
Investimento em Participações, representado por 63.509.463 ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal (61.909.463 ações ordinárias em 
2015). b. Reservas de lucros: i. Reserva legal: É constituída à razão de 5% 
do lucro líquido apurado em cada exercício social, em conformidade com o 
artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. ii. Reser-
va de retenção de lucros: Foi constituída com base em saldos de lucros 
acumulados e serão destinadas conforme deliberação a ser dada em As-
sembleia Geral. c. Dividendos: De acordo com o Estatuto Social da Compa-
nhia, é garantido aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 1% do 
lucro líquido anual ajustado, nos termos da legislação societária.  
Em 18/02/2016, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária foi apro-
vada a distribuição de dividendos, apurados com base nos lucros acumula-
dos em 31/12/2015 no valor de R$5.467. Em 15/03/2016 conforme Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária foi aprovada a antecipação da distribuição 
de dividendos, apurados com base nos lucros acumulados em 29/02/2016 
no valor de R$410. Em 13/04/2016 conforme Ata de Assembleia Geral Ex-
traordinária foi aprovada a antecipação da distribuição de dividendos, apura-
dos com base nos lucros acumulados em 29/02/2016 no valor de R$1.000. 
A Companhia liquidou, durante o exercício de 2016, a integralidade dos divi-
dendos propostos totalizando o valor de R$1.410, incluindo os dividendos 
mínimos obrigatórios e adicionais referentes ao exercício de 2016 demons-
trado a seguir a destinação do lucro do exercício: Destinação do lucro do 
exercício: 31/12/2016 - Lucro do exercício - 5.480; Constituição de reserva 
legal no exercício - (274); Dividendos mínimos obrigatórios pagos - (55);  
Dividendos adicionais propostos e pagos - (1.355); Constituição de reserva 
de retenção de lucros - (3.796); Total - –. Adicionalmente, a Companhia 
efetuou o pagamento de dividendos sobre o exercício de 2015 no valor de 
R$5.467 pagos em 18/02/2016. 
10. Receita líquida: 31/12/2016 31/12/2015
Receita de aluguéis 9.345 9.753
Tributos sobre receita (295) (943)
Receita líquida 9.050 8.810
11. Despesas gerais e administrativas: 31/12/2016 31/12/2015
Serviços prestados por terceiros (651) (17)
Depreciação (*) (506) –
Despesas gerais (1.538) (28)
Total (2.695) (45)
(*) Para fins fiscais, em decorrência do regime de tributação adotado, a 
Companhia constitui créditos tributários sobre PIS e Cofins referente a de-
preciação do imóvel. Por disposição estatutária, a Companhia não contratou 
e não contratará funcionários, sendo todos os serviços necessários presta-
dos pelos seus administradores ou por empresas especializadas terceiriza-
das. 12. Resultado financeiro líquido: Os saldos estão representados por:

31/12/2016 31/12/2015
Despesas financeiras
Juros/Descontos concedidos (99) (31)
Total (99) (31)
Receitas financeiras
Rendimento sobre aplicações financeiras 95 877
Outras receitas financeiras 87 –
Total 182 877
Resultado financeiro 83 846
13. Instrumentos financeiros: a. Gerenciamento de risco: A Companhia 
restringe sua exposição a riscos de crédito associados a bancos e a aplica-
ções financeiras efetuando seus investimentos em instituições financeiras 
de primeira linha e em títulos de curto prazo. O risco de crédito é minimiza-
do, pois os contratos de aluguel foram celebrados com clientes de primeira 
linha. i) Risco de crédito - considerado como a possibilidade de a Compa-
nhia incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com os arren-
datários, que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a 
Companhia. Para minimizar esse risco, a Companhia celebra instrumentos 
de arrendamentos com empresas de grande porte, além de serem submeti-
dos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a aná-
lise histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre 
saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quando 
aplicável, os instrumentos de arrendamento estão garantidos por possibili-
dade de alienação do imóvel arrendado. ii) Risco de liquidez - considerado 
pela capacidade de a Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos 
seus ativos em relação aos pagamentos derivados das obrigações assumi-
das. Esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fluxos de 
amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos. A Companhia divulga 
seus ativos e passivos financeiros a valor justo, com base nos pronuncia-
mentos contábeis pertinentes que definem valor justo, os quais se referem a 
conceitos de avaliação e requerimentos de divulgações sobre o valor justo. 
Especificamente quanto à divulgação, a Companhia aplica os requerimen-
tos de hierarquização, que envolve os seguintes aspectos: a. Mensuração do 
valor justo: • Definição do valor justo é a quantia pela qual um ativo poderia 
ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas 
a isso em transação sem favorecimento; • Hierarquização em três níveis 
para a mensuração do valor justo, de acordo com inputs observáveis para a 
valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. A valoriza-
ção em três níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo é basea-
da nos inputs observáveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem 
dados de mercado obtidos de fontes independentes, enquanto inputs não 
observáveis refletem as premissas de mercado da Companhia. Esses dois 
tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada a seguir: • Nível 
1 - preços cotados para instrumentos idênticos em mercados ativos; • Nível 
2 - preços cotados em mercados ativos para instrumentos similares, preços 
cotados para instrumentos idênticos ou similares em mercados não ativos e 
modelos de avaliação para os quais inputs são observáveis; e • Nível 3 - ins-
trumentos cujos inputs significantes não são observáveis. A composição 
abaixo demonstra ativos financeiros da Companhia à classificação geral 
desses instrumentos em conformidade com a hierarquia de valorização:
Descrição Nível da Hierarquia 31/12/2016 31/12/2015
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 2 1.706 3.867
14. Demandas judiciais: Com base na opinião dos consultores jurídicos da 
Companhia e avaliação da Administração, não foram registradas provisões 
para contingências, pois não havia processos classificados como de perda 
provável. Não sendo necessária qualquer divulgação adicional, em função 
de não haver processos classificados como perda possível e remota.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da BRE Ponte I Empreendimentos e 
Participações S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções financeiras da BRE Ponte I Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2016 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BRE Ponte I Em-
preendimentos e Participações S.A. em 31/12/2016, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às peque-
nas e médias empresas NBC TG 1000 (R1). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Ênfase: Sem ressalvar nossa opinião, chamamos a 
atenção para a Nota Explicativa 2 às demonstrações financeiras, a qual 

menciona a mudança da forma de mensuração, de forma prospectiva, da 
Propriedade para investimento, considerando a aquisição da Companhia 
pelo atual grupo econômico e consequente reestruturação interna, e do res-
pectivo modelo de negócio que diverge do grupo econômico anterior. A Ad-
ministração da Companhia entende que a avaliação da propriedade para 
investimento pelo método de custo histórico, considerando o seu valor de 
aquisição, baseado em seu valor justo e incorporado posteriormente, pas-
sou a representar o valor de custo histórico desse ativo para a Companhia, 
e o qual é considerado o que melhor reflete o modelo de negócio da Com-
panhia e do grupo econômico a que pertence. Responsabilidades da ad-
ministração e da governança pelas demonstrações financeiras: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas NBC TG 1000 (R1), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 

das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações  financeiras, 
 independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. São Paulo, 31/05/2017. ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP015199/O-6 - Marcos Kenji de 
Sá Pimentel Ohata - Contador - CRC-1SP209240/O-7.

Marcelo Fedak - Diretor Jose Tavares de Lucena - Contador - CRC 6422TSP1868

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO /SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  24/
06/2019, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:1EBF3 -  CONTRATO: 318164053243-7 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1816- GRANJA  JULIETA
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA SENADOR TEOTONIO VIVELA, Nº 4287,
ESQUINA COM A AVENIDA DONA BELMIRA MARIN, APARTAMENTO 44, DO TIPO
B, 4º PAVIMENTO OU ANDAR DO PREDIO 5-C, TIPO B, BLOCO 5, EDIFICIO
PANAMA, CONJUNTO DENOMINADO CONDOMINIO RESIDENCIAL NAÇOES
UNIDAS, SITIO PARELHEIROS, BAIRRO DO RIO BONITO, 32º SUBDISTRITO -
CAPELA DO SOCORRO, SÃO PAULO/SP.

VITOR MIGUEL DOS SANTOS, BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIO, CPF: 67958990804,
CI: 8.174.562 SSP/SP CASADO(A) COM ALMERINDA AUGUSTA DOS SANTOS,
BRASILEIRO(A), DO LAR, CPF: 67958990804, CI: 21.119.329 SSP/SP.

DEJARI MIGUEL DOS SANTOS, BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIO, CPF: 105424618-
11, CI: 12.409.267-SSP/SP, SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES
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COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35.300.352.858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 29 de abril de 2019, às 10h00, na sede da Companhia de Participações em Con-
cessões (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 
04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei 
nº. 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capi-
tal social, conforme se verifica das assinaturas constantes e apostas no “Livro de Registro de Presença de Acio-
nistas”. 3. CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÃO PRÉVIAS: (i) Os avisos de que tratam os artigos 124 e 133 da LSA 
foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do 
artigo 124 e parágrafo 4º do artigo 133 da LSA; e (ii) o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a De-
monstração do Resultado do Exercício, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Muta-
ções do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Finan-
ceiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2018, foram publicados em 27 de abril de 2019, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, páginas 85 a 90, e 
no Jornal “O Dia” (São Paulo), páginas 9 a 10. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Leonardo 
Couto Vianna e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como secretário. 5. LEITURA DOS DOCUMENTOS: Dispensada a 
leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA, bem como do Relatório dos Auditores Independentes, por 
serem do conhecimento geral. 6. ORDEM DO DIA: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018; (ii) deliberar so-
bre a revisão e aprovação de orçamento de capital da Companhia referente ao exercício social de 2019; (iii) de-
liberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; (iv) apro-
var a verba global para a remuneração dos administradores, nos termos do artigo 152 da LSA; (v) deliberar so-
bre a instalação do Conselho Fiscal. 7. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de vo-
tos, após debates e discussões, aprovaram: 7.1. A lavratura da presente ata sob a forma de sumário, conforme 
faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 7.2. O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demons-
tração do Resultado do Exercício, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, publicados conforme o item “Convocações 
e Publicações Prévias” acima, já devidamente auditados pela KPMG Auditores Independentes, conforme Relató-
rio datado de 25 de abril de 2019; 7.3. O orçamento de capital para o exercício de 2019, no valor de R$ 
1.115.133.000,00 (um bilhão, cento e quinze milhões e cento e trinta e três mil reais); 7.4. Considerando as De-
monstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, a 
proposta da Administração sobre a destinação dos resultados da Companhia, segue nos seguintes termos: a) 
Considerando que o saldo de Prejuízos Acumulados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, 
no montante de R$ 342.045.299,52 (trezentos e quarenta e dois milhões, quarenta e cinco mil, duzentos e no-
venta e nove reais e cinquenta e dois centavos, foi integralmente absorvido através de redução de capital, con-
forme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de dezembro de 2018, não há saldos de re-
sultados anteriores a serem deduzidos ou acrescidos ao Resultado do Exercício de 2018. b) Que o “Resultado do 
Exercício” da Companhia, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, no montante R$ 
176.657.590,83 (cento e setenta e seis milhões, seiscentos e cinquenta e sete mil, quinhentos e noventa reais e 
oitenta e três centavos), tenha a seguinte destinação: b.1.) Constituição de “Reserva de Legal”, no montante de 
R$ 8.832.879,54 (oito milhões, oitocentos e trinta e dois mil, oitocentos e setenta e nove reais e cinquenta e 
quatro centavos), nos termos do artigo 193 da LSA até o limite de 20% do capital social da Companhia. b.2.) 
Constituição de “Reserva Estatutária”, no montante de R$ 883.287,95 (oitocentos e oitenta e três mil, duzentos 
e oitenta e sete reais e noventa e cinco centavos), conforme disposto no artigo 194 da LSA e parágrafo único do 
artigo 29 do Estatuto Social da Companhia; b.3.) Distribuição de juros sobre o capital próprio nos termos dos ar-
tigos 32 e 33 do Estatuto Social da Companhia, no montante de R$ 15.450.000,00 (quinze milhões, quatrocen-
tos e cinquenta mil reais), correspondentes a R$ 4,415757814393 por lote de mil ações, ou, após a dedução do 
imposto de renda na fonte de 15%, nos termos do § 2º do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, o valor líquido de R$ 
13.132.500,00 (treze milhões, cento e trinta e dois mil e quinhentos reais), correspondentes a R$ 3,753394142234 
por lote de mil ações, deliberado em Reunião do Conselho de Administração, realizada em 28 de dezembro de 
2018, com base na composição acionária da Companhia daquela data, sendo que o pagamento será realizado 
até 31 de dezembro de 2019, conforme vier a ser oportunamente deliberado; e b.4.) Dividendos Mínimos Obri-
gatórios, nos termos do artigo 30 do Estatuto Social da Companhia, no montante de R$ 26.285.355,83 (vinte e 
seis milhões, duzentos e oitenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e três centavos), cor-
respondentes a R$ 8,19664482 por lote de mil ações, os quais serão pagos até 31 de dezembro de 2019, confor-
me vier a ser deliberado oportunamente; e b.5.) Após as destinações acima, o saldo de “Reserva de Retenção de 
Lucros” da Companhia passará a ser de R$ 125.206.067,51 (cento e vinte e cinco milhões, duzentos e seis mil, 
sessenta e sete reais e cinquenta e um centavos); 7.5. A verba global e anual para a remuneração dos membros 
da Administração da Companhia no valor de até R$ 6.300.000,00 (seis milhões e trezentos mil reais), incluindo 
honorários, eventuais gratificações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em 
razão da cessação do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os 
valores referentes aos encargos sociais e de FGTS que forem devidos, ficando a cargo do Conselho de Adminis-
tração da Companhia a fixação do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação 
e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2019, a verba glo-
bal e anual ora aprovada será destinada exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do Con-
selho de Administração renunciam, nesta data, à remuneração anual, conforme Termo de Renúncia à Remunera-
ção assinado nesta data; e 7.6. A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado 
pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 28 do Estatuto Social. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, é assinada por todos 
os presentes. São Paulo/SP, 29 de abril de 2019. Assinaturas: Leonardo Couto Vianna, Presidente da Mesa e, 
Paulo Yukio Fukuzaki, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelo Sr. Francisco de Assis Nunes Bulhões; e (2) 
CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, por seu procurador Sr. Francisco de 
Assis Nunes Bulhões. Certifico que a presente é cópia fiel do original, lavrado no livro de Registro de Atas de As-
sembleias Gerais nº. 07, às folhas 16 a 19. Leonardo Couto Vianna - Presidente da Mesa; Paulo Yukio Fukuzaki - 
Secretário. JUCESP nº 322.517/19-9 em 14/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

INFRA SP PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A. 
CNPJ Nº. 29.209.677/0001-16 - NIRE Nº. 35.300.511.034 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 16 DE MAIO DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 16 de maio de 2019, às 18h00, na sede da Infra SP Participações e Concessões S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, 4º Andar, Bloco B, Sala 01, Vila Olímpia, CEP 04551-065, 
São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. 
MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Eduardo de Toledo e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como secretário. 
4. ORDEM DO DIA: (i) Tomar conhecimento da renúncia do Sr. PAULO CESAR DE SOUZA RANGEL ao cargo de 
Diretor Presidente Executivo da Companhia; e (ii) deliberar sobre a eleição do Sr. FÁBIO RUSSO CORRÊA ao car-
go de Diretor Presidente Executivo da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e 
discussões, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, conforme atribuição prevista nos artigos 22 e 23 
do Estatuto Social da Companhia, deliberaram: (i) Tomar conhecimento do pedido de renúncia formulado pelo Sr. 
PAULO CESAR DE SOUZA RANGEL ao cargo de Diretor Presidente Executivo da Companhia, agradecendo ao 
mesmo pelos relevantes serviços prestados à Companhia enquanto exerceu referida função; e (ii) Aprovar a eleição 
do Sr. FÁBIO RUSSO CORRÊA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº. 16830417 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 014.930.467-64, com endere-
ço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4° andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, cujo mandato se en-
cerrará na data prevista para término do mandato do Diretor ora substituído, ou seja, 21 de novembro de 2019, de-
vendo o mesmo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto. O Diretor ora eleito aceita sua no-
meação, declarando neste ato ter conhecimento do artigo 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”), e alterações 
posteriores e consequentemente, não estar incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei que o impeça de exer-
cer as atividades mercantis, conforme Termo de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivado na sede da Com-
panhia. Com as deliberações dos itens (i) e (ii) acima, a Diretoria da Companhia passa a ser composta pelos seguin-
tes Diretores: 1. Diretor Presidente: Sr. Leonardo Couto Vianna, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 57.691.434-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº. 
156.835.756-72, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5° Andar, Vila Olímpia, São 
Paulo/SP, eleito na Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 19 de março de 2019, às 
08h30; 2. Diretor Presidente Executivo: Fábio Russo Corrêa, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial 
de bens, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 16830417 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 
014.930.467-64, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4° andar, Vila Olímpia, São 
Paulo/SP, eleito na presente data; e 3. Diretor sem designação específi ca: Sr. Christiano Aquilles Gramlich das 
Neves, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº. 20.713.587-3 – SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 152.663.928-94, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco 
B, 4° Andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, eleito na Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 
21 de novembro de 2017; todos com mandato até 21 de novembro de 2019, devendo os mesmos permanecerem em 
seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encer-
rada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, é assinada pelos membros da mesa e por to-
dos os presentes. São Paulo/SP, 16 de maio de 2019. Assinaturas: Eduardo de Toledo, Presidente da Mesa e, Paulo 
Yukio Fukuzaki, Secretário. Conselheiros: (1) Eduardo de Toledo; (2) Arthur Piotto Filho; e (3) Paulo Yukio Fukuza-
ki. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Registro de Atas de Reunião do Conselho de 
Administração nº. 01, às folhas 13 e 14. Eduardo de Toledo - Presidente da Mesa; Paulo Yukio Fukuzaki - Secretário. 

JUCESP nº 318.025/19-0 em 11.06.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DOS BENS IMÓVEIS ABAIXO DESCRITOS E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS ARTPLAX
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLASTICOS LTDA (CNPJ.11.094.363/0001-50), LUIZ FERNANDO GONÇALVES DE
CASTRO (RG.6.515.987-1, CPF.035.465.698-81), bem como sua esposa Ana Alice Jarreta de Castro
(RG.20.637.068-4, CPF.304.776.368-29), e demais interessados, , expedido nos autos da ação de Execução
de Título Extrajudicial - Contratos Bancários movida por BANCO SAFRA S/A, PROCESSO Nº 1049674-
36.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL
VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM INTERESSAR POSSA, que levará a leilão os bens abaixo
descritos, através do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões - www.argonetworkleiloes.com.br, através
do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP nº960, em condições que segue: BENS: 1) A vaga
simples nº 35-G, localizada no subsolo, do EDIFÍCIO VERA MARIA, situado à rua Nebraska nº 497, esquina com a rua
Califórnia, no 30º Subdistrito - Ibirapuera, para estacionamento de um automóvel de porte GRANDE, contendo uma
área exclusiva e comum totalizando 28,03 metros quadrados (incluindo-se neste total a área de estacionamento,
propriamente dita, área de manobras, circulação e acesso), cabendo a fração ideal no terreno de 0,2924%; Con-
tribuinte 085.129.0448-8; Matricula 142.773, do 15º CRI/SP; Consta conforme Av.7, penhora nos autos nº 1041011-
98.2014.8.26.0002/01, cumprimento de sentença, movida por FINBANK FOMENTO MERCANTIL LTDA, em tramite
na 5ª Vara Cível do Foro Regional II Santo Amaro/SP; conforme Av.8, penhora nos autos nº 1053430-50.2014.8.26.0100,
ação de Execução, movida por JSF FOMENTO MERCANTIL LTDA - EPP, em tramite na 7ª Vara Cível do Foro Central
da Capital/SP; consta conforme Av.9, por decisão proferida nos autos nº 10013318220155020716, da 18ª Vara do
Trabalho da 2ª Região, foi decretada a indisponibilidade dos bens do executado Luiz Fernando Gonçalves de Castro;
consta conforme Av.10, por decisão proferida nos autos nº 10001080220165020703, da 3ª Vara do trabalho de São
Paulo/SP - TRT da 2ª Região, foi decretada a indisponibilidade dos bens do executado Luiz Fernando Gonçalves de
Castro; e conforme Av.11, registro da penhora exeqüenda; AVALIAÇÃO: R$41.000,00 em Novembro/2018;
DÉBITOS DE IPTU EM 09/05/2019: R$496,21; DÍVIDA ATIVA: R$3.767,04, em 09/05/2019; 2) A vaga simples nº
30-M, localizada no subsolo, do EDIFÍCIO VERA MARIA, situado à rua Nebraska nº 497, esquina com a rua Califórnia,
no 30º Subdistrito - Ibirapuera, para estacionamento de um automóvel de porte médio, contendo uma área exclusiva
e comum totalizando 28,03 metros quadrados (incluindo-se neste total a área de estacionamento, propriamente dita,
área de manobras, circulação e acesso), cabendo a fração ideal no terreno de 0,2924%; Contribuinte 085.129.0443-
7; Matricula 142.772, do 15º CRI/SP; Consta conforme Av.7, penhora nos autos nº 1041011-98.2014.8.26.0002/
01, cumprimento de sentença, movida por FINBANK FOMENTO MERCANTIL LTDA, em tramite na 5ª Vara Cível do
Foro Regional II Santo Amaro/SP; conforme Av.8, penhora nos autos nº 1053430-50.2014.8.26.0100, ação de
Execução, movida por JSF FOMENTO MERCANTIL LTDA - EPP, em tramite na 7ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP; consta conforme Av.9, por decisão proferida nos autos nº 10013318220155020716, da 18ª Vara do Trabalho
da 2ª Região, foi decretada a indisponibilidade dos bens do executado Luiz Fernando Gonçalves de Castro; consta
conforme Av.10, por decisão proferida nos autos nº 10001080220165020703, da 3ª Vara do trabalho de São Paulo/
SP - TRT da 2ª Região, foi decretada a indisponibilidade dos bens do executado Luiz Fernando Gonçalves de Castro;
e conforme Av.11, registro da penhora exeqüenda; AVALIAÇÃO: R$34.000,00 em Novembro/2018; DÉBITOS DE
IPTU EM 09/05/2019: R$496,21; DÍVIDA ATIVA: R$3.767,04, em 08/05/2019; DÉBITO EXEQUENDO: R$605.152,08
em Março/2019; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 02 de julho de 2019, às 14:00 horas,
encerrando-se no dia 05 de julho de 2019, às 14:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem
interrupção, encerrando no dia 25 de julho de 2019, às 14:00 horas. Artigo 843 NCPC - Tratando-se de penhora
de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o
produto da alienação do bem. § 1º É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na
arrematação do bem em igualdade de condições. § 2º Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao
da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução,
o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação; CONDIÇÕES DE VENDA - Será conside-
rado arrematante aquele que der lance igual ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor
igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão
admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, devendo anteceder o início de cada leilão, necessário sinal
não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante correção mensal pelo índice do
E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par.
Único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado
através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br no prazo de até 24 horas
da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com
instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO - 5% (cinco por cento) sobre o valor
da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro,
no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial.
DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data
do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo
da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos decorrentes de condomínio que não venham a ser satisfeitos com
o produto da arrematação do imóvel serão de responsabilidade do arrematante, na qualidade de adquirente da
unidade, nos termos do art. 1.345, do CC. Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499,
inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. Os bens
serão alienados no estado de conservação em que se encontram, sendo a verificação de documental, de gravames/
credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se
faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e
demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, caput, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os
valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal
informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E
ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone
(11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br.
Ficando os executados, sua esposa Ana Alice Jarreta de Castro, os credores com penhoras registradas, e demais
interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal. Dos autos
não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de maio de 2019.          (20/06/19)

25ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL DA CAPITAL/SP -Praça João Mendes s/nº - 9º
andar - salas 920 e 924 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6188 - São Paulo-SP
- E-mail: sp25cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº
1097479-79.2014.8.26.0100. A MMª Juíza de Direito da 25ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. LEILA HASSEM DA PONTE, na forma da

Lei, etc. FAZ SABER a BAYNET INFORMÁTICA LTDA. (CNPJ02.152.244/0001-15) ,
que GIGACOM DO BRASIL LTDA. lhe ajuizou ação de EXECUÇÃO para cobrança do
débito de R$5.102,92 (outubro/2014) a ser atualizado e acrescido das cominações
legais, representado por instrumento de confissão de dívida. Estando a execu-
tada em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que, após o
prazo deste, em 03 dias, PAGUE o DÉBITO ou em 15 dias, OFEREÇA EMBAR-
GOS ou RECONHEÇA o crédito da exequente e DEPOSITANDO 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, PAGUE o RESTANTE em 6 PARCELAS
MENSAIS, atualizadas, SOB PENA de PENHORA de tantos de seus bens quantos
bastem para solução da dívida, ficando ciente também de que no silêncio será
nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente, afixado e publicado. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2019.

18 e  19/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002314-15.2011.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes
França Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Niegir Maria da Silva, CPF 291.174.998-79, RG
36.114.024-1, Brasileiro, Ednaldo Angelo de Santana, CPF 265.216.758-85, RG 4.259.602, Brasileiro, que lhe
foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Companhia de Desenvolvimento Habitacional
e Urbano do Estado de São Paulo- CDHU, alegando em síntese: Por força de negócio jurídico celebrado entre
as partes, os requeridos receberam as chaves do imóvel Avenida Sapopemba, altura do nº 20.200 – C 02 –
p 01, b 1, E:a, apto 12 A, Conjunto Habitacional Itaquera, B6, Jd Adutora, Itaquera, cidade de São Paulo/SP,
CEP 03989-000, São Paulo-SP, tornando-se possuidores e comprometendo-se a pagar o imóvel novo, sempre
rigorosamente em dia nos vencimentos pactuados o que não ocorreu pois hoje os requeridos estavam
devendo 67 parcelas das 108 parcelas que já correram. O autor requerendo a procedência total da ação, com
a rescisão do contrato ecom a condenação do réu, ao pagamento das custas e despesas processuais,
acrescida dos juros e correção monetária. Dando-se à causa o valor de R$38.971,36.Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 06 de dezembro de 2016. 19 e 20/06

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1108647-10.2016.8.26.0100. O Dr. Valdir da Silva Queiroz Júnior,
Juiz de Direito da 9ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Ezcon Construtora Ltda (CNPJ. 03.975.231/
0001-09), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial - SENAI - Departamento Regional de São Paulo, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da
quantia de R$ 77.237,26 (abril de 2018). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%,
pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a
parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de junho de 2019.                                                               20 e 25 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1133065-12.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana de Souza Neves Salinas, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) INTEGRA SOLUÇÕES EM LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA, CNPJ 09.132.494/0001-
32, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de TAM - Linhas Aéreas S/A,
objetivando a quantia de R$ 317.713,48 (novembro de 2016), representada pelas Duplicatas n°s 4871576, 4863042,
4887134 e 4878996. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15
dias, embargue ou reconheça ocrédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                  20 e 25 / 06 / 2019.
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BRE Ponte I Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 09.230.654/0001-86

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais Notas 31/12/2017 31/12/2016
Ativo/Circulante 6.429 4.523
 Caixa e equivalentes de caixa 5 4.214 1.706
 Contas a receber 7 1.283 1.343
 Tributos a recuperar 877 1.205
 Despesas antecipadas – 259
 Adiantamento a fornecedores – 10
 Outros créditos 55 –
Não circulante 120.999 119.684
 Propriedade para investimento 6 120.999 119.684
Total do ativo 127.428 124.207

Balanços Patrimoniais Notas 31/12/2017 31/12/2016
Passivo/Circulante 2.342 3.588
 Contas a pagar 91 1.130
 Tributos a pagar 314 292
 Adiantamento de clientes 7 1.937 1.957
 Outros passivos circulantes – 209
Não circulante 407 363
 Tributos diferidos 8.b 15 14
 Depósito caução 7 392 349
Patrimônio líquido 9 124.679 120.256
 Capital social 63.509 63.509
 Reservas de lucros 61.170 56.747
Total do passivo e patrimônio líquido 127.428 124.207

Demonstrações do Resultado Notas 31/12/2017 31/12/2016
Receita líquida 10 10.061 9.050
Despesas e receitas operacionais
 Gerais e administrativas 11 (3.062) (2.695)
 Outras despesas operacionais (28) (35)
Lucro antes do resultado financeiro 6.971 6.320
 Despesas financeiras 12 (134) (99)
 Receitas financeiras 12 159 182
Lucro antes das provisões tributárias 6.996 6.403
IR e CS - diferido 8.a (1) (14)
IR e CS - corrente 8.a (1.072) (909)
Lucro líquido do exercício 5.923 5.480
Lucro por ação - em reais (R$) 0,0933 0,0863

Demonstrações do Resultado Abrangente 31/12/2017 31/12/2016
Lucro líquido do exercício 5.923 5.480
Outros resultados abrangentes – –
Total de resultados abrangentes do exercício 5.923 5.480

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de lucros
Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros/prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 61.909 – 58.144 – 120.053
Aumento de capital 1.600 – – – 1.600
Lucro líquido do exercício – – – 5.480 5.480
Constituição de reserva legal no exercício (Notas 9.b e c) – 274 – (274) –
Dividendos mínimos obrigatórios pagos (Nota 9.c) – – – (55) (55)
Dividendos adicionais propostos e pagos (Nota 9.c) – – – (1.355) (1.355)
Constituição de reserva de retenção de lucros (Notas 9.b e c) – – 3.796 (3.796) –
Dividendos adicionais propostos – – (5.467) – (5.467)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 63.509 274 56.473 – 120.256
Lucro líquido do exercício – – – 5.923 5.923
Constituição de reserva legal no exercício (Notas 9.b e c) – 296 – (296) –
Dividendos mínimos obrigatórios pagos (Nota 9.c) – – – (59) (59)
Dividendos referente a exercícios anteriores pagos (Nota 9.c) – – (500) – (500)
Dividendos intermediários e pagos (Nota 9.c) – – – (941) (941)
Constituição de reserva de retenção de lucros (Notas 9.b e c) – – 4.627 (4.627) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 63.509 570 60.600 – 124.679

Atividades operacionais 31/12/2017 31/12/2016
Lucro líquido do exercício 5.923 5.480
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa líquido
 gerado pelas atividades operacionais
 Imposto de renda diferido 1 14
 Depreciação acumulada 507 506

6.431 6.000
Variações nos ativos e passivos:
Aumento/(redução) no ativo:
 Tributos a recuperar 328 (328)
 Contas a receber 60 (244)
 Despesas antecipadas 259 (259)
 Adiantamento a fornecedores 10 (10)
 Outros créditos (55) –
Aumento/(redução) de passivo:
 Adiantamento de clientes (20) (51)
 Contas a pagar (1.039) 1.127
 Tributos a pagar 22 (188)
 Outros passivos circulantes (166) 209
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 5.830 6.256
Atividades de investimento:
 Aquisição de propriedade para investimentos (1.822) (4.773)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (1.822) (4.773)
Atividades de financiamento:
 Aumento de capital – 1.600
 Distribuição de dividendos (1.500) (6.877)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (1.500) (5.277)
Aumento/(redução) líquido(a) de caixa
 e equivalentes de caixa 2.508 (3.794)
Saldo de caixa e equivalente de caixa:
No início do exercício 1.706 5.500
No final do exercício 4.214 1.706
Aumento/(redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 2.508 (3.794)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: a) Objeto social: A BRE Ponte I Empreendimen-
tos e Participações S.A. (“Companhia” ou “BRE Ponte I”) é a nova denomi-
nação social da BRPR XIV Empreendimentos Imobiliários e Participações 
Ltda., a qual foi adquirida em 10/12/2015 pela BRE Ponte Participações S.A. 
(“BRE Ponte”). Por ocasião dessa transação, foi aprovada a alteração da 
razão social e a mudança de sociedade limitada para sociedade por ações 
de capital fechado. A Companhia está domiciliada no Brasil, à Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, nº 2.277, sala 1.201, Jardim Paulistano, CEP: 01452-
000 - São Paulo/SP. Segue abaixo o objeto social que a Companhia passou 
a ter: (a) Desenvolvimento e investimento em empreendimentos imobiliários 
e construção de imóveis; (b) Comercialização por venda, arrendamento de 
imóveis próprios, compra e venda de imóveis sejam eles terrenos, frações 
ideais de terrenos, escritórios, armazéns, lojas de varejo, edifícios construí-
dos no regime de built-to-suit; (c) Participação em sociedades, associações, 
fundos de investimento imobiliário ou fundos de investimento em participa-
ções; (d) Locação ou sublocação de bens próprios, desde que não seja me-
diante operação de leasing. 2. Apresentação das demonstrações finan-
ceiras: 2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras:  
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que incluem os princípios previstos na legisla-
ção societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpre-
tações técnicos emitidos pelo (CPC) e deliberados pelo (CFC). As demons-
trações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional e de apresentação da Companhia. A Companhia adotou todas as 
normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo (CPC) e demais 
órgãos reguladores que estavam em vigor em 31/12/2017. Estimativas:  
As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diversas ba-
ses de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contá-
beis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoia-
das em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem as estimativas para a análise do risco de crédito para 
determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como da análi-
se dos demais riscos para determinação de outras provisões. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financei-
ras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos trimestral-
mente. A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações 
financeiras em 11/06/2018, considerando os eventos subsequentes ocorri-
dos até essa data, que tiveram efeito sobre essas demonstrações financei-
ras. 2.2. Resultado: Os resultados são registrados pelo regime de compe-
tência. A receita de arrendamento de propriedade para investimento 
reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. 
Incentivos de arrendamento concedidos contratualmente são reconhecidos 
como parte integral da receita total de aluguéis, pelo período do arrenda-
mento. As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações 
financeiras e sobre variações monetárias sobre os contratos de locações, os 
quais são reconhecidos integralmente no resultado, através do método dos 
juros efetivos. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos. Para 
que um investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de 
caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em montante conhecido de 
caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, 
um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa so-
mente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou 
menos, a contar da data da aquisição. Em sua maioria, são classificados na 
categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado”.  
2.4. Contas a receber: As contas a receber são decorrentes das locações 
dos imóveis, os quais são registrados de acordo com o critério contábil apre-
sentado na Nota Explicativa n° 2.2. Quando o valor recebido é maior que o 
valor reconhecido como receita pelo método linear, a diferença é registrada 
como um passivo, à rubrica “Adiantamento de clientes”. A provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante considerado su-
ficiente pela Administração para cobrir as prováveis perdas na realização 
das contas a receber, considerando o seguinte critério: análise individual 
dos devedores, independentemente do período de vencimento. As despesas 
com a constituição da provisão para créditos de liquidação duvidosa são 
registradas na rubrica “Outras despesas operacionais” na demonstração do 
resultado, quando aplicável. 2.5. Propriedade para investimento: É a pro-
priedade mantida para obter renda com aluguéis e mensuradas ao custo 
histórico, deduzido da depreciação calculada pelo método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais a vida útil estimada. O valor justo da 
propriedade para investimento é divulgado, conforme Nota Explicativa nº 6. 
Anualmente, a Companhia revisa a vida útil e o valor residual das suas pro-
priedades para investimento. 2.6. Tributos: Imposto sobre receitas de alu-
guel e serviços prestados: As receitas de aluguel das propriedades para in-
vestimento e dos serviços prestados estão sujeitas aos seguintes  
impostos e contribuições tributadas pelo regime de caixa, pelas seguintes 
alíquotas básicas:
Impostos e contribuições 2017 Sigla Alíquotas
Programa de Integração Social PIS 0,65%
Contribuição Social para Financiamento da
 Seguridade Social COFINS 3,00%
Impostos e contribuições 2016 Sigla Alíquotas
Programa de Integração Social PIS 0,65%
Contribuição Social para Financiamento da
 Seguridade Social COFINS 3,00%
Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de aluguel, 
conforme demonstrado na Nota 8. Imposto de renda e contribuição social - 
correntes: Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor 
recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas 
de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas 
que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço apli-
cadas sobre a receita tributável pelo regime de caixa. Imposto de renda e 
contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração 
periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamen-
tação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. 
Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na 
data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores 
contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as dife-
renças tributárias temporárias, exceto: • Quando o imposto diferido passivo 
surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em  
uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da 
transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias de-
dutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizados, na extensão em que 
seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser realizadas, exceto: • Quando o imposto 
diferido ativo relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no 
reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é 
uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro 
contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias 
dedutíveis associadas com investimentos em controladas, impostos diferi-
dos ativos são reconhecidos somente na extensão em que for provável que 
as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tribu-
tável esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser utili-
zadas. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada 
data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que 
lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ati-
vo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados 
são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em 
que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos 
tributários diferidos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos 
são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano 
em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de 
imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impos-
to diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líqui-
do também é reconhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do 
resultado. Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a tran-
sação que originou o imposto diferido, no resultado do período ou direta-
mente no patrimônio líquido. Impostos diferidos ativos e passivos serão 
apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compen-
sar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacio-
nados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 
2.7. Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financei-
ros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômi-
cas ou operacionais, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e caso o valor contábil líqui-
do exceda o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável 
de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 

sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa 
do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descon-
tados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em 
que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determi-
nado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma 
transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessa-
das, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há 
contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado 
ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes.  
2.8. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração 
subsequente: Reconhecimento inicial e mensuração: Os instrumentos fi-
nanceiros da Companhia são representados, principalmente por: caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber, contas a pagar. Os instrumentos 
são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo acrescido dos custos di-
retamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos 
financeiros classificados na categoria de instrumentos avaliados ao valor 
justo por meio do resultado, para os quais os custos são registrados no re-
sultado do exercício. Mensuração subsequente: A mensuração dos ativos e 
passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguin-
te forma (método utilizado pela Companhia): • Empréstimos e recebíveis: 
ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos e determináveis, 
não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos 
financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de 
juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos perda por redução ao valor re-
cuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qual-
quer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos.  
A amortização do método de juros efetivos é incluída na linha de receita fi-
nanceira na demonstração de resultado. As perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidas como despesa financeira no resultado. • Pas-
sivos financeiros ao custo amortizado: após o reconhecimento inicial, passi-
vos financeiros sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo 
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e 
perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da 
baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo mé-
todo da taxa de juros efetivos. 2.9. Outros ativos e passivos: Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefí-
cios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. 2.10. Resultado por ação: O resulta-
do por ação foi calculado de acordo com o artigo 187 - inciso VII da Lei nº 
6.404/76, o qual exige que seja apresentado nas demonstrações de resulta-
do (DRE), o lucro ou prejuízo líquido do exercício e seu montante por ação 
do capital social (Resultado do exercício dividido pela quantidade de ações 
em circulação na data-base das demonstrações financeiras). 3. Julgamen-
tos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos:  
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a 
Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam 
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem 
como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demons-
trações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e esti-
mativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao 
valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. No processo 
de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administração fez os 
seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores re-
conhecidos nas demonstrações financeiras. Estimativas e premissas:  
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futu-
ras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do ba-
lanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no 
valor contábil dos ativos e passivos no próximo período financeiro, são dis-
cutidas a seguir: Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação 
de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tri-
butáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios 
internacionais, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos 
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e 
as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam 
exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Com-
panhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possí-
veis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais. O valor 
dessas provisões baseia-se em vários fatores, como interpretações diver-
gentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autorida-
de fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa 
ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no res-
pectivo domicílio da Companhia. Valor justo dos instrumentos financeiros: 
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no ba-
lanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado 
utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa des-
contado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no 
mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determi-
nado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julga-
mento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, 
risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas 
sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instru-
mentos financeiros. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros (impairment): A Administração revisa anualmente e/ou quando 
ocorre algum evento específico o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil 
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvaloriza-
ção (impairment), ajustando o valor contábil ao valor recuperável. Essas 
perdas são lançadas ao resultado do exercício quando identificadas.  
4. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: A Companhia 
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação 
ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor. 
A natureza e a vigência de cada uma das novas normas e alterações  
são descritas a seguir:
Pronunciamento Descrição Vigência

CPC 48/IFRS 9 -
 Instrumentos
  Financeiros

Refere-se à primeira fase do 
projeto de substituição da IAS 39 
- Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração.

Exercícios anuais 
iniciados a partir 
de 1º/01/2018.

CPC 47/IFRS 15 -
 Receitas de
  Contratos com
   Clientes

Convergência do IASB 
(“International Accounting 
Standards Board”) e FASB 
(“Financial Accounting Standards 
Board”) sobre o reconhecimento 
de receita em transações de 
contratos com clientes.

Exercícios anuais 
iniciados a partir 
de 1º/01/2018.

CPC 06 (R2)/IFRS
 16 - Arrendamento
  Mercantil (a)

Refere-se à definição e à 
orientação do contrato de 
arrendamento previsto na IAS17.

Exercícios anuais 
iniciados a partir 
de 1º/01/2019.

(a) Para o IFRS 9 e 16 a Administração da Companhia aguarda a edição do 
correspondente normativo no Brasil pelo CPC para análise dos possíveis 
impactos em suas demonstrações financeiras. Atualmente, a Administração 
da Companhia está avaliando os potenciais efeitos dos respectivos pronun-
ciamentos aprovados pela CFC nos saldos de abertura referente a 
1º/01/2018, bem como nas demonstrações financeiras do exercício a findar-
se em 31/12/2018 e 2019. 5. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos
estão representados por: Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Aplicações financeiras (a) 4.214 1.706

4.214 1.706
(a) Representadas substancialmente por Certificados de Depósitos Bancá-
rios (CDBs) e operações compromissadas lastreadas em CDBs de emissão 
de instituições financeiras de primeira linha, sendo resgatáveis em prazo 
inferior a 90 dias da data das respectivas operações, com remuneração de 
83,50% a 96,50% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
6. Propriedade para investimento:

Vida útil média 
remanescente em anos 31/12/2017 31/12/2016

Terrenos 85.880 85.880
Edificações 59 (*) 30.380 30.380
Construção 6.637 4.815
Depreciação acumulada (1.898) (1.391)

120.999 119.684
(*) A vida útil foi estabelecida com base no laudo de avaliação fornecido por 
empresa especializada e independente para o exercício de 2015 e atualiza-
da internamente pela Companhia para o exercício de 2017, para a deprecia-
ção é utilizado o método linear. A Companhia utiliza como forma de apresen-
tação da propriedade para investimento o método de custo histórico. 
Durante o ano de 2017 ocorreram movimentações como demonstrado no 
quadro abaixo: Movimentação das propriedades para investimentos: 

Em milhares de reais 2017
Saldo em 1º de janeiro 119.684
Aquisições - Retrofit 1.822
Depreciação do exercício (507)
Saldo em 31 de dezembro 120.999
Anualmente a Companhia estima o valor justo das propriedades para inves-
timento. A administração concluiu que não há indicativo de mudança signifi-
cativa no valor justo e de impairment em 31/12/2017, conforme demonstra-
do a seguir: 31/12/2017 31/12/2016

Custo Valor Justo Custo Valor Justo
Propriedade para investimento 120.999 131.181 119.684 157.495
O valor justo das propriedades para investimento foi estimado internamente 
utilizando o fluxo de caixa descontado. Todos os cálculos são baseados na 
análise das qualificações físicas das propriedades em estudo e das informa-
ções diversas levantadas no mercado, que são utilizadas na determinação 
dos valores justos do empreendimento. O modelo de fluxo de caixa descon-
tado foi estimado com base no fluxo de caixa individual do imóvel, sendo 
considerado o valor atual do aluguel até o final do contrato com base nas
seguintes premissas: 31/12/2017 31/12/2016

De acordo com 
a condição

específica do imóvel

De acordo com 
a condição

específica do imóvel
Crescimento de longo prazo em taxas
 reais de aluguel (%)
Taxa de desconto 8,0% a.a. 10,0% a.a.
Cap Rate 12,0% a.a. 12,0% a.a.
Com base no valor justo da propriedade para investimento, a Administração 
concluiu que não há indicativo de desvalorização do ativo que requer a redu-
ção ao valor recuperável.
7. Arrendamento mercantil: 31/12/2017 31/12/2016
Contas a receber (a) 1.283 1.343
Adiantamento de clientes (b) 1.937 1.957
Depósito caução (c) 392 349
(a) O prazo médio dos contratos de locação é de 60 meses. Alguns contratos 
de locação possuem período de carência que varia entre um e cinco meses. 
Para fins de reconhecimento da receita de locação, a Companhia considera 
o valor total previsto nos contratos distribuído linearmente por todo período 
de locação, independentemente do fluxo financeiro dos contratos. Os valo-
res dos arrendamentos são acrescidos da variação acumulada do Índice 
Geral de Preços de Mercado divulgado pela Fundação Getúlio Vargas  
(IGP-M/FGV) e possui a seguinte composição: (b) O saldo de adiantamento 
de clientes refere-se ao recebimento antecipado do aluguel do locatário  
ERICSSON TELECOMUNICAÇÕES S/A. (c) O saldo é composto por depó-
sitos de caução conforme estipulado no contrato. 
Contas a receber: Período de locação Reajuste

Início Término Vencimento Mês/Ano
Banco Bradesco 01/10/13 30/09/18 Mensal Dia 05 10/17 IGP-M
Banco Citibank S.A. 15/09/16 14/09/21 Mensal Dia 05 09/17 IGP-M
Prosoft Tecnologia S.A. 01/06/15 01/06/20 Mensal Dia 05 06/17 IGP-M
TI Brasil Indústria e
 Comércio Ltda. 08/09/14 07/09/19 Mensal Dia 05 08/17 IGP-M
Nipcable do Brasil
 Telecom Ltda. (i) 14/01/11 13/01/16 Mensal Dia 05 01/17 IGP-M
Rockwell Collins do
 Brasil 01/11/14 31/10/19 Mensal 5º d.u. 11/17 IGP-M
Golden Tecnology Ltda. 29/05/17 27/05/22 Mensal 5º d.u. 05/17 IGP-M
Efix Serviços
 Aeronáuticos Ltda. 01/10/16 30/09/26 Mensal Dia 05 10/17 IGP-M
Zeta Log Logística
 e Transporte 28/07/14 27/07/19 Mensal Dia 05 07/17 IGP-M
Ericsson
 Telecomunicações S/A 18/02/13 17/02/20 Mensal Dia 15 11/17 IGP-M
Sigma Electronics (i) 14/06/10 13/06/16 Mensal Dia 05 06/17 IGP-M
Ericsson
 Telecomunicações S/A 10/03/16 09/03/21 Mensal Dia 15 02/17 IGP-M
(i) O aluguel continua vigente e válido, mas o aditivo do contrato atualmente 
está em fase de renegociação. 8. Imposto de renda e contribuição social: 
a) Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social: 
Para os exercícios de 2017 e 2016 a Companhia adotou o regime de tributa-
ção do Lucro presumido, com isso, segue o demonstrativo do cálculo da 
alíquota efetiva:

31/12/2017 31/12/2016
Descrição IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Receita bruta 10.413 10.413 9.345 9.345
(–) Provisão do contas a
 receber dos meses de
  dezembro de 2017 e 2016 (831) (831) (1.204) (1.204)
(–) Linearização 85 85 (74) (74)
Receita bruta - fiscal 9.667 9.667 8.067 8.067
Receitas financeiras 132 132 95 95
(–) Provisão dos meses de
 dezembro de 2017 e 2016 (2) (2) (4) (4)
Receita financeira - fiscal 130 130 91 91
Percentual de presunção 32% 32% 32% 32%
Receita bruta presunção 3.093 3.093 2.581 2.581
Outras receitas – – 74 74
Base de cálculo
 (Presumido) 3.093 3.093 2.655 2.655
Alíquota do adicional do IR 10% – 10% –
Alíquota do IR e da CS 15% 9% 15% 9%
IR e CS (749) (278) (1.028) (640) (239) (879)
IR e CS sobre as receitas
 financeiras (33) (12) (44) (22) (8) (30)
Despesa com IR e CS -
 corrente (782) (290) (1.072) (663) (247) (909)
Taxa efetiva 25% 9% 25% 9%
b) Composição do imposto de renda e contribuição social diferida: O saldo 
líquido de imposto de renda e contribuição social diferido passivo em
31/12/2017 está assim demonstrado: 31/12/2017 31/12/2016
Diferença temporária - regime caixa (15) (14)
IR diferido passivo (15) (14)
Em 31/12/2017, o imposto de renda e a contribuição social diferidos passi-
vos são oriundos dos ajustes entre os reconhecimentos e critérios contábeis 
diferentes entre a contabilidade fiscal e a societária. Esse saldo está repre-
sentado pela diferença temporária tributável, e a obrigação de pagar o  
tributo incidente sobre a receita em períodos futuros é um passivo fiscal di-
ferido. A realização desse passivo decorrerá da linearização da receita. 
9. Patrimônio líquido: a) Capital social: A Companhia apresenta, em 
31/12/2017, um capital social de R$63.509 (R$63.509 em 2016), valor esse 
totalmente subscrito pela acionista BRE/Alpha - Fundo de Investimento em 
Participações, representado por 63.509.463 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal (63.509.463 ações ordinárias em 2016). b) Reservas de 
lucros: i) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social, em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. ii) Reserva de retenção de 
lucros: Foi constituída com base em saldos de lucros acumulados e serão 
destinadas conforme deliberação a ser dada em Assembleia Geral. c) Divi-
dendos: De acordo com o Estatuto Social da Companhia, é garantido aos 
acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 1% do lucro líquido anual 
ajustado, nos termos da legislação societária. Em 25/07/2017, conforme Ata 
de Assembleia Geral Extraordinária registrada na Junta Comercial 
456.017/17-3, foi aprovada a distribuição de dividendos, apurados com base 
nos lucros acumulados de 2016 e de janeiro a junho de 2017 no valor de 
R$500. Em 3/11/2017, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
registrada na Junta Comercial 536.553/17-8, foi aprovada a distribuição de 
dividendos, apurados com base nos lucros evidenciados no balanço patri-
monial levantado em 30/09/2017 no valor de R$1.000. A Companhia liqui-
dou, durante o exercício de 2017, a integralidade dos dividendos propostos 
totalizando o valor de R$1.500, incluindo os dividendos mínimos obrigató-
rios e adicionais referentes ao exercício de 2017 demonstrado a seguir a 
destinação do lucro do exercício:
Destinação do lucro do exercício 31/12/2017
Lucro líquido do exercício 5.923
Constituição de reserva legal no exercício (296)
Dividendos mínimos obrigatórios pagos (59)
Dividendos adicionais propostos e pagos (941)
Constituição de reserva de retenção de lucros (4.627)
Total –
10. Receita líquida: 31/12/2017 31/12/2016
Receita de aluguéis 10.413 9.345
Tributos sobre receita (353) (295)
Receita líquida 10.061 9.050
11. Despesas gerais e administrativas: 31/12/2017 31/12/2016
Serviços prestados por terceiros (798) (651)
Depreciação (507) (506)
Despesas gerais (1.757) (1.538)
Total (3.062) (2.695)
12. Resultado financeiro líquido: Os saldos estão representados por:

31/12/2017 31/12/2016
Despesas financeiras
Juros/Descontos concedidos (134) (99)
Total (134) (99)
Receitas financeiras
Rendimento sobre aplicações financeiras 132 95
Outras receitas financeiras 27 87
Total 159 182
Resultado financeiro (25) 83
13. Instrumentos financeiros: a) Gerenciamento de riscos: A Companhia 
participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, todos  
registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas  

necessidades e a reduzir a exposição a riscos de crédito, de taxa de juros e 
de mercado. A administração desses riscos é efetuada por meio de definição 
de estratégias, estabelecimento de sistemas de controle e determinação de 
limites de posições. Não são realizadas operações envolvendo instrumentos 
financeiros com finalidade especulativa. b) Valorização dos instrumentos fi-
nanceiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são des-
critos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Caixa equiva-
lentes de caixa: o valor de mercado desses ativos é similar aos valores 
apresentados nas demonstrações financeiras. As taxas pactuadas refletem 
as condições usuais de mercado; • Contas a receber: os valores de contas 
a receber apresentados a valor contábil têm valor de mercado similar.  
c) Valor justo dos ativos e passivos financeiros: O valor justo dos ativos e 
passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser 
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não 
em uma venda ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e premissas 
foram utilizados para estimar o valor justo: • Caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e outras obriga-
ções de curto prazo se aproximam de seu respectivo valor contábil em gran-
de parte devido ao vencimento no curto prazo desses instrumentos; • Os 
valores registrados das aplicações financeiras, em certificado de depósito 
bancário e operações compromissadas, não apresentam diferença para o 
valor de mercado. d) Considerações sobre riscos: Riscos de juros: Relacio-
nado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou descasamento 
de moedas nas carteiras ativas e passivas. O indexador condicionado às 
aplicações financeiras é o CDI. Para as contas a receber de aluguéis o inde-
xador utilizado é o IGP-M, considerado para atualização do saldo até o final 
do contrato. As posições passivas da Companhia estão basicamente repre-
sentadas por contas a pagar, adiantamento de clientes e cauções, sendo os 
dois últimos estabelecidos conforme contratos e atrelados ao indexador 
IGP-M e CDI, respectivamente. A Companhia enveredou estudos de merca-
do e posiciona-se de forma a assumir os eventuais descasamentos entre 
estes indicadores. Riscos de crédito: A Companhia mantém contas corren-
tes bancárias e aplicações financeiras com instituições financeiras aprova-
das pela Administração de acordo com os critérios objetivos para diversifica-
ção de riscos de crédito. Para gerenciamento das perdas com os locatários, 
a Companhia tem por política efetuar análise de crédito, liquidez e exposi-
ções financeiras que possam comprometer a capacidade financeira dos 
potencias promitentes honrarem seus compromissos de aquisição dos imó-
veis. Estas análises baseiam-se em suporte documental e modelo de análi-
se interno. Riscos de liquidez: É o risco da Companhia não possuir recursos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decor-
rência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda  
nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e  
recebimentos futuros, sendo monitoradas pela administração da Compa-
nhia. Gestão de risco de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar 
seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas 
operações, para oferecer retorno aos seus sócios e garantia às demais par-
tes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital. Risco 
operacional: É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma 
variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraes-
trutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, merca-
do e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias 
e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos 
operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da 
Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de 
prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia 
de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e 
criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e imple-
mentação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta ad-
ministração dentro de cada unidade de negócio. A responsabilidade é apoia-
da pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a 
administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para 
segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de 
operações; • Exigências para a reconciliação e monitoramento de opera-
ções; • Cumprimento com exigências regulatórias e legais; • Documentação 
de controles e procedimentos; • Exigências para a avaliação periódica de 
riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimen-
tos para tratar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos 
operacionais e as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos 
de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissional; • Padrões 
éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. 
Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: A Companhia não 
possui operações com instrumentos financeiros não refletidas nas demons-
trações financeiras em 31/12/2017 e de 2016, assim como não realizou ope-
rações com derivativos financeiros. e) Análise de sensibilidade: A Compa-
nhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus 
instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representados por 
variações de índices de inflação (IGP-M) e variação de taxa de juros (CDI). 
Com base nas projeções divulgadas pelo Banco Central (fontes:  
http://www.bcb.gov.br/), a Companhia considerou estas informações para o 
cenário provável. Foram calculados cenários crescentes e decrescentes de 
25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos, sendo que segue abaixo o 
demonstrativo da análise de sensibilidade:

Indexador
Queda 

de 50%
Queda 

de 25%
Cenário 

provável

Au- 
mento 

de 25%

Au- 
mento 

de 50%
CDI 3,38% 5,06% 6,75% 8,44% 10,13%
IGP-M 2,26% 3,38% 4,51% 5,64% 6,77%

Ativos e passivos
 líquidos

Saldo 
líquido 

31/12/17
Queda 

de 50%
Queda 

de 25%
Cenário 

provável

Au- 
mento 

de 25%

Au- 
mento 

de 50%
CDI 3.822 129 193 258 322 387
IGP-M (654) (15) (22) (29) (37) (44)
Total 3.168 114 171 228 286 343

Saldo 
em 2017 CDI IGP-M

Sem 
indexador

Saldos nas demonstrações
 financeiras consolidadas
Aplicações Financeiras 4.214 4.214 – –
Contas a receber 1.283 – 1.283 –
Outros créditos 55 – – 55
Total dos ativos com riscos
 financeiros 5.552 4.214 1.283 55
Contas a pagar (405) – – (405)
Adiantamento de clientes e caução (2.329) (392) (1.937) –
Total dos passivos com riscos
 financeiros (2.734) (392) (1.937) (405)
Total dos ativos e passivos com
 riscos financeiros 2.818 3.822 (654) (350)
Determinação do valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores de 
mercado informados em 31/12/2017 e 2016 não refletem mudanças subse-
quentes na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e 
outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Especifica-
mente quanto à divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierar-
quização, que envolve os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a 
quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, 
entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favoreci-
mento; • Hierarquização em três níveis para a mensuração do valor justo, de 
acordo com inputs observáveis para a valorização de um ativo ou passivo na 
data de sua mensuração. A valorização em três níveis de hierarquia para a 
mensuração do valor justo é baseada nos inputs observáveis e não obser-
váveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado obtidos de fontes in-
dependentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de 
mercado da Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de 
valor justo apresentada a seguir: • Nível 1 - preços cotados para instrumen-
tos idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - preços cotados em mercados 
ativos para instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênti-
cos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os 
quais inputs são observáveis; e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs signifi-
cantes não são observáveis. A composição abaixo demonstra ativos finan-
ceiros da companhia à classificação geral desses instrumentos em confor-
midade com a hierarquia de valorização.
Ativos Nível da hierarquia 2017 2016
Equivalentes de caixa (aplicação financeira) 2 (a) 4.214 1.706
(a) Valor justo através da cotação de preços de instrumentos financeiros 
semelhantes em mercados não ativos. 14. Demandas judiciais: Com base 
na opinião dos consultores jurídicos da Companhia e avaliação da Adminis-
tração, não foram registradas provisões para contingências, pois não havia 
processos classificados como de perda provável. Não sendo necessária 
qualquer divulgação adicional, em função de não haver processos classifi-
cados como perda possível e remota.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Marcelo Fedak - Diretor Antonio Cesar Fernandes Freitas - Contador - CRC 1SP 242050/O-5

Aos Administradores e Acionistas da BRE Ponte I Empreendimentos e 
Participações S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções financeiras da BRE Ponte I Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da BRE Ponte I Empreendimentos e Participações S.A. em 31 de dezembro 
de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 

é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilida-
des da Administração e da governança pelas demonstrações financei-
ras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base  

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 11 de junho  
de 2018. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. -  
CRC-2SP034519/O-6; Marcos Kenji de Sá Pimentel Ohata - Contador -  
CRC-1SP209240/O-7.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016878-56.2012.8.26.0009
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado
de São Paulo, Dr(a). Claudia Akemi Okoda Oshiro Kato, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) TEREZINHA APARECIDA ROSA, RG 19.871.197, que lhe foi proposta uma ação
de Cobrança (Procedimento Comum) por parte de Beneficência Nipo Brasileira de São
Paulo, alegando em síntese que existe uma dívida no valor de R$ 160.862,79 (Julho/2008),
decorrente de serviços hospitalares prestados pela autora à genitora da requerida (Notas-
fiscais de serviço nº 00065982 e nº 00070796). Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
06 de junho de 2019.          B 19 e 20/06

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO /SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  18/
06/19, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:1EB46 -  CONTRATO: 302624055314-4 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0262-PENHA DE FRANCA
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA SAO FLORENCIO, Nº1500, APARTAMENTO 52, 5º
ANDAR OU 6º PAVIMENTO, EDIFICIO CAMELIA, CONDOMINIO PARQUE
RESIDENCIAL PENHA DE FRANÇA, 41º SUBDISTRITO CANGAIBA, SAO PAULO/
SP. CABENDO-LHE UMA VAGA INDETERMINADA DESCOBERTA NO
ESTACIONAMENTO EXTERNO DO EDIFICIO - SAO PAULO – SP.

JOSE LUIZ SANZONI, BRASILEIRO(A), ELETRICITÁRIO, CPF: 08508164831, CI:
12.778.102-SSP/SP SOLTEIRO(A) e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

18 - 19 - 20/06/2019

H-BUSTER PARTICIPAÇÕES S/A
Ficam os senhores acionistas da empresa convocados a se reunirem
em Assembleia Geral Extraordinária, a se realizar em sua sede social
a Avenida Otácilio Tomanik, n. 599, Sala 02, Vila Polopoli, São Paulo,
SP, na data de 26/06/2019 às 10:30 dez horas e trinta minutos. Em
primeira convocação, caso não haja “quórum” regulamentar, fica desde
já convocados para reunir-se no mesmo dia em segunda chamada as
11:00 (Onze horas) com qualquer números de presentes a fim de
discutirem e deliberarem, com fulcro no art 143, da lei 6.404/76, sobre
a seguinte ordem do dia: A)Eleição da Diretoria; b) Outros assuntos
de interesse da sociedade. São Paulo18/06/2019 Presidente – Ho Ru”.

H-BUSTER SÃO PAULO INDUSTRIA E COMERCIO S/A
Ficam os senhores acionistas da empresa convocados a se reunirem
em Assembleia Geral Extraordinária, a se realizar em sua sede social
a Avenida Otácilio Tomanik, n. 599, Sala 02, Vila Polopoli, São Paulo,
SP, na data de 26/06/2019 às 9:30 nove horas e trinta minutos. Em
primeira convocação, caso não haja “quórum” regulamentar, fica desde
já convocados para reunir-se no mesmo dia em segunda chamada as
10:00 (dez horas) com qualquer números de presentes a fim de discutirem
e deliberarem, com fulcro no art 143, da lei 6.404/76, sobre a seguinte
ordem do dia: A)Eleição da Diretoria; b) Outros assuntos de interesse
da sociedade. São Paulo 18/06 /2019 Presidente – Ho Ru”.
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2ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
DE SÃO PAULO

EDITAL DE LEILÃO, para INTIMAÇÃO e conhecimento de todos
os interessados, na venda do imóvel abaixo descrito, pertencente

à FALÊNCIA DE GUTENBERG MÁQUINAS E MATERIAIS GRÁFICOS LTDA (CNPJ: 61.919.072/0001-
21), representada por seu representante legal KLAUS BRUNO TIEDMANN (CPF: 402.898.348-72), requerida
por BANCO FIBRA S/A (CNPJ: 58.616.418/0001-08), Administradora Judicial nomeada DRA. DANIELA
TAPXURE SEVERINO (OAB/SP: 187.371) e MINISTÉRIO PÚBLICO. Processo nº 1112830-92.2014.8.26.0100.
Ao DR. MARCELO BARBOSA SACRAMONE, MM. Juiz de Direito da 2ª de Falências e Recuperações
Judiciais do Foro Central Cível/SP, na forma da lei, FAZ SABER, que por este Juízo processam-se os autos
da FALÊNCIA DE GUTENBERG MÁQUINAS E MATERIAIS GRÁFICOS LTDA., com fulcro na Lei nº
11.101/2002 e Prov. CSM 1625/2009 do TJSP. O leilão será realizado através do site TM LEILÕES
(www.thaismoreiraleiloes.com.br), portal de leilões, com escritório situado à Praça Dom José Gaspar, nº 134,
conjunto 142 – São Paulo/SP, e-mail: thais@tmleiloes.com.br, levará a público, leilão de venda e arrematação
na modalidade on-line e presencial com 1ª Praça que terá início em 05/08/2019 às 14:00 horas, encerrando-
se no dia 07/08/2019 às 14:00 horas, onde serão aceitos lances com valor igual ou superior ao que corresponde
a 100% do valor de avaliação, e não havendo licitantes se iniciará a 2ª Praça no dia 07/08/2019 às 14:01 horas,
encerrando-se no dia 09/08/2019 às 14:00 horas, onde serão aceitos lances com valor igual ou superior a 50%
de avaliação. Caso não haja licitantes se encerrará a 2ª Praça. AVALIAÇÃO DO BEM IMÓVEL:R$ 2.250.000,00
(dois milhões, duzentos e cinquenta mil reais). CONDUÇÃO DO LEILÃO: O leilão será conduzido pela
leiloeira Thais Silva Moreira de Sousa, devidamente matriculada na JUCESP sob nº 1.050, e-mail:
thais@tmleiloes.com.br. LANCES PRESENCIAL/ ON-LINE: O leilão em questão terá início dia 05/08/2019
às 14:00 horas, onde serão captados lances dos participantes presentes no auditório com endereço à Praça
Dom José Gaspar, nº 134, conjunto 142 – São Paulo/SP. Os lances serão captados em igualdade de condições
para participantes online/presencial, e o lote será encerrado ao comando da leiloeira, com a declaração do
lance vencedor e a indicação do respectivo arrematante. Os interessados em participar do leilão presencial
deverão estar com seu cadastro liberado no site e estar presentes no auditório da TM LEILÕES, com no
mínimo 1 hora de antecedência ao término da 2º praça já designado para 09/08/2019. DO ENCERRAMENTO:
Serão aceitos lances presenciais que competirão com as propostas on-line. Qualquer forma de proposta/
lance apresentado após o encerramento do leilão, será conduzida para apreciação do MM. Juízo. DESCRIÇÃO
DO BEM IMÓVEL: LOTE 1 - Um prédio e seu respectivo terreno situado na Rua Conselheiro Nébias, 1.101
antes 135, e anterior 123, 11º Subdistrito, Santa Cecília, medindo 6,00m. de frente para a aludida rua, por
42,60m. da frente aos fundos, confrontando de um lado com Ana Oliveira Atanes, de outro lado com Manoel
Rebelo, e, nos fundos com quem de direito. Contribuinte nº 008.022.0018. Matriculado sob nº 3010 do 2º
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo. VALOR TOTAL AVALIADO DO IMÓVEL:R$ 2.250.000,00 (dois
milhões, duzentos e cinquenta mil reais). O imóvel será vendido no estado de conservação em que se
encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das datas designadas
para alienação judicial. LOCALIZAÇÃO DO BEM IMÓVEL: Rua Conselheiro Nébias, nº 1.101 –Campos
Elíseos – São Paulo/SP. DA VISITAÇÃO: Constitui ônus dos interessados examinar o bem a ser apregoado.
As visitas, quando autorizadas, deverão ser agendadas via e-mail: thais@tmleiloes.com.br, ou através do
telefone (11) 3237-0069. PAGAMENTO E RECIBO DE ARREMATAÇÃO – O pagamento deverá ser efetuado
à vista. Caso não haja licitantes, os recebimentos de propostas condicionais serão levados para apreciação
do MM. Juízo. O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco
do Brasil, em favor do juízo da causa, no prazo de 24 horas da arrematação. Decorrido o prazo sem que o
arrematante tenha realizado o depósito, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a
aplicação das medidas legais cabíveis. COMISSÃO: A comissão devida a leiloeira será de 3% sobre o valor
da arrematação, comissão esta não incluída no valor do lance vencedor, deverá ser paga diretamente a
leiloeira (artigo 17 do Provimento CSM n. 1625/2009), que será paga pelo arrematante, e não será devolvida
em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à
vontade do arrematante, e deduzidas as despesas incorridas. Ficam todos os CREDORES, MINISTÉRIO
PÚBLICO, ADMINISTRADOR JUDICIAL, FALIDO E DEMAIS INTERESSADOS, INTIMADOS, das
designações supra através do presente edital. Não constam nos autos recursos ou causas pendentes de
julgamento. Por devidos efeitos legais, é expedido o presente edital, que será publicado pela Imprensa Oficial
do Estado e afixado por extrato, no lugar de costume, na forma da lei.  DR. MARCELO BARBOSA SACRAMONE
- Juiz de Direito

ISEC SECURITIZADORA S.A.
(SUCESSORA POR INCORPORAÇÃO DE ISEC BRASIL SECURITIZADORA S.A. A PARTIR DE 01/09/2017) - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados
de Recebíveis Imobiliários da 23ª e 24ª Séries da 1ª Emissão da Isec Securitizadora S.A.

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da  23ª e 24ª Séries da 1ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A. (“CRI” e “Securitizado-
ra” respectivamente), nos termos das cláusulas 12.2, do respectivo Termo de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 23ª 
e 24ª Séries (“Termo de Securitização”) a reunirem-se em 2ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 03 de julho de 2019, às 
10:00h, na Rua Tabapuã, nº 1.123, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo – SP, para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: (i) Das medidas a serem tomadas incluindo, 
mas não se limitando, à recompra compulsória dos créditos imobiliários loteamento, conforme disposto na cláusula 7.1 (n) do Instrumento Particular de Cessão de 
Créditos Imobiliários e Outras Avenças, em razão do descumprimento, quanto à entrega do TVO do empreendimento Aldeia expedido pelo órgão competente; (ii) Apro-
var os ajustes necessários ao Termo de Securitização, de modo que no aditamento a ser celebrado sejam estabelecidas as periodicidades e a forma de pagamento 
dos CRI Subordinados, após a integral quitação dos CRI Seniores; (iii) Aprovar a liberação dos créditos imobiliários que sejam objeto de distrato, substituição e re-
compra, de modo que tal liberação se aplique para os casos já distratados, substituídos e recomprados, desde que garantia esteja enquadrada, os percentuais aten-
didos e tenham sido respeitados os dispositivos contratuais para tal liberação; e (iv) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar to-
dos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar as deliberações acima. A Securitizadora deixa registrado que o quó-
rum de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares dos CRI que representem pelo menos 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação, em segun-
da convocação, com qualquer número, e o quórum de deliberação é de 51% dos CRI em Circulação, observados o quórum de no mínimo 2/3 (dois terços) dos CRI 
em Circulação para as matérias elencadas na cláusula 12.8.1 do Termo de Securitização. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procu-
ração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos ne-
cessários para a verificação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procura-
ções devem ser apresentadas com o reconhecimento de firma ou abono bancário do signatário. Para que a verificação de quórum seja feita com certa celeridade e de 
forma eficaz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA (“Agente Fiduciário”): (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e agentefiduciario@vor-
tx.com.br ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de 
realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos docu-
mentos originais previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário.  São Paulo, 21 de junho de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE 1º e 2º leilão dos direitos dos executados sobre o bem imóvel abaixo descrito e para INTIMAÇÃO dos
executados MARIA DO SOCORRO DA SILVA PIMENTEL (RG.15.691.961- SSP/SP, CPF.041.301.948-95), MANUELA
CRISTINA DA SILVA PIMENTEL (RG.24.987.932-3-SSP/SP, CPF.344.962.588-89), e ANDERSON APARECIDO DA
SILVA PIMENTEL (RG:24.987.931-1-SSP/SP, CPF.246.010.178-31), bem como seus cônjuges, se casados forem,
os titulares de domínio ERWIN ISOKAITIS e sua esposa MARIA APARECIDA VITURINO ISOKAITIS, e demais interes-
sados, expedido nos autos do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, movida por CONDOMINIO EDIFÍCIO PRAIA TAMBAÚ,
PROCESSO 0004352-08.2017.8.26.0001. O Doutor Adevanir Carlos Moreira da Silveira, Juiz de Direito da 4ª Vara
Cível do Foro Regional I Santana/SP, na forma da Lei, nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará
a lei lão o bem abaixo descrito, através do portal de lei lões on-l ine da Argo Network Leilões
(www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue: BEM: Os direitos dos executados sobre o apartamento
nº 93, localizado no 9º andar, do �EDIFICIO PRAIA DE TAMBAÚ�, situado à Rua José Gonçalves Gomide, nº 689,
no 47º Subdistrito Vila Guilherme, possuindo uma área total de construção de 109,57m2, sendo 54,62m2 de área
útil e 54,95m2 de área comum, a que corresponderá uma fração ideal no todo do terreno de 24,1070m2, ou seja
1,7857%. Caberá ao apartamento o direito de estacionamento, na garagem coletiva, de um veiculo de passeio, de
tipo médio, em local indeterminado e com auxilio de manobrista. Matricula 16.137 do 17º CRI/SP; Contribuinte
068.128.0089-9 (área maior); AVALIAÇÃO: R$306.836,60 para maio/2019; DÉBITO EXEQUENDO fls.211/214:
R$63.812,28 em maio/2019; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 01 de julho de 2019, às
14:00 horas, encerrando-se no 04 de julho de 2019, às 14:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que
seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 24 de julho de 2019, às 14:00 horas; CONDIÇÕES DE VENDA
- No primeiro pregão, não serão admitidos lances inferiores ao valor de avaliação do bem (atualizado monetariamen-
te). Não havendo lance superior à importância da avaliação, seguir-se-á, sem interrupção, a segunda etapa, que
se estenderá por no mínimo 20 (vinte) dias e se encerrará em dia e hora previamente definidos no edital. No segundo
pregão serão admitidos lances não inferiores a 60% da última avaliação atualizada ou 80% do valor de avaliação
atualizada, caso se trate de imóvel de incapaz. A atualização deverá ser pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça
para os débitos judiciais comuns. Desde já, fica consignado que o arrematante deverá efetuar o pagamento de uma
única vez, em até 24 horas após ter sido declarado vencedor pelo leiloeiro (artigos 18 e 19 do aludido Provimento).
Fica claro, ainda, que, se o credor optar pela não adjudicação (art. 876 NCPC), participará das hastas públicas e
pregões, na forma da lei e igualdade de condições, dispensando-se a exibição do preço, até o valor atualizado do
débito. Deverá depositar o valor excedente, no mesmo prazo. Contudo, deverá o credor pagar o valor da comissão
do gestor, na forma antes mencionada, que não será considerada despesa processual para fins de ressarcimento
pelo executado. Nos moldes do art. 20 do Prov. 1625/2009, o auto de arrematação somente será assinado pelo
Juízo após a efetiva comprovação do pagamento integral do valor da arrematação e da comissão. O interessado em
adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar: (i) até o início da primeira etapa, proposta por valor
não inferior ao da avaliação; (ii) até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja inferior a 60% do
valor de avaliação atualizado ou 80% do valor de avaliação atualizado, caso se trate de imóvel de incapaz. PAGA-
MENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil
gerada no https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp, respectivamente, no prazo de até 24 horas da rea-
lização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções
para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação
(não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de
até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e
OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - o arrematante arcará com os débitos pendentes que recaiam sobre o bem,
exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário
Nacional, e exceto os débitos de condomínio (que possuem natureza propter rem), os quais ficam sub-rogados no
preço da arrematação. - O valor atualizado de eventuais débitos que recaiam sobre o imóvel (fiscais, condominiais e
débito exequendo). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou
seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado no estado
de conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de
responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos
necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão
de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e
débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada
ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pesso-
almente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email:
phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando os executados MA-
RIA DO SOCORRO DA SILVA PIMENTEL, MANUELA CRISTINA DA SILVA PIMENTEL, e ANDERSON APARECIDO
DA SILVA PIMENTEL, bem como seus cônjuges, se casados forem, os titulares de domínio ERWIN ISOKAITIS e sua
esposa MARIA APARECIDA VITURINO ISOKAITIS, e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso
não sejam localizados para a intimação pessoal ou na pessoa de seus Advogados. Dos autos não consta recursos
ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2019.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Praça João Mendes s/nº - salas
2200/2208 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11) 2171-6353  - São Paulo-SP - E-
mail: sp1regpub@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO – Prazo de 20 dias, expedido
nos autos da ação de USUCAPIÃO, processo nº 0055816-07.2013.8.26.0100 -
(Uusc.1050). A Doutora ALINE APARECIDA DE MIRANDA, MMª Juíza de Direito
da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de São
Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Alberto
Guimarães, Claudete Jorge Ribeiro Bedim, réus ausentes, incertos, desco-
nhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados fo-
rem, herdeiros e/ou sucessores, que REGINALDO FREITAS DOS SANTOS e
IVANIR BORGES DA SILVA ajuizaram ação de USUCAPIÃO visando a declaração
de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Dezoito de Fevereiro, nº 345 Vila
Diva, Distrito Formosa - São Paulo SP, com área de 100,75 m², contribuinte nº
053.065.0088-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS
para que,no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
CONTESTEM o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 12 de junho de 2019.

18  e  19/06

25ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL DA CAPITAL - Praça João Mendes s/nº - 9º andar
- salas 920 e 924 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6188 -  São Paulo-SP - E-
mail: sp25cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº
1048723-05.2015.8.26.0100. A MMª Juíza de Direito da 25ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. LEILA HASSEM DA PONTE, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a JOSÉ DE AQUINO DE OLIVEIRA (CPF 382.252.204-04), que
ICOMON TECNOLOGIA LTDA. lhe move ação de PROCEDIMENTO SUMÁRIO - INDE-
NIZAÇÃO, visando a condenação no pagamento de danos materiais (R$530,00) e
lucros cessantes (R$1.391,75), no ajuizamento, a ser atualizado e acrescido de juros,
custas, honorários e demais cominações, como indenização por danos causados ao
veículo Fiat Uno placa ATX 9489, locado pela autora, face à colisão causa pelo micro-
ônibus VW9150, Ibrava, de propriedade do réu. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros
os fatos alegados e também fica ciente de que não havendo manifestação lhes será
nomeado Curador Especial. Será o presente afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2019.

18 e  19/06

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1010820-72.2016.8.26.0011. A Dra. Ana Lúcia Schmidt Rizzon,
Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Multishow Comércio e
Promoções de Eventos Ltda ME (CNPJ. 00.873.493/0001-74), que Sul América Companhia de Seguro Saúde
lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 5.898,48 (setembro de
2016), decorrente da Apólice n° 14000, oriunda do Contrato de Seguro para Pequena e Média Empresa PME.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20
dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo
contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 05/06/2019.                                          20 e 25 / 06 / 2019.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1023218-46.2014.8.26.0100. O MM. Juiz deDireito da 42ª Vara Cível
do Foro Central da Capital/SP, Dr. Marcello do Amaral Perino, faz Saber a Renata Cavalcante Gauche (CPF. 635.755.901-
68), que Fundação Getúlio Vargas lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 11.528,30 (dezembro
de 2013), decorrente do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, para a realização do Curso de MBA em
Gestão Empresarial - In Company AT&T Tivit Uol. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido
de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob
pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                           20 e 25 / 06 / 2019.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1025201-12.2016.8.26.0100. O Dr. Valdir da Silva Queiroz Júnior, Juiz
de Direito da 9ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Herbert Gauss Neto (CPF. 226.751.008-11),
que JHMO Promoções e Eventos Ltda lhe ajuizou ação de Indenização, de Procedimento Comum, objetivando que
a presente ação seja julgada procedente, condenando o requerido ao pagamento da quantia de R$ 110.020,00
(fevereiro de 2016), corrigida monetariamente desde o desembolso até o efetivo pagamento e acrescida de juros de
mora de 1%, quantia essa correspondente à metade do valor pago pela requerdida à Associação dos Proprietários
e Moradores da Vila de São Fernando e seus patronos, em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, vez
que o cálculo da dívida executada incidia não apenas sobre o imóvel arrematado pela requerente, mas também sobre
o lote 02 contíguo, que permaneceu na propriedade do requerido. Estando o requerido em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP,
01.06.2019.                                                                                                                           20 e 25 / 06 / 2019.
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BRE Ponte V Empreendimentos e Participações S.A.
(anteriormente denominada BRPR 54 Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.)

CNPJ nº 05.449.534/0001-13
Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais, exceto lucro (prejuízo) por ação)

Balanços Patrimoniais Notas 31/12/2015 31/12/2014

Ativo (não auditado)

Circulante 26.218 1.766

 Caixa e equivalentes de caixa 6 22.723 81

 Contas a receber 8 3.491 1.685

 Despesas antecipadas 4 –

Não circulante 157.792 247.546

 Propriedade para investimento 7 157.792 247.546

Total do ativo 184.010 249.312

Balanços Patrimoniais Notas 31/12/2015 31/12/2014
Passivo (não auditado)
Circulante 2.354 473
 Contas a pagar 8 –
 Tributos a pagar 9 2.305 473
 Lucros e dividendos a pagar 41 –
Não circulante – 79.381
 Tributos diferidos 10 – 79.381
Patrimônio líquido 11 181.656 169.458
 Capital social 23.292 15.292
 Reservas de lucros 138.644 154.166
 Dividendos propostos 19.720 –
Total do passivo e do patrimônio líquido 184.010 249.312

Demonstrações do Resultado Notas 31/12/2015 31/12/2014
(não auditado)

Receita líquida 12 22.866 1.529
Despesas e receitas operacionais
 Gerais e administrativas 13 (346) (91)
 Outras despesas operacionais – –
 Resultado com valor justo das 
  propriedades para investimento 7 (16.311) (49.512)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 6.209 (48.074)
 Receitas financeiras 14 107 12
Lucro (prejuízo) antes das provisões tributárias 6.316 (48.062)
 Imposto de renda e contribuição social 10 (2.077) 16.365
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 4.239 (31.697)
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação 0,23 (2,07)
Demonstrações do Resultado Abrangente 31/12/2015 31/12/2014

(não auditado)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 4.239 (31.697)
Total de resultados abrangentes do exercício 4.239 (31.697)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de lucros Dividendos
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de  
lucros a realizar

Retenção  
de lucros

adicionais  
propostos

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2013 (não auditado) 15.292 2.105 118.400 65.358 – – 201.155
 Aumento de capital – – – – – – –
 Prejuízo do exercício – – – – – (31.697) (31.697)
 Constituição de reserva legal no exercício – – – – – – –
 Constituição de reserva de retenção de lucros – – – (31.697) – 31.697 –
Saldos em 31 de dezembro de 2014 (não auditado) 15.292 2.105 118.400 33.661 – – 169.458
 Aumento de capital (nota 11) 8.000 – – – – – 8.000
 Lucro líquido do exercício – – – – – 4.239 4.239
 Destinação do resultado (nota 11) – – – – – (41) (41)
  Constituição de reserva legal (nota 11) – 212 – – – (212) –
  Constituição de reserva de retenção de lucros (nota 11) – – – 3.986 – (3.986) –
  Dividendos (nota 11) – – – (19.720) 19.720 – –
Saldos em 31 de dezembro de 2015 23.292 2.317 118.400 17.927 19.720 – 181.656

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
31/12/2015 31/12/2014

Atividades operacionais (não auditado)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.239 (31.697)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa líquido 
 gerado pelas (usado nas) atividades operacionais
 Valor justo de propriedades para investimento 16.311 49.512
 Imposto de renda diferido (4.636) (16.686)

15.914 1.129
Variações nos ativos e passivos
Aumento (redução) no ativo:
 Contas a receber (2.573) (1.685)
 Despesas antecipadas (4) –
Aumento (redução) de passivo:
 Contas a pagar 8 –
 Tributos a pagar 1.832 473
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) 
 atividades operacionais 15.177 (83)
Atividades de investimento:
 Aquisição de propriedade para investimentos (535) –
Caixa líquido usado nas 
 atividades de investimento (535) –
Atividades de financiamento:
 Aumento de capital 8.000 –
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de financiamento 8.000 –
Aumento (redução) líquido(a) de 
 caixa e equivalentes de caixa 22.642 (83)
Saldo de caixa e equivalente
No início do exercício 81 164
No final do exercício 22.723 81
Aumento (redução) líquido(a) de 
 caixa e equivalentes de caixa 22.642 (83)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto: A BRPR 54 Empreendimentos Imobiliários e Participações 
Ltda., empresa pertencente ao Grupo BR Properties, foi vendida em 
25/11/2015 para a empresa BRE Ponte Participações S.A. (BRE Ponte). Por 
ocasião dessa transação, houve alteração da sua razão social e objeto so-
cial, passando para BRE Ponte V Empreendimentos e Participações S.A. (a 
“Companhia” ou “BRE Ponte V”), transformou o tipo societário da sociedade 
de uma sociedade limitada para uma sociedade por ações de capital fecha-
do. A Companhia está domiciliada no Brasil à Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
2277, sala 1201, parte Jardim Paulistano, CEP: 01452-000. Segue abaixo o 
novo objeto social que a Companhia passou a ter: (a) Desenvolvimento e 
investimento em empreendimentos imobiliários e construção de imóveis; (b) 
Comercialização por venda, arrendamento de imóveis próprios, compra e 
venda de imóveis sejam eles terrenos, frações ideais de terrenos, escritó-
rios, armazéns, lojas de varejo, edifícios construídos no regime de built-to-
-buit), (c) Participação em sociedades, associações, fundos de investimen-
tos imobiliário ou fundos de investimentos em participações; e (d) Locação e 
sublocação de bens próprios, desde que não seja mediante operação de 
leasing. Maiores detalhes sobre a transação de venda e compra da Compa-
nhia poderá ser vista na Nota 5 dessas demonstrações financeiras. 2. Apre-
sentação das demonstrações financeiras: 2.1. Base de preparação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
pequenas e médias empresas (NBC TG 1000), que incluem os princípios 
previstos na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orien-
tações e as interpretações técnicos emitidos pelo CPC e deliberados pelo 
CFC. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpre-
tações emitidas pelo (CPC) e demais órgãos reguladores que estavam em 
vigor em 31/12/2015. As demonstrações financeiras são apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação uti-
lizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores obje-
tivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determi-
nação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as esti-
mativas do valor justo das propriedades para investimento, a análise do risco 
de crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim 
como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo me-
nos trimestralmente. A diretoria da Companhia autorizou a conclusão das 
demonstrações financeiras em 17/10/2016, considerando os eventos subse-
quentes ocorridos até essa data, que tiveram efeito sobre essas demonstra-
ções financeiras. 2.2. Resultado: Os resultados são registrados pelo regime 
de competência. A receita de arrendamento de propriedade para investi-
mento reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo do arrenda-
mento. Incentivos de arrendamento concedidos contratualmente são reco-
nhecidos como parte integral da receita total de aluguéis, pelo período do 
arrendamento. As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre 
aplicações financeiras e sobre variações monetárias sobre os contratos de 
locações, os quais são reconhecidos integralmente no resultado, através do 
método dos juros efetivos. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e in-
vestimentos. Para que um investimento de curto prazo seja qualificado como 
equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em montante 
conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de 
valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente 
de caixa somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da aquisição. Em sua maioria, são clas-
sificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio de resulta-
do”. 2.4. Contas a receber e adiantamento de clientes: As contas a rece-
ber são decorrentes das locações dos imóveis, os quais são registrados de 
acordo com o critério contábil apresentado na nota explicativa nº 2.2. Quan-
do o valor recebido é maior que o valor reconhecido como receita pelo mé-
todo linear, a diferença é registrada como um passivo, à rubrica “Adianta-
mento de clientes”. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é 
constituída em montante considerado suficiente pela Administração para 
cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber, considerando 
o seguinte critério: análise individual dos devedores, independentemente do 
período de vencimento. As despesas com a constituição da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa são registradas na rubrica “Outras despesas 
operacionais” na demonstração do resultado, quando aplicável. 2.5. Pro-
priedade para investimento: Propriedades para investimento são inicial-
mente mensuradas ao custo de formação ou aquisição, incluindo custos da 
transação. Após o reconhecimento inicial, propriedades para investimento 
são apresentadas ao valor justo, que reflete as condições de mercado na 
data do balanço. O ajuste a valor justo é apurado considerando o valor justo 
do imóvel, menos o custo atribuído do imóvel (custo histórico líquido do imó-
vel mais o valor líquido da reavaliação prévia mantida), sendo que nos casos 
em que é identificada uma variação positiva ou negativa (ganho ou perda) 
no valor justo das propriedades para investimento o ajuste é reconhecido 
integralmente no resultado do exercício. Propriedades para investimento são 
baixadas quando vendidas ou quando deixam de ser permanentemente uti-
lizadas e não se espera nenhum benefício econômico futuro da sua venda. 
A diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo é 
reconhecida na demonstração do resultado no período da baixa. Metodolo-
gias para mensuração do valor justo das propriedades para investimento: 
Para a mensuração do valor justo das propriedades, a Companhia contrata 
empresa especializada que, usualmente, considerara as seguintes metodo-
logias: • Comparativos diretos de dados de mercado: por este método, o 
valor de mercado aplicável a um imóvel é definido com base em evidências 
de mercado comparáveis, ou seja, imóveis semelhantes em oferta ou tran-
sacionados recentemente. Essas evidências de mercado foram homogenei-
zadas por meio de ponderação de fatores, de forma a subsidiar a definição 
de uma faixa de valor. Na falta de elementos comparáveis, adotaram-se 
também os demais métodos para a definição do valor. • Método da renda/
capitalização direta: por essa metodologia, pressupõe-se a expectativa de 
retorno, ou rentabilidade esperada (yield), por um investidor em um determi-
nado imóvel, ou seja, baseia-se no retorno pontual proporcionado sobre o 
investimento efetuado. Toma-se como parâmetro a receita potencial anual 
do imóvel, sobre a qual é aplicada taxas de atratividade (capitalização) coe-
rentes com o mercado, refletindo o risco do investimento, e que resulta no 
valor disponível para a aquisição do mesmo. • Método da renda/fluxo de 
caixa descontado: por essa metodologia foi projetado a receita de aluguel 
atual, com base no desempenho atual e histórico, por um período de 10 
anos, considerando taxas de crescimento apropriadas e os eventos de con-
trato (reajustes, revisões e renovações), ocorrendo na menor periodicidade 
definida pela legislação incidente sobre os contratos de locação. Para os 
casos em que o aluguel atual é superior ou inferior ao de mercado, foram 
consideradas as revisões a mercado, nas datas de revisionais de cada con-
trato. Além disso, no caso de haver cobrança de aluguel percentual, as pro-
jeções consideram a maior entre as receitas auferidas. Para refletir a perpe-
tuidade das operações, ao final do 10º ano, foi capitalizada a receita, sendo 
que o fluxo de receitas e o valor da perpetuidade são então trazidos a valor 
presente com taxas de desconto adequadas a percepção de risco do mer-
cado, levando em conta o risco/desempenho provável de cada cenário. Para 
efeitos de análise, consideramos a continuidade dos contratos vigentes, ha-
vendo renovação automática dos mesmos e foram desconsideradas perdas 
de receita por inadimplência. As premissas utilizadas para a mensuração do 
valor justo estão descritas detalhadamente na Nota 7. 2.6. Tributos: Imposto 
sobre receitas de aluguel e serviços prestados: As receitas de aluguel das 
propriedades para investimento e dos serviços prestados estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: Im-
postos e contribuições - Alíquotas: PIS - 1,65%; COFINS - 7,60%. Esses 
encargos são apresentados como deduções das receitas de aluguel, confor-
me demonstrado na Nota 12. IR e CS - correntes: Ativos e passivos tributá-
rios correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar 
para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias 
usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou subs-
tancialmente em vigor na data do balanço. IR e CS correntes relativos a itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos no patri-
mônio líquido. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das 
situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabe-
lece provisões quando apropriado. Impostos diferidos: Imposto diferido é 
gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais 
de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos passivos 
são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto:  
• Quando o imposto diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio 
ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação 
de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou 
prejuízo fiscal. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as di-
ferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizados, 
na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível 
para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, exce-
to: • Quando o imposto diferido ativo relacionado com a diferença temporária 
dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma 
transação que não é uma combinação de negócios e, na data da transação, 
não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; • Sobre as diferenças 
temporárias dedutíveis associadas com investimentos em controladas, im-
postos diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em que for 
provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e 
o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias 
possam ser utilizadas. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é 

revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é 
mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que 
todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos dife-
ridos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhe-
cidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros 
permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Impostos 
diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é espera-
da de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liqui-
dado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulga-
das na data do balanço. Imposto diferido relacionado a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no patrimônio lí-
quido, e não na demonstração do resultado. Itens de imposto diferido são 
reconhecidos de acordo com a transação que originou o imposto diferido, no 
resultado do período ou diretamente no patrimônio líquido. Impostos diferi-
dos ativos e passivos serão apresentados líquidos se existe um direito legal 
ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os im-
postos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à 
mesma autoridade tributária. 2.7. Provisão para redução ao valor recupe-
rável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o va-
lor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas ou operacionais, que possam indicar dete-
rioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identifica-
das e caso o valor contábil líquido exceda o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor re-
cuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade ge-
radora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o 
valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de 
caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando 
uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponde-
rado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. 
O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em 
contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre 
partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à 
venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no 
preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais re-
cente com ativos semelhantes. 2.8. Instrumentos financeiros - reconheci-
mento inicial e mensuração subsequente: Reconhecimento inicial e men-
suração: Os instrumentos financeiros da Companhia são representados, 
principalmente por: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, contas 
a pagar. Os instrumentos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo 
acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, 
exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de instrumen-
tos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os custos 
são registrados no resultado do exercício. Mensuração subsequente: A men-
suração dos ativos e passivos financeiros depende da sua classificação, que 
pode ser da seguinte forma (método utilizado pela Companhia): Ativos finan-
ceiros a valor justo por meio do resultado: ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e 
ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por 
meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como mantidos para 
negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. A 
Companhia avaliou seus ativos financeiros a valor justo por meio do resulta-
do, pois pretende negociá-los em um curto espaço de tempo. Quando a 
Companhia não estiver em condições de negociar esses ativos financeiros 
em decorrência de mercados inativos, e a intenção da Administração em 
vendê-los no futuro próximo sofrer mudanças significativas, a Companhia 
pode optar em reclassificar esses ativos financeiros em determinadas cir-
cunstâncias. A reclassificação para empréstimos e contas a receber, dispo-
níveis para venda ou mantidos até o vencimento, depende da natureza do 
ativo. Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: passivos fi-
nanceiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros 
para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento a 
valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados 
como mantidos para negociação quando forem adquiridos com o objetivo de 
venda no curto prazo. Essa categoria inclui instrumentos financeiros deriva-
tivos contratados pela Companhia que não satisfazem os critérios de conta-
bilização de hedge definidos pelo CPC 38 (IAS 39). Derivativos, incluídos os 
derivativos embutidos que não são relacionados ao contrato principal e que 
devem ser separados, também são classificados como mantidos para nego-
ciação, a menos que sejam designados como instrumentos de hedge efeti-
vos. Ganhos e perdas de passivos para negociação são reconhecidos na 
demonstração do resultado. 2.9. Outros ativos e passivos: Um ativo é re-
conhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. 3. Julgamentos, estimativas e pre-
missas contábeis significativas: Julgamentos: A preparação das demons-
trações financeiras da Companhia requer que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apre-
sentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulga-
ções de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financei-
ras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia 
levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do 
ativo ou passivo afetado em períodos futuros. No processo de aplicação das 
políticas contábeis da Companhia, a Administração fez os seguintes julga-
mentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras. Estimativas e premissas: As principais premis-
sas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importan-
tes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco 
significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e 
passivos no próximo período financeiro, são discutidas a seguir: Valor justo 
das propriedades para investimento: A Companhia apresenta suas proprie-
dades para investimento a valor justo, sendo as mudanças no valor justo 
reconhecidas na demonstração do resultado. Para o exercício findo em 
31/12/2015, a Companhia utilizou uma empresa especializada de avaliação, 
externa e independente, tendo apropriada qualificação profissional reconhe-
cida e experiência recente na região e no tipo de propriedade que está sen-
do avaliada. As principais premissas adotadas para determinar o valor justo 
da propriedade para investimento são detalhadas na Nota 7. Impostos: Exis-
tem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários 
complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o am-
plo aspecto de relacionamentos de negócios internacionais, bem como a 
natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais 
existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou 
futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na re-
ceita e despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, 
com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de audito-
rias por parte das autoridades fiscais. O valor dessas provisões baseia-se 
em vários fatores, como interpretações divergentes dos regulamentos tribu-
tários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas 
diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assun-
tos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Compa-
nhia. Imposto diferido ativo é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não 
utilizados na extensão em que seja provável que haja lucro tributável dispo-
nível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significa-
tivo da Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferi-
do ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de 
lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal 
futuras. Valor justo dos instrumentos financeiros: Quando o valor justo de 
ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não pu-
der ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de 
avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para 
esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possí-
vel, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamen-
to é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considera-
ções sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de 
crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores pode-
riam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. 4. Novas 
normas e interpretações ainda não adotadas: A Companhia decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor. A natureza e 
a vigência de cada uma das novas normas e alterações são descritas a se-
guir: Pronunciamento - Descrição - Vigência: IFRS 9 - Instrumentos Fi-
nanceiros - Refere-se à primeira fase do projeto de substituição da IAS 39 - 
Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. Exercícios 
anuais iniciados a partir de 1º/01/2018. IFRS 15 - Receitas de Contratos com 
Clientes - Convergência do IASB (“International Accounting Standards Bo-
ard”) e FASB (“Financial Accounting Standards Board”) sobre o reconheci-
mento de receita em transações de contratos com clientes. Exercícios anu-
ais iniciados a partir de 1º/01/2018. IFRS 16 - Arrendamento Mercantil 
- Refere-se à definição e à orientação do contrato de arrendamento previsto 
na IAS 17. Exercícios anuais iniciados a partir de 1º/01/2019. A Administra-
ção da Companhia aguarda a edição do correspondente normativo no Bra-
sil, incluindo para os demais normativos acima referidos, pelo CPC para 
análise dos possíveis impactos em suas demonstrações financeiras. 5. Re-
estruturação: Conforme mencionado na Nota 1, a BRE Ponte V, anterior-
mente pertencente ao Grupo BR Properties, foi adquirida pela BRE Ponte, 
empresa do Grupo Blackstone, em 25/11/2015, pelo montante de 
R$180.227. Em função de tratar-se de uma companhia composta de um 
conjunto de ativos e passivos, mas representado, basicamente, pela pro-
priedade para investimento e de um contrato de locação desse próprio ativo, 

a transação foi classificada como uma aquisição de ativos, à luz do CPC27 
- Ativo imobilizado, sendo registrado ao valor de custo de aquisição, não 
sendo apurado ágio ou deságio. O conjunto de ativos e passivos adquiridos 
ao valor justo, na data da aquisição, está demonstrado abaixo: Composição 
do ativo líquido adquirido - Valor justo na data da aquisição: Ativo circu-
lante - 29.569; Ativo não circulante - 231.770; Passivo circulante - (6.366); 
Passivo não circulante (*) - (74.745); Ativo líquido - 180.277. (*) Representa-
do significativamente pelos tributos diferidos sobre mais-valia da proprieda-
de para investimento. Em 31/12/2015, a BRE Ponte efetuou uma reestrutu-
ração e cindiu determinados ativos adquiridos, dentre eles a parcela de 
conjunto de ativos e passivos adquiridos referentes à BRE Ponte V, e contri-
buiu o ativo líquido na própria Companhia adquirida, o qual foi incorporado 
aos seus ativos. A parcela cindida da BRE Ponte e contribuída na BRE Pon-
te V, ao seu valor contábil, está demonstrado a seguir, não tendo sido apu-
rado nenhum ganho ou perda na transação e/ou efeito no patrimônio líquido 
da Companhia, porém, os valores anteriormente contabilizados ao custo de 
formação/aquisição, foram substituídos pelos valores a mercado na data da 
aquisição pela BRE Ponte, atualizados até 31/12/2015, eliminando com isso 
os tributos diferidos anteriormente registrados: Composição do ativo líqui-
do contribuído - Valor contábil na data da incorporação: Ativo circulante 
(*) - 26.218; Ativo não circulante (*) - 157.792; Passivo circulante - (2.354); 
Passivo não circulante (*) - –; Ativo líquido - 181.656. (*) Passivo não circu-
lante, representado anteriormente, de forma significativa, pelos tributos dife-
ridos sobre mais-valia da propriedade para investimento e da linearização 
da receita de aluguel a receber, os quais passaram a não ser mais reconhe-
cidos face ao ajuste dos valores contábeis e fiscais para o valor de custo de 
aquisição. 6. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos estão representa-
dos por:
Descrição 31/12/2015 31/12/2014

(não auditado)
Caixa e bancos 297 1
Aplicações financeiras (a) 22.426 80

22.723 81
(a) As aplicações financeiras da Companhia estão representadas substan-
cialmente por CDBs e operações compromissadas lastreadas em CDBs de 
emissão de instituições financeiras de primeira linha, sendo resgatáveis em 
prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações. A Companhia 
tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os investi-
mentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações 
em instituições financeiras de primeira linha, remunerada a 100% do CDI.
7. Propriedades para investimento:
Descrição 31/12/2014 Adição Incorporação

Valor  
justo 31/12/2015

(não auditado)
Volkswagen do Brasil 247.546 535 (88.524) (1.765) 157.792
i) Informações sobre as propriedades para investimento: Em 31/12/2015, 
data da cisão mencionada na Nota 5, a Companhia contratou empresa es-
pecializada para emitir laudo sobre o valor justo dos imóveis cindidos na 
BRE Ponte e que foram contribuídos em cada companhia adquirida. O valor 
justo dos imóveis foi calculado considerando as metodologias mencionadas 
na Nota 2.5, prevalecendo o valor determinado por meio do Fluxo de Caixa 
Descontado (DCF), sendo calculado o valor presente com uma taxa de des-
conto seguindo o modelo CAPM (Capital Asset Pricing Model). Taxas de 
desconto para precificação das propriedades: os fluxos de caixa das 
propriedades foram descontados através da utilização de taxas de mercado, 

Contas a receber: Período de locação Reajuste Circulante Circulante
Início Término Vencimento Mês/ano 31/12/2015 31/12/2014

(não auditado)
Wolkswagen do Brasil 01/12/2014 30/11/2024 anual Postecipado Dezembro/2016 IGP-M 3.491 1.685

Refere-se aos valores a receber sobre os contratos de locação, os quais são 
apropriados de acordo com a vigência dos contratos, linearmente. 9. Tribu-
tos a pagar: Representam as obrigações tributárias correntes sobre as re-
ceitas de locação, conforme demonstramos a seguir:

31/12/2015 31/12/2014
Descrição (não auditado)
COFINS a recolher 436 128
PIS a recolher 95 28
IR a recolher 1.301 226
CS a recolher 471 91
INSS retido na fonte a recolher 2 –
Total 2.305 473
10. IR e CS: Em 31/12/2015, o saldo de prejuízo fiscal e base negativa de CS 
era de R$143, sobre o qual não houve reconhecimento de tributos diferidos.

31/12/2015 31/12/2014
(não auditado)

Lucro (prejuízo) antes do IR e CS 6.316 (48.062)
IR e CS às alíquotas nominais (34%) (2.147) 16.341
Exclusões /(adições) permanentes, líquidas
Utilização de prejuízos fiscais de anos anteriores 143 148
Diferenças temporárias e permanentes (73) (124)
Despesa com IR e CS (2.077) 16.365
IR e CS diferidos 4.636 16.686
IR e CS correntes (6.713) (321)
Total (2.077) 16.365
O saldo líquido de IR e CS diferido passivo em 31/12/2015 e 2014, está
assim demonstrado: 31/12/2015 31/12/2014

(não auditado)
Ajuste a valor justo das propriedades 
 para investimento – (79.524)
IR diferido passivo – (79.524)
Prejuízos fiscais e bases negativas de CS – 143
IR diferido ativo – 143
IR diferido líquido – (79.381)
Em função do processo de reestruturação mencionado na Nota 5, em 
31/12/2015, a Companhia não possuía diferenças temporárias em relação 
aos seus livros fiscais, não havendo tributos diferidos a serem constituídos 
nessa data. Em 31/12/2014, o IR e a CS diferidos ativos haviam sido regis-
trados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças tempo-
rárias entre a base fiscal de ativos e passivos e seu respectivo valor contábil. 
As estimativas de recuperação dos créditos tributários foram baseadas no 
prejuízo fiscal levando em consideração diversas premissas financeiras e de 
negócios consideradas no encerramento daquele exercício. Consequente-
mente, essas estimativas estão sujeitas a não se concretizarem no futuro 
tendo em vista as incertezas inerentes a essas previsões. Os tributos diferi-
dos passivos são oriundos dos ajustes entre os reconhecimentos e critérios 
contábeis diferentes entre a contabilidade fiscal e a societária. Esse saldo 
está representado pela diferença temporária tributável, e a obrigação de pa-
gar o tributo incidente sobre o lucro em períodos futuros é um passivo fiscal 
diferido. A realização desse passivo decorrerá da alienação desse ativo, 
com isso, a diferença temporária tributável reverterá e a entidade terá lucro 
tributável. Os ajustes que ocasionam o registro contábil de tributos diferido 
passivo referem-se substancialmente ao valor justo dos imóveis. 11. Patri-
mônio líquido: a) Capital social: Em 17/03/2015, a Companhia aprovou 
mediante aprovação da AGE, a capitalização de um aporte no valor de 
R$1.500. Em 28/05/2015, a Companhia aprovou mediante aprovação da 
AGE, a capitalização de um aporte no valor de R$1.000. Em 13/08/2015, a 
Companhia aprovou mediante aprovação da AGO, a capitalização de um 
aporte no valor de R$2.000. Em 29/10/2015, a Companhia aprovou median-
te aprovação da AGE, a capitalização de um aporte no valor de R$2.000. Em 
19/11/2015, a Companhia aprovou mediante aprovação da AGE, a capitali-
zação de um aporte no valor de R$1.500. Em 31/12/2015, o capital social 
subscrito e integralizado é de R$23.292, dividido em 23.292.126 ações ordi-
nárias, com valor nominal de 1,00 real cada. Em 31/12/2014, o capital social 
subscrito e integralizado é de R$15.292, dividido em 15.292.126 ações ordi-
nárias, com valor nominal de 1,00 real cada (não auditado). b) Reservas de 
lucros: i) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social, em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. ii) Reserva de lucros a  realizar: 
A Reserva de lucros a realizar da Companhia foi constituída com base no 
artigo 197 da Lei nº 6.404, onde a Companhia em Assembleia Geral poderá, 
por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso dos dividen-
dos obrigatórios a fim de ser constituída a reserva de lucros a realizar, base-
ando-se no exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado 
nos termos do item C Dividendos, ultrapassar a parcela realizada do lucro 
do exercício, e no artigo 199, caso o saldo de reservas de lucro, exceto as 
para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, ultrapasse o 
saldo do capital social, a Companhia deverá constituir a reserva de lucros a 
realizar. iii) Reserva de retenção de lucros: Foi constituída com base em 
saldos de lucros acumulados e serão destinadas conforme deliberação a ser 
dada em Assembleia Geral. c) Dividendos: De acordo com o Estatuto Social 
da Companhia, é garantido aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios 
de 1% do lucro líquido anual ajustado, nos termos da legislação societária. 
d) Lucro por ação: 31/12/2015 31/12/2014
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas (não auditado)
 controladores da Companhia 4.239 (31.697)
Quantidade média ponderada 
 de ações ordinárias emitidas 18.125.459 15.292.126
Lucro (prejuízo) básico e diluído 
 por ação - reais 0,23 (2,07)
A Companhia não possui dívida conversível em ações com opção de com-
pra de ações outorgada, por isso, não calcula o lucro por ação diluído.
12. Receita líquida: 31/12/2015 31/12/2014

(não auditado)
Volkswagen 24.953 1.685
Tributos sobre receita (2.087) (156)
Receita líquida 22.866 1.529
13. Despesas gerais e administrativas: 31/12/2015 31/12/2014

(não auditado)
Serviços prestados por terceiros (302) (91)
Publicações legais e outras – –
Impostos e taxas (9) –
Outras despesas administrativas (35) –
Total (346) (91)
Por disposição estatutária, a Companhia não contratou e não contratará 
funcionários, sendo todos os serviços necessários prestados pelos 
seus administradores ou por empresas especializadas terceirizadas. 

14. Resultado financeiro, líquido: Os saldos estão representados por:
31/12/2015 31/12/2014

(não auditado)
Rendimento sobre aplicações financeiras 107 12
Outras receitas financeiras – –
Total 107 12
Resultado financeiro 107 12
15. Instrumentos financeiros: A Companhia participa de operações envol-
vendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades 
ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A Administração desses 
riscos é realizada por meio de definição de estratégias conservadoras, vi-
sando liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia restringe sua expo-
sição a riscos de crédito associados a bancos e a aplicações financeiras 
efetuando seus investimentos em instituições financeiras de primeira linha e 
em títulos de curto prazo. O risco de crédito é minimizado, pois os contratos 
de aluguel foram celebrados com clientes de primeira linha. (i) Risco de 
crédito - considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em 
perdas resultantes de problemas financeiros com os arrendatários, que os 
levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para 
minimizar esse risco, a Companhia celebra instrumentos de arrendamentos 
com empresas de grande porte, além de serem submetidos à rigorosa aná-
lise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da 
pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre saldos devedo-
res e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quando aplicável, os 
instrumentos de arrendamento estão garantidos por possibilidade de aliena-
ção do imóvel arrendado. (ii) Risco de liquidez - considerado pela capacida-
de de a Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em 
relação aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é 
eliminado pela compatibilidade de prazos e fluxos de amortização entre títu-
los emitidos e lastros adquiridos. (iii) Pré-pagamentos - o risco derivado dos 
pré-pagamentos por parte dos devedores dos créditos securitizados, co-
mum nas operações de securitização, é neutralizado na Companhia pela 
disposição inserida nos títulos emitidos que lhe permite pré-pagar os títulos 
emitidos na proporção das antecipações efetuadas pelos devedores dos re-
cebíveis utilizados como lastro. a) Análise da sensibilidade dos instrumentos 
financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros da Companhia são re-
presentados por caixa e equivalentes de caixa e estão registrados pelo valor 
de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, os quais até 
31/12/2015 se aproximam dos valores de mercado. Os principais riscos atre-
lados às operações da Companhia estão ligados à variação da CDI para 
aplicações financeiras. As tabelas a seguir demonstram a análise de sensi-
bilidade preparada pela Administração da Companhia e o efeito das opera-
ções em aberto em 31/12/2015: Análise de sensibilidade - resumido:

Indexador
Queda  

de 50%
Queda  

de 25%
Cenário  

provável
Aumento 

de 25%
Aumento 

de 50%
CDI 6,62% 9,93% 13,24% 16,55% 19,86%
IGP-M 5,27% 7,90% 10,54% 13,18% 15,81%

31/12/15 50% 25% Provável 25% 50%
Ativos e passivos 
 líquidos
CDI 22.426 1.485 2.227 2.969 3.712 4.454
IGP-M 3.491 184 276 368 460 552
Total 25.917 1.669 2.503 3.337 4.172 5.006
Ativos 31/12/2015 CDI IGP-M Indexador
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e bancos 297 – – 297
 Aplicações financeiras 22.426 22.426 – –
Contas a receber 3.491 – 3.491 –
Total dos ativos com 
 riscos financeiros 26.214 22.426 3.491 297
b) Mensuração do valor justo: A Companhia divulga seus ativos e passivos 
financeiros a valor justo, com base nos pronunciamentos contábeis perti-
nentes que definem valor justo, os quais se referem a conceitos de avaliação 
e requerimentos de divulgações sobre o valor justo. Especificamente quanto 
à divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que 
envolve os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela 
qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes 
conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento; • Hierar-
quização em três níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com 
inputs observáveis para a valorização de um ativo ou passivo na data de sua 
mensuração. A valorização em três níveis de hierarquia para a mensuração 
do valor justo é baseada nos inputs observáveis e não observáveis. Inputs 
observáveis refletem dados de mercado obtidos de fontes independentes, 
enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de mercado da 
Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo 
apresentada a seguir: • Nível 1 - preços cotados para instrumentos idênticos 
em mercados ativos; • Nível 2 - preços cotados em mercados ativos para 
instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou simi-
lares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs 
são observáveis; e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs significantes não são 
observáveis. A composição abaixo demonstra ativos financeiros da compa-
nhia à classificação geral desses instrumentos em conformidade com a
hierarquia de valorização: Nível da  

hierarquia 31/12/2015 31/12/2014
Descrição (não auditado)
Ativos financeiros
 Aplicações financeiras 2 22.426 81
Ativos não financeiros
 Propriedade para Investimento 3 157.792 247.546
16. Demandas judiciais: Com base na opinião dos consultores jurídicos da 
Companhia e avaliação da Administração, não foram registradas provisões 
para contingências, pois não havia processos classificados como de perda 
provável. Não sendo necessária qualquer divulgação adicional, em função 
de não haver processos classificados como perda possível e remota. 
17. Coberturas de seguros: Em 31/12/2015, os valores dos seguros con-
tratados diretamente pela Companhia são considerados suficientes, segun-
do a opinião de assessores especialistas em seguros. Os seguros das pro-
priedades para investimentos foram renovados em novembro de 2015 com 
vigência de 24 meses. Não está incluso no escopo dos trabalhos de nossos 
auditores, emitir conclusão sobre a suficiência da cobertura de seguros, cuja 
adequação foi avaliada e determinada pela Administração da Companhia. 
18. Eventos subsequentes: A administração deliberou em AGE realizada 
em 18/02/2016 a distribuição de dividendos no montante R$19.760 com 
base nos lucros acumulados. Este dividendo foi liquidado nesta mesma data.
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variando de acordo com características específicas das propriedades com 
base em dados observados no mercado. As taxas utilizadas no desconto 
dos fluxos oscilaram entre 7,8% e 11,8% a.a. Ressalta-se que o valor justo 
em 31/12/2015, não apresenta variação significativa quando comparado 
com o valor justo apurado na data de aquisição dos ativos líquido pela BRE 
Ponte, conforme mencionado na Nota 1. O modelo de fluxo de caixa descon-
tado foi estimado com base nos fluxos de caixa individuais de cada imóvel, 
sendo considerado o valor atual do aluguel até o final do contrato e o valor 
do aluguel de mercado atual projetado até o final do período que a Compa-
nhia estima manter a propriedade em seu portfólio. Após isso, está descon-
tado do fluxo o orçamento de custos a incorrer - Capex, para os imóveis que 
estão em construção. As taxas de desconto utilizadas no cálculo do fluxo de 
caixa (DCF) para os imóveis construídos e em construção foram:

31/12/2015 31/12/2014
(não auditado)

Crescimento de longo prazo 
em taxas reais de aluguel (%)

De acordo com  
a condição  

específica do imóvel

De acordo com  
a condição  

específica do imóvel
Taxa de desconto 7,8% a.a. - 11,8% a.a. 9,0% a.a. - 14,0% a.a.
Cap Rate 6,8% a.a. - 10,8% a.a. 8,0% a.a. - 10,0% a.a.
As premissas de receitas de locações com recebimentos mensais foram 
consideradas nos fluxos de caixa pelo seu último valor de recebimento e 
para as receitas de locações com recebimentos anuais foi considerado o 
último recebimento mais a atualização do índice do contrato até 31/12/2015 
e 2014. Essas receitas foram consideradas no fluxo de caixa até o final do 
contrato de locação vigente, sendo que nos casos em que período do con-
trato vigente seja inferior ao “Hold period” as receitas de locações foram re-
ajustadas no fluxo de caixa pelo valor de mercado atual disponibilizado por 
avaliadores especialistas no mercado imobiliário. A Companhia calculou os 
fluxos de caixas pelo método de Taxa Real e com isso não foram considera-
dos premissas de inflação nos cálculos. Em 2015 foram realizados reparos 
na propriedade gerando desembolso total de R$535. 8. Contas a receber e 
adiantamento de clientes: A locação regulada pelo contrato firmado entre 
a BRE Ponte V Empreendimentos e Participações S.A. e a Volkswagen do 
Brasil, o mesmo foi firmado em 01/12/2014, e tem duração inicial de 10 
anos. Os valores dos arrendamentos são acrescidos da variação acumulada 
do Índice Geral de Preços de Mercado divulgado pela Fundação Getulio 
Vargas (IGP-M/FGV) e possui a seguinte composição:

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da BRE Ponte V Empreendimentos e 
Participações S.A. (anteriormente denominada BRPR 54 
Empreeendimentos Imobiliários e Participações Ltda.) São Paulo - SP. 
Examinamos as demonstrações financeiras da BRE Ponte V 
Empreendimentos e Participações S.A. (anteriormente denominada BRPR 
54 Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.) (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2015 e as demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações 
financeiras: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e 
médias empresas (NBC TG 1000) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração dessas 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores 
independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião 
sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo 
de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão 
livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de 
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo 
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas 
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia 

desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação 
da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da  
BRE Ponte V Empreendimentos e Participações S.A. (anteriormente 
denominada BRPR 54 Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.) 
em 31/12/2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 
1000). Outros assuntos Em 29/04/2016, emitimos relatório de auditoria 
contendo abstenção de opinião sobre as demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 

caixa referentes ao exercício findo em 31/12/2015, em função de que os 
saldos de abertura, correspondentes a 1º/01/2015, não haviam sido 
auditados por nós ou por outros auditores independentes, e que através de 
outros procedimentos de auditoria não nos havia sido possível concluir 
sobre aqueles valores até aquela data. Subsequentemente, os saldos 
iniciais correspondentes a 1º/01/2015, foram auditados por nós e, nessa 
data, o nosso relatório de auditoria está sendo reapresentado em conjunto 
com essas demonstrações financeiras. Consequentemente, a abstenção de 
opinião relacionada com o referido assunto contida em nossa opinião 
anteriormente emitida não é mais necessária e, portanto, nossa nova 
opinião constante deste relatório não contém qualquer modificação  
sobre as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 
31/12/2015. São Paulo (SP), 17/10/2016. ERNST & YOUNG Auditores 
Independentes S.S. - CRC-2SP015199/O-6; Marcos Alexandre S. Pupo - 
Contador - CRC-1SP221749/O-0.

25ª VARA  CÍVEL - FORO CENTRAL DA CAPITAL  - Praça João Mendes s/nº - 9º
andar - salas 920 e 924 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6188 - São Paulo-
SP - E-mail: sp25cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Proces-
so nº 1038520-18.2014.8.26.0100. A MMª Juíza de Direito da 25ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. LEILA HASSEM DA PONTE, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a HENRIQUE TENTONI SIMÕES (RG 36.427.73), que ELISIO
SCALA AUTOMOVEIS EPP lhe move ação de PROCEDIMENTO COMUM visando a
condenação no pagamento de R$4.900,00 (abril/2014) a ser atualizada e acrescida
das cominações legais, a título de danos materiais em decorrência de danos ao
veiculo Celta EMK 6779, da autora, em acidente ocorrido em 27.02.2014, causa-
do pelo veículo do réu. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, foi deferida
a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
alegados e ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado Curador
Especial. Será o presente afixado e publicado na forma da lei.. Nada  mais. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2019.

18 e  19/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1091687-42.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gisele Valle Monteiro
da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VANUZA MARIA PEIXOTO ALENCAR, Advogada, RG
26.314.536-0, CPF 188.967.058-86, nascida 28/07/1977, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Condomínio Edifício Parque D’oeste, para cobrança de R$ 6.443,13 (agosto/2017).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL para pagar
débito no prazo de 03 dias (art. 829, CPC), requerer o parcelamento nos termos do art. 916 do CPC (comprovando
no prazo para embargos, o depósito de 30% do crédito exequendo, inclusive custas processuais e honorários
advocatícios, e pugnado pelo pagamento do saldo em 06 parcelas acrescidas de juros de 1% e correção pela
tabela prático do TJSP), ou apresentar embargos no prazo de 15 dias. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 19 e 24/06

ISEC SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DA 24ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 24ª Série da 4ª Emissão da Isec Securitizado-
ra S.A. (“Emissora” e “Emissão”), Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, estão 
convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira 
convocação, em 10 de julho de 2019, às 11 horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, Itaim Bibi, CEP 04533-004, Cidade e Es-
tado de São Paulo, a fi m de, nos termos da cláusula 16.10  do Termo Securitização de Créditos Imobiliários da 24ª Série da 
4ª Emissão (“Termo de Securitização”), deliberar e/ou discutir sobre a seguinte Ordem do Dia:  (i) a decretação, ou não, do 
vencimento antecipado da CCB de nº FP2012/18, emitida em 19 de dezembro de 2018, pela Porte Engenharia e Urbanis-
mo Ltda. (“CCB” e “Devedora”) no valor de R$ 31.000.000,00 (trinta e um milhões de reais), e, consequentemente dos 
CRI, em razão do descumprimento, por parte da Devedora e/ou Avalistas, das obrigações não pecuniárias prevista na cláu-
sula 9, item “xiii” da CCB, bem como,  do descumprimento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária na ordem de 120% 
(cento e vinte por cento), nos termos da cláusula 9, item “v” da CCB; (ii) Postergação do prazo previsto na cláusula 7, pa-
rágrafo segundo da CCB,  para que a Devedora apresente o relatório preparado pela Fitch Ratings Brasil Ltda, de classifi -
cação de risco de crédito (rating) da Devedora em relação à Cédula e ao CRI; (iii) Alteração da periodicidade da verifi ca-
ção das Razões de Garantia, passando a ser considerado o coefi ciente da divisão entre a média móvel mensal  dos últi-
mos dois meses, de modo que  o Servicer, continuará enviando mensalmente a Emissora, no último dia do mês (“Data de 
apuração”), o relatório relativo ao fechamento do mês, contendo a relação dos contratos cedidos, parcelas devidas no 
mês, a abertura dos valores pagos, incluindo principal, atualização monetária, e eventuais encargos por atraso, bem como, 
data de vencimento e pagamento da respectiva parcela, além do envio do relatório com fl uxo futuro de todos os contra-
tos cedidos, conforme previsto na cláusula 8.4.1 do Termo de Securitização; (iv) Autorizar a Securitizadora e o Agente Fi-
duciário a fi rmarem todos e quaisquer documentos relacionados às deliberações acima, inclusive os aditamentos neces-
sários aos documentos do CRI, bem como, praticar todos os atos necessários para efetivação.  Quórum: O quórum de ins-
talação da assembleia em primeira convocação é de no mínimo metade dos CRI em circulação e, em segunda convocação 
com qualquer número. Todas as deliberações serão tomadas, em primeira convocação ou em qualquer convocação subse-
quente, por 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em circulação detidos pelos Titulares de CRI presentes, ressalva-
das as hipóteses previstas na cláusula 16.9.1 do Termo de Securitização, as quais deverão ser aprovadas, sejam em primei-
ra ou segunda convocação por no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em circulação. Procuração: Os titu-
lares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, 
acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários 
para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores 
destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma do signatário e devem ter o 
prazo de no máximo 1 (um) ano.   Para que a verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade e de modo efi caz, so-
licitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam encami-
nhados à Emissora e ao Agente Fiduciário: (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br, juridico@isecbrasil.com.br e ger1.
agente@oliveiratrust.com.br; ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora em sua sede, com 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 (trinta) minutos de ante-
cedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente encami-
nhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 18 de junho de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO DE GABRIEL FREIRE BISPO, NOS TERMOS 
DO ARTIGO 755 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, EXPEDINDO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 1003181-
09.2016.8.26.0009 A DOUTORA PATRÍCIA PIRES, MM.JUIZ DE DIREITO DA SEGUNDA VARA DA FAMILIA E DAS 
SUCESSÇÕES DO FORO REGIONAL IX VILA PRUDENTE, DESTA COMARCA DA CAPITAL DE SÃO PAULO-SP, NA FORM 
DA LEI ETC. Posto isso, e pelo mais que dos autos consta, julgo procedente o pedido e nomeio como curador (a) de GABRIEL 
PEREIRA BISPO, RG 37.602.016-7, CPF 383.228.798-14, nascido em 28/09/1991, filho de ANTONIO ROQUE PEDREIRA BISPO 
e MIRIAM RODRIGUES FREIRE BISPO, a requerente, Sra. MIRIAM RODRIGUES FREIRE BISPO, RG 19.846.861-1, CPF 
118.127.88-85, sob compromisso, esclarecendo que, nos te
somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial.Por economia e celeridade processual, dispenso a 
Curadora de prestar compromisso, servindo esta sentença de certidão, com a respectiva certidão de trânsito em julgado, como 
certidão de curatela definitiva, para todos os fins legais.Observe-se que a curadora não poderá alienar bens, nem contrair 
financiamentos em nome do curatelado(a) sem prévio alvará judicial. Em obediência ao disposto no artigo 755, §3º do Código de 
Processo Civil publique-se esta decisão na rede mundial de computadores, no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, na imprensa 
local uma vez, e no órgão oficial por três vezes, com intervalo de dez dias, com menção, no edital, dos nomes do interditado e do 
curador, da causa da interdição e dos limites da curatela, servindo esta sentença como edital. Deixo de determinar comunicação 
ao TRE, nos termos do Comunicado CG nº 2201/2016.Esta sentença servirá como mandado, em obediência ao disposto no artigo 
9º, III, do Código Civil, para ser registrado no Cartório do 1º Ofício de Registro de Pessoas Naturais da Comarca da Capital (art. 92, 
da Lei Federal 6.015/73), acompanhada das cópias necessárias ao seu cumprimento, inclusive da certidão de trânsito em julgado, 
para que o Srº Oficial da Unidade do Serviço de Registro Civil de Pessoas Naturais competente proceda ao seu cumprimento 
inclusive com atenção ao que determinam os itens 110.1 e 116, do Capítulo XVIII, das NSCGJ (extrajudicial). Comunique-se esta 
sentença ao SCPC (scpc@boavistaservicos.com.br), conforme formulário do Anexo V do Provimento CG Nº 43/2012.Fica a 
Curadora advertida a cumprir o que determina o artigo 758 do novo Código de Processo Civil, ou seja, buscar os tratamentos que 
forem necessários e possíveis e apoio destinados a dar a conquista de autonomia para a requerida, seja parcial ou total, devendo, 
caso haja alterações na situação da requerida,comunicar imediatamente a este juízo, para reanálise dos limites da interdição/ 
curatela Caso cessem as causas que determinaram a interdição (por exemplo, na hipótese de, no futuro, técnica médica venha a 
viabilizar tratamento ao interditado,poderá o requerido levantá-la,nos termos do artigo 756 do Código de Processo Civil.A Curadora 
nomeada ficará responsável pela administração dos bens do(a) interditado(a), nos termos do art. 759, § 2º, do Código de Processo 
Civil.Não é caso de arbitramento de honorários advocatícios. Custas pela requerentePubliquese. Registre-se. Intimem-se.          [24] 

LAM VIAS PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A. 
CNPJ/MF Nº. 29.206.383/0001-30 - NIRE Nº. 3530051100-0 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 26 de abril de 2019, às 09h00, na sede da Lam Vias Participações e Concessões 
S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 2, Vila Olímpia, 
CEP 04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas, no Livro de Presença, as formalidades exigidas 
pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando 
a totalidade do capital social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no livro de “Registro de 
Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÃO PRÉVIAS: (i) Os avisos de que tratam os artigos 
124 foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º 
do artigo 124 e parágrafo 4º do artigo 133 da LSA; (ii) os anúncios aos acionistas previstos no artigo 133 da LSA 
foram publicados nos jornais Diário Ofi cial do Estado de São Paulo, nas edições de 23, 24 e 25 de abril de 2019, 
páginas 93, 139 e 126 respectivamente, e no Jornal “O Dia” (SP), nas edições de 23, 24 e 25 de abril de 2019, pá-
ginas 14, 5 e 10 respectivamente; e (iii) o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do 
Resultado do Exercício, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio, 
a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Au-
ditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, foram dispensados 
de publicação conforme permitido pelo artigo 294 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. 
Eduardo de Toledo e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como secretário. 5. LEITURA DOS DOCUMENTOS: Dispensa-
da a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA, bem como do Relatório dos Auditores Independen-
tes, por serem do conhecimento geral. 6. ORDEM DO DIA: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018; (ii) deli-
berar sobre a revisão e aprovação de orçamento de capital da Companhia referente ao exercício de 2019; (iii) 
deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; (iv) fi xar 
a verba global para a remuneração dos administradores, nos termos do artigo 152 da LSA; e (v) deliberar sobre 
a instalação do Conselho Fiscal. 7. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, 
após debates e discussões, deliberaram aprovar: 7.1. A lavratura da presente ata sob a forma de sumário confor-
me faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 7.2. O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a De-
monstração do Resultado do Exercício, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas às Demonstrações Financei-
ras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, cujas publicações foram dispensadas 
conforme o item “Convocação e Publicações Prévias” acima, já devidamente auditados pela KPMG Auditores In-
dependentes (“KPMG”), conforme Relatório datado de 17 de abril de 2019; 7.3. O orçamento de capital para o 
exercício de 2019, no valor de R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais); 7.4. Considerando que há prejuízos acu-
mulados apurados nas Demonstrações Financeiras do exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezem-
bro de 2018, a deliberação sobre a destinação dos resultados fi cou prejudicada, não havendo qualquer distribui-
ção; 7.5. A verba global e anual para a remuneração dos membros da Administração da Companhia no valor de 
até R$ 10.400.000,00 (dez milhões e quatrocentos mil reais), incluindo honorários, eventuais gratifi cações, segu-
ridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação do exercício do cargo 
de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais de 
FGTS que forem devidos, fi cando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fi xação do montante 
individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, confor-
me artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2019, a verba global e anual ora aprovada será destinada exclu-
sivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração, quando empossados, 
renunciaram à remuneração anual, conforme Termos de Renúncia à Remuneração assinados na oportunidade da 
posse arquivados na Companhia; e 7.6. A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme fa-
cultado pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 28 do Estatuto Social. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, é assinada por 
todos os presentes. São Paulo/SP, 26 de abril de 2019. Assinaturas: Eduardo de Toledo, Presidente da Mesa e 
Paulo Yukio Fukuzaki, Secretário. Acionistas: (1) COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, re-
presentada por seu procurador Sr. Francisco de Assis Nunes Bulhões; e (2) CIIS - COMPANHIA DE INVESTI-
MENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, representada por seu procurador Sr. Francisco de Assis Nunes 
Bulhões. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Registro de Atas de Assembleias Ge-
rais nº. 01, às folhas 63 a 65. Eduardo de Toledo - Presidente da Mesa, Paulo Yukio Fukuzaki - Secretário. JUCESP 
nº 321.647/19-1 em 14.06.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0184268-40.2010.8.26.0100. O Dr. Guilherme Ferfoglia Gomes Dias,
Juiz de Direito da 25ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Alexandra Lopes Fernandes (CPF.
719.849.682-20), que Cruz Azul de São Paulo, entidade Beneficente e Filantrópica, mantenedora do Colégio da
Polícia Militar lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 3.172,66
(setembro de 2010), decorrente do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado pelas partes. Estando
a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a
requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei.                                                                                                                          20 e 25 / 06 / 2019.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1026486-06.2017.8.26.0100. A Dra. Gláucia Lacerda Mansutti, Juíza
de Direito da 45ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber aMy Decor Móveis e Decorações Ltda (CNPJ.
15.515.580/0001-27), que Ivan Campelo da Silvalhe ajuizou ação de Inexigibilidade de Débito c/c Pedido de Tutela
Antecipada, de Procedimento Comum, objetivando a concessão da tutela antecipada para determinar a sustação
dos efeitos dos protestos por falta de pagamento, em relação aos títulos: cheque n° 000214, valor R$ 10.000,00,
livro 5967-G, folhas 230; cheque n° 000253, valor R$ 10.620,00, livro 5967-G, folhas 231, ambos junto ao 1°
Tabelião de Protesto de Letras de Títulos da Comarca de São Paulo/SP, declarando a inexigibilidade do débito, em
razão do distrato, com a consequente retirada do protesto, de forma definitiva; ou, de forma alternativa, determine
que a responsabilidade de pagar tais valores à financeira é da empresa requerida que repassou tais cheques e não
informou que estes não deveriam ser cobrados, ante a rescisão do contrato, desonerando o requerente de qualquer
dívida, bem como do protesto realizado, além da condenação ao pagamento das demais cominações legais. Estando
a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a
requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                          20 e 25 / 06 / 2019

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1104103-81.2013.8.26.0100. O Dr. Valdir da Silva Queiroz Júnior, Juiz
de Direito da 9ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Hussein Ghaleb Feres (CPF. 790.686.508-
15), que Espólios de Ismail Mohamad Charanek e Latife Fatallah Charanek, representados por sua inventariante,
Lina Nawaf Taha Charanek lhe ajuizaram ação Declaratória de Nulidade de Ato Jurídico, de Procedimento Comum,
objetivando a procedência da presente ação para declarar nulo e, portanto ineficaz o compromisso de compra e
venda do lote de terreno sob n° 58, da quadra D, segunda planta parcial em Americanópolis, objeto da Matrícula n°
187.090, 29° Subdistrito Santo Amaro, distrito, município, comarca e 11° Circunscrição Imobiliária de São Paulo/SP,
por estar ausente a vontade de compromissar o imóvel declinado no ato jurídico, bem como sejam declarados
ineficazes as averbações n° AV.2/187.090 e R.3/187.090, constantes da Matrícula n° 187.090, da 11ª Circunscrição
Imobiliária de São Paulo, expedindo-se mandado para cancelamento da averbação, além da devolução dos valores
dos aluguéis devidos desde outubro de 1996 pagos aos requerentes, e ainda, a condenação ao pagamento das
demais cominações legais. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados.
Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
12 de junho de 2019.                                                                                                               20 e 25 / 06 / 2019.

Sano Saneamento e Participações S.A.
CNPJ/MF 13.419.211/0001-05 - JUCESP 35300453832

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, hora e local: 10/06/2019, às 11h, na sede social da Companhia, situada na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, 
Conjunto 102 e 103, Bairro Itaim Bibi, em São Paulo/SP. 2. Presença: Presente a única acionista da Companhia. 3. Composição 
da Mesa: Bruno Costa Carvalho de Sena e Pedro Miguel Cardoso Alves, Presidente e Secretário, respectivamente. 4. Regularidade: 
Em razão da presença da única acionista da Companhia, foi a AGE declarada regular, independentemente de prévia convocação, 
nos termos do artigo 133, § 4º, da Lei 6.404/76. 5. Deliberações: Foram tomadas as seguintes deliberações: (i) Por ser considerado 
excessivo em relação ao seu objeto social, foi aprovada a redução do capital da Companhia e a consequente extinção de 2.204.523 
ações Ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo valor de R$ 1,4062, equivalente ao valor patrimonial apurado na data 
desta AGE, totalizando R$ 3.100.000,00 a serem pagos em moeda corrente nacional à única acionista da Companhia e titular das 
ações ora extintas. (ii) Aprovado também nova redução do Capital Social com vistas a: (a) absorção de prejuízo acumulado no valor 
de R$ 4.540.890,17 e (b)
valor nominal, no valor global de R$ 41.739,10, mantidas em tesouraria até a presente data. (iii) Aprovada a alteração do caput 
do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a viger com a seguinte redação: “O capital social da Companhia é de 
R$ 21.803.742,67, divido em 15.863.045 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas subscritas e integralizadas”. A 
acionista expressamente autoriza os representantes legais da companhia a, quando julgarem apropriado, efetuarem o pagamento 
das ações extintas, bem como tomarem as medidas necessárias à efetivação do quanto aqui deliberado, incluindo a eventual 
realização de depósito judicial previsto no parágrafo 2° do artigo 1.084 da lei 10.406/02. 6. Encerramento:
atendimento a todas as formalidades legais, foi em livro próprio lavrada a presente Ata, que, lida, aprovada e assinada por todos 

Comercial do Estado de São Paulo. Bruno Costa Carvalho de Sena - Presidente da AGE, Pedro Miguel Cardoso Alves - Secretário da 
AGE. BMPI Infra S.A. Bruno Costa Carvalho de Sena. Visto do Advogado: Carlos Henrique Salge Recife - OAB-MG 63.470.

Edital de 1º e 2º Leilão do bem imóvel e para intimação do executado NELSON BROGOTA DURANTE (RG.11.133.276-
X, CPF.041.122.668-12), bem como das co-proprietárias SONIA TEREZINHA POULARTH DURANTE ou SONIA
THEREZINHA POULARTH DURANTE (RG.11.853.658-8, CPF.361.261.708-73); MARIA OLIVIA DURANTE
(RG.11.852.893-2, CPF.004.238.308-05); CLAUDIA DURANTE (RG.16.625.999-8, CPF.104.941.958-86); A
CREDORA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO; e demais interessados, expedido nos autos do CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA, PROCESSO 0046901-40.2011.8.26.0002, movida por VENUS PERSIANAS LTDA - EPP, (CNPJ.
03.173.553/0001-34). O Dr. Guilherme Silva e Souza, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional II � Santo
Amaro/SP, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER levará a leilão o bem abaixo
descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através
do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP nº960, em condições que segue: BEM: IMOVEL �
Prédio situado na Rua Duarte Leite nº 343 e seu terreno, parte do lote 3 da quadra 11, na Granja Julieta, Bairro de
Santo Amaro, no 29º Subdistrito � Santo Amaro, medindo 21,65m de frente, por 13m da frente aos fundos em ambos
os lados, tendo nos fundos a mesma largura da frente, medidas essas todas mais ou menos, encerrando a área
aproximada de 281,45m2, confinando do lado direito de quem da rua olha o imóvel com o remanescente do lote 3,
do lado esquerdo com o lote 4 e nos fundos com parte do lote 2. Contribuinte 087.373.0051-2; Matricula 76.683
do 11º CRI/SP; Consta conforme Av.6, registro da penhora exeqüenda; AVALIAÇÃO: R$1.300.000,00 em Outubro/
2017; DÉBITO EXEQUENDO: R$132.705,31 em Março/2019; DÉBITOS DE IPTU EM 08/05/2019: R$3.650,85;
DÍVIDA ATIVA EM 08/05/2019: R$37.618,97; Artigo 843 NCPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o
equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação
do bem. § 1º É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em
igualdade de condições. § 2º Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor
auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-
parte calculado sobre o valor da avaliação; DATAS DOS LEILÕES � 1º leilão, que terá início no dia 01 de julho de
2019, às 14:00 horas,  encerrando-se no dia 04 de julho de 2019, às 14:00 horas, e, para eventual segundo
leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 24 de julho de 2019, às 14:00 horas. CONDIÇÕES DE
VENDA � Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele
que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão). Caso não haja propostas para
pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, devendo anteceder o inicio de
cada leilão, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante
correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM.
Juízo da causa (Art. 891, Par. Único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO � O preço do bem
arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do site
www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão,
cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO
� 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante
DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta
a ser informada pelo Leiloeiro Oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO
ARREMATANTE � Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com
o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único
do CTN). Os débitos decorrentes de condomínio que não venham a ser satisfeitos com o produto da arrematação
do imóvel serão de responsabilidade do arrematante, na qualidade de adquirente da unidade, nos termos do art.
1.345, do CC. Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja,
será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. Os débitos decorrentes de condomínio
que não venham a ser satisfeitos com o produto da arrematação do imóvel serão de responsabilidade do arrematante,
na qualidade de adquirente da unidade, nos termos do art. 1.345, do CC. O bem será alienado no estado de
conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de
responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos
necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão
de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e
débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada
ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:
Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e e-mail:
phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando o executado
NELSON BROGOTA DURANTE; bem como das co-proprietárias SONIA TEREZINHA POULARTH DURANTE ou
SONIA THEREZINHA POULARTH DURANTE; MARIA OLIVIA DURANTE; CLAUDIA DURANTE; A CREDORA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO; e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não
sejam localizados para a intimação pessoal. Dos autos não constam recursos ou causa pendente de julgamento. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

PORTUBENS ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA. - CNPJ/MF nº 13.768.555/0001-20 - NIRE 35.225.397.764
Extrato da Ata de Reunião de Sócios - Data, Hora e Local: 27/05/2019, às 15h, na Sede Social. Mesa: Presidente: Luiz Augusto Saraiva, 
Secretário: Antonio Carlos Lourenço Marques. Convocação e Presença: Dispensada, presença da totalidade dos sócios. Deliberações: 
(i) Em virtude de erro de fato, o imóvel situado na Rua José Primo Lerussi, 900, constituído pelas matrículas 69.223 e 69.225 foram 
integralizados no capital social da Companhia, desconsiderando a depreciação de 4% correspondente ao ano de 2018, gerando 
equivocadamente um valor maior do que o seu real valor contabilizado nas demonstrações da sócia Viação Caieiras, e consequentemente ao 
exato valor que efetivamente representa o patrimônio social integralizado na alteração contratual de aumento de capital realizada em 
26/12/2018 e registrada em 29/01/2019; Considerando que, conforme orientação da JUCESP, a única forma de regularizar esta questão seria 
proceder a redução de capital da Companhia por ser excessivo em relação ao objeto da sociedade, os sócios, deliberam, por unanimidade: 
a) Aprovar a alteração contratual de redução de capital social da companhia para rerratificação da alteração contratual realizada em 26/12/2018 
e registrada em 29/01/2019, com a consequente redução de capital social da companhia de R$18.022.969,00 para R$17.899.538,00. 
Em virtude do disposto acima, não haverá restituição de valores aos sócios e será cancelada a subscrição 123.431 quotas, mantida apenas a 
subscrição de 1.899.538 novas quotas. São Paulo, 27 de maio de 2019. Luiz Augusto Saraiva; Antonio Carlos Lourenço Marques.

ACPAR Participações e Empreendimentos S/A
NIRE nº 35.300.327.683 - C.N.P.J. Nº 07.756.830/0001-92 

Extrato Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30/04/2019
Na sede social, dia 30/04/2019 às 10:00 horas. Presentes: 100,00% do capital votante. Mesa: presidente: Roberto Henrique Levy 
Junior, secretário: Sergio Ulhôa Levy. Deliberações unânimes: a) Prestação de Contas dos Administradores e as Demonstrações Fi-
nanceiras referentes ao Exercício Social encerrado em 31/12/2018; b) Do lucro líquido do exercício de R$759,01, foi aprovada a transfe-
rência de R$ 37,95 para a conta de Reserva Legal e R$ 721,06 como dividendos, c) Reeleição da diretoria com mandato até a aprovação 
na JUCESP da Ata da AGO de 2020: Diretor Presidente - Roberto Henrique Levy Junior, RG 1.494.866-7 - SSP/SP, OAB/SP 11.928 
e C.P.F. 007.883.418-04; Diretor Vice - Presidente - Sergio Ulhôa Levy, RG 2.260.123-5-SSP/SP e CPF 007.883.848-72. Nada mais, 
a íntegra da presente Ata está registrada na JUCESP sob nº 310.437/19-2 em 07/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral
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BRE Ponte V Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 05.449.534/0001-13

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais - R$, exceto, quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais Notas 31/12/2016 31/12/2015
Ativo/Circulante 32.438 26.218
 Caixa e equivalentes de caixa 5 26.268 22.723
 Contas a receber 7 5.550 3.491
 Tributos a recuperar 200 –
 Despesas antecipadas 420 4
Não Circulante 196.116 157.792
 Propriedade para investimento 6 196.116 157.792
Total do Ativo 228.554 184.010

Balanços Patrimoniais Notas 31/12/2016 31/12/2015
Passivo/Circulante 4.672 2.354
 Contas a pagar 638 8
 Tributos a pagar 8 3.839 2.305
 Dividendos a pagar 195 41
Não Circulante 621 –
 Tributos diferidos 9 621 –
Patrimônio Líquido 10 223.261 181.656
 Capital social 64.292 23.292
 Reservas de lucros 140.164 138.644
 Dividendos adicionais propostos 18.805 19.720
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 228.554 184.010

Demonstrações do Resultado Notas 31/12/2016 31/12/2015
Receita líquida 11 27.501 22.866
Despesas e receitas operacionais
 Gerais e administrativas 12 (3.462) (346)
 Resultado com valor justo 
  das propriedades para investimento 6 – (16.311)
Lucro antes do resultado financeiro 24.039 6.209
 Despesas financeiras 13 (230) –
 Receitas financeiras 13 262 107
Lucro antes das provisões tributárias 24.071 6.316
 IR e CS - correntes e diferidos 9 (3.551) (2.077)
Lucro líquido do exercício 20.520 4.239
Lucro por ação - em reais (R$) 0,3192 0,2300

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
31/12/2016 31/12/2015

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 20.520 4.239
Ajustes para reconciliar o lucro ao caixa 
 líquido gerado pelas atividades operacionais
 Linearização da receita de aluguéis (1.453) (2.393)
 Valor justo de Propriedades para investimento – 16.311
 Depreciação acumulada 2.576 –
 Imposto de renda diferido 621 (4.636)

22.264 13.521
Variações nos ativos e passivos:
Aumento (redução) no ativo: Tributos a recuperar (200) –
 Contas a receber (606) (180)
 Outros Ativos (416) (4)
Aumento (redução) de passivo: Contas a pagar 630 8
 Tributos a pagar 1.534 1.832
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 23.206 15.177
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
 Aquisição de propriedade para investimentos (40.900) (535)
Caixa líquido aplicado em atividades de investimento (40.900) (535)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Aumento de capital 41.000 8.000
Distribuição de dividendos (19.761) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 21.239 8.000
Aumento (redução) líquido de caixa
  e equivalentes de caixa 3.545 22.642
Saldo de caixa e equivalente de caixa:
No início do exercício 22.723 81
No final do exercício 26.268 22.723
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 3.545 22.642

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: a) Objeto social: A BRE Ponte V Empreendimen-
tos e Participações S.A. (“Companhia” ou “BRE Ponte V”) é a nova denomi-
nação social da BRPR 54 Empreendimentos e Participações Ltda., a qual foi 
adquirida em 25 de novembro de 2015 pela BRE Ponte Participações S.A. 
(“BRE Ponte”). Por ocasião dessa transação, foi aprovada a alteração da 
razão social e a mudança de sociedade limitada para sociedade por ações 
de capital fechado. A Companhia está domiciliada no Brasil, à Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, nº 2277, sala 1201, Jardim Paulistano, CEP: 01452-000 
- São Paulo/SP. Segue abaixo o objeto social que a Companhia passou a ter: 
(a) Desenvolvimento e investimento em empreendimentos imobiliários e 
construção de imóveis; (b) Comercialização por venda, arrendamento de 
imóveis próprios, compra e venda de imóveis sejam eles terrenos, frações 
ideais de terrenos, escritórios, armazéns, lojas de varejo, edifícios construí-
dos no regime de built-to-suit; (c) Participação em sociedades, associações, 
fundos de investimento imobiliário ou fundos de investimento em participa-
ções; (d) Locação ou sublocação de bens próprios, desde que não seja me-
diante operação de leasing. b) Reestruturação: A BRE Ponte V foi adquirida 
pela BRE Ponte Participações S.A., em 25 de novembro de 2015, pelo mon-
tante de R$180.278. Em função de tratar-se de uma companhia composta 
de um conjunto de ativos e passivos, mas representado, basicamente, pela 
propriedade para investimento e de um contrato de locação desse próprio 
ativo, a transação foi classificada como uma aquisição de ativos, à luz do 
CPC27 - Ativo imobilizado, sendo registrado ao valor de custo de aquisição, 
não sendo apurado ágio ou deságio. O conjunto de ativos e passivos adqui-
ridos ao valor justo, na data da aquisição, está demonstrado abaixo: Com-
posição do ativo líquido adquirido - Valor justo na data da aquisição: 
Ativo circulante - 29.569; Ativo não circulante - 231.770; Passivo circulante 
- (6.366); Passivo não circulante * - (74.745); Ativo líquido - 180.278. * Re-
presentado significativamente pelos tributos diferidos sobre mais-valia da 
propriedade para investimento. Em 31 de dezembro de 2015, a BRE Ponte 
efetuou uma reestruturação e cindiu determinados ativos adquiridos, dentre 
eles a parcela de conjunto de ativos e passivos adquiridos referentes à BRE 
Ponte V, e contribuiu o ativo líquido na própria Companhia adquirida, o qual 
foi incorporado aos seus ativos. A parcela cindida da BRE Ponte e contribu-
ída na BRE Ponte V, ao seu valor contábil, está demonstrado a seguir, não 
tendo sido apurado nenhum ganho ou perda na transação e/ou efeito no 
patrimônio líquido da Companhia, porém, os valores anteriormente contabi-
lizados ao custo de formação/aquisição, foram substituídos pelos valores a 
mercado na data da aquisição pela BRE Ponte, atualizados até 31 de de-
zembro de 2015, eliminando com isso os tributos diferidos anteriormente 
registrados: Composição do ativo líquido contribuído - Valor justo na 
data da incorporação: Ativo circulante * - 26.218; Ativo não circulante * - 
157.792; Passivo circulante * - (2.354); Passivo não circulante * - Ativo líqui-
do - 181.656. * Passivo não circulante, representado anteriormente, de for-
ma significativa, pelos tributos diferidos sobre mais-valia da propriedade 
para investimento e da linearização da receita de aluguel a receber, os quais 
passaram a não ser mais reconhecidos face ao ajuste dos valores contábeis 
e fiscais para o valor de custo de aquisição. 2. Apresentação das demons-
trações financeiras: 2.1. Base de preparação das demonstrações finan-
ceiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias em-
presas NBC TG 1000 (R1), que incluem os princípios previstos na legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpreta-
ções técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e 
deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. As demonstra-
ções financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas 
e interpretações emitidas pelo (CPC) e demais órgãos reguladores que es-
tavam em vigor em 31 de dezembro de 2016.  O Contrato Social da Compa-
nhia determina que o exercício social iniciará em 1° de janeiro e terminará 
em 31 de dezembro de cada ano. Mudança de critério de avaliação das 
propriedades para investimento após reestruturação: Conforme mencionado 
na nota explicativa 1, a Companhia foi adquirida em 25 de novembro de 
2015 pelo valor de R$180.278 pela BRE Ponte Participações S.A., a qual em 
31 de dezembro de 2015, procedeu a uma reestruturação na Companhia 
através da contribuição do ativo líquido adquirido pelo valor de R$181.656, 
que representava o valor de aquisição desse ativo, que por sua vez refletia 
o valor de mercado desse ativo. Porém, a Companhia decidiu adotar a men-
suração e apresentação da propriedade para investimento no exercício de 
2016 ao seu valor de custo, representado pelo valor da reestruturação men-
cionada na nota explicativa 1, menos a provisão para depreciação e perda 
por redução ao valor recuperável, prospectivamente à reestruturação, dife-
rentemente da prática contábil mencionada na nota de práticas contábeis 
adotadas pela Companhia para a Propriedade para investimento, a qual 
mencionava que a Companhia adotava o valor justo, conforme mencionado 
nas demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 2015. Ocor-
re que, as práticas para o exercício de 2015, utilizadas pelo acionista contro-
lador anterior, considerava o valor justo como sua prática contábil, e o novo 
acionista controlador considera o custo histórico como sendo o método que 
reflete o modelo de negócio vigente do grupo que insere a BRE Ponte. A 
Administração da Companhia entende que o ajuste a valor justo da proprie-
dade para investimento trata-se de um ajuste que não resulta em impacto no 
caixa da Companhia, mas afeta o seu resultado sem poder impactar a base 
de distribuição de dividendos, podendo, dessa forma, levar o leitor dessas 
demonstrações financeiras a ter uma interpretação inadequada da situação 
econômica e financeira da Companhia, bem como do seu resultado e da sua 
geração de caixa. Todavia, a Companhia manteve a divulgação do valor 
justo estimado do seu ativo como uma informação complementar aos usuá-
rios das demonstrações financeiras (Nota 6). Conforme mencionado na nota 
explicativa 1, a transação de compra foi classificada como uma aquisição de 
ativos, à luz do CPC27 - Ativo imobilizado, sendo registrado ao valor de 
custo de aquisição e coincidindo com o valor justo da época, e não apresen-
tava diferença entre o valor justo e o valor de aquisição, não resultando em 
qualquer diferença ou ajuste a ser refletido no saldo após a reestruturação 
mencionada na nota explicativa 1:  Descrição - Saldo - 31/12/2015: Valor 
justo da propriedade para investimento (Notas 1 e 6) - 157.792; Custo de 
aquisição da propriedade para investimento (Notas 1 e 6) - 157.792. Estima-
tivas: As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diver-
sas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Ad-
ministração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem as estimativas para a análise do risco de crédito para 
determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como da análi-
se dos demais riscos para determinação de outras provisões. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financei-
ras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos trimestral-
mente. A diretoria da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações 
financeiras em 31 de maio de 2017, considerando os eventos subsequentes 
ocorridos até essa data, que tiveram efeito sobre essas demonstrações fi-
nanceiras. 2.2. Resultado: Os resultados são registrados pelo regime de 
competência. A receita de arrendamento de propriedade para investimento 
reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. 
Incentivos de arrendamento concedidos contratualmente são reconhecidos 
como parte integral da receita total de aluguéis, pelo período do arrenda-
mento. As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações 
financeiras e sobre variações monetárias sobre os contratos de locações, os 
quais são reconhecidos integralmente no resultado, através do método dos 
juros efetivos. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos. Para 
que um investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de 
caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em montante conhecido de 
caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, 
um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa so-
mente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou 
menos, a contar da data da aquisição. Em sua maioria, são classificadas na 
categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado”. 2.4. Con-
tas a receber: As contas a receber são decorrentes das locações dos imó-
veis, os quais são registrados de acordo com o critério contábil apresentado 
na nota explicativa n° 2.2. Quando o valor recebido é maior que o valor reco-
nhecido como receita pelo método linear, a diferença é registrada como um 
passivo, à rubrica “Adiantamento de clientes”. A provisão para créditos de 
liquidação duvidosa é constituída em montante considerado suficiente pela 
Administração para cobrir as prováveis perdas na realização das contas a 
receber, considerando o seguinte critério: análise individual dos devedores, 
independentemente do período de vencimento. As despesas com a consti-
tuição da provisão para créditos de liquidação duvidosa são registradas na 
rubrica “Outras despesas operacionais” na demonstração do resultado, 
quando aplicável. 2.5. Propriedade para investimento: É a propriedade 
mantida para obter renda com aluguéis e mensuradas ao custo histórico, 
deduzido da depreciação calculada pelo método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais a vida útil estimada. O valor justo da 

propriedade para investimento é divulgado, conforme nota explicativa nº 6. 
Anualmente, a Companhia revisa a vida útil e o valor residual das suas pro-
priedades para investimento. 2.6. Tributos: Imposto sobre receitas de alu-
guel e serviços prestados: As receitas de aluguel das propriedades para in-
vestimento e dos serviços prestados estão sujeitas aos seguintes impostos 
e contribuições tributadas pelo regime de caixa, pelas seguintes alíquotas 
básicas: Impostos e contribuições 2016 - Sigla - Alíquotas: Programa de 
Integração Social - PIS - 0,65%; Contribuição Social para Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS - 3,00%. Impostos e contribuições 2015 -  
Sigla - Alíquotas: Programa de Integração Social - PIS - 1,65%; Contribui-
ção Social para Financiamento da Seguridade Social - COFINS - 7,60%. 
Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de aluguel, 
conforme demonstrado na Nota 11. Imposto de renda e contribuição social 
- correntes: Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor 
recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas 
de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas 
que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço apli-
cadas sobre a receita tributável pelo regime de caixa. Imposto de renda e 
contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração 
periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamen-
tação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. 
Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na 
data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores 
contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as dife-
renças tributárias temporárias, exceto: • Quando o imposto diferido passivo 
surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma 
transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transa-
ção, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Impostos diferi-
dos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutí-
veis, créditos e perdas tributárias não utilizadas, na extensão em que seja 
provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças tem-
porárias dedutíveis possam ser realizadas, exceto: • Quando o imposto dife-
rido ativo relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no re-
conhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil 
ou o lucro ou prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias dedutíveis 
associadas com investimentos em controladas, impostos diferidos ativos 
são reconhecidos somente na extensão em que for provável que as diferen-
ças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável este-
ja disponível para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. 
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do 
balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tri-
butáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributá-
rio diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são re-
visados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se 
torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributá-
rios diferidos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em 
que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de 
imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impos-
to diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líqui-
do também é reconhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do 
resultado. Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a tran-
sação que originou o imposto diferido, no resultado do período ou direta-
mente no patrimônio líquido. Impostos diferidos ativos e passivos serão 
apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compen-
sar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são 
relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade 
tributária. 2.7. Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas ou operacionais, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e caso o valor 
contábil líquido exceda o valor recuperável, é constituída provisão para des-
valorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é 
definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto 
antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a 
indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de 
venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda 
firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras 
e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, 
quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de 
um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos seme-
lhantes. Especificamente, em 31 de dezembro de 2015, em decorrência da 
transação de compra e venda mencionada na nota explicativa 1, mostrou-se 
que o valor de mercado registrado contabilmente refletia o valor transaciona-
do/custo de aquisição, não havendo indicador de perda de valor ou ajuste 
significativo em relação àquele registrado contabilmente, o qual passo a ser 
o valor assumido prospectivamente pela Companhia, considerando a rees-
truturação mencionada na nota explicativa 1. 2.8. Instrumentos financeiros 
- reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Reconhecimento 
inicial e mensuração: Os instrumentos financeiros da Companhia são repre-
sentados, principalmente por: caixa e equivalentes de caixa, contas a rece-
ber e contas a pagar. Os instrumentos são reconhecidos inicialmente pelo 
seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria 
de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os 
quais os custos são registrados no resultado do exercício. Mensuração sub-
sequente: A mensuração dos ativos e passivos financeiros depende da sua 
classificação, que pode ser da seguinte forma (método utilizado pela Com-
panhia): • Empréstimos e recebíveis: ativos financeiros não derivativos, com 
pagamentos fixos e determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após 
a mensuração inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo 
amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), 
menos perda por redução ao valor recuperável. O custo amortizado é calcu-
lado levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição 
e taxas ou custos incorridos. A amortização do método de juros efetivos é 
incluída na linha de receita financeira na demonstração de resultado. As 
perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas como despesa 
financeira no resultado. • Passivos financeiros ao custo amortizado: após o 
reconhecimento inicial, passivos financeiros sujeitos a juros são mensura-
dos subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa 
de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o proces-
so de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 2.9. Outros ativos 
e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for pro-
vável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das va-
riações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 2.10. Lucro 
por ação: O lucro por ação foi calculado de acordo com o Artigo 187 - inciso 
VII da Lei nº 6.404/76, o qual exige que seja apresentado nas demonstra-
ções de resultado (DRE), o lucro ou prejuízo líquido do exercício e seu mon-
tante por ação do capital social (Resultado do exercício dividido pela quanti-
dade de ações em circulação na data-base das demonstrações financeiras). 
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas. Jul-
gamentos: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia re-
quer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas 
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passi-
vos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das 
demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas 
e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significati-
vo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. No 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administra-
ção fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Estimativas e premis-
sas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas 
futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do 
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no 
valor contábil dos ativos e passivos no próximo período financeiro, são dis-
cutidas a seguir: Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação 
de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tri-
butáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios 
internacionais, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos 
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e 
as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam 
exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Com-
panhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis 

Demonstrações do Resultado Abrangente 31/12/2016 31/12/2015
Lucro líquido do exercício 20.520 4.239
Total de resultados abrangentes dos períodos 20.520 4.239

Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido

Reserva de Lucros
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva de 
Lucros a Realizar

Retenção de 
Lucros

Dividendos Adicionais 
Propostos

Lucros (Prejuízos) 
Acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2015 15.292 2.105 118.400 33.661 – – 169.458
Aumento de capital 8.000 – – – – – 8.000
Lucro líquido do exercício – – – – – 4.239 4.239
Dividendos propostos – – – – – (41) (41)
Constituição de reserva legal no exercício – 212 – – – (212) –
Constituição de reserva de retenção de lucros – – – 3.986 – (3.986) –
Dividendos adicionais propostos (nota 10.c)       – – – (19.720) 19.720 – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 23.292 2.317 118.400 17.927 19.720 – 181.656
Aumento de capital 41.000 – – – – – 41.000
Pagamento de dividendos adicionais 
 propostos no ano anterior (nota 10.c) – – – – (19.720) – (19.720)
Lucro líquido do exercício – – – – – 20.520 20.520
Dividendos propostos (nota 10.c) – – – – – (195) (195)
Constituição de reserva legal no 
 exercício (nota 10. b e c) – 1.026 – – – (1.026) –
Constituição de reserva de retenção 
 de lucros (nota 10.b e c) – – – 494 – (494) –
Dividendos adicionais propostos (nota 10.c)       – – – – 18.805 (18.805) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 64.292 3.343 118.400 18.421 18.805 – 223.261

consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais. O valor des-
sas provisões baseia-se em vários fatores, como interpretações 
divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela 
autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem sur-
gir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigen-
tes no respectivo domicílio da Companhia. Valor justo dos instrumentos fi-
nanceiros. Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros 
apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados 
ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método 
de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam 
naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso 
não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabe-
lecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utiliza-
dos como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 
Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo 
apresentado dos instrumentos financeiros. Perda por redução ao valor recu-
perável de ativos não financeiros (impairment): A Administração revisa anu-
almente e/ou quando ocorre algum evento específico o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterio-
ração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas 
e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão 
para desvalorização (impairment), ajustando o valor contábil ao valor recu-
perável. Essas perdas são lançadas ao resultado do exercício quando iden-
tificadas. 4. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: A Com-
panhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não 
estão em vigor. A natureza e a vigência de cada uma das novas normas e 
alterações são descritas a seguir: Pronunciamento - Descrição - Vigência: 
IFRS 9 - Instrumentos Financeiros - Refere-se à primeira fase do projeto de 
substituição da IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Men-
suração - Exercícios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2018; IFRS 
15 - Receitas de contratos com clientes - Convergência do IASB (“Internatio-
nal Accounting Standards Board”) e FASB (“Financial Accounting Standards 
Board”) sobre o reconhecimento de receita em transações de contratos com 
clientes - Exercícios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2018; IFRS 
16 - Arrendamento mercantil (a) - Refere-se à definição e a orientação do 
contrato de arrendamento previsto na IAS17 - Exercícios anuais iniciados a 
partir de 1º de janeiro de 2019. (a) Para o IFRS 16 a Administração da Com-
panhia aguarda a edição do correspondente normativo no Brasil pelo CPC 
para análise dos possíveis impactos em suas demonstrações financeiras. 
Atualmente, a Administração da Companhia está avaliando os potenciais 
efeitos dos respectivos pronunciamentos aprovados pela CFC nos saldos de 
abertura referente a 1º de janeiro de 2018, bem como nas demonstrações 
financeiras do exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2018 e 2019. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos estão representados por:
Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Caixa e bancos 26.268 22.426
Aplicações financeiras (a) – 297

26.268 22.723
(a) Representadas substancialmente por Certificados de Depósitos 
Bancários (CDBs) e operações compromissadas lastreadas em CDBs de 
emissão de instituições financeiras de primeira linha, sendo resgatáveis 
em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações, com 
remuneração de 99% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
6. Propriedade para investimento:

Vida útil média 
remanescente em anos 31/12/2016 31/12/2015

Terrenos 82.780 82.780
Edificações (a) 45 (*) 115.912 75.012
Depreciação acumulada (2.576) –

196.116 157.792
(*) A vida útil foi estabelecida com base no laudo de avaliação fornecido por 
empresa especializada e independente para o exercício de 2015 e atualiza-
da internamente pela Companhia para o exercício de 2016. (a) A Compa-
nhia adquiriu em 15 de agosto de 2016 a fração ideal de 15% do imóvel lo-
calizado em Vinhedo no valor de R$40.900, adquirindo o direito de 100% da 
receita de aluguel. O passivo correspondente foi totalmente líquidado dentro 
do exercício de 2016. Adicionalmente, custos adicionais relacionados à 
aquisição do imóvel no valor de R$900. Conforme mencionado na nota ex-
plicativa 2.1, a Companhia mudou a forma de apresentação da propriedade 
para investimento adotando o método de custo histórico em substituição à 
prática contábil vigente até a data da aquisição da Companhia por um novo 
grupo econômico e posterior reestruturação no final do exercício findo em 31 
de dezembro de 2015, sendo que grupo econômico anterior adotava o mé-
todo do valor justo, até 25 de novembro de 2015 (data de aquisição dos ati-
vos pela BRE Ponte). Com isso, até essa data, a demonstração de resultado 
da Companhia, considerava o efeito de valor justo, o que não mais existe 
após a reestruturação mencionada nas notas explicativas 1 e 2.1, quando foi 
assumido o valor de aquisição de forma prospectiva para apresentação da 
propriedade para investimento. Todavia, a Companhia anualmente estima o 
valor justo da propriedade para investimento. A Administração concluiu que 
não há indicativo de mudança significativa no valor justo e de impairment em 
31 de dezembro de 2016, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2016 31/12/2015
Custo Valor Justo Custo Valor Justo

Propriedade para investimento 196.116 305.413 157.792 157.792
O valor justo das propriedades para investimento foi estimado internamente 
utilizando o fluxo de caixa descontado. Todos os cálculos são baseados na 
análise das qualificações físicas das propriedades em estudo e das informa-
ções diversas levantadas no mercado, que são utilizadas na determinação 
dos valores justos do empreendimento. O modelo de fluxo de caixa descon-
tado foi estimado com base no fluxo de caixa individual do imóvel, sendo 
considerado o valor atual do aluguel até o final do contrato com base nas 
seguintes premissas: 31/12/2016 31/12/2015
Crescimento de longo prazo 
 em taxas reais de 
  aluguel (%)

De acordo 
com a condição

De acordo 
com a condição

específica do imóvel específica do imóvel
Taxa de desconto 10,0% a.a. 7,8% a.a. - 11,8%a.a.
Cap Rate 12,0% a.a. 6,8% a.a. - 10,8%a.a.
Com base no valor justo da propriedade para investimento, a Administração 
concluiu que não há indicativo de desvalorização do ativo que requer a redu-
ção ao valor recuperável. 7. Contas a receber: O contrato firmado entre a 
BRE Ponte V Empreendimentos e Participações S.A. e a Volkswagen do 
Brasil, o mesmo foi firmado em 01 de dezembro de 2014, e tem duração 
inicial de 10 anos. Não houve renegociação no contrato de aluguel, após a 
operação de venda da BR Properties à BRE Ponte Participações S.A. Os 
valores dos arrendamentos são acrescidos da variação acumulada do Índi-
ce Geral de Preços de Mercado divulgado pela Fundação Getúlio Vargas 
(IGP-M/ FGV) e possui a seguinte composição:

Período Circulante
de locação Reajuste 31/ 31/
Início Término Vencimento Mês/Ano 12/16 12/15

Volkswagen
 do Brasil 01/12/14 30/11/24 Anual

Poste-
cipado 12/17 IGP-M 5.550 3.491

A Companhia avaliou o risco de crédito do cliente e as perspectivas de rece-
bimento dos recebíveis e concluiu por não haver necessidade de reconheci-
mento de provisão para devedores duvidosos. Em 31 de dezembro de 2016, 
a Companhia possuía recebíveis no prazo de vencimento no montante de 
R$ 5.550. Conforme previsto em contrato a Volkswagen do Brasil. 8. Tribu-
tos a pagar: Representam as obrigações tributárias correntes sobre as re-
ceitas de locação, conforme demonstramos a seguir:
Descrição 31/12/2016 31/12/2015
COFINS a recolher 792 436
PIS a recolher 172 95
Imposto de renda a recolher 2.109 1.301
Contribuição social a recolher 761 471
INSS retido na fonte a recolher 2 2
IRRF retido na fonte a recolher 2 –
PCC retido na fonte a recolher 1 –
Total 3.839 2.305
9. Imposto de renda e contribuição social: a) Reconciliação da despesa 
de imposto de renda e contribuição social: Para o exercício de 2015, a Com-
panhia adotou o regime de tributação do Lucro Real, com isso, segue o de
monstrativo do cálculo da alíquota efetiva: 31/12/2015
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 6.316
IR e CS às alíquotas nominais (34%) (2.147)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:
Exclusões/(adições) permanentes, líquidas
Utilização de prejuízos fiscais de anos anteriores 143
Diferenças temporárias e permanentes (i) (73)
Despesa com imposto de renda e contribuição social (2.077)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.636
Imposto de renda e contribuição social correntes (6.713)
Total (2.077)
(i) As diferenças temporárias referem-se à depreciação para fins fiscais e 
ajuste a valor justo da propriedade para investimento. No exercício de 2016 
a Companhia adotou o regime de tributação do Lucro presumido, com isso, 
segue o demonstrativo do cálculo da alíquota efetiva:

31/12/2016
Descrição IRPJ CSLL Total
Receita bruta 28.465 28.465
(–) Provisão do contas a receber do mês 
 de dezembro de 2016 (607) (607)
(–) Linearização da receita de aluguéis (1.453) (1.453)
Receita bruta - fiscal 26.405 26.405
Receitas financeiras 246 246
(–) Provisão do mês de dezembro de 2016 (54) (54)
Receita financeira - fiscal 192 192
Percentual de presunção 32% 32%
Receita bruta presunção 8.450 8.450
Outras receitas 16 16
Base de cálculo (Presumido) 8.466 8.466

31/12/2016
Descrição IRPJ CSLL Total
Alíquota do adicional do Imposto de renda 10% –
Alíquota do IR e CS 15% 9%
IR e CS (2.103) (762) (2.865)
IR e CS sobre as receitas financeiras (48) (17) (65)
Despesa com IR e CS - corrente (2.151) (779) (2.930)
Imposto de renda e contribuição social - diferido (457) (164) (621)
IR e CS - corrente e diferido (2.608) (943) (3.551)
b) Composição do imposto de renda e contribuição social diferido: O saldo 
líquido de imposto de renda e contribuição social diferido passivo em 31 de 
dezembro de 2016 está assim demonstrado: 31/12/2016
Diferença temporária - regime caixa (621)
IR diferido passivo (621)
Em função do processo de reestruturação mencionado na Nota 1, em 31 de 
dezembro de 2015, a Companhia não possuía diferenças temporárias em 
relação aos seus livros fiscais, não havendo tributos diferidos a serem cons-
tituídos nessa data. Em 31 de dezembro de 2016, o imposto de renda e a 
contribuição social diferidos passivos são oriundos dos ajustes entre os re-
conhecimentos e critérios contábeis diferentes entre a contabilidade; fiscal e 
a societária. Esse saldo está representado pela diferença temporária tributá-
vel, e a obrigação de pagar o tributo incidente sobre a receita em períodos 
futuros é um passivo fiscal diferido. A realização desse passivo decorrerá da 
linearização da receita. 10. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 17 de 
março de 2015, a Companhia aprovou mediante aprovação da Assembleia 
Geral Extraordinária, a capitalização de um aporte no valor de R$1.500. Em 
28 de maio de 2015, a Companhia aprovou mediante aprovação da Assem-
bleia Geral Extraordinária, a capitalização de um aporte no valor de R$1.000. 
Em 13 de agosto de 2015, a Companhia aprovou mediante aprovação da 
Assembleia Geral Extraordinária Ordinária, a capitalização de um aporte no 
valor de R$2.000. Em 29 de outubro de 2015, a Companhia aprovou me-
diante aprovação da Assembleia Geral Extraordinária, a capitalização de um 
aporte no valor de R$2.000. Em 19 de novembro de 2015, a Companhia 
aprovou mediante aprovação da Assembleia Geral Extraordinária, a capita-
lização de um aporte no valor de R$1.500. Em 23 de agosto de 2016, a 
Companhia aprovou mediante aprovação da Assembleia Geral Extraordiná-
ria, a capitalização de um aporte no valor de R$41.000. Em 31 de dezembro 
de 2016, o capital social da Companhia é de R$64.292 (31 de dezembro de 
2015 - R$23.292), dividido em 64.292.126 (31 de dezembro de 2015 - 
23.292.126) ações ordinárias, com valor nominal de 1,00 real cada. 
b. Reservas de lucros: i. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social, em conformidade com o artigo 
193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. i. Reserva de 
lucros a realizar: A Reserva de lucros a realizar da Companhia foi constituí-
da com base no artigo 197 da Lei nº 6.404, onde a Companhia em Assem-
bleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o 
excesso dos dividendos obrigatórios a fim de ser constituída a reserva de 
lucros a realizar, baseando-se no exercício em que o montante do dividendo 
obrigatório, calculado nos termos do item C - Dividendos e no artigo 199. 
Caso o saldo de reservas de lucro ultrapassar a parcela realizada do lucro 
do exercício, exceto as para contingências, de incentivos fiscais e de lucros 
a realizar, ultrapasse o saldo do capital social, a Companhia deverá consti-
tuir a reserva de lucros a realizar. ii. Reserva de retenção de lucros Foi cons-
tituída com base em saldos de lucros acumulados e serão destinadas con-
forme deliberação a ser dada em Assembleia Geral. c. Dividendos: De 
acordo com o Estatuto Social da Companhia, é garantido aos acionistas di-
videndos mínimos obrigatórios de 1% do lucro líquido anual ajustado, nos 
termos da legislação societária. Em 18 de fevereiro de 2016, a Companhia 
realizou a distribuição de dividendos adicionais propostos no valor de 
R$19.720, previstos referente o ano de 2015 conforme Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária. Adicionalmente, a Companhia pagou o total de R$41 
referente aos dividendos mínimos obrigatórios apurados sobre o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2015, totalizando o montante de R$19.761 re-
ferente aos dividendos pagos. Os dividendos adicionais propostos no valor 
R$18.805 serão pagos no ano de 2017. Destinação do lucro do exercício 
- 31/12/2016: Lucro líquido do exercício - 20.520; Constituição da reserva 
legal do exercício - (1.026); Dividendos propostos - (195); Constituição da 
reserva de retenção de lucros - (494); Dividendos adicionais propostos - 
(18.805); Total - -.
11. Receita líquida 31/12/2016 31/12/2015
Receita de aluguéis 27.012 24.953
Linearização da receita de aluguel 1.453 –
Tributos sobre receita (964) (2.087)
Receita líquida 27.501 22.866
12. Despesas gerais e administrativas 31/12/2016 31/12/2015
Serviços prestados por terceiros (301) (302)
Depreciação (2.576) –
Impostos e taxas – (9)
Outras despesas administrativas (585) (35)
Total (3.462) (346)
Por disposição estatutária, a Companhia não contratou e não contratará fun-
cionários, sendo todos os serviços necessários prestados pelos seus admi-
nistradores ou por empresas especializadas terceirizadas. 13. Resultado 
financeiro líquido: Os saldos estão representados por:

31/12/2016 31/12/2015
Despesas financeiras
Juros/Desconto concedidos (230) –
Total (230) –
Receitas financeiras
Rendimento sobre aplicações financeiras 246 107
Outras receitas financeiras 16 –
Total 262 107
Resultado financeiro 32 107
14. Instrumentos financeiros: a. Gerenciamento de risco: A Companhia 
restringe sua exposição a riscos de crédito associados a bancos e a aplica-
ções financeiras efetuando seus investimentos em instituições financeiras 
de primeira linha e em títulos de curto prazo. O risco de crédito é minimiza-
do, pois os contratos de aluguel foram celebrados com clientes de primeira 
linha. i) Risco de crédito - considerado como a possibilidade de a Compa-
nhia incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com os arren-
datários, que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a 
Companhia. Para minimizar esse risco, a Companhia celebra instrumentos 
de arrendamentos com empresas de grande porte, além de serem submeti-
dos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a aná-
lise histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre 
saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quando 
aplicável, os instrumentos de arrendamento estão garantidos por possibili-
dade de alienação do imóvel arrendado. ii) Risco de liquidez - considerado 
pela capacidade de a Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos 
seus ativos em relação aos pagamentos derivados das obrigações assumi-
das. Esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fluxos de 
amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos. b. Mensuração do 
valor justo: A Companhia divulga seus ativos e passivos financeiros a valor 
justo, com base nos pronunciamentos contábeis pertinentes que definem 
valor justo, os quais se referem a conceitos de avaliação e requerimentos de 
divulgações sobre o valor justo. Especificamente quanto à divulgação, a 
Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que envolve os se-
guintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela qual um ativo 
poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e 
dispostas a isso em transação sem favorecimento; • Hierarquização em três 
níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com inputs observáveis 
para a valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. 
A valorização em três níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo 
é baseada nos inputs observáveis e não observáveis. Inputs observáveis 
refletem dados de mercado obtidos de fontes independentes, enquanto 
inputs não observáveis refletem as premissas de mercado da Companhia.  
Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada a 
seguir: • Nível 1 - preços cotados para instrumentos idênticos em mercados 
ativos; • Nível 2 - preços cotados em mercados ativos para instrumentos si-
milares, preços cotados para instrumentos idênticos ou similares em merca-
dos não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são observáveis; 
e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis. 
A composição abaixo demonstra ativos financeiros da companhia à classifi-
cação geral desses instrumentos em conformidade com a hierarquia de: 
valorização Nível da
Descrição Hierarquia 31/12/2016 31/12/2015
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 2 – 297
15. Demandas judiciais: Com base na opinião dos consultores jurídicos da 
Companhia e avaliação da Administração, não foram registradas provisões 
para contingências, pois não havia processos classificados como de perda 
provável. Não sendo necessária qualquer divulgação adicional, em função 
de não haver processos classificados como perda possível e remota.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da BRE Ponte V Empreendimentos e 
Participações S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções financeiras da BRE Ponte V Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da BRE Ponte V Empreendimentos e Participações S.A. em 31 de dezembro 
de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas NBC TG 1000 (R1). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Sem 
ressalvar nossa opinião, chamamos a atenção para a Nota Explicativa 2 às 

demonstrações financeiras, a qual menciona a mudança da forma de men-
suração, de forma prospectiva, da Propriedade para investimento, conside-
rando a aquisição da Companhia pelo atual grupo econômico e consequen-
te reestruturação interna, e do respectivo modelo de negócio que diverge do 
grupo econômico anterior. A Administração da Companhia entende que a 
avaliação da propriedade para investimento pelo método de custo histórico, 
considerando o seu valor de aquisição, baseado em seu valor justo e incor-
porado posteriormente, passou a representar o valor de custo histórico des-
se ativo para a Companhia, e o qual é considerado o que melhor reflete o 
modelo de negócio da Companhia e do grupo econômico a que pertence. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias 
empresas NBC TG 1000 (R1), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 

supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 

objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 31 de maio 
de 2017. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. - CRC-2S-
P015199/O-6;  Marcos Kenji de Sá Pimentel Ohata - Contador - CRC-1S-
P209240-O/7.

Marcelo Fedak - Diretor Jose Tavares de Lucena - Contador - CRC 6422TSP1868

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 14:00 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 24ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 14:15 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para deliberar 
sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 
600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento de 
mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício 
do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail ger1.
agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 11:30 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª e da 2ª Séries da 17ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 10 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail fi duciario@planner.com.br.  São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 25ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 10:40 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-
mail fi duciario@planner.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 4ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 15:45 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 5ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 16:00 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 7ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 15:15 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 8ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 15:00 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 9ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 10:15 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-
mail fi duciario@planner.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 11:45 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 14ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 10:25 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-
mail fi duciario@planner.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 16ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 16:55 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-
mail agentefi duciario@vortx.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 11:50 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 19ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 11:55 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 20ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 16:30 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-
mail agentefi duciario@vortx.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 23ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 16:45 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-
mail agentefi duciario@vortx.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 3ª, 4ª e 5ª Séries da 1ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 15:30 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Edital de 1º e 2º Leilão do bem móvel e para intimação do executado ANTONIO DE ARAUJO NOVAES (RG.3031763,
CPF.076.471.588-72), e demais interessados, expedido nos autos do CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA,
PROCESSO 0023775-45.2017.8.26.0100, movida por ANNA MARIA GRUNER DE SIQUEIRA NOVAES. A Dra.
Vivian Wipfli, Juiz de Direito da 8ª Vara da Família e Sucessões da Capital/SP, na forma da lei, etc., nos termos do Art.
881, § 1º do NCPC, FAZ SABER levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo
Network Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA,
JUCESP nº960, em condições que segue: BEM: Um veiculo VW/GOLF 2.0 CONFORTILINE, Placa DRI-7761, RENAVAM
00115848177, ano/Mod. 2008/2009, em bom estado de conservação; Folhas � 124: Referido bem encontra-se na
Rua Dom Paulo Pedrosa, 1200, Apto.41, Real Parque, São Paulo - SP, 05687-002; Depositário: ANTONIO DE
ARAUJO NOVAES (RG.3031763, CPF.076.471.588-72); AVALIAÇÃO: R$28.000,00 (Novembro/2018); Débitos
sobre o veiculo: R$9.293,00 em fevereiro/2019; DÉBITO EXEQUENDO: R$34.686,99 (Fevereiro/2019); DATAS
DOS LEILÕES � 1º leilão, que terá início no dia 02 de julho de 2019, às 14:00 horas, encerrando-se no dia 05
de julho de 2019, às 14:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando
no dia 26 de julho de 2019, às 14:00 horas; CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante aquele que
der lance igual ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% do valor
da avaliação (2º leilão). PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de
depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do
leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para
depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação
(não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de
até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial PHILLIPE
SANTOS IÑIGUEZ OMELLA. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE Eventuais débitos de IPVA e demais
taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo
arrematante ao MM. Juízo da causa. O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo
a verificação de documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será
responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de
arrematação, registro, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901,
�caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva
praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das
medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando
a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse
www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando o executado ANTONIO DE ARAUJO NOVAES (RG.3031763,
CPF.076.471.588-72), e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para
a intimação pessoal ou na pessoa de seus Advogados. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de
julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.            (20/06/19)
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto: a) Objeto social: A BRE Ponte V Empreendimentos e Participa-
ções S.A. (“Companhia” ou “BRE Ponte V”) é uma sociedade por ações de 
capital fechado. A Companhia está domiciliada no Brasil, à Avenida Briga-
deiro Faria Lima, nº 2277, sala 1201, Jardim Paulistano, CEP: 01452-000 - 
São Paulo/SP. Segue abaixo o objeto social que a Companhia passou a ter: 
(a) Desenvolvimento e investimento em empreendimentos imobiliários e 
construção de imóveis; (b) Comercialização por venda, arrendamento de 
imóveis próprios, compra e venda de imóveis sejam eles terrenos, frações 
ideais de terrenos, escritórios, armazéns, lojas de varejo, edifícios  
construídos no regime de built-to-suit; (c) Participação em sociedades, asso-
ciações, fundos de investimento imobiliário ou fundos de investimento em 
participações; (d) Locação ou sublocação de bens próprios, desde que não 
seja mediante operação de leasing. 2. Apresentação das demonstrações 
financeiras: 2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que incluem os princípios previstos na legisla-
ção societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpre-
tações técnicas emitidas pelo CPC e deliberados pelo CFC. As demonstra-
ções financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas 
e interpretações emitidas pelo (CPC) e demais órgãos reguladores que es-
tavam em vigor em 31/12/2017. O Contrato Social da Companhia determina 
que o exercício social iniciará em 1° de janeiro e terminará em 31/12 de cada 
ano. Estimativas: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações fi-
nanceiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a es-
sas estimativas e premissas incluem as estimativas para a análise do risco 
de crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim 
como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo me-
nos anualmente. A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das de-
monstrações financeiras em 11/06/2018, considerando os eventos subse-
quentes ocorridos até essa data, que tiveram efeito sobre essas 
demonstrações financeiras. 2.2. Resultado: Os resultados são registrados 
pelo regime de competência. A receita de arrendamento de propriedade 
para investimento reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo 
do arrendamento. Incentivos de arrendamento concedidos contratualmente 
são reconhecidos como parte integral da receita total de aluguéis, pelo  
período do arrendamento. As receitas financeiras abrangem receitas de ju-
ros sobre aplicações financeiras e sobre variações monetárias sobre os 
contratos de locações, os quais são reconhecidos integralmente no resulta-
do, através do método dos juros efetivos. 2.3. Caixa e equivalentes de cai-
xa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários e investimentos. Para que um investimento de curto prazo seja 
qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilidade ime-
diata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante 
risco de mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifi-
ca-se como equivalente de caixa somente quando tem vencimento de curto 
prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da aquisição. Em 
sua maioria, são classificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo 
por meio de resultado”. 2.4. Contas a receber: As contas a receber são 
decorrentes das locações dos imóveis, os quais são registrados de acordo 
com o critério contábil apresentado na nota explicativa n° 2.2. Quando o 
valor recebido é maior que o valor reconhecido como receita pelo método 
linear, a diferença é registrada como um passivo, à rubrica “Adiantamento de 
clientes”. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em 
montante considerado suficiente pela Administração para cobrir as prová-
veis perdas na realização das contas a receber, considerando o seguinte 
critério: análise individual dos devedores, independentemente do período de 
vencimento. As despesas com a constituição da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa são registradas na rubrica “Outras despesas operacio-
nais” na demonstração do resultado, quando aplicável. 2.5. Propriedade 
para investimento: É a propriedade mantida para obter renda com aluguéis 
e mensuradas ao custo histórico, deduzido da depreciação calculada pelo 
método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais a vida útil 
estimada. O valor justo da propriedade para investimento é divulgado, con-
forme nota explicativa nº 6. Anualmente, a Companhia revisa a vida útil e o 
valor residual das suas propriedades para investimento. 2.6. Tributos: Im-
posto sobre receitas de aluguel e serviços prestados: As receitas de aluguel 
das propriedades para investimento e dos serviços prestados estão sujeitas 
aos seguintes impostos e contribuições tributadas pelo regime de caixa, pe-
las seguintes alíquotas básicas:
 Impostos e contribuições 2017 Sigla Alíquotas
Programa de Integração Social PIS 0,65%
Contribuição Social para Financiamento 
 da Seguridade Social COFINS 3,00%
Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de aluguel, 
conforme demonstrado na Nota Explicativa n° 11. IR e CS - correntes: Ativos 
e passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável espe-
rado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as 
leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em 
vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço aplicadas sobre a 
receita tributável pelo regime de caixa. Imposto de renda e contribuição so-
cial correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líqui-
do são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração periodicamente 
avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal re-
quer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. Impostos di-
feridos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do 
balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. 
Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tri-
butárias temporárias, exceto: • Quando o imposto diferido passivo surge do 
reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação 
que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não 
afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos 
e perdas tributárias não utilizadas, na extensão em que seja provável que o 
lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutí-
veis possam ser realizadas, exceto: • Quando o imposto diferido ativo rela-
cionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento 
inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação de 
negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou 
prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas 
com investimentos em controladas, impostos diferidos ativos são reconheci-
dos somente na extensão em que for provável que as diferenças temporá-
rias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível 
para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil 
dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado 
na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão dis-
poníveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a 
ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data 
do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que 
lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam 
recuperados. Impostos diferidos - correntes: Impostos diferidos ativos e pas-
sivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no 
ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas ta-
xas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. 
Imposto diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido também é reconhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração 
do resultado. Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a 
transação que originou o imposto diferido, no resultado do período ou dire-
tamente no patrimônio líquido. Impostos diferidos ativos e passivos serão 
apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compen-
sar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacio-
nados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 
2.7. Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financei-
ros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômi-
cas ou operacionais, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e caso o valor contábil líqui-
do exceda o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável 
de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa 
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Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Notas 31/12/2017 31/12/2016

Ativo/Circulante 13.966 32.438
  Caixa e equivalentes de caixa 5 7.066 26.268
  Contas a receber 7 6.611 5.550
  Adiantamento a fornecedores 2 –
  Tributos a recuperar 240 200
  Despesas antecipadas 47 420
Não circulante 195.543 196.116
   Propriedade para investimento 6 195.543 196.116
Total do ativo 209.509 228.554

Balanços Patrimoniais Notas 31/12/2017 31/12/2016
Passivo/Circulante 6.368 4.672
 Contas a pagar 1.705 638
 Tributos a pagar 8 4.452 3.839
 Dividendos a pagar 211 195
Não circulante 735 621
   Tributos diferidos 9 735 621
Patrimônio líquido 10 202.406 223.261
   Capital social 64.292 64.292
   Reservas de lucros 138.114 140.164
   Dividendos adicionais propostos – 18.805
Total do passivo e patrimônio líquido 209.509 228.554

Demonstrações do Resultado Notas 31/12/2017 31/12/2016
Receita líquida 11 30.363 27.501
Despesas e receitas operacionais
 Gerais e administrativas 12 (4.918) (3.462)
Lucro antes do resultado financeiro 25.445 24.039
 Despesas financeiras 13 (27) (230)
 Receitas financeiras 13 213 262
Lucro antes das provisões tributárias 25.631 24.071
Outras receitas e despesas
 Outras receitas operacionais 12 –
 IR e CS - corrente 9 (3.368) (2.930)
 IR e CS - diferido 9 (114) (621)
Lucro líquido do exercício 22.161 20.520
Lucro básico e diluído por ação em reais (R$) 2.11 0,3447 0,3192

Demonstrações do Resultado Abrangente 31/12/2017 31/12/2016
Lucro líquido do exercício 22.161 20.520
Total de resultados abrangentes dos períodos 22.161 20.520

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
social

Reserva de lucros Dividendos  
adicionais  
propostos

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados
Reserva 

legal
Reserva de  

lucros a realizar
Retenção 
de lucros Total

Saldos em 31/12/2015 23.292 2.317 118.400 17.927 19.720 – 181.656
Aumento de capital 41.000 – – – – – 41.000
Pagamento de dividendos adicionais propostos ano anterior (Nota 9.c) – – – – (19.720) – (19.720)
Lucro líquido do exercício – – – – – 20.520 20.520
Dividendos propostos (Nota 9.c) – – – – – (195) (195)
Constituição de reserva legal no exercício – 1.026 – – – (1.026) –
Constituição de reserva de retenção de lucros – – – 494 – (494) –
Dividendos adicionais propostos (Nota 9.c) – – – – 18.805 (18.805) –
Saldos em 31/12/2016 64.292 3.343 118.400 18.421 18.805 – 223.261
Pagamento de dividendos adicionais propostos no ano anterior (Nota 9.c) – – – – (18.805) – (18.805)
Lucro líquido do exercício – – – – – 22.161 22.161
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 9.c) – – – – – (222) (222)
Constituição de reserva legal no exercício – 1.108 – – – (1.108) –
Constituição de reserva de retenção de lucros – – – 20.831 – (20.831) –
Dividendos referente a exercícios anteriores pagos (Nota 9.c) – – – (23.989) – – (23.601)
Saldos em 31/12/2017 64.292 4.451 118.400 15.263 – – 202.406

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2017 31/12/2016
Lucro líquido do exercício 22.161 20.520
Ajustes para reconciliar o lucro ao caixa líquido 
 gerado pelas atividades operacionais
 Depreciação acumulada 2.576 2.576
 Linearização da receita de aluguéis (371) (1.453)
 Imposto de renda diferido 114 621

24.480 22.264
Variações nos ativos e passivos:
Aumento (redução) no ativo: Tributos a recuperar (41) (200)
 Contas a receber (691) (606)
 Despesas antecipadas 374 (416)
Aumento (redução) de passivo:
 Contas a pagar 1.067 630
 Tributos a pagar 613 1.534
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 25.801 23.206
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
  Aquisição de propriedade para investimentos – (40.900)
  Benfeitorias em propriedade para investimento (2.003) –
Caixa líquido aplicado em atividades de investimento (2.003) (40.900)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
  Aumento de capital – 41.000
  Distribuição de dividendos (43.000) (19.761)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (43.000) 21.239
Aumento (redução) líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa (19.202) 3.545
Saldo de caixa e equivalente de caixa:
No início do exercício 26.268 22.723
No final do exercício 7.066 26.268
Aumento (redução) líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa (19.202) 3.545

dessas provisões baseia-se em vários fatores, como interpretações diver-
gentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autorida-
de fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa 
ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no res-
pectivo domicílio da Companhia. Valor justo dos instrumentos financeiros: 
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no ba-
lanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado 
utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa des-
contado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no 
mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determi-
nado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julga-
mento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, 
risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas 
sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instru-
mentos financeiros. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros (impairment): A Administração revisa anualmente e/ou quando 
ocorre algum evento específico o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil 
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvaloriza-
ção (impairment), ajustando o valor contábil ao valor recuperável. Essas 
perdas são lançadas ao resultado do exercício quando identificadas.  
4. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: A Companhia 
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação 
ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor. 
A natureza e a vigência de cada uma das novas normas e alterações são 
descritas a seguir: Pronunciamento - Descrição - Vigência: CPC 48/IFRS 
9 - Instrumentos Financeiros - Refere-se à primeira fase do projeto de subs-
tituição da IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensura-
ção - Exercícios anuais iniciados a partir de 1º/01/2018; CPC 47/IFRS 15 - 
Receitas de Contratos com Clientes - Convergência do IASB (“International 
Accounting Standards Board”) e FASB (“Financial Accounting Standards 
Board”) sobre o reconhecimento de receita em transações de contratos com 
clientes - Exercícios anuais iniciados a partir de 1º/01/2018; CPC 06 (R2)/
IFRS 16 - Arrendamento Mercantil (a) - Refere-se à definição e à orientação 
do contrato de arrendamento previsto na IAS17 - Exercícios anuais iniciados 
a partir de 1º/01/2019. (a) Para o IFRS 9 e 16 a Administração da Compa-
nhia aguarda a edição do correspondente normativo no Brasil pelo CPC 
para análise dos possíveis impactos em suas demonstrações financeiras. 
Atualmente, a Administração da Companhia está avaliando os potenciais 
efeitos dos respectivos pronunciamentos aprovados pela CFC nos saldos de 
abertura referente a 1º/01/2018, bem como nas demonstrações financeiras 
do exercício a findar-se em 31/12/2018 e 2019. 5. Caixa e equivalentes de 
caixa: Os saldos estão representados por:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Aplicações financeiras (a) 7.066 26.268

7.066 26.268
(a) Representadas substancialmente por Certificados de Depósitos Bancá-
rios (CDBs) e operações compromissadas lastreadas em CDBs de emissão 
de instituições financeiras de primeira linha, sendo resgatáveis em prazo 
inferior a 90 dias da data das respectivas operações, com remuneração de 
99% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
6. Propriedade para investimento:

Vida útil média  
remanescente em anos 31/12/2017 31/12/2016

Terrenos 82.780 82.780
Edificações 45 (*) 115.912 115.912
Propriedade em andamento 2.003 –
Depreciação acumulada (5.152) (2.576)

195.543 196.116
(*) A vida útil foi estabelecida com base no laudo de avaliação fornecido por 
empresa especializada e independente para o exercício de 2015 e atualiza-
da internamente pela Companhia para o exercício de 2017. Todavia, a Com-
panhia anualmente estima o valor justo da propriedade para investimento. A 
Administração concluiu que não há indicativo de mudança significativa no 
valor justo e de impairment em 31/12/2017, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2017 31/12/2016
Custo Valor justo Custo Valor justo

Propriedade para investimento 195.543 297.480 196.116 305.413
O valor justo das propriedades para investimento foi estimado internamente 
utilizando o fluxo de caixa descontado. Todos os cálculos são baseados na 
análise das qualificações físicas das propriedades em estudo e das informa-
ções diversas levantadas no mercado, que são utilizadas na determinação 
do valor justo do empreendimento. O modelo de fluxo de caixa descontado 
foi estimado com base no fluxo de caixa individual do imóvel, sendo consi-
derado o valor atual do aluguel até o final do contrato com base nas  
seguintes premissas: cap rate 12%, taxa de desconto de 8%:

31/12/2017 31/12/2016

Crescimento de longo

De acordo com  
a condição  

específica do imóvel

De acordo com 
 a condição  

específica do imóvel
 prazo em taxas reais de aluguel (%)
Taxa de desconto 8,0% a.a. 10,0% a.a.
Cap Rate 12,0% a.a. 12,0% a.a.
Com base no valor justo da propriedade para investimento, a Administração 
concluiu que não há indicativo de desvalorização do ativo que requer a redu-
ção ao valor recuperável. 7. Contas a receber: O contrato firmado entre a 
BRE Ponte V Empreendimentos e Participações S.A. e a Volkswagen do 
Brasil, o mesmo foi firmado em 01/12/2014, e tem duração inicial de 10 
anos. Não houve renegociação no contrato de aluguel, após a operação de 
venda da BR Properties à BRE Ponte Participações S.A. Os valores dos ar-
rendamentos são acrescidos da variação acumulada do Índice Geral de 
Preços de Mercado divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (IGP-M/FGV) 
e possui a seguinte composição:

registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas ne-
cessidades e a reduzir a exposição a riscos de crédito, de taxa de juros e de 
mercado. A administração desses riscos é efetuada por meio de definição de 
estratégias, estabelecimento de sistemas de controle e determinação de li-
mites de posições. Não são realizadas operações envolvendo instrumentos 
financeiros com finalidade especulativa. b) Valorização dos instrumentos fi-
nanceiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são des-
critos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Caixa equiva-
lentes de caixa: os valores de mercado desses ativos são similares aos 
valores apresentados nas demonstrações financeiras. As taxas pactuadas 
refletem as condições usuais de mercado; • Contas a receber: os valores de 
contas a receber apresentados a valor contábil têm valor de mercado simi-
lar; • Contas a pagar: os valores de contas a receber apresentados a valor 
contábil têm valor de mercado similar. c) Valor justo dos ativos e passivos 
financeiros: O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no va-
lor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente 
entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação força-
da. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor 
justo: • Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas 
a pagar a fornecedores e outras obrigações de curto prazo se aproximam de 
seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no cur-
to prazo desses instrumentos; • Os valores registrados das aplicações finan-
ceiras, em certificado de depósito bancário. d) Considerações sobre riscos: 
Riscos de juros: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de 
taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas e passivas. O inde-
xador condicionado as aplicações financeiras é o CDI. Para as contas a re-
ceber de aluguéis o indexador utilizado é o IGP-M, considerado para atuali-
zação do saldo até o final do contrato. As posições passivas da Companhia 
estão basicamente representadas por contas a pagar, sem qualquer indexa-
dor relevante condicionado. A Companhia enveredou estudos de mercado e 
posiciona-se de forma a assumir os eventuais descasamentos entre estes 
indicadores. Riscos de crédito: A Companhia mantém contas correntes ban-
cárias e aplicações financeiras com instituições financeiras aprovadas pela 
Administração de acordo com os critérios objetivos para diversificação de 
riscos de crédito. Para gerenciamento das perdas com os locatários, a Com-
panhia tem por política efetuar análise de crédito, liquidez e exposições fi-
nanceiras que possam comprometer a capacidade financeira dos potencias 
promitentes honrarem seus compromissos de aquisição dos imóveis. Estas 
análises baseiam-se em suporte documental e modelo de análise interno. 
Riscos de liquidez: É o risco da Companhia não possuir recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estran-
geira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, 
sendo monitoradas pela administração da Companhia. Gestão de risco de 
capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para ofere-
cer retorno aos seus sócios e garantia às demais partes interessadas, além 
de manter uma adequada estrutura de capital. Risco operacional: É o risco 
de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas 
associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia 
e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem 
de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é adminis-
trar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e 
danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar 
procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal 
responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles 
para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração dentro de 
cada unidade de negócio. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvi-
mento de padrões gerais da Companhia para a administração de riscos ope-
racionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de 
funções, incluindo a autorização independente de operações; • Exigências 
para a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com 
exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedi-
mentos; • Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais en-
frentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos ris-
cos identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações 
corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treina-
mento e desenvolvimento profissional; • Padrões éticos e comerciais; • Miti-
gação de risco, incluindo seguro quando eficaz. Identificação e valorização 
dos instrumentos financeiros: A Companhia não possui operações com ins-
trumentos financeiros não refletidas nas demonstrações financeiras em 
31/12/2017 e de 2016, assim como não realizou operações com derivativos 
financeiros. e) Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de 
sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros 
estão expostos, basicamente representados por variações de índices de in-
flação (IGP-M) e variação de taxa de juros (CDI). Com base nas projeções 
divulgadas pelo Banco Central (fontes: http://www.bcb.gov.br/), a Companhia 
considerou estas informações para o cenário provável. Foram calculados cená-
rios crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líqui-
dos, sendo que segue abaixo o demonstrativo da análise de sensibilidade:

Indexador
Queda 

de 50%
Queda 

de 25%
Cenário  

Provável
Aumento  

de 25%
Aumento 

de 50%
CDI 3,38% 5,06% 6,75% 8,44% 10,13%
IGP-M 2,26% 3,38% 4,51% 5,64% 6,77%
Ativos e 
 passivos 
  líquidos

Saldo 
Líquido 

31/12/2017
Queda 

de 50%
Queda 

de 25%
Cenário 

Provável
Aumento 

de 25%
Aumento 

de 50%
CDI 7.066 238 358 477 596 715
IGP-M 6.611 149 224 298 373 447
Total 13.677 388 581 775 969 1.163
Saldos nas Demonstrações 
 financeiras consolidadas

Saldo  
em 2017 CDI IGP-M

Sem 
indexador

Aplicações Financeiras 7.066 7.066 – –
Contas a receber 6.611 – 6.611 –
Outros créditos 49 – – 49
Total dos ativos com riscos 
 financeiros 13.726 7.066 6.611 49
Contas a pagar (1.705) – – (1.705)
Total dos passivos com riscos 
 financeiros (1.705) – – (1.705)
Total dos ativos e passivos 
 com riscos financeiros 12.021 7.066 6.611 (1.656)
Determinação do valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores de 
mercado informados em 31/12/2017 e 2016, não refletem mudanças subse-
quentes na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e 
outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Especifica-
mente quanto à divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierar-
quização, que envolve os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a 
quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, 
entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favoreci-
mento; • Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, de 
acordo com inputs observáveis para a valorização de um ativo ou passivo na 
data de sua mensuração. A valorização em 3 níveis de hierarquia para a 
mensuração do valor justo é baseada nos inputs observáveis e não obser-
váveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado obtidos de fontes in-
dependentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de 
mercado da Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de 
valor justo apresentada a seguir: • Nível 1 - preços cotados para instrumen-
tos idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - preços cotados em mercados 
ativos para instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênti-
cos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os 
quais inputs são observáveis; e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs signifi-
cantes não são observáveis. A composição abaixo demonstra ativos finan-
ceiros da companhia à classificação geral desses instrumentos em confor-
midade com a hierarquia de valorização. 
Ativos Nível da hierarquia 2017 2016
Aplicação financeira 2 (a) 7.066 26.268
(a) Valor justo através da cotação de preços de instrumentos financeiros 
semelhantes em mercados não ativos. 15. Demandas judiciais: Com base 
na opinião dos consultores jurídicos da Companhia e avaliação da Adminis-
tração, não foram registradas provisões para contingências, pois não havia 
processos classificados como de perda provável. Não sendo necessária 
qualquer divulgação adicional, em função de não haver processos classifi-
cados como perda possível e remota.

Marcelo Fedak - Diretor 
Antonio Cesar Fernandes Freitas - Contador - CRC 1SP 242050/O-5

do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descon-
tados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em 
que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determi-
nado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma 
transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessa-
das, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há 
contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado 
ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 2.8. 
Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração sub-
sequente: Reconhecimento inicial e mensuração: Os instrumentos financei-
ros da Companhia são representados, principalmente por: caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber, contas a pagar. Os instrumentos são 
reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo acrescido dos custos direta-
mente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos finan-
ceiros classificados na categoria de instrumentos avaliados ao valor justo 
por meio do resultado, para os quais os custos são registrados no resultado 
do exercício. Mensuração subsequente: A mensuração dos ativos e passivos 
financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma 
(método utilizado pela Companhia): • Empréstimos e recebíveis: ativos fi-
nanceiros não derivativos, com pagamentos fixos e determináveis, não cota-
dos em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financei-
ros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros 
efetivos (taxa de juros efetiva), menos perda por redução ao valor recuperá-
vel. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer des-
conto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização 
do método de juros efetivos é incluída na linha de receita financeira na de-
monstração de resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas como despesa financeira no resultado. • Passivos financeiros 
ao custo amortizado: após o reconhecimento inicial, passivos financeiros 
sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhe-
cidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, 
bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros 
efetivos. 2.9. Custos de captação: Custos de captação de recursos de ter-
ceiros: Custos de empréstimos diretamente atribuíveis na captação de re-
cursos por meio da contratação de empréstimos ou financiamentos ou pela 
emissão de títulos de dívida relacionadas com a aquisição de uma proprie-
dade para investimento são reconhecidos como custos da transação. Nesse 
caso, a taxa é diferida até que a liquidação financeira ocorra. Quando não 
houver evidências da probabilidade da liquidação financeira de parte ou da 
totalidade do empréstimo e financiamento, a taxa é capitalizada como um 
pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o  
período do empréstimo e financiamento ao qual se relaciona. 2.10. Outros 
ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para li-
quidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.  
2.11. Resultado por ação: O resultado por ação foi calculado de acordo 
com o Artigo 187 - inciso VII da Lei nº 6.404/76, o qual exige que seja apre-
sentado nas DRE, o lucro ou prejuízo líquido do exercício e seu montante 
por ação do capital social (Resultado do exercício dividido pela quantidade 
de ações em circulação na data-base das demonstrações financeiras).  
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Jul-
gamentos: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia re-
quer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas 
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passi-
vos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das 
demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas 
e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significati-
vo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. No 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administra-
ção fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Estimativas e premis-
sas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas 
futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do 
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no 
valor  contábil dos ativos e passivos no próximo período financeiro, são dis-
cutidas a seguir: Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação 
de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tri-
butáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios 
internacionais, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos 
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e 
as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam 
exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Com-
panhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possí-
veis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais. O valor 

Período de locação Reajuste Circulante
Início Término Vencimento Mês/ano 31/12/2017 31/12/2016

Volkswagen do Brasil 01/12/14 30/11/24 Anual Postecipado Dezembro/17 IGP-M 6.611 5.550
A Companhia avaliou o risco de crédito do cliente e as perspectivas de rece-
bimento dos recebíveis e concluiu por não haver necessidade de reconheci-
mento de provisão para devedores duvidosos. Em 31/12/2017, a Companhia 
possuía recebíveis no prazo de vencimento no montante de R$ 6.611. 
8. Tributos a pagar: Representam as obrigações tributárias correntes sobre 
as receitas de locação, conforme demonstramos a seguir:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
COFINS a recolher 912 792
PIS a recolher 198 172
Imposto de renda a recolher 2.438 2.109
Contribuição social a recolher 880 761
INSS retido na fonte a recolher – 2
IRRF retido na fonte a recolher 24 2
PCC retido na fonte a recolher – 1
Total 4.452 3.839
9. IR e CS: a) Reconciliação da despesa de IR e CS: Para os exercícios de 
2017 e 2016 a Companhia optou pelo regime de tributação do Lucro Presu-
mido, com isso, segue o demonstrativo do cálculo da alíquota efetiva:

31/12/2017 31/12/2016
Descrição IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Receita bruta 30.828 30.828 28.465 28.465
(–) Provisão das contas a receber 
 do mês de dezembro (690) (690) (607) (607)
(–) Linearização (371) (371) (1.453) (1.453)
Receita bruta - fiscal 29.767 29.767 26.405 26.405
Receitas financeiras 194 194 246 246
(–) Provisão das receitas financeiras
 do mês de dezembro (6) (6) (54) (54)
Receita financeira - fiscal 188 188 192 192
Percentual de presunção 32% 32% 32% 32%
Receita bruta presunção 9.525 9.525 8.450 8.450
Outras receitas 19 19 16 16
Base de cálculo (Presumido) 9.732 9.732 8.466 8.466
Alíquota do adicional do IR 10% – 10% –
Alíquota do IR e da CS 15% 9% 15% 9%
IR e CS (2.418) (876)(3.294) (2.103) (762)(2.865)
IR e CS sobre as receitas 
 financeiras (47) (17) (74) (48) (17) (65)
Despesa com IR e CS - 
 corrente (2.472) (896)(3.368) (2.151) (779)(2.930)
b) Composição do IR e CS diferido: O saldo líquido de IR e CS diferido 
passivo em 31/12/2017 está assim demonstrado: 31/12/2017 31/12/2016
Diferença temporária - regime caixa 735 621
IR diferido passivo 735 621
Em 31/12/2017 e 2016, o imposto de renda e a contribuição social diferidos 
passivos são oriundos dos ajustes entre os reconhecimentos e critérios con-
tábeis diferentes entre a contabilidade fiscal e a societária. Esse saldo está 
representado pela diferença temporária tributável, e a obrigação de pagar o 
tributo incidente sobre a receita em períodos futuros é um passivo fiscal di-
ferido. A realização desse passivo decorrerá da linearização da receita. 
10. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/2017, o capital social da 
Companhia é de R$ 64.292 dividido em 64.292.126 ações ordinárias, com 
valor nominal de 1,00 real cada. b) Reservas de lucros: i) Reserva legal:  

É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 
20% do capital social. ii) Reserva de lucros a realizar: A Reserva de lucros a 
realizar da Companhia foi constituída com base no artigo 197 da Lei nº 
6.404. Onde a Companhia em Assembleia Geral poderá, por proposta dos 
órgãos de administração, destinar o excesso dos dividendos obrigatórios a 
fim de ser constituída a reserva de lucros a realizar, baseando-se no exercí-
cio em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos do 
item C Dividendos, ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício. E 
no artigo 199. Caso o saldo de reservas de lucro, exceto as para contingên-
cias, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, ultrapasse o saldo do capital 
social, a Companhia deverá constituir a reserva de lucros a realizar. iii) Re-
serva de retenção de lucros: Foi constituída com base em saldos de lucros 
acumulados e serão destinadas conforme deliberação a ser dada em As-
sembleia Geral. c) Dividendos: De acordo com o Estatuto Social da Compa-
nhia, é garantido aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 1% do 
lucro líquido anual ajustado, nos termos da legislação societária. Em 
04/01/2017, a Companhia realizou a distribuição de dividendos no valor de 
R$19.000 relativos a retenção de lucros acumulados conforme Ata de As-
sembleia Geral Extraordinária. Em 30/03/2017 a Companhia realizou a dis-
tribuição de dividendos no valor de R$4.989, referente a retenção de lucros 
acumulados conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária. 
Destinação do lucro do exercício 31/12/2017 31/12/2016
Lucro líquido do exercício 22.161 20.520
Dividendos propostos (222) (195)
Constituição da reserva legal do exercício (1.108) (1.026)
Constituição da reserva de retenção de lucros (443) (494)
Dividendos adicionais propostos (20.388) (18.805)
Lucro não distribuído – –
11. Receita líquida: 31/12/2017 31/12/2016
Receita de aluguéis 30.828 27.012
Linearização da receita de aluguel 371 1.453
Tributos sobre receita (1.110) (964)
Receita líquida 30.363 27.501
12. Despesas gerais e administrativas: 31/12/2017 31/12/2016
Serviços prestados por terceiros (1.839) (301)
Depreciação (2.576) (2.576)
Outras despesas administrativas (503) (585)
Total (4.918) (3.462)
Por disposição estatutária, a Companhia não contratou e não contratará fun-
cionários, sendo todos os serviços necessários prestados pelos seus admi-
nistradores ou por empresas especializadas terceirizadas. 13. Resultado 
financeiro líquido: Os saldos estão representados por:
Despesas financeiras 31/12/2017 31/12/2016
Juros/Desconto concedidos (27) (230)
Total (27) (230)
Receitas financeiras
Rendimento sobre aplicações financeiras 194 246
Outras receitas financeiras 19 16
Total 213 262
Resultado financeiro 186 32
14. Instrumentos financeiros: a) Gerenciamento de riscos: A Companhia 
participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, todos  

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da BRE Ponte V Empreendimentos e 
Participações S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções financeiras da BRE Ponte V Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2017 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BRE Ponte V Em-
preendimentos e Participações S.A. em 31/12/2017, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 

para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. São Paulo, 11 de junho de 2018. ERNST & 
YOUNG Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP034519/O-6; Marcos 
Kenji de Sá Pimentel Ohata - Contador - CRC-1SP209240/O-7.

Concessionária SPMAR S.A.
“Em Recuperação Judicial”

CNPJ/MF 09.191.336/0001-53 - NIRE 35.300.388.186

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Reinaldo Bertin, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração da Companhia, no uso das atribuições que 
lhe confere os artigos 12 e 14 do Estatuto Social, c.c. o artigo 123, da Lei nº 6.404/76, em 1ª Convocação convoca os 
acionistas para a AGO da Concessionária SPMAR S.A. - Em Recuperação Judicial, a ser realizada em São Paulo/SP, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.012, 5º andar, conjunto 54, sala 1, no dia 26/06/19, às 10h, a fim de deliberar 
especificamente acerca da seguinte Ordem do Dia: a) aprovação dos Balanços dos anos de 2018; b) outros assuntos 
de interesse da Companhia. Informações Gerais: Os acionistas que não puderem comparecer pessoalmente poderão 
ser representados por procuração específica, outorgada de acordo com os requisitos previstos no artigo 126 §1ª da Lei 
nº 6404/76. São Paulo, 18/06/19. Reinaldo Bertin - Presidente do Conselho de Administração.

MOBILIDADE PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A. 
CNPJ/MF Nº. 29.206.359/0001-00 - NIRE Nº. 3530051102-6

COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

A Companhia informa que em 02 de maio de 2019, recebeu a carta de renúncia do Sr. ITALO 
ROPPA, ao cargo de Diretor Presidente Executivo da Companhia, com registro perante a JUCESP nº 
322.217/19-2 em 14/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 25ª VARA CÍVEL  - Praça João
Mendes s/nº - 9º andar - salas 920 e 924 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6188 - São
Paulo-SP - E-mail: sp25cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo
º 1091685-38.2018.8.26.0100. O  MM. Juiz de Direito da 25ª Vara Cível do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr. GUILHERME FERFOGLIA GOMES DIAS, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a CARGOPRESS TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA. (CNPJ01.622.516/0001-30),
que ICOMIN TECNOLOGIA LTDA. lhe move ação de PROCEDIMENTO COMUM visando a
condenação no pagamento de R$1.500,00 (agosto/2018) a será atualizada e acrescida das
cominações legais, a título de danos materiais causados ao veículo Fiat Uno Vivace 1.0, placas
FYI 0782, locado pela autora, decorrentes de acidente causado pelo veículo da ré, ocorrido em
16.08.2017. Estando a ré em lugar incerto e não sabido, foi defer ida a CITAÇÃO por EDITAL
para que, no prazo de 15 dias , a fluir após os 20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de
presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e ciente de que não havendo manifestação lhe
será nomeado Curador Especial. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2019.

20  e  25/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1038318-70.2016.8.26.0100. O Dr. FABIO DE SOUZA
PIMENTA, Juiz de Direito da 32ª Vara Cível da Capital/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SOUTH DO BRASIL
- SERVICOS DE TELEATENDIMENTO, COMERCIO DE COMPONENTES ELETRONICOS, EQUIPAMENTOS DE TELE-
FONIA E COMUNICACAO LTDA (CNPJ sob nº 08.936.639/0001-95), que FERNANDO MORAES LEME DE MOURA
- ME, sob o nome fantasia de ENGEMOURA TECNOLOGIA ENERGÉTICA lhe ajuizou uma ação de AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL C/C REINTEGRAÇÃO DE POSSE E PEDIDO DE LIMINAR, objetivando a rescisão do
Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de Instalação, Manutenção e Suporte Técnico de
Equipamentos de Energia Secundária e Periféricos a partir do dia 05/01/2016; a reintegração de posse dos seguintes
aparelhos: 01 (um) gabinete metálico para dezesseis baterias 400 AH; 01 (um) gabinete metálico para quatro baterias
400 A/H; 20 (vinte) baterias MP-3000 Maxpower 400 AH; e 01 (um) Nobreak On-Line 30 Kva UPS Only 3 PA; bem como
o pagamento da quantia de R$111.761,47 (abril/2019), além das despesas processuais e honorários advocatícios.
Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, conteste a ação,
sob pena de confissão e revelia. No caso de revelia será nomeado curador especial (art.257, IV, CPC). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                (20 e 25/06/19)

EDITAL - Processo Digital nº: 1050772-51.2017.8.26.0002 - Classe: Assunto: Declaração de Ausência - Sucessão
Provisória - Requerente: Antonio Sergio de Oliveira - Requerido: João Aparecido Oliveira. O MM. Juiz de Direito
da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Sra. JOÃO APARECIDO OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, ajudante geral, RG10085256-7, CPF
022.336.988-86, que lhe foi proposta uma ação de DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA por parte de ANTONIO SÉRGIO
DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, professor, RG:7.353.504 SSP/SP, CPF: 630.514.198-34, alegando em síntese,
conforme declaração de folhas 1/5 que o Sr. João Aparecido Oliveira, por volta do ano de 2001, deixou sua residência
para supostamente cumprir com seus afazeres, tendo ocorrido que desde a saída o mesmo não retornou, não tendo
mais notícias de seu paradeiro. Por r. sentença proferida em audiência realizada em 27/04/2018, às 14:00h, transitada
em julgado em 23/05/2018, presidida pelo MM. Juiz de Direito, Dr. André Salomon Tudisco, foi Declarada a Ausência
do Sr. João Aparecido Oliveira, nomeando para o cargo de curador o Sr. Antonio Sérgio de Oliveira, sob compromisso,
devendo proceder a arrecadação, bem como administrar os bens do ausente. Nestas condições, é expedido o
presente edital, anunciando a arrecadação dos bens da ausente e chamando-o a entrar na posse de seus bens,
nos termos do artigo 745 do Código de Processo Civil. E, para que produza seus efeitos de direito, bem como para
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, é expedido o presente edital que será
publicado por 01 ano com intervalo de 60 (sessenta) dias, no Diário Oficial da Justiça do Estado de São Paulo e afixado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de junho de 2018. (20 e 25/06)

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1123698-61.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 24ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudio Antonio
Marquesi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Marcos Galbiat, RG 25076661-9, CPF 171.299.928-16, que
lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda,
objetivando a cobrança de R$ 19.960,95 (outubro/2015), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor
atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 22 de novembro de 2018. 19 e 20.06

OAB e entidades de
classe repudiam
assassinato de

jornalista em Maricá
As entidades de classe dos jornalistas e a Ordem dos Advogados

do Brasil, seção Maricá, pediram às forças de segurança do estado do
Rio de Janeiro “empenho máximo” no esclarecimento da morte do
jornalista Romário da Silva Barros, do siteLei Seca Maricá, na região
metropolitana do Rio de Janeiro, assassinado na terça-feira (18) à noi-
te. Ele retornava de uma caminhada com um amigo quando foi morto
com quatro tiros à queima-roupa, por um homem que estava no banco
do carona de um carro. No local do crime, a perícia técnica não encon-
trou cápsulas deflagradas, o que leva a hipótese de que os disparos
tenham sido feitos de revólver, uma vez que cápsulas desse tipo de
arma ficam acondicionadas no tambor após os disparos.

O site Lei Seca Maricá, que tem mais de 90 mil seguidores, informa
sobre as condições do trânsito nas rodovias estaduais da região.

Romário foi o segundo jornalista assassinado em Maricá, em me-
nos de um mês. Na noite do dia 25 de maio último, Robson Giorno, do
jornal O Maricá, foi morto a tiros, disparados por um homem encapu-
zado, na porta de sua residência.

Entidades
A Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj) defendeu que a in-

vestigação de ambos os assassinatos deve ter como ponto de partida
o exercício profissional. “É preciso empenho para que os culpados
sejam identificados e punidos. Exigimos das autoridades competen-
tes celeridade na apuração dos casos, para que a população de Mari-
cá e, em especial, os familiares dos jornalistas e a categoria possam ter
uma resposta do estado”, disse a entidade em nota.

A Fenaj lembrou que a maior parte dos assassinatos de jornalistas
fica impune, “e que a impunidade é o combustível da violência contra
os profissionais”. A entidade máxima de representação dos jornalistas
disse ainda que toda violência contra os profissionais caracteriza-se
como atentado à liberdade de imprensa e, consequentemente, como
cerceamento ao direito do cidadão e da cidadã brasileiros de ter aces-
so à informação jornalística.

Em nota oficial, o Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Esta-
do do Rio de Janeiro disse que o assassinato do profissional “se soma
à preocupante e deplorável estatística de jornalistas mortos no Esta-
do do Rio de Janeiro e no país”.

Assim como a Fenaj, o sindicato “pede aos órgãos de Segurança
Pública do Estado do Rio de Janeiro e às autoridades constituídas que
tomem urgentes providências para elucidar este abominável crime”.

OAB
A diretoria da Ordem dos Advogados do Brasil, seção Maricá,

também divulgou nota oficial sobre o segundo assassinato de um
jornalista na cidade de Maricá. A entidade lamentou o falecimento do
jornalista. “Romário era um jovem jornalista, muito querido pelos seus
pares e sociedade maricaense. Diante do lamentável acontecimento, a
OAB/Maricá encaminha as condolências institucionais ao tempo em
que se solidariza com a família enlutada e com os amigos do falecido
jornalista, nesse momento de dor e saudade”.

“De logo, a OAB/Maricá exige das autoridades a tomada das pro-
vidências cabíveis para elucidação do fato e punição exemplar dos
culpados, nos termos da lei vigente”.

Petróleo
Maricá é o município que mais arrecada em royalties de petróleo

no Brasil. O valor do repasse feito pela União em 2018, até o fim de
outubro, chegou a R$ 1,02 bilhão.(Agencia Brasil)

Secretaria de Governo vai concentrar
articulação política no Congresso

Foi publicado na quarta-feira
(19) no Diário Oficial da União
(DOU) a Medida Provisória (MP)
nº 886, editada pelo presidente Jair
Bolsonaro, que faz novas mudan-
ças na estrutura administrativa do
governo. Entre as alterações, está
a redistribuição de competências
entre a Casa Civil, a Secretaria de
Governo e a Secretaria Geral da
Presidência da República, pastas
com atuação direta no Palácio do
Planalto.

A partir de agora, a articulação
política com o Congresso Nacio-
nal ficará a cargo da Secretaria de
Governo, e não mais com a Casa
Civil, que até então mantinha duas

secretarias especiais, uma para a
Câmara e outra para o Senado,
para cuidar dessa interlocução.
Caberá ao novo ministro, Luiz
Eduardo Ramos, fazer a articula-
ção do governo com parlamen-
tares. Na terça-feira (18), ele dis-
se que é necessário construir
pontes com o Legislativo. Por
outro lado, a pasta comandada
por Onyx Lorenzoni recebeu a
Secretaria do Programa de Par-
cerias e Investimentos (PPI), que
cuida das privatizações e con-
cessões do governo, e que an-
tes estava alocada justamente na
Secretaria de Governo.

A Secretaria Geral da Presi-

dência vai herdar outras atribui-
ções deslocadas da Casa Civil,
entre elas a Subchefia de Assun-
tos Jurídicos, que analisa a le-
galidade de atos assinados pelo
presidente, como decretos e
medidas provisórias, e a Impren-
sa Nacional, órgão responsável
pela publicação do Diário Ofici-
al da União.

As mudanças promovidas
pela nova MP tem validade ime-
diata, mas ela precisa ser apro-
vada em até 120 dias pelo Legis-
lativo ou perderá o efeito. A MP
886 altera mais uma vez a MP
870, já convertida em lei, e que
reduziu o número de ministérios

de 29 para 22. A reforma adminis-
trativa do governo Bolsonaro foi
editada no dia 1º janeiro e apro-
vada no mês passado pelo Con-
gresso Nacional.

Assim como havia sido pre-
visto originalmente na reforma
administrativa, a nova MP coloca
de volta a demarcação de terras
indígenas sob a responsabilida-
de do Ministério da Agricultura.
Na análise da MP 870 no Congres-
so, os parlamentares devolveram
a demarcação à Fundação Nacio-
nal do Índio (Funai), que também
voltou a ser incorporada ao Mi-
nistério da Justiça e Segurança
Pública. (Agencia Brasil)


